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PREFÁCIO

V IVEMOS EM UM MUNDO de opulência sem precedentes, de um tipo que
teria sido difícil até mesmo imaginar um ou dois séculos atrás. Também tem
havido mudanças notáveis para além da esfera econômica. O século XX
estabeleceu o regime democrático e participativo como o modelo
preeminente de organização política. Os conceitos de direitos humanos e
liberdade política hoje são parte da retórica prevalecente. As pessoas vivem
em média muito mais tempo do que no passado. Além disso, as diferentes
regiões do globo estão agora mais estreitamente ligadas do que jamais
estiveram, não só nos campos da troca, do comércio e das comunicações,
mas também quanto a ideias e ideais interativos.

Entretanto, vivemos igualmente em um mundo de privação, destituição e
opressão extraordinárias. Existem problemas novos convivendo com
antigos — a persistência da pobreza e de necessidades essenciais não
satisfeitas, fomes coletivas e fome crônica muito disseminadas, violação de
liberdades políticas elementares e de liberdades formais básicas, ampla
negligência diante dos interesses e da condição de agente das mulheres e
ameaças cada vez mais graves ao nosso meio ambiente e à sustentabilidade
de nossa vida econômica e social. Muitas dessas privações podem ser
encontradas, sob uma ou outra forma, tanto em países ricos como em países
pobres.

Superar esses problemas é uma parte central do processo de
desenvolvimento. O que procuramos demonstrar neste livro é que
precisamos reconhecer o papel das diferentes formas de liberdade no
combate a esses males. De fato, a condição de agente dos indivíduos é, em
última análise, central para lidar com essas privações. Por outro lado, a
condição de agente de cada um é inescapavelmente restrita e limitada pelas
oportunidades sociais, políticas e econômicas de que dispomos. Existe uma
acentuada complementaridade entre a condição de agente individual e as
disposições sociais: é importante o reconhecimento simultâneo da



centralidade da liberdade individual e da força das influências sociais sobre
o grau e o alcance da liberdade individual. Para combater os problemas que
enfrentamos, temos de considerar a liberdade individual um
comprometimento social. Essa é a abordagem básica que este livro procura
explorar e examinar.

A expansão da liberdade é vista, por essa abordagem, como o principal
fim e o principal meio do desenvolvimento. O desenvolvimento consiste na
eliminação de privações de liberdade que limitam as escolhas e as
oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de
agente. A eliminação de privações de liberdades substanciais, argumenta-se
aqui, é constitutiva do desenvolvimento. Porém, para uma compreensão
mais plena da relação entre desenvolvimento e liberdade, precisamos ir
além desse reconhecimento básico (ainda que crucial). A importância
intrínseca da liberdade humana em geral, como o objetivo supremo do
desenvolvimento, é acentuadamente suplementada pela eficácia
instrumental de liberdades específicas na promoção de liberdades de outros
tipos. Os encadeamentos entre diferentes formas de liberdade são empíricos
e causais, e não constitutivos e compositivos. Por exemplo, há fortes
indícios de que as liberdades econômicas e políticas se reforçam
mutuamente, em vez de serem contrárias umas às outras (como às vezes se
pensa). Analogamente, oportunidades sociais de educação e assistência
médica, que podem requerer a ação pública, complementam oportunidades
individuais de participação econômica e política e também favorecem
nossas iniciativas para vencer privações. Se o ponto de partida da
abordagem é identificar a liberdade como o principal objetivo do
desenvolvimento, o alcance da análise de políticas depende de estabelecer
os encadeamentos empíricos que tornam coerente e convincente o ponto de
vista da liberdade como a perspectiva norteadora do processo de
desenvolvimento.

Esta obra salienta a necessidade de uma análise integrada das atividades
econômicas, sociais e políticas, envolvendo uma multiplicidade de
instituições e muitas condições de agente relacionadas de forma interativa.
Concentra-se particularmente nos papéis e inter-relações entre certas
liberdades instrumentais cruciais, incluindo oportunidades econômicas,
liberdades políticas, facilidades sociais, garantias de transparência e
segurança protetora. As disposições sociais, envolvendo muitas instituições



(o Estado, o mercado, o sistema legal, os partidos políticos, a mídia, os
grupos de interesse público e os foros de discussão pública, entre outras),
são investigadas segundo sua contribuição para a expansão e a garantia das
liberdades substantivas dos indivíduos, vistos como agentes ativos de
mudança, e não como recebedores passivos de benefícios.

O livro baseia-se nas cinco conferências que proferi como membro da
presidência do Banco Mundial durante o outono de 1996. Houve ainda uma
conferência complementar em novembro de 1997, versando sobre a
abordagem geral e suas implicações. Apreciei a oportunidade e o desafio
representados pela tarefa, e senti-me particularmente satisfeito porque o
convite partiu de James Wolfensohn, presidente do Banco Mundial, cuja
visão, habilidade e humanidade eu muito admiro. Tive o privilégio de
trabalhar em estreita colaboração com ele como membro do conselho
diretor do Institute for Advanced Study de Princeton e, mais recentemente,
também acompanhei com grande interesse a força construtiva da liderança
de Wolfensohn no Banco.

O Banco Mundial nem sempre foi minha organização favorita. O poder
de fazer o bem quase sempre anda junto com a possibilidade de fazer o
oposto; como economista profissional, houve no passado ocasiões em que
me perguntei se o Banco não poderia ter feito muito mais. Essas reservas e
críticas foram publicadas, por isso não preciso registrar a “confissão” de
que acalento ideias céticas. Tudo isso tornou particularmente oportuno para
mim ter a chance de apresentar ao Banco minhas ideias sobre o
desenvolvimento e a elaboração de políticas públicas.

Apesar disso, este livro não se destina primordialmente aos que trabalham
para o Banco, como funcionários ou colaboradores, ou para outras
organizações internacionais. Também não se volta apenas para os
responsáveis pelas políticas e planejamento de governos nacionais. Em vez
disso, é uma obra geral sobre o desenvolvimento e as razões práticas que o
fundamentam, e tem como objetivo especial a discussão pública. Organizei
as seis conferências em doze capítulos, para tornar a versão escrita mais
clara e mais acessível a leitores não especialistas no assunto. De fato,
procurei, dentro do possível, dar à discussão um caráter não técnico, e as
referências à literatura mais formal — para os que quiserem consultá-la —
encontram-se apenas nas notas. Acrescentei comentários sobre experiências
econômicas recentes que são posteriores a minhas conferências (em 1996),



como a crise econômica da Ásia (que confirmou alguns dos piores receios
que eu havia mencionado nas conferências).

Em conformidade com a importância que atribuo ao papel da discussão
pública como veículo de mudança social e progresso econômico (como o
texto deixará claro), apresento este livro, em primeiro lugar, com vistas à
deliberação aberta e ao exame crítico. A vida inteira evitei dar conselhos às
“autoridades”. Com efeito, jamais atuei como consultor de nenhum
governo, preferindo expor minhas sugestões e críticas — tenham elas o
valor que tiverem — na esfera pública. Como tive a boa sorte de viver em
três democracias com meios de comunicação em grande medida livres
(Índia, Grã-Bretanha e Estados Unidos), não tenho tido razão para queixar-
me de falta de oportunidade para a exposição pública de minhas ideias. Se
meus argumentos vierem a despertar interesse e conduzirem a mais
discussões públicas sobre essas questões vitais, terei motivos para me sentir
muito bem recompensado.
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Introdução
DESENVOLVIMENTO COMO LIBERDADE

P ROCURAMOS DEMONSTRAR neste livro que o desenvolvimento pode ser
visto como um processo de expansão das liberdades reais que as pessoas
desfrutam. O enfoque nas liberdades humanas contrasta com visões mais
restritas de desenvolvimento, como as que identificam desenvolvimento
com crescimento do Produto Nacional Bruto (PNB ), aumento de rendas
pessoais, industrialização, avanço tecnológico ou modernização social. O
crescimento do PNB ou das rendas individuais obviamente pode ser muito
importante como um meio de expandir as liberdades desfrutadas pelos
membros da sociedade. Mas as liberdades dependem também de outros
determinantes, como as disposições sociais e econômicas (por exemplo, os
serviços de educação e saúde) e os direitos civis (por exemplo, a liberdade
de participar de discussões e averiguações públicas). De forma análoga, a
industrialização, o progresso tecnológico ou a modernização social podem
contribuir substancialmente para expandir a liberdade humana, mas ela
depende também de outras influências. Se a liberdade é o que o
desenvolvimento promove, então existe um argumento fundamental em
favor da concentração nesse objetivo abrangente, e não em algum meio
específico ou em alguma lista de instrumentos especialmente escolhida. Ver
o desenvolvimento como expansão de liberdades substantivas dirige a
atenção para os fins que o tornam importante, em vez de restringi-la a
alguns dos meios que, inter alia , desempenham um papel relevante no
processo.

O desenvolvimento requer que se removam as principais fontes de
privação de liberdade: pobreza e tirania, carência de oportunidades
econômicas e destituição social sistemática, negligência dos serviços
públicos e intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos. A
despeito de aumentos sem precedentes na opulência global, o mundo atual
nega liberdades elementares a um grande número de pessoas — talvez até
mesmo à maioria. Às vezes a ausência de liberdades substantivas relaciona-
se diretamente com a pobreza econômica, que rouba das pessoas a liberdade



de saciar a fome, de obter uma nutrição satisfatória ou remédios para
doenças tratáveis, a oportunidade de vestir-se ou morar de modo
apropriado, de ter acesso a água tratada ou saneamento básico. Em outros
casos, a privação de liberdade vincula-se estreitamente à carência de
serviços públicos e assistência social, como por exemplo a ausência de
programas epidemiológicos, de um sistema bem planejado de assistência
médica e educação ou de instituições eficazes para a manutenção da paz e
da ordem locais. Em outros casos, a violação da liberdade resulta
diretamente de uma negação de liberdades políticas e civis por regimes
autoritários e de restrições impostas à liberdade de participar da vida social,
política e econômica da comunidade.

EFICÁCIA E INTERLIGAÇÕES

A liberdade é central para o processo de desenvolvimento por duas
razões:

1) A razão avaliatória : a avaliação do progresso tem de ser feita
verificando-se primordialmente se houve aumento das liberdades das
pessoas.
2) A razão da eficácia : a realização do desenvolvimento depende
inteiramente da livre condição de agente das pessoas.

Já destaquei a primeira motivação: a razão avaliatória para concentrar-se
na liberdade. Para entendermos a segunda, a da eficácia, precisamos
observar as relações empíricas relevantes, em particular as relações
mutuamente reforçadoras entre liberdades de tipos diferentes. É devido a
essas inter-relações — que são examinadas com um certo detalhamento
neste livro — que a condição de agente livre e sustentável emerge como um
motor fundamental do desenvolvimento. A livre condição de agente não só
é, em si, uma parte “constitutiva” do desenvolvimento, mas também
contribui para fortalecer outros tipos de condições de agente livres. As
relações empíricas que são amplamente examinadas neste estudo associam
os dois aspectos da ideia de “desenvolvimento como liberdade”.

A ligação entre liberdade individual e realização de desenvolvimento
social vai muito além da relação constitutiva — por mais importante que ela
seja. O que as pessoas conseguem positivamente realizar é influenciado por
oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por



condições habilitadoras como boa saúde, educação básica e incentivo e
aperfeiçoamento de iniciativas. As disposições institucionais que
proporcionam essas oportunidades são ainda influenciadas pelo exercício
das liberdades das pessoas, mediante a liberdade para participar da escolha
social e da tomada de decisões públicas que impelem o progresso dessas
oportunidades. Essas inter-relações também são investigadas neste livro.

ALGUNS EXEMPLOS: LIBERDADE POLÍTICA E QUALIDADE DE VIDA

A importância de considerar a liberdade o principal fim do
desenvolvimento pode ser ilustrada com alguns exemplos simples. Embora
o alcance total dessa perspectiva somente possa emergir de uma análise
muito mais ampla (empreendida nos capítulos seguintes), a natureza radical
da ideia de “desenvolvimento como liberdade” pode ser facilmente ilustrada
com alguns exemplos elementares.

Primeiro, no contexto das visões mais restritas de desenvolvimento —
como crescimento do PNB ou industrialização —, frequentemente se
pergunta se determinadas liberdades políticas ou sociais, como, por
exemplo, a liberdade de participação ou dissensão política ou as
oportunidades de receber educação básica, são ou não são “conducentes ao
desenvolvimento”. À luz da visão mais fundamental de desenvolvimento
como liberdade, esse modo de apresentar a questão tende a passar ao largo
da importante concepção de que essas liberdades substantivas (ou seja, a
liberdade de participação política ou a oportunidade de receber educação
básica ou assistência médica) estão entre os componentes constitutivos do
desenvolvimento. Sua relevância para o desenvolvimento não tem de ser
estabelecida a posteriori , com base em sua contribuição indireta para o
crescimento do PNB ou para a promoção da industrialização. O fato é que
essas liberdades e direitos também contribuem muito eficazmente para o
progresso econômico; essa relação será amplamente examinada neste livro.
Mas, embora a relação causal seja de fato significativa, a justificação das
liberdades e direitos estabelecida por essa ligação causal é adicional ao
papel diretamente constitutivo dessas liberdades no desenvolvimento.

Um segundo exemplo relaciona-se à dissonância entre a renda per capita
(mesmo depois da correção para variação de preços) e a liberdade dos
indivíduos para ter uma vida longa e viver bem. Por exemplo, os cidadãos
do Gabão, África do Sul, Namíbia ou Brasil podem ser muito mais ricos em



termos de PNB per capita do que os de Sri Lanka, China ou do Estado de
Kerala, na Índia, mas neste segundo grupo de países as pessoas têm
expectativas de vida substancialmente mais elevadas do que no primeiro.

Com um tipo diferente de exemplo, é comum o argumento de que, nos
Estados Unidos, os afro-americanos são relativamente pobres em
comparação com os americanos brancos, porém são muito mais ricos do
que os habitantes do Terceiro Mundo. No entanto, é importante reconhecer
que os afro-americanos têm uma chance absolutamente menor de chegar à
idade madura do que as pessoas que vivem em muitas sociedades do
Terceiro Mundo, como China, Sri Lanka ou partes da Índia (com diferentes
sistemas de saúde, educação e relações comunitárias). Se a análise do
desenvolvimento for relevante inclusive para os países mais ricos (neste
livro procura-se demonstrar que ela efetivamente é), a presença desses
contrastes intergrupais no âmbito de países mais ricos pode ser considerada
um aspecto importante da concepção de desenvolvimento e
subdesenvolvimento.

TRANSAÇÕES, MERCADOS E PRIVAÇÃO DE LIBERDADE ECONÔMICA

Um terceiro exemplo relaciona-se ao papel dos mercados como parte do
processo de desenvolvimento. A capacidade do mecanismo de mercado de
contribuir para o elevado crescimento econômico e o progresso econômico
global tem sido ampla e acertadamente reconhecida na literatura
contemporânea sobre desenvolvimento. No entanto, seria um erro ver o
mecanismo de mercado apenas como um derivativo. Como observou Adam
Smith, a liberdade de troca e transação é ela própria uma parte essencial das
liberdades básicas que as pessoas têm razão para valorizar.

Ser genericamente contra os mercados seria quase tão estapafúrdio
quanto ser genericamente contra a conversa entre as pessoas (ainda que
certas conversas sejam claramente infames e causem problemas a terceiros
— ou até mesmo aos próprios interlocutores). A liberdade de trocar
palavras, bens ou presentes não necessita de justificação defensiva com
relação a seus efeitos favoráveis mas distantes; essas trocas fazem parte do
modo como os seres humanos vivem e interagem na sociedade (a menos
que sejam impedidos por regulamentação ou decreto). A contribuição do
mecanismo de mercado para o crescimento econômico é obviamente



importante, mas vem depois do reconhecimento da importância direta da
liberdade de troca — de palavras, bens, presentes.

Acontece que a rejeição da liberdade de participar do mercado de trabalho
é uma das maneiras de manter a sujeição e o cativeiro da mão de obra, e a
batalha contra a privação de liberdade existente no trabalho adscritício * é
importante em muitos países do Terceiro Mundo hoje em dia por algumas
das mesmas razões pelas quais a Guerra Civil americana foi significativa. A
liberdade de entrar em mercados pode ser, ela própria, uma contribuição
importante para o desenvolvimento, independentemente do que o
mecanismo de mercado possa fazer ou não para promover o crescimento
econômico ou a industrialização. De fato, o elogio ao capitalismo feito por
Karl Marx (que não foi nenhum grande admirador do capitalismo em geral)
e sua caracterização (em O capital ) da Guerra Civil americana como “o
grande evento da história contemporânea” relacionam-se diretamente à
importância da liberdade do contrato de trabalho em oposição à escravidão
e à exclusão forçada do mercado de trabalho. Como veremos, entre os
desafios cruciais do desenvolvimento em muitos países atualmente inclui-se
a necessidade de libertar os trabalhadores de um cativeiro explícito ou
implícito que nega o acesso ao mercado de trabalho aberto. De modo
semelhante, a negação do acesso aos mercados de produtos frequentemente
está entre as privações enfrentadas por muitos pequenos agricultores e
sofridos produtores sujeitos à organização e restrições tradicionais. A
liberdade de participar do intercâmbio econômico tem um papel básico na
vida social.

A finalidade dessa consideração muitas vezes negligenciada não é negar a
importância de julgar o mecanismo de mercado de um modo abrangente,
com todos os seus papéis e efeitos, inclusive os de gerar crescimento
econômico e, em muitas circunstâncias, até mesmo a equidade econômica.
Também temos de examinar, por outro lado, a persistência de privações
entre segmentos da comunidade que permanecem excluídos dos benefícios
da sociedade orientada para o mercado, e os juízos, inclusive as críticas, que
as pessoas podem fazer sobre diferentes estilos de vida e valores associados
à cultura dos mercados. Na visão do desenvolvimento como liberdade, os
argumentos de diferentes lados têm de ser apropriadamente considerados e
avaliados. É difícil pensar que qualquer processo de desenvolvimento
substancial possa prescindir do uso muito amplo de mercados, mas isso não



exclui o papel do custeio social, da regulamentação pública ou da boa
condução dos negócios do Estado quando eles podem enriquecer — ao
invés de empobrecer — a vida humana. A abordagem aqui adotada propõe
um modo mais amplo e mais inclusivo de ver os mercados do que o
frequentemente invocado, seja para defender, seja para criticar o mecanismo
de mercado.

Termino esta série de exemplos com outro extraído diretamente de uma
recordação de infância. Eu tinha uns dez anos. Certa tarde, estava brincando
no jardim de minha casa na cidade de Dhaka, hoje capital de Bangladesh,
quando um homem entrou pelo portão gritando desesperadamente e
sangrando muito. Fora esfaqueado nas costas. Era a época em que hindus e
muçulmanos matavam-se nos conflitos grupais que precederam a
independência e a divisão de Índia e Paquistão. Kader Mia, o homem
esfaqueado, era um trabalhador diarista muçulmano que viera fazer um
serviço em uma casa vizinha — por um pagamento ínfimo — e fora
esfaqueado na rua por alguns desordeiros da comunidade hindu majoritária
naquela região. Enquanto eu lhe dava água e ao mesmo tempo gritava
pedindo ajuda aos adultos da casa — e momentos depois, enquanto meu pai
o levava às pressas para o hospital —, Kader Mia não parava de nos contar
que sua esposa lhe dissera para não entrar em uma área hostil naquela época
tão conturbada. Mas Kader Mia precisava sair em busca de trabalho e um
pouco de dinheiro porque sua família não tinha o que comer. A penalidade
por essa privação de liberdade econômica acabou sendo a morte, que
ocorreu mais tarde no hospital.

Essa experiência foi devastadora para mim. Ela me fez refletir, tempos
depois, sobre o terrível fardo das identidades estreitamente definidas,
incluindo as firmemente baseadas em comunidades e grupos (terei
oportunidade de discorrer sobre isso neste livro). Porém, de um modo mais
imediato, ela também ressaltou o notável fato de que a privação de
liberdade econômica, na forma de pobreza extrema, pode tornar a pessoa
uma presa indefesa na violação de outros tipos de liberdade. Kader Mia não
precisaria ter entrado em uma área hostil em busca de uns míseros trocados
naquela época terrível se sua família tivesse condições de sobreviver de
outra forma. A privação de liberdade econômica pode gerar a privação de
liberdade social, assim como a privação de liberdade social ou política
pode, da mesma forma, gerar a privação de liberdade econômica.



ORGANIZAÇÕES E VALORES

Muitos outros exemplos podem ser dados para ilustrar como faz diferença
adotar a visão do desenvolvimento como um processo integrado de
expansão de liberdades substantivas interligadas. É essa visão que
apresentamos, esmiuçamos e utilizamos neste livro para investigar o
processo de desenvolvimento integrando considerações econômicas, sociais
e políticas. Uma abordagem ampla desse tipo permite a apreciação
simultânea dos papéis vitais, no processo de desenvolvimento, de muitas
instituições diferentes, incluindo mercados e organizações relacionadas ao
mercado, governos e autoridades locais, partidos políticos e outras
instituições cívicas, sistema educacional e oportunidades de diálogo e
debate abertos (incluindo o papel da mídia e outros meios de comunicação).

Essa abordagem nos permite ainda reconhecer o papel dos valores sociais
e costumes prevalecentes, que podem influenciar as liberdades que as
pessoas desfrutam e que elas estão certas ao prezar. Normas comuns podem
influenciar características sociais como a igualdade entre os sexos, a
natureza dos cuidados dispensados aos filhos, o tamanho da família e os
padrões de fecundidade, o tratamento do meio ambiente e muitas outras. Os
valores prevalecentes e os costumes sociais também respondem pela
presença ou ausência de corrupção e pelo papel da confiança nas relações
econômicas, sociais ou políticas. O exercício da liberdade é mediado por
valores que, porém, por sua vez, são influenciados por discussões públicas e
interações sociais, que são, elas próprias, influenciadas pelas liberdades de
participação. Cada uma dessas relações merece um exame minucioso.

O fato de que a liberdade de transações econômicas tende a ser
tipicamente um grande motor do crescimento econômico tem sido muitas
vezes reconhecido, embora continuem a existir críticos veementes. É
importante não só dar o devido valor aos mercados, mas também apreciar o
papel de outras liberdades econômicas, sociais e políticas que melhoram e
enriquecem a vida que as pessoas podem levar. Isso influencia até mesmo
questões controvertidas como o chamado problema populacional. O papel
da liberdade na moderação das taxas de fecundidade excessivamente
elevadas é um tema sobre o qual há muito tempo existem opiniões
contrárias. No século XVIII , enquanto o grande racionalista francês
Condorcet esperava que as taxas de fecundidade diminuíssem com “o



progresso da razão”, de modo que mais segurança, mais educação e mais
liberdade de decisões refletidas viessem a refrear o crescimento
populacional, seu contemporâneo Thomas Robert Malthus tinha opinião
radicalmente diferente. De fato, Malthus afirmou: “Nada faz supor que
qualquer coisa além da dificuldade de obter com adequada abundância as
necessidades da vida venha a indispor esse maior número de pessoas a
casar-se cedo, ou a incapacitá-las de criar com saúde as famílias mais
numerosas”. Os méritos comparativos dessas duas posições díspares —
baseadas, respectivamente, na liberdade assessorada pela razão e na coerção
econômica — serão investigados mais adiante neste estudo (as evidências
fazem a balança pender mais para Condorcet, como procurarei demonstrar).
Mas é particularmente importante reconhecer que essa controvérsia
específica é apenas um exemplo do debate entre as abordagens do
desenvolvimento favoráveis e contrárias à liberdade, que vem sendo
travado há muitos séculos. Esse debate ainda se mostra muito ativo de
várias formas.

INSTITUIÇÕES E LIBERDADES INSTRUMENTAIS

Cinco tipos distintos de liberdade vistos de uma perspectiva
“instrumental” são investigados particularmente nos estudos empíricos a
seguir. São eles: (1) liberdades políticas , (2) facilidades econômicas , (3)
oportunidades sociais , (4) garantias de transparência e (5) segurança
protetora. Cada um desses tipos distintos de direitos e oportunidades ajuda
a promover a capacidade geral de uma pessoa. Eles podem ainda atuar
complementando-se mutuamente. As políticas públicas visando ao aumento
das capacidades humanas e das liberdades substantivas em geral podem
funcionar por meio da promoção dessas liberdades distintas mas inter-
relacionadas. Nos capítulos a seguir, examinaremos cada um desses tipos de
liberdade — e as instituições envolvidas — e discutiremos as relações entre
eles. Haverá oportunidade também de investigar seus respectivos papéis na
promoção de liberdades globais para que as pessoas levem o modo de vida
que elas com razão valorizam. Na visão do “desenvolvimento como
liberdade”, as liberdades instrumentais ligam-se umas às outras e
contribuem com o aumento da liberdade humana em geral.

Embora a análise do desenvolvimento precise, por um lado, ocupar-se de
objetivos e metas que tornam importantes as consequências dessas



liberdades instrumentais, é necessário igualmente levar em conta os
encadeamentos empíricos que unem os tipos distintos de liberdade uns aos
outros , fortalecendo sua importância conjunta. Essas relações são
fundamentais para uma compreensão mais plena do papel instrumental da
liberdade.

OBSERVAÇÃO FINAL

As liberdades não são apenas os fins primordiais do desenvolvimento,
mas também os meios principais. Além de reconhecer, fundamentalmente, a
importância avaliatória da liberdade, precisamos entender a notável relação
empírica que vincula, umas às outras, liberdades diferentes. Liberdades
políticas (na forma de liberdade de expressão e eleições livres) ajudam a
promover a segurança econômica. Oportunidades sociais (na forma de
serviços de educação e saúde) facilitam a participação econômica.
Facilidades econômicas (na forma de oportunidades de participação no
comércio e na produção) podem ajudar a gerar a abundância individual,
além de recursos públicos para os serviços sociais. Liberdades de diferentes
tipos podem fortalecer umas às outras.

Essas relações empíricas reforçam as prioridades valorativas. Pela
antiquada distinção entre “paciente” e “agente”, essa concepção da
economia e do processo de desenvolvimento centrada na liberdade é em
grande medida uma visão orientada para o agente. Com oportunidades
sociais adequadas, os indivíduos podem efetivamente moldar seu próprio
destino e ajudar uns aos outros. Não precisam ser vistos sobretudo como
beneficiários passivos de engenhosos programas de desenvolvimento.
Existe, de fato, uma sólida base racional para reconhecermos o papel
positivo da condição de agente livre e sustentável — e até mesmo o papel
positivo da impaciência construtiva.

* Bound labor , traduzido aqui como “trabalho adscritício”, indica a existência de algum tipo de
coação para que uma pessoa viva e trabalhe em determinada propriedade, impedindo-a de oferecer
seu trabalho no mercado. (N. T.)



1. A PERSPECTIVA DA LIBERDADE

N ÃO É INCOMUM os casais discutirem a possibilidade de ganhar mais
dinheiro, mas uma conversa sobre esse assunto por volta do século VIII a.C.
é especialmente interessante. Nessa conversa, narrada no texto em sânscrito
Brihadaranyaka Upanishad, uma mulher chamada Maitreyee e seu marido,
Yajnavalkya, logo passam para uma questão maior do que os caminhos e
modos de se tornarem mais ricos: Em que medida a riqueza os ajudaria a
obter o que eles desejavam? 1 Maitreyee quer saber se, caso “o mundo
inteiro, repleto de riquezas”, pertencesse só a ela, isso lhe daria a
imortalidade. “Não”, responde Yajnavalkya, “a sua vida seria como a vida
das pessoas ricas. Não há, no entanto, esperança de imortalidade pela
riqueza.” Maitreyee comenta: “De que me serve isso, se não me torna
imortal?”.

A pergunta retórica de Maitreyee tem sido citada inúmeras vezes na
filosofia religiosa indiana para ilustrar a natureza das tribulações humanas e
as limitações do mundo material. Meu ceticismo quanto às questões do
outro mundo é grande demais para que as frustrações mundanas de
Maitreyee me levem a discuti-las, mas há um outro aspecto nesse diálogo
que tem um interesse muito imediato para a economia e para a compreensão
da natureza do desenvolvimento. Esse aspecto diz respeito à relação entre
rendas e realizações, entre mercadorias e capacidades, entre nossa riqueza
econômica e nossa possibilidade de viver do modo como gostaríamos.
Embora haja uma relação entre opulência e realizações, ela pode ser ou não
muito acentuada, e pode muito bem depender demais de outras
circunstâncias. A questão não é a possibilidade de viver para sempre, na
qual Maitreyee — que a terra lhe seja leve — por acaso se concentrou, mas
a possibilidade de viver realmente bastante tempo (sem morrer na flor da
idade) e de levar uma vida boa enquanto ela durar (em vez de uma vida de
miséria e privações de liberdade) — coisas que seriam intensamente
valorizadas e desejadas por quase todos nós. A lacuna entre as duas



perspectivas (ou seja, entre uma concentração exclusiva na riqueza
econômica e um enfoque mais amplo sobre a vida que podemos levar) é
uma questão fundamental na conceituação do desenvolvimento. Como
observou Aristóteles logo no início de Ética a Nicômaco (em sintonia com
a conversa que Maitreyee e Yajnavalkya tiveram a 5 mil quilômetros dali),
“a riqueza evidentemente não é o bem que estamos buscando, sendo ela
meramente útil e em proveito de alguma outra coisa”. 2

Se temos razões para querer mais riqueza, precisamos indagar: quais são
exatamente essas razões, como elas funcionam ou de que elas dependem, e
que coisas podemos “fazer” com mais riqueza? Geralmente temos
excelentes razões para desejar mais renda ou riqueza. Isso não acontece
porque elas sejam desejáveis por si mesmas, mas porque são meios
admiráveis para termos mais liberdade para levar o tipo de vida que temos
razão para valorizar.

A utilidade da riqueza está nas coisas que ela nos permite fazer — as
liberdades substantivas que ela nos ajuda a obter. Mas essa relação não é
exclusiva (porque existem outras influências significativas em nossa vida,
além da riqueza) nem uniforme (pois o impacto da riqueza em nossa vida
varia conforme outras influências). É tão importante reconhecer o papel
crucial da riqueza na determinação de nossas condições e qualidade de vida
quanto entender a natureza restrita e dependente dessa relação. Uma
concepção adequada de desenvolvimento deve ir muito além da acumulação
de riqueza e do crescimento do Produto Nacional Bruto e de outras
variáveis relacionadas à renda. Sem desconsiderar a importância do
crescimento econômico, precisamos enxergar muito além dele.

Os fins e os meios do desenvolvimento requerem análise e exame
minuciosos para uma compreensão mais plena do processo de
desenvolvimento; é sem dúvida inadequado adotar como nosso objetivo
básico apenas a maximização da renda ou da riqueza, que é, como observou
Aristóteles, “meramente útil e em proveito de alguma outra coisa”. Pela
mesma razão, o crescimento econômico não pode sensatamente ser
considerado um fim em si mesmo. O desenvolvimento tem de estar
relacionado sobretudo com a melhora da vida que levamos e das liberdades
que desfrutamos. Expandir as liberdades que temos razão para valorizar não
só torna nossa vida mais rica e mais desimpedida, mas também permite que
sejamos seres sociais mais completos, pondo em prática nossas volições,



interagindo com o mundo em que vivemos e influenciando esse mundo. No
capítulo 3 essa abordagem geral é apresentada, examinada em mais detalhes
e comparada de um modo avaliatório com outras abordagens concorrentes. 3

FORMAS DE PRIVAÇÃO DA LIBERDADE

Um número imenso de pessoas em todo o mundo é vítima de várias
formas de privação de liberdade. Fomes coletivas continuam a ocorrer em
determinadas regiões, negando a milhões a liberdade básica de sobreviver.
Mesmo nos países que já não são esporadicamente devastados por fomes
coletivas, a subnutrição pode afetar numerosos seres humanos vulneráveis.
Além disso, muitas pessoas têm pouco acesso a serviços de saúde,
saneamento básico ou água tratada, e passam a vida lutando contra uma
morbidez desnecessária, com frequência sucumbindo à morte prematura.
Nos países mais ricos é demasiado comum haver pessoas imensamente
desfavorecidas, carentes das oportunidades básicas de acesso a serviços de
saúde, educação funcional, emprego remunerado ou segurança econômica e
social. Mesmo em países muito ricos, às vezes a longevidade de grupos
substanciais não é mais elevada do que em muitas economias mais pobres
do chamado Terceiro Mundo. Além disso, a desigualdade entre mulheres e
homens afeta — e às vezes encerra prematuramente — a vida de milhões de
mulheres e, de modos diferentes, restringe em altíssimo grau as liberdades
substantivas para o sexo feminino.

No que se refere a outras privações de liberdade, a um número enorme de
pessoas em diversos países do mundo são sistematicamente negados a
liberdade política e os direitos civis básicos. Afirma-se com certa
frequência que a negação desses direitos ajuda a estimular o crescimento
econômico e é “benéfica” para o desenvolvimento econômico rápido.
Alguns chegaram a defender sistemas políticos mais autoritários — com
negação de direitos civis e políticos básicos — alegando a vantagem desses
sistemas na promoção do desenvolvimento econômico. Essa tese
(frequentemente denominada “tese de Lee”, atribuída em algumas formas
ao ex-primeiro-ministro de Cingapura, Lee Yuan Yew) às vezes é defendida
por meio de algumas evidências empíricas bem rudimentares. Na verdade,
comparações mais abrangentes entre países não forneceram nenhuma
confirmação dessa tese, e há poucos indícios de que a política autoritária
realmente auxilie o crescimento econômico. As evidências empíricas



indicam veementemente que o crescimento econômico está mais ligado a
um clima econômico mais propício do que a um sistema político mais
rígido. Essa questão será examinada no capítulo 6.

O desenvolvimento econômico apresenta ainda outras dimensões, entre
elas a segurança econômica. Com grande frequência, a insegurança
econômica pode relacionar-se à ausência de direitos e liberdades
democráticas. De fato, o funcionamento da democracia e dos direitos
políticos pode até mesmo ajudar a impedir a ocorrência de fomes coletivas
e outros desastres econômicos. Os governantes autoritários, que raramente
sofrem os efeitos de fomes coletivas (ou de outras calamidades econômicas
como essa), tendem a não ter estímulo para tomar providências preventivas
oportunas. Os governos democráticos, em contraste, precisam vencer
eleições e enfrentar a crítica pública, dois fortes incentivos para que tomem
medidas preventivas contra aqueles males. Não surpreende que nenhuma
fome coletiva jamais tenha ocorrido, em toda a história do mundo, em uma
democracia efetiva — seja ela economicamente rica (como a Europa
ocidental contemporânea ou a América do Norte), seja relativamente pobre
(como a Índia pós-independência, Botsuana ou Zimbábue). A tendência tem
sido as fomes coletivas ocorrerem em territórios coloniais governados por
dirigentes de fora (como a Índia britânica ou a Irlanda administrada por
governantes ingleses desinteressados), em Estados unipartidaristas (como a
Ucrânia na década de 1930 ou a China no período 1958-1961, ou ainda o
Camboja na década de 1970), ou em ditaduras militares (como a Etiópia, a
Somália ou alguns países subsaarianos no passado recente). No momento
em que os originais deste livro estão indo para o prelo, os dois países que
parecem liderar a “liga da fome” no mundo são a Coreia do Norte e o Sudão
— ambos exemplos notórios de governo ditatorial. Embora a prevenção da
fome ilustre as vantagens do incentivo de um modo muito claro e eloquente,
as vantagens do pluralismo democrático têm, de fato, um alcance muito
maior.

Porém — mais fundamentalmente —, a liberdade política e as liberdades
civis são importantes por si mesmas, de um modo direto; não é necessário
justificá-las indiretamente com base em seus efeitos sobre a economia.
Mesmo quando não falta segurança econômica adequada a pessoas sem
liberdades políticas ou direitos civis, elas são privadas de liberdades
importantes para conduzir suas vidas, sendo-lhes negada a oportunidade de



participar de decisões cruciais concernentes a assuntos públicos. Essas
privações restringem a vida social e a vida política, e devem ser
consideradas repressivas mesmo sem acarretar outros males (como
desastres econômicos). Como as liberdades políticas e civis são elementos
constitutivos da liberdade humana, sua negação é, em si, uma deficiência.
Ao examinarmos o papel dos direitos humanos no desenvolvimento,
precisamos levar em conta tanto a importância constitutiva quanto a
importância instrumental dos direitos civis e liberdades políticas. Essas
questões serão examinadas no capítulo 6.

PROCESSOS E OPORTUNIDADES

Deve ter ficado claro, com a discussão precedente, que a visão da
liberdade aqui adotada envolve tanto os processos que permitem a liberdade
de ações e decisões como as oportunidades reais que as pessoas têm, dadas
as suas circunstâncias pessoais e sociais. A privação de liberdade pode
surgir em razão de processos inadequados (como a violação do direito ao
voto ou de outros direitos políticos ou civis), ou de oportunidades
inadequadas que algumas pessoas têm para realizar o mínimo do que
gostariam (incluindo a ausência de oportunidades elementares como a
capacidade de escapar de morte prematura, morbidez evitável ou fome
involuntária).

A distinção entre o aspecto do processo e o aspecto da oportunidade da
liberdade envolve um contraste muito substancial.Pode-se encontrá-la em
diferentes níveis. Discuti em outro trabalho os respectivos papéis e
requisitos do aspecto do processo e do aspecto da oportunidade da liberdade
(além das conexões mútuas entre os dois aspectos). 4 Embora esta possa não
ser uma boa ocasião para enveredarmos pelas questões complexas e sutis
relacionadas a essa distinção, é importantíssimo ver a liberdade de um
modo mais amplo. É necessário que se evite restringir a atenção apenas a
procedimentos apropriados (como fazem às vezes os chamados libertários,
sem se preocupar se algumas pessoas desfavorecidas sofrem privação
sistemática de oportunidades substantivas) ou, alternativamente, apenas a
oportunidades adequadas (como fazem às vezes os chamados
consequencialistas, sem se preocupar com a natureza dos processos que
geram as oportunidades ou com a liberdade de escolha que as pessoas têm).



Ambos os processos e oportunidades têm sua própria importância na
abordagem do desenvolvimento como liberdade.

DOIS PAPÉIS DA LIBERDADE

A análise do desenvolvimento apresentada neste livro considera as
liberdades dos indivíduos os elementos constitutivos básicos. Assim, atenta-
se particularmente para a expansão das “capacidades” [capabilities ] das
pessoas de levar o tipo de vida que elas valorizam — e com razão. Essas
capacidades podem ser aumentadas pela política pública, mas também, por
outro lado, a direção da política pública pode ser influenciada pelo uso
efetivo das capacidades participativas do povo. Essa relação de mão dupla
é central na análise aqui apresentada.

Existem duas razões distintas para a importância crucial da liberdade
individual no conceito de desenvolvimento, relacionadas respectivamente a
avaliação e eficácia . 5 Primeiro, na abordagem normativa usada neste livro,
as liberdades individuais substantivas são consideradas essenciais. O êxito
de uma sociedade deve ser avaliado, nesta visão, primordialmente segundo
as liberdades substantivas que os membros dessa sociedade desfrutam. Essa
posição avaliatória difere do enfoque informacional de abordagens
normativas mais tradicionais, que se concentram em outras variáveis, como
utilidade, liberdade processual ou renda real.

Ter mais liberdade para fazer as coisas que são justamente valorizadas é
(1) importante por si mesmo para a liberdade global da pessoa e (2)
importante porque favorece a oportunidade de a pessoa ter resultados
valiosos. 6 Ambas as coisas são relevantes para a avaliação da liberdade dos
membros da sociedade e, portanto, cruciais para a avaliação do
desenvolvimento da sociedade. As razões para esse enfoque normativo (e
em particular para ver a justiça em termos de liberdades individuais e seus
correlatos sociais) são examinadas com mais detalhes no capítulo 3.

A segunda razão para considerar tão crucial a liberdade substantiva é que
a liberdade é não apenas a base da avaliação de êxito e fracasso, mas
também um determinante principal da iniciativa individual e da eficácia
social. Ter mais liberdade melhora o potencial das pessoas para cuidar de si
mesmas e para influenciar o mundo, questões centrais para o processo de
desenvolvimento. A preocupação aqui relaciona-se ao que podemos chamar



(correndo o risco de simplificar demais) o “aspecto da condição de agente”
[agency aspect ] do indivíduo.

O emprego da expressão “condição de agente” requer esclarecimento. O
agente às vezes é empregado na literatura sobre economia e teoria dos jogos
em referência a uma pessoa que está agindo em nome de outra (talvez sendo
acionada por um “mandante”), e cujas realizações devem ser avaliadas à luz
dos objetivos da outra pessoa (o mandante). Estou usando o termo agente
não nesse sentido, mas em sua acepção mais antiga — e “mais grandiosa”
— de alguém que age e ocasiona mudança e cujas realizações podem ser
julgadas de acordo com seus próprios valores e objetivos,
independentemente de as avaliarmos ou não também segundo algum
critério externo. Este estudo ocupa-se particularmente do papel da condição
de agente do indivíduo como membro do público e como participante de
ações econômicas, sociais e políticas (interagindo no mercado e até mesmo
envolvendo-se, direta ou indiretamente, em atividades individuais ou
conjuntas na esfera política ou em outras esferas).

Isso influencia numerosas questões de política pública, desde questões
estratégicas como a generalizada tentação dos responsáveis pela política de
sintonizar suas decisões de modo a atender aos interesses de um “público-
alvo” (e assim contentar o “segmento ideal” de uma população
supostamente inerte) até temas fundamentais como tentativas de dissociar a
atuação dos governos do processo de fiscalização e rejeição democráticas (e
do exercício participativo dos direitos políticos e civis). 7

SISTEMAS AVALIATÓRIOS: RENDAS E CAPACIDADES

No aspecto avaliatório, a abordagem aqui adotada concentra-se em uma
base factual que a diferencia da ética prática e da análise de políticas
econômicas mais tradicionais, como a concentração “econômica” na
primazia de renda e riqueza (e não nas características das vidas humanas e
nas liberdades substantivas), o enfoque “utilitarista” na satisfação mental (e
não no descontentamento criativo e na insatisfação construtiva), a
preocupação “libertária” com procedimentos para a liberdade (com
deliberada desconsideração das consequências acarretadas por esses
procedimentos) etc. O argumento em favor de uma base factual diferente,
enfocando diretamente as liberdades substantivas que as pessoas têm razão
para prezar, será examinado no capítulo 3.



Isso não tem por objetivo negar que a privação de capacidades individuais
pode estar fortemente relacionada a um baixo nível de renda, relação que se
dá em via de mão dupla: (1) o baixo nível de renda pode ser uma razão
fundamental de analfabetismo e más condições de saúde, além de fome e
subnutrição; e (2) inversamente, melhor educação e saúde ajudam a auferir
rendas mais elevadas. Essas relações têm de ser plenamente compreendidas.
Mas também há outras influências sobre as capacidades básicas e liberdades
efetivas que os indivíduos desfrutam, e existem boas razões para estudar a
natureza e o alcance dessas inter-relações. De fato, precisamente porque as
privações de renda e as privações de capacidade com frequência apresentam
consideráveis encadeamentos correlatos, é importante não cairmos na ilusão
de pensar que levar em conta as primeiras de algum modo nos dirá alguma
coisa sobre as segundas. As conexões não são assim tão fortes, e os
afastamentos muitas vezes são bem mais importantes do ponto de vista das
políticas do que a limitada concorrência dos dois conjuntos de variáveis. Se
nossa atenção for desviada de uma concentração exclusiva sobre a pobreza
de renda para a ideia mais inclusiva da privação de capacidade, poderemos
entender melhor a pobreza das vidas e liberdades humanas com uma base
informacional diferente (envolvendo certas estatísticas que a perspectiva da
renda tende a desconsiderar como ponto de referência para a análise de
políticas). O papel da renda e da riqueza — ainda que seja importantíssimo,
juntamente com outras influências — tem de ser integrado a um quadro
mais amplo e completo de êxito e privação.

POBREZA E DESIGUALDADE

As implicações dessa base informacional para a análise da pobreza e da
desigualdade são examinadas no capítulo 4. Existem boas razões para que
se veja a pobreza como uma privação de capacidades básicas, e não apenas
como baixa renda. A privação de capacidades elementares pode refletir-se
em morte prematura, subnutrição significativa (especialmente de crianças),
morbidez persistente, analfabetismo muito disseminado e outras
deficiências. Por exemplo, o terrível fenômeno das “mulheres faltantes”
(resultante de taxas de mortalidade incomumente elevadas para as mulheres
de determinadas faixas etárias em algumas sociedades, particularmente no
sul da Ásia, na Ásia ocidental, na África setentrional e na China) tem de ser
analisado à luz de informações demográficas, médicas e sociais, e não com



base nas baixas rendas, pois esse segundo critério às vezes nos revela
pouquíssimo sobre o fenômeno da desigualdade entre os sexos. 8

A mudança de perspectiva é importante porque nos dá uma visão
diferente — e mais diretamente relevante — da pobreza, não apenas nos
países em desenvolvimento , mas também nas sociedades mais afluentes . A
presença de níveis elevados de desemprego na Europa (cerca de 10% a 12%
em muitos dos principais países europeus) implica privações que não são
bem refletidas pelas estatísticas de distribuição de renda. Com frequência se
tenta fazer com que essas privações pareçam menos graves, argumentando
que o sistema europeu de seguridade social (incluindo o seguro-
desemprego) tende a compensar a perda de renda dos desempregados. Mas
o desemprego não é meramente uma deficiência de renda que pode ser
compensada por transferências do Estado (a um pesado custo fiscal que
pode ser, ele próprio, um ônus gravíssimo); é também uma fonte de efeitos
debilitadores muito abrangentes sobre a liberdade, a iniciativa e as
habilidades dos indivíduos. Entre seus múltiplos efeitos, o desemprego
contribui para a “exclusão social” de alguns grupos e acarreta a perda de
autonomia, de autoconfiança e de saúde física e psicológica. Não é difícil
perceber a evidente incongruência que há nas tentativas europeias atuais de
voltar-se para um clima social mais centrado no esforço pessoal sem
conceber políticas adequadas para reduzir os elevados e intoleráveis níveis
de desemprego que dificultam ao extremo a sobrevivência graças ao esforço
pessoal.
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RENDA E MORTALIDADE

Mesmo no que se refere à relação entre mortalidade e renda (um assunto
no qual Maitreyee demostrou uma ambição desmedida), é notável que o
grau de privação de grupos específicos em países muito ricos pode ser
comparável ao encontrado em países do chamado Terceiro Mundo. Por
exemplo, nos Estados Unidos, os afro-americanos como um grupo não têm
uma chance maior — na verdade, ela é menor — de chegar a idades
avançadas do que as pessoas nascidas nas economias imensamentes mais
pobres da China ou do Estado indiano de Kerala (ou de Sri Lanka, Jamaica,
Costa Rica). 9

Isso é mostrado nas gráficos 1.1 e 1.2. Embora a renda per capita dos
afro-americanos nos Estados Unidos seja consideravelmente mais baixa do



que a da população branca, os afro-americanos são muitíssimo mais ricos
do que os habitantes da China ou de Kerala (mesmo depois das correções
para compensar as diferenças no custo de vida). Nesse contexto, é
particularmente interessante comparar as perspectivas de sobrevivência dos
afro-americanos com as dos chineses ou dos indianos de Kerala, muito mais
pobres. Os afro-americanos tendem a sair-se melhor em termos de
sobrevivência nas faixas etárias mais baixas (especialmente no aspecto da
mortalidade infantil) em comparação com os chineses ou os indianos, mas o
quadro muda ao longo dos anos.

Na China e em Kerala os homens decididamente superam em
sobrevivência os afro-americanos do sexo masculino até as faixas etárias
mais elevadas. Mesmo as mulheres afro-americanas acabam apresentando
um padrão de sobrevivência nas faixas etárias mais elevadas semelhante ao
das chinesas, que são muito mais pobres, e taxas de sobrevivência bem mais
baixas do que as indianas ainda mais pobres de Kerala. Portanto, o fato não
é apenas que os negros americanos sofrem uma privação relativa em termos
de renda per capita em contraste com os americanos brancos, mas também
que eles apresentam uma privação absoluta maior do que a dos indianos de
Kerala, que têm baixa renda (tanto homens como mulheres), e que os
chineses (no caso dos homens), no aspecto de viver até idades mais
avançadas. As influências causais desses contrastes (entre os padrões de
vida julgados segundo a renda per capita e os julgados segundo o potencial
para sobreviver até idades mais avançadas) incluem disposições sociais e
comunitárias como cobertura médica, serviços de saúde públicos, educação
escolar, lei e ordem, prevalência da violência etc. 10
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Vale a pena observar que na população afro-americana dos Estados
Unidos existe uma enorme diversidade interna. Examinando as populações
negras do sexo masculino em determinadas cidades americanas (como
Nova York, San Francisco, St. Louis ou Washington, D. C.), constata-se que
elas são superadas no aspecto da sobrevivência pelos habitantes da China
ou de Kerala em faixas etárias muito mais baixas. 11 Também são superadas
por muitas outras populações do Terceiro Mundo; por exemplo, os homens
de Bangladesh têm mais chance de viver até depois dos quarenta anos do
que os homens afro-americanos do distrito do Harlem na próspera cidade de
Nova York. 12 Tudo isso ocorre apesar do fato de os afro-americanos dos
Estados Unidos serem muitas vezes mais ricos do que as pessoas do
Terceiro Mundo com as quais estão sendo comparadas.



LIBERDADE, CAPACIDADE E A QUALIDADE DE VIDA

Na discussão precedente, concentrei-me em uma liberdade muito
elementar: a capacidade de sobreviver em vez de sucumbir à morte
prematura. Essa, obviamente, é uma liberdade significativa; existem,
contudo, muitas outras que também são importantes. De fato, o conjunto
das liberdades relevantes pode ser muito amplo. Essa grande abrangência
das liberdades às vezes é vista como um problema para uma abordagem
“operacional” do desenvolvimento centralizada na liberdade. A meu ver,
esse pessimismo é infundado, mas deixarei para tratar dessa questão no
capítulo 3, quando as abordagens básicas para a valoração serão
consideradas conjuntamente.

Cabe notar aqui, porém, que a perspectiva baseada na liberdade apresenta
uma semelhança genérica com a preocupação comum com a “qualidade de
vida”, a qual também se concentra no modo como as pessoas vivem (talvez
até mesmo nas escolhas que têm), e não apenas nos recursos ou na renda de
que elas dispõem. 13 O enfoque na qualidade de vida e nas liberdades
substantivas, e não apenas na renda e na riqueza, pode parecer um
afastamento das tradições estabelecidas na economia, e em certo sentido é
mesmo (especialmente se forem feitas comparações com algumas das
análises mais rigorosas centralizadas na renda que podemos encontrar na
economia contemporânea). Mas, na verdade, essas abordagens mais amplas
estão em sintonia com as linhas de análise que têm sido parte da economia
profissional desde o princípio. As conexões aristotélicas são
suficientemente óbvias (o enfoque de Aristóteles sobre “florescimento” e
“capacidade” relaciona-se claramente à qualidade de vida e às liberdades
substantivas, como foi discutido por Martha Nussbaum). 14 Há fortes
conexões também com a análise de Adam Smith sobre as “necessidades” e
as condições de vida. 15

Com efeito, a origem da economia foi significativamente motivada pela
necessidade de estudar a avaliação das oportunidades que as pessoas têm
para levar uma vida boa e as influências causais sobre essas oportunidades.
Além do emprego clássico dessa ideia por Aristóteles, noções semelhantes
foram muito usadas nos primeiros textos sobre contas nacionais e
prosperidade econômica, cujo pioneiro foi William Petty no século XVII ,
seguido por Gregory King, François Quesnay, Antoine-Laurent Lavoisier,



Joseph-Louis Lagrange e outros. Conquanto a contabilidade nacional
concebida por esses próceres da análise econômica tenha estabelecido os
fundamentos do conceito moderno de renda, sua atenção nunca se restringiu
a esse único conceito. Eles também perceberam que a importância da renda
é instrumental e dependente das circunstâncias. 16

Embora William Petty, por exemplo, tenha introduzido o “método da
renda” e o “método do dispêndio” para calcular a renda nacional (os
métodos modernos de cálculo originaram-se diretamente dessas primeiras
tentativas), ele se preocupou explicitamente com a “segurança comum” e a
“felicidade particular de cada homem”. O objetivo declarado de Petty para
empreender esse estudo relacionou-se diretamente à avaliação das
condições de vida das pessoas. Ele conseguiu combinar investigação
científica com uma dose significativa de política seiscentista (“para
mostrar” que “os súditos do rei não estão em tão más condições como
querem fazer crer alguns descontentes”). Outros autores também
examinaram o impacto do consumo de mercadorias sobre os vários
funcionamentos [functionings ] das pessoas. Por exemplo, Joseph-Louis
Lagrange, o grande matemático, foi particularmente inovador ao converter
mercadorias em características relacionadas às suas funções: quantidades de
trigo e outros grãos em equivalentes nutricionais, quantidades de todos os
tipos de carne em unidades equivalentes de carne bovina (segundo suas
qualidades nutricionais) e quantidades de todos os tipos de bebidas
alcoólicas em unidades de vinho (lembre-se: Lagrange era francês). 17 Ao
concentrar a atenção em funcionamentos resultantes em vez de apenas em
mercadorias, recuperamos parte da herança da economia profissional.

MERCADOS E LIBERDADES

O papel do mecanismo de mercado é outro tema que requer a recuperação
de uma parte da antiga herança. A relação do mecanismo de mercado com a
liberdade e, portanto, com o desenvolvimento econômico suscita questões
de pelo menos dois tipos muito diferentes, que precisam ser claramente
distinguidos. Primeiro, a negação de oportunidades de transação, por meio
de controles arbitrários, pode ser, em si, uma fonte de privação de liberdade.
As pessoas, nesse caso, são impedidas de fazer o que se pode considerar —
na ausência de razões imperiosas em contrário — ser do seu direito fazer.
Esse argumento não depende da eficiência do mecanismo de mercado ou de



qualquer análise ampla das consequências de ter ou não um mecanismo de
mercado; ele se baseia simplesmente na importância da liberdade de troca e
transação sem impedimentos.

Esse argumento em favor do mercado precisa ser distinguido de um
outro, atualmente muito popular: o de que os mercados expandem a renda, a
riqueza e as oportunidades econômicas das pessoas. Restrições arbitrárias
ao mecanismo de mercado podem levar a uma redução de liberdades devido
aos efeitos consequenciais da ausência de mercados. Negar às pessoas as
oportunidades econômicas e as consequências favoráveis que os mercados
oferecem e sustentam pode resultar em privações.

É necessário distinguir esses dois argumentos em favor do mecanismo de
mercado, ambos relevantes para a perspectiva das liberdades substantivas.
Na literatura contemporânea, é o segundo argumento — baseado no
funcionamento eficaz e nos resultados favoráveis do mecanismo de
mercado — que recebe praticamente toda a atenção. 18 De um modo geral,
esse argumento sem dúvida é influente, e existem muitas evidências
empíricas de que o sistema de mercado pode impulsionar o crescimento
econômico rápido e a expansão dos padrões de vida. Políticas que
restringem oportunidades de mercado podem ter o efeito de restringir a
expansão de liberdades substantivas que teriam sido geradas pelo sistema
de mercado, principalmente por meio da prosperidade econômica geral.
Não se está negando aqui que os mercados às vezes podem ser
contraproducentes (como salientou o próprio Adam Smith ao defender a
necessidade de controle do mercado financeiro), 19 e há fortes argumentos
em favor da regulamentação em alguns casos. Em geral, porém, os efeitos
positivos do sistema de mercado são hoje muito mais amplamente
reconhecidos do que foram até mesmo poucas décadas atrás.

No entanto, esse argumento é totalmente diferente do argumento de que
as pessoas têm o direito de fazer transações e trocas. Mesmo se esses
direitos não fossem aceitos como invioláveis — e inteiramente dependentes
de suas consequências —, pode-se ainda argumentar que há uma perda
social quando se nega às pessoas o direito de interagir economicamente
umas com as outras. Caso aconteça de os efeitos dessas transações serem
tão danosos para terceiros que essa presunção prima facie de permitir às
pessoas transacionar como bem entenderem possa sensatamente ser
restringida, ainda assim existe alguma perda direta quando se impõe essa



restrição (mesmo se ela for mais do que compensada pela perda alternativa
dos efeitos indiretos dessas transações sobre terceiros ).

A disciplina da economia tendeu a afastar-se do enfoque sobre o valor das
liberdades em favor do valor das utilidades, rendas e riqueza. Esse
estreitamento acarreta a subestimação do papel integral do mecanismo de
mercado, ainda que seja impossível acusar a classe dos economistas de não
louvar suficientemente os mercados. A questão, porém, não é a quantidade
de elogios, mas as razões deles.

Vejamos, por exemplo, o célebre argumento econômico de que um
mecanismo competitivo de mercado pode levar a um tipo de eficiência que
um sistema centralizado jamais poderia atingir devido tanto à economia da
informação (cada pessoa atuante no mercado não precisa saber muita coisa)
como à compatibilidade de incentivos (as ações engenhosas de cada pessoa
podem incorporar-se perfeitamente às das outras). Considere agora,
contrariamente ao que em geral se pressupõe, um exemplo no qual o mesmo
resultado econômico é gerado por um sistema inteiramente centralizado,
com todas as decisões relativas à produção e alocação sendo tomadas por
um ditador. Essa teria sido uma realização tão boa quanto a do exemplo
anterior?

Não é difícil demonstrar que estaria faltando alguma coisa em um cenário
como este: a liberdade das pessoas de agir como desejassem ao decidir onde
trabalhar, o que produzir, o que consumir etc. Mesmo se nos dois cenários
(caracterizados, respectivamente, pela livre escolha e pela obediência a uma
ordem ditatorial) uma pessoa produzisse as mesmas mercadorias da mesma
maneira e acabasse recebendo a mesma renda e adquirindo os mesmos
bens, essa pessoa ainda poderia ter ótimas razões para preferir o cenário da
livre escolha ao da submissão à ordem. Há uma distinção entre “resultados
de culminância” (ou seja, apenas resultados finais sem considerar o
processo de obtenção desses resultados, incluindo o exercício da liberdade)
e “resultados abrangentes” (considerando os processos pelos quais os
resultados de culminância ocorreram) — uma distinção de importância
fundamental, que procurei analisar mais plenamente em outros trabalhos. 20

O mérito do sistema de mercado não reside apenas em sua capacidade de
gerar resultados de culminância mais eficientes.

A mudança do centro da atenção da economia pró-mercado, passando da
liberdade para a utilidade, teve seu preço: a desconsideração do valor



central da própria liberdade. John Hicks, um dos principais economistas
deste século, ele próprio com ideias muito mais orientadas para a utilidade
do que para a liberdade, apresentou a questão com admirável clareza em
uma passagem sobre o assunto:

Os princípios liberais, ou de não interferência, dos economistas clássicos
(smithianos ou ricardianos) não eram, em primeiro lugar, princípios
econômicos; eram uma aplicação à economia de princípios considerados
aplicáveis a um campo bem mais amplo. A afirmação de que a liberdade
econômica conduz à eficiência econômica não passava de um esteio
secundário. [...] O que realmente questiono é se temos justificativa para
esquecer, tão completamente como a maioria de nós esqueceu, o outro
lado do argumento. 21

Essa concepção pode parecer um tanto esotérica no contexto do
desenvolvimento econômico, tendo em vista a prioridade que a literatura
sobre desenvolvimento tende a dar à geração de rendas elevadas, de uma
maior cesta de bens de consumo e de outros resultados de culminância. Mas
ela está longe de ser esotérica. Uma das maiores mudanças no processo de
desenvolvimento de muitas economias envolve a substituição do trabalho
adscritício e do trabalho forçado, que caracterizam partes de muitas
agriculturas tradicionais, por um sistema de contratação de mão de obra
livre e movimentação física irrestrita dos trabalhadores. Uma perspectiva do
desenvolvimento baseada na liberdade capta imediatamente essa questão,
de um modo que um sistema avaliatório concentrado apenas em resultados
de culminância não consegue captar.

Esse argumento pode ser ilustrado com os debates em torno da natureza
do trabalho escravo no Sul dos Estados Unidos antes da abolição. O estudo
clássico sobre esse tema, empreendido por Robert Fogel e Stanley
Engerman (Time on the cross : the economics of American Negro slavery ),
inclui uma notável descoberta sobre as “rendas pecuniárias” relativamente
elevadas dos escravos (as controvérsias quanto a algumas questões
abordadas no livro não solapam essa descoberta). As cestas de mercadorias
consumidas pelos escravos eram comparativamente superiores — e não
inferiores, com toda certeza — às rendas de trabalhadores agrícolas livres.
E a expectativa de vida dos escravos, relativamente falando, em verdade
não era baixa — “quase idêntica à expectativa de vida em países tão



avançados quanto França e Holanda”, e “muito maior [do que] as
expectativas de vida [dos] trabalhadores industriais urbanos livres dos
Estados Unidos e Europa”. 22 Ainda assim, escravos fugiam, e havia
excelentes razões para presumir-se que o interesse dos escravos não era
bem atendido no sistema escravista. Na verdade, até mesmo as tentativas,
após a abolição da escravidão, de trazer os escravos de volta, de fazê-los
trabalhar como no tempo em que haviam sido escravos (particularmente na
forma de gang work [turmas de trabalhadores contratados para executar
tarefas nas grandes plantations ]), mas por salários mais altos, não tiveram
êxito.

Depois da libertação dos escravos, muitos donos de plantations tentaram
reconstituir suas turmas de trabalhadores com base no pagamento de
salários. Mas essas tentativas em geral fracassaram, apesar de os salários
oferecidos aos libertos excederem as rendas que eles recebiam como
escravos em mais de cem por cento. Mesmo com esse pagamento mais
alto, os fazendeiros descobriram ser impossível manter o sistema de
turmas uma vez que haviam sido privados do direito de usar a força. 23

A importância da liberdade de emprego e prática de trabalho é crucial para
a compreensão das valorações envolvidas. 24

Os comentários favoráveis de Karl Marx sobre o capitalismo como um
modo de produção contrário à privação de liberdade existente na
organização pré-capitalista do trabalho relacionam-se exatamente com essa
questão, que também gerou a caracterização feita por Marx da Guerra Civil
americana como “o grande evento da história contemporânea”. 25 De fato, a
questão da liberdade baseada no mercado é fundamental para a análise do
uso de mão de obra adscritícia — prática comum em muitos países em
desenvolvimento — e da transição para um sistema de livre contratação de
trabalhadores. Com efeito, esse é um dos casos em que a análise de Marx
demonstrou ter alguma afinidade com a concentração libertária na
liberdade, e não na utilidade.

Por exemplo, em seu importante estudo sobre a transição do uso da mão
de obra adscritícia para o uso da mão de obra assalariada na Índia, V. K.
Ramachandran apresenta um quadro esclarecedor da importância empírica
dessa questão na situação agrária contemporânea no Sul da Índia:



Marx distingue (usando o termo empregado por Jon Elster) a liberdade
formal do trabalhador no capitalismo e a privação de liberdade real dos
trabalhadores em sistemas pré-capitalistas: “A liberdade dos
trabalhadores para trocar de empregador torna-os livres sob um aspecto
não encontrado em modos de produção anteriores”. O estudo do
desenvolvimento do trabalho assalariado na agricultura é importante
também de outra perspectiva. O aumento da liberdade dos trabalhadores
em uma sociedade para vender sua força de trabalho é um aumento de sua
liberdade positiva, a qual, por sua vez, é uma importante medida do
quanto essa sociedade está tendo êxito. 26

A presença simultânea de mão de obra adscritícia e endividamento acarreta
uma forma particularmente tenaz de privação de liberdade em muitas
agriculturas pré-capitalistas. 27 Ver o desenvolvimento como liberdade
permite uma abordagem direta dessa questão, sem depender de demonstrar
que os mercados de trabalho também aumentam a produtividade da
agricultura — uma questão importante em si mesma, porém muito diferente
da questão da liberdade de contratação e emprego.

Alguns dos debates relacionados ao terrível problema do trabalho infantil
estão ainda associados a essa questão da liberdade de escolha. As piores
violações da norma contra o trabalho infantil provêm da escravidão em que
na prática vivem as crianças de famílias desfavorecidas e do fato de elas
serem forçadas a um emprego que as explora (em vez de serem livres e
poderem frequentar a escola). 28 A liberdade é parte essencial dessa questão
controvertida.

VALORES E O PROCESSO DE VALORAÇÃO

Retorno agora à avaliação . Como nossas liberdades são diversas, há
margem para a valoração explícita na determinação dos pesos relativos de
diferentes formas de liberdades ao se avaliarem as vantagens individuais e o
progresso social. É claro que em todas essas abordagens (incluindo o
utilitarismo, o libertarismo e outras, que serão discutidas no capítulo 3)
estão envolvidas valorações, embora com frequência elas sejam feitas
implicitamente. Os que preferem um índice mecânico, dispensando
explicitar que valores estão sendo usados e por quê, tendem a queixar-se de
que a abordagem baseada na liberdade requer que as valorações sejam feitas



explicitamente. Queixas assim têm sido frequentes. Mas esse caráter
explícito, conforme procurarei demonstrar, é uma vantagem importante para
um exercício valorativo, especialmente para que ele seja aberto à
averiguação e crítica públicas. Com efeito, um dos argumentos mais
poderosos em favor da liberdade política reside precisamente na
oportunidade que ela dá aos cidadãos de debater sobre valores na escolha
das prioridades e de participar da seleção desses valores (aspecto que será
examinado nos capítulos 6 a 11).

A liberdade individual é essencialmente um produto social, e existe uma
relação de mão dupla entre (1) as disposições sociais que visam expandir as
liberdades individuais e (2) o uso de liberdades individuais não só para
melhorar a vida de cada um, mas também para tornar as disposições sociais
mais apropriadas e eficazes. Além disso, as concepções individuais de
justiça e correção, que influenciam os usos específicos que os indivíduos
fazem de suas liberdades, dependem de associações sociais —
particularmente da formação interativa de percepções do público e da
compreensão cooperativa de problemas e soluções. A análise e a avaliação
das políticas públicas têm de ser sensíveis a essas diversas relações.

TRADIÇÃO, CULTURA E DEMOCRACIA

A questão da participação também é central para alguns dos problemas
básicos que têm minado a força e o alcance da teoria do desenvolvimento.
Por exemplo, argumentou-se que o desenvolvimento econômico do modo
como o conhecemos pode, na realidade, ser danoso a um país, já que pode
conduzir à eliminação de suas tradições e herança cultural. 29 Objeções
desse tipo são com frequência sumariamente descartadas com o argumento
de que é melhor ser rico e feliz do que pobre e tradicional. Esse pode ser um
lema persuasivo, mas não uma resposta adequada à crítica em discussão.
Tampouco reflete um empenho sério na crucial questão valorativa que está
sendo levantada pelos céticos do desenvolvimento.

A questão mais séria, na verdade, diz respeito à fonte de autoridade e
legitimidade. Existe um inescapável problema valorativo na decisão do que
se deva escolher se e quando acontecer de algumas partes da tradição não
puderem ser mantidas juntamente com mudanças econômicas e sociais que
possam ser necessárias por outras razões. Essa é uma escolha que as
pessoas envolvidas têm de enfrentar e avaliar. A escolha não é fechada



(como muitos apologistas do desenvolvimento parecem sugerir) nem é da
alçada da elite dos “guardiães” da tradição (como muitos céticos do
desenvolvimento parecem presumir). Se um modo de vida tradicional tem
de ser sacrificado para escapar-se da pobreza devastadora ou da
longevidade minúscula (que é como vivem muitas sociedades tradicionais
há milhares de anos), então são as pessoas diretamente envolvidas que têm
de ter a oportunidade de participar da decisão do que deve ser escolhido. O
conflito real ocorre entre:

1) o valor básico de que se deve permitir às pessoas decidir livremente
que tradições elas desejam ou não seguir; e
2) a insistência em que tradições estabelecidas sejam seguidas (haja o que
houver) ou, alternativamente, em que as pessoas têm de obedecer às
decisões de autoridades religiosas ou seculares que impõem a observância
das tradições — reais ou imaginárias.

A força do primeiro preceito reside na importância básica da liberdade
humana e, uma vez isso sendo aceito, há fortes implicações sobre o que se
pode ou não fazer em nome da tradição. A abordagem do “desenvolvimento
como liberdade” privilegia esse preceito.

De fato, na perspectiva orientada para a liberdade, a liberdade de todos
participarem das decisões sobre quais tradições observar não pode ser
oficialmente escamoteada pelos “guardiães” nacionais ou locais — sejam
eles aiatolás (ou outras autoridades religiosas), dirigentes políticos (ou
ditadores governamentais) ou “especialistas” culturais (nacionais ou
estrangeiros). Havendo indícios de conflito real entre a preservação da
tradição e as vantagens da modernidade, é necessário uma resolução
participativa, e não uma rejeição unilateral da modernidade em favor da
tradição imposta por dirigentes políticos, autoridades religiosas ou
admiradores antropológicos do legado do passado. Não só a questão não é
fechada, como também tem de ser amplamente aberta às pessoas da
sociedade, para que elas a abordem e decidam em conjunto. As tentativas
de tolher a liberdade participativa com o pretexto de defender valores
tradicionais (como o fundamentalismo religioso, o costume político ou os
chamados valores asiáticos) simplesmente passam ao largo da questão da
legitimidade e da necessidade de as pessoas afetadas participarem da
decisão do que elas desejam e do que elas estão certas ao aceitar.



Esse reconhecimento básico tem um alcance notável e implicações
poderosas. Indícios de apreço à tradição não justificam uma supressão geral
da liberdade dos meios de comunicação ou dos direitos de comunicação
entre um cidadão e outro. Mesmo se fosse aceita como historicamente
correta a visão distorcida de que Confúcio realmente foi muito autoritário
(uma crítica a essa interpretação será apresentada no capítulo 10), ainda
assim isso não seria uma justificativa adequada para praticar o autoritarismo
por meio da censura ou restrição política, uma vez que a legitimidade de
acatar hoje as ideias enunciadas no século VI a.C. tem de ser decidida por
quem vive hoje.

Além disso, como a participação requer conhecimentos e um grau de
instrução básico, negar a oportunidade da educação escolar a qualquer
grupo — por exemplo, às meninas — é imediatamente contrário às
condições fundamentais da liberdade participativa. Embora esses direitos
tenham sido muitas vezes contestados (um dos ataques mais violentos vem
sendo desferido pelos líderes do Taliban no Afeganistão), não se pode
escapar desse requisito elementar em uma perspectiva orientada para a
liberdade. A abordagem do “desenvolvimento como liberdade” tem
implicações muito abrangentes não só para os objetivos supremos do
desenvolvimento, mas também para os processos e procedimentos que têm
de ser respeitados.

OBSERVAÇÕES FINAIS

Ver o desenvolvimento a partir das liberdades substantivas das pessoas
tem implicações muito abrangentes para nossa compreensão do processo de
desenvolvimento e também para os modos e meios de promovê-lo. Na
perspectiva avaliatória, isso envolve a necessidade de aquilatar os requisitos
de desenvolvimento com base na remoção das privações de liberdade que
podem afligir os membros da sociedade. O processo de desenvolvimento,
nessa visão, não difere em essência da história do triunfo sobre essas
privações de liberdade. Embora essa história não seja de modo algum
desvinculada do processo de crescimento econômico e de acumulação de
capital físico e humano, seu alcance e abrangência vão muito além dessas
variáveis.

Quando nos concentramos nas liberdades ao avaliar o desenvolvimento,
não estamos sugerindo que existe algum “critério” de desenvolvimento



único e preciso segundo o qual as diferentes experiências de
desenvolvimento sempre podem ser comparadas e classificadas. Dada a
heterogeneidade dos componentes distintos da liberdade, bem como a
necessidade de levar em conta as diversas liberdades de diferentes pessoas,
frequentemente haverá argumentos em direções contrárias. A motivação
que fundamenta a abordagem do “desenvolvimento como liberdade” não
consiste em ordenar todos os estados — ou todos os cenários alternativos
— em uma “ordenação completa”, e sim em chamar a atenção para aspectos
importantes do processo de desenvolvimento, cada qual merecedor de nossa
atenção. Mesmo depois de se atentar para isso, sem dúvida restarão
diferenças em possíveis rankings globais, mas sua presença não prejudica o
objetivo em questão.

Prejudicial seria negligenciar — o que com frequência ocorre na literatura
sobre o desenvolvimento — preocupações crucialmente relevantes devido a
uma falta de interesse pelas liberdades das pessoas envolvidas. Busca-se
uma visão adequadamente ampla do desenvolvimento com o intuito de
enfocar o exame avaliatório de coisas que de fato importam e, em
particular, de evitar que sejam negligenciados assuntos decisivamente
importantes. Embora possa ser conveniente pensar que considerar as
variáveis relevantes automaticamente levará pessoas diferentes a chegar às
mesmas conclusões sobre como fazer um ranking de cenários alternativos, a
abordagem não requer essa unanimidade. De fato, os debates sobre essas
questões, que podem conduzir a importantes discussões políticas, podem ser
parte do processo de participação democrática que caracteriza o
desenvolvimento. Haverá ocasião, mais adiante neste livro, de examinar a
questão substancial da participação como parte do processo de
desenvolvimento.



2. OS FINS E OS MEIOS DO DESENVOLVIMENTO

C OMEÇAREI ESTE CAPÍTULO fazendo uma distinção entre duas atitudes
gerais a respeito do processo de desenvolvimento que podem ser
encontradas tanto na análise econômica profissional como em discussões e
debates públicos. 1 Uma visão considera o desenvolvimento um processo
“feroz”, com muito “sangue, suor e lágrimas” — um mundo no qual
sabedoria requer dureza. Requer, em particular, que calculadamente se
negligenciem várias preocupações que são vistas como “frouxas” (mesmo
que, em geral, os críticos sejam demasiado polidos para qualificá-las com
esse adjetivo). Dependendo de qual seja o veneno favorito do autor, as
tentações a que se deve resistir podem incluir a existência de redes de
segurança social para proteger os muito pobres, o fornecimento de serviços
sociais para a população, o afastamento de diretrizes institucionais
inflexíveis em resposta a dificuldades identificadas e o favorecimento —
“cedo demais” — de direitos políticos e civis e o “luxo” da democracia.
Essas coisas, adverte-se com pose austera, podem vir a ser favorecidas
posteriormente, quando o processo de desenvolvimento houver produzido
frutos suficientes: o necessário aqui e agora é “dureza e disciplina”. As
diferentes teorias que compartilham essa perspectiva geral divergem entre si
na indicação das áreas distintas de frouxidão que devem ser particularmente
evitadas, variando da frouxidão financeira à distensão política, de
abundantes gastos sociais à complacente ajuda aos pobres.

Essa atitude empedernida contrasta com uma perspectiva alternativa que
vê o desenvolvimento essencialmente como um processo “amigável”.
Dependendo da versão específica dessa atitude, considera-se que a
aprazibilidade do processo é exemplificada por coisas como trocas
mutuamente benéficas (sobre as quais Adam Smith discorreu com
eloquência), pela atuação de redes de segurança social, de liberdades
políticas ou de desenvolvimento social — ou por alguma combinação
dessas atividades sustentadoras.



OS PAPÉIS CONSTITUTIVO E INSTRUMENTAL DA LIBERDADE

A abordagem deste livro é muito mais compatível com a segunda dessas
perspectivas do que com a primeira. 2 É principalmente uma tentativa de ver
o desenvolvimento como um processo de expansão das liberdades reais que
as pessoas desfrutam. Nesta abordagem, a expansão da liberdade é
considerada (1) o fim primordial e (2) o principal meio do
desenvolvimento. Podemos chamá-los, respectivamente, o “papel
constitutivo” e o “papel instrumental” da liberdade no desenvolvimento. O
papel constitutivo relaciona-se à importância da liberdade substantiva no
enriquecimento da vida humana. As liberdades substantivas incluem
capacidades elementares como por exemplo ter condições de evitar
privações como a fome, a subnutrição, a morbidez evitável e a morte
prematura, bem como as liberdades associadas a saber ler e fazer cálculos
aritméticos, ter participação política e liberdade de expressão etc. Nessa
perspectiva constitutiva, o desenvolvimento envolve a expansão dessas e de
outras liberdades básicas: é o processo de expansão das liberdades
humanas, e sua avaliação tem de basear-se nessa consideração.

Retomo agora um exemplo que foi brevemente mencionado na introdução
(e que envolve uma questão frequentemente levantada na literatura sobre o
desenvolvimento), para ilustrar como o reconhecimento do papel
“constitutivo” da liberdade pode alterar a análise do desenvolvimento. Nas
visões mais estreitas de desenvolvimento (baseadas, por exemplo, no
crescimento do PNB ou da industrialização), é comum indagar se a liberdade
de participação e dissensão política é ou não “conducente ao
desenvolvimento”. À luz da visão fundamental do desenvolvimento como
liberdade, essa questão pareceria mal formulada, pois não considera a
compreensão crucial de que a participação e a dissensão política são partes
constitutivas do próprio desenvolvimento. Mesmo uma pessoa muito rica
que seja impedida de se expressar livremente ou de participar de debates e
decisões públicas está sendo privada de algo que ela tem motivos para
valorizar. O processo de desenvolvimento, quando julgado pela ampliação
da liberdade humana, precisa incluir a eliminação da privação dessa pessoa.
Mesmo se ela não tivesse interesse imediato em exercer a liberdade de
expressão ou de participação, ainda assim seria uma privação de suas
liberdades se ela não pudesse ter escolha nessas questões. O



desenvolvimento como liberdade não pode deixar de levar em conta essas
privações. A relevância da privação de liberdades políticas ou direitos civis
básicos para uma compreensão adequada do desenvolvimento não tem de
ser estabelecida por meio de sua contribuição indireta a outras
características do desenvolvimento (como o crescimento do PNB ou a
promoção da industrialização). Essas liberdades são parte integrante do
enriquecimento do processo de desenvolvimento.

Essa consideração fundamental é distinta do argumento “instrumental” de
que essas liberdades e direitos também podem contribuir muito eficazmente
para o progresso econômico. Essa relação instrumental é igualmente
importante (e será discutida em especial nos capítulos 5 e 6), mas a
relevância do papel instrumental da liberdade política como um meio para o
desenvolvimento de modo nenhum reduz a importância avaliatória da
liberdade como um fim do desenvolvimento.

A importância intrínseca da liberdade humana como o objetivo
preeminente do desenvolvimento precisa ser distinguida da eficácia
instrumental da liberdade de diferentes tipos na promoção da liberdade
humana. Como o enfoque do capítulo anterior deu-se principalmente sobre
a importância intrínseca da liberdade, agora concentraremos mais a análise
na eficácia da liberdade como meio — e não apenas como fim. O papel
instrumental da liberdade concerne ao modo como diferentes tipos de
direitos, oportunidades e intitulamentos * [entitlements ] contribuem para a
expansão da liberdade humana em geral e, assim, para a promoção do
desenvolvimento. Não se trata aqui meramente da óbvia inferência de que a
expansão de cada tipo de liberdade tem de contribuir para o
desenvolvimento, uma vez que ele próprio pode ser visto como um
processo de crescimento da liberdade humana em geral. Há muito mais na
relação instrumental do que esse encadeamento constitutivo. A eficácia da
liberdade como instrumento reside no fato de que diferentes tipos de
liberdade apresentam inter-relação entre si, e um tipo de liberdade pode
contribuir imensamente para promover liberdades de outros tipos. Portanto,
os dois papéis estão ligados por relações empíricas, que associam um tipo
de liberdade a outros.

LIBERDADES INSTRUMENTAIS



Ao apresentar estudos empíricos neste livro, terei a oportunidade de
discorrer sobre várias liberdades instrumentais que contribuem, direta ou
indiretamente, para a liberdade global que as pessoas têm para viver como
desejariam. Grande é a diversidade dos instrumentos envolvidos. Mas
talvez seja conveniente identificar cinco tipos distintos de liberdade que
particularmente merecem ênfase nessa perspectiva instrumental. Não é, de
modo algum, uma lista completa, mas pode ajudar a salientar algumas
questões de políticas específicas que requerem uma atenção especial nesta
ocasião.

Considerarei em particular os seguintes tipos de liberdades instrumentais:
(1) liberdades políticas , (2) facilidades econômicas , (3) oportunidades
sociais , (4) garantias de transparência e (5) segurança protetora. Essas
liberdades instrumentais tendem a contribuir para a capacidade geral de a
pessoa viver mais livremente, mas também têm o efeito de complementar
umas às outras. Embora a análise do desenvolvimento deva, por um lado,
ocupar-se dos objetivos e anseios que tornam essas liberdades instrumentais
consequencialmente importantes, deve ainda levar em conta os
encadeamentos empíricos que vinculam os tipos distintos de liberdade um
ao outro, reforçando sua importância conjunta. De fato, essas relações são
essenciais para uma compreensão mais plena do papel instrumental da
liberdade. O argumento de que a liberdade não é apenas o objetivo
primordial do desenvolvimento, mas também seu principal meio, relaciona-
se particularmente a esses encadeamentos.

Comentemos brevemente cada uma dessas liberdades instrumentais. As
liberdades políticas , amplamente concebidas (incluindo o que se
denominam direitos civis), referem-se às oportunidades que as pessoas têm
para determinar quem deve governar e com base em que princípios, além de
incluir a possibilidade de fiscalizar e criticar as autoridades, de ter liberdade
de expressão política e uma imprensa sem censura, de ter a liberdade de
escolher entre diferentes partidos políticos etc. Incluem os direitos políticos
associados às democracias no sentido mais abrangente (abarcando
oportunidades de diálogo político, dissensão e crítica, bem como direito de
voto e seleção participativa de legisladores e executivos).

As facilidades econômicas são as oportunidades que os indivíduos têm
para utilizar recursos econômicos com propósitos de consumo, produção ou
troca. Os intitulamentos econômicos que uma pessoa tem dependerão dos



seus recursos disponíveis, bem como das condições de troca, como os
preços relativos e o funcionamento dos mercados. À medida que o processo
de desenvolvimento econômico aumenta a renda e a riqueza de um país,
estas se refletem no correspondente aumento de intitulamentos econômicos
da população. Deve ser óbvio que, na relação entre a renda e a riqueza
nacional, de um lado, e, de outro, os intitulamentos econômicos dos
indivíduos (ou famílias), as considerações distributivas são importantes em
adição às agregativas. O modo como as rendas adicionais geradas são
distribuídas claramente fará diferença.

A disponibilidade de financiamento e o acesso a ele podem ser uma
influência crucial sobre os intitulamentos que os agentes econômicos são
efetivamente capazes de assegurar. Isso se aplica em todos os níveis, de
grandes empresas (onde podem trabalhar centenas de milhares de pessoas) a
estabelecimentos minúsculos que operam com base em microcréditos. Um
arrocho no crédito, por exemplo, pode afetar gravemente os intitulamentos
econômicos que dependem desse crédito.

Oportunidades sociais são as disposições que a sociedade estabelece nas
áreas de educação, saúde etc., as quais influenciam a liberdade substantiva
de o indivíduo viver melhor. Essas facilidades são importantes não só para a
condução da vida privada (como por exemplo levar uma vida saudável,
livrando-se de morbidez evitável e da morte prematura), mas também para
uma participação mais efetiva em atividades econômicas e políticas. Por
exemplo, o analfabetismo pode ser uma barreira formidável à participação
em atividades econômicas que requeiram produção segundo especificações
ou que exijam rigoroso controle de qualidade (uma exigência sempre
crescente no comércio globalizado). De modo semelhante, a participação
política pode ser tolhida pela incapacidade de ler jornais ou de comunicar-
se por escrito com outros indivíduos envolvidos em atividades políticas.

Passemos agora à quarta categoria. Em interações sociais, os indivíduos
lidam uns com os outros com base em alguma suposição sobre o que lhes
está sendo oferecido e o que podem esperar obter. Nesse sentido, a
sociedade opera com alguma presunção básica de confiança. As garantias
de transparência referem-se às necessidades de sinceridade que as pessoas
podem esperar: a liberdade de lidar uns com os outros sob garantias de
dessegredo e clareza. Quando essa confiança é gravemente violada, a vida
de muitas pessoas — tanto as envolvidas diretamente como terceiros —



pode ser afetada negativamente. As garantias de transparência (incluindo o
direito à revelação) podem, portanto, ser uma categoria importante de
liberdade instrumental. Essas garantias têm um claro papel instrumental
como inibidores da corrupção, da irresponsabilidade financeira e de
transações ilícitas.

Por fim, não importando o modo como opera um sistema econômico,
algumas pessoas podem encontrar-se no limiar da vulnerabilidade e
sucumbir a uma grande privação em consequência de mudanças materiais
que afetem adversamente suas vidas. A segurança protetora é necessária
para proporcionar uma rede de segurança social, impedindo que a
população afetada seja reduzida à miséria abjeta e, em alguns casos, até
mesmo à fome e à morte. A esfera da segurança protetora inclui disposições
institucionais fixas , como benefícios aos desempregados e suplementos de
renda regulamentares para os indigentes, bem como medidas ad hoc , como
distribuição de alimentos em crises de fome coletiva ou empregos públicos
de emergência para gerar renda para os necessitados.

INTER-RELAÇÕES E COMPLEMENTARIDADE

Essas liberdades instrumentais aumentam diretamente as capacidades das
pessoas, mas também suplementam-se mutuamente e podem, além disso,
reforçar umas às outras. É importante apreender essas interligações ao
deliberar sobre políticas de desenvolvimento.

O fato de que o direito às transações econômicas tende a ser um grande
motor do crescimento econômico tem sido amplamente aceito. Mas muitas
outras relações permanecem pouco reconhecidas, e precisam ser mais
plenamente compreendidas na análise das políticas. O crescimento
econômico pode ajudar não só elevando rendas privadas, mas também
possibilitando ao Estado financiar a seguridade social e a intervenção
governamental ativa. Portanto, a contribuição do crescimento econômico
tem de ser julgada não apenas pelo aumento de rendas privadas, mas
também pela expansão de serviços sociais (incluindo, em muitos casos,
redes de segurança social) que o crescimento econômico pode possibilitar. 3

Analogamente, a criação de oportunidades sociais por meio de serviços
como educação pública, serviços de saúde e desenvolvimento de uma
imprensa livre e ativa pode contribuir para o desenvolvimento econômico e
para uma redução significativa das taxas de mortalidade. A redução das



taxas de mortalidade, por sua vez, pode ajudar a reduzir as taxas de
natalidade, reforçando a influência da educação básica — em especial da
alfabetização e escolaridade das mulheres — sobre o comportamento das
taxas de fecundidade.

O exemplo pioneiro de intensificação do crescimento econômico por
meio da oportunidade social, especialmente na área da educação básica, é
obviamente o Japão. Às vezes se esquece que o Japão apresentava taxas de
alfabetização mais elevadas do que as da Europa mesmo na época da
restauração Meiji em meados do século XIX , quando a industrialização
ainda não ocorrera no país, mas já se instalara na Europa décadas antes. O
desenvolvimento econômico do Japão foi claramente muito favorecido pelo
desenvolvimento dos recursos humanos relacionado com as oportunidades
sociais que foram geradas. O chamado milagre do Leste Asiático,
envolvendo outros países dessa região, baseou-se, em grande medida, em
relações causais semelhantes. 4

Esta abordagem contraria — e na verdade abala — a crença tão
dominante em muitos círculos políticos de que o “desenvolvimento
humano” (como frequentemente é chamado o processo de expansão da
educação, dos serviços de saúde e de outras condições da vida humana) é
realmente um tipo de luxo que apenas os países mais ricos podem se dar.
Talvez o impacto mais importante do tipo de êxito alcançado pelas
economias do Leste Asiático, a começar do Japão, seja ter solapado
totalmente esse preconceito tácito. Essas economias buscaram
comparativamente mais cedo a expansão em massa da educação e, mais
tarde, também dos serviços de saúde, e o fizeram, em muitos casos, antes de
romper os grilhões da pobreza generalizada. E colheram o que semearam.
De fato, como salientou Hiromitsu Ishi, a prioridade dada ao
desenvolvimento dos recursos humanos aplica-se particularmente à história
inicial do desenvolvimento econômico japonês, principiando com a era
Meiji (1868-1911), e esse enfoque não se intensificou com a afluência
econômica à medida que o Japão alcançou mais riqueza e muito mais
fartura. 5

DIFERENTES ASPECTOS DO CONTRASTE ENTRE ÍNDIA E CHINA

O papel central das liberdades individuais no processo de
desenvolvimento faz com que seja particularmente importante examinar



seus determinantes. É necessário prestar muita atenção nas influências
sociais, incluindo ações do Estado, que ajudam a determinar a natureza e o
alcance das liberdades individuais. As disposições sociais podem ter
importância decisiva para assegurar e expandir a liberdade do indivíduo. As
liberdades individuais são influenciadas, de um lado, pela garantia social de
liberdades, tolerância e possibilidade de troca e transações. Também sofrem
influência, por outro lado, do apoio público substancial no fornecimento das
facilidades (como serviços básicos de saúde ou educação fundamental) que
são cruciais para a formação e o aproveitamento das capacidades humanas.
É necessário atentar a ambos os tipos de determinantes das liberdades
individuais.

O contraste entre Índia e China tem alguma importância ilustrativa nesse
contexto. Os governos desses dois países empenham-se já há algum tempo
(a China desde 1979 e a Índia desde 1991) na mudança para uma economia
mais aberta, internacionalmente ativa e orientada para o mercado. Embora
os esforços na Índia tenham aos poucos logrado algum êxito, não se vê ali o
tipo de resultados notáveis alcançados na China. Um fator importante desse
contraste reside no fato de que, do ponto de vista do preparo social, a China
está muito adiante da Índia na capacidade de fazer uso da economia de
mercado. 6 Embora a China pré-reforma se mostrasse profundamente cética
com respeito aos mercados, não houve ceticismo em relação à educação
básica e ao fornecimento amplo de serviços de saúde. Quando adotou a
orientação para o mercado em 1979, a China já contava com um povo
altamente alfabetizado — em particular os jovens — e boas instalações
escolares em grande parte do país. Nesse aspecto, as condições da China
não diferiam muito da situação educacional básica na Coreia do Sul ou em
Taiwan, onde também uma população instruída desempenhara um papel
fundamental no aproveitamento das oportunidades econômicas oferecidas
por um sistema de mercado propício. Em contraste, a Índia possuía uma
população adulta semianalfabeta quando adotou a orientação para o
mercado em 1991, e a situação atual não é muito melhor.

As condições de saúde na China também eram muito melhores do que as
encontradas na Índia devido ao compromisso social do regime pré-reforma
tanto com os serviços de saúde quanto com os de educação. Singularmente,
esse compromisso, embora sem nenhuma relação com seu papel propício no
crescimento econômico orientado para o mercado, criou oportunidades



sociais às quais foi possível dar um aproveitamento dinâmico depois de o
país adotar a orientação para o mercado. O atraso social da Índia, com sua
concentração elitista na educação superior, sua vasta negligência com
relação à educação elementar e o descaso substancial para com os serviços
básicos de saúde, deixou o país despreparado para uma expansão
econômica amplamente compartilhada. É claro que o contraste entre Índia e
China tem muitos outros aspectos (incluindo as diferenças em seus
respectivos sistemas políticos e a variação muito maior, dentro da Índia, das
oportunidades sociais como a alfabetização e os serviços de saúde); essas
questões serão abordadas adiante. Mas vale a pena mencionar a relevância
— mesmo neste estágio preliminar da análise — dos níveis radicalmente
diferentes de preparo social na China e na Índia para o amplo
desenvolvimento orientado para o mercado.

Também cabe observar, porém, que a China tem desvantagens reais em
relação à Índia em razão da ausência de liberdades democráticas. Isso se faz
sentir particularmente no que concerne à flexibilidade da política
econômica e à sensibilidade da ação pública às crises sociais e desastres
imprevistos. O contraste mais notável talvez seja o fato de a China ter
sofrido a fome coletiva que quase certamente foi a maior de toda a história
(quando 30 milhões de pessoas morreram na fome coletiva que se seguiu ao
malogro do Grande Salto Para a Frente, em 1958-1961), ao passo que a
Índia não tem sofrido fomes coletivas desde a independência, em 1947.
Quando as coisas vão bem, pode ser menos sentida a ausência do poder
protetor da democracia, mas os perigos espreitam a cada esquina (como
demonstraram as experiências recentes de algumas economias do Leste e
Sudeste Asiático). Também essa questão ainda será examinada mais a fundo
neste livro.

Existem muitas inter-relações diferentes entre liberdades instrumentais
distintas. Seus papéis respectivos e influências específicas umas sobre as
outras constituem aspectos importantes do processo de desenvolvimento.
Nos capítulos a seguir, haverá oportunidade de examinar várias dessas inter-
relações e seu amplo alcance. Contudo, para ilustrar agora o modo como
elas funcionam, discorrerei brevemente a respeito das diversas influências
sobre a longevidade e a expectativa de vida ao nascer — capacidades às
quais as pessoas dão muito valor quase universalmente.



DISPOSIÇÕES SOCIAIS MEDIADAS PELO CRESCIMENTO

O impacto das disposições sociais sobre a liberdade para sobreviver pode
ser muito forte e influenciado por relações instrumentais bem diversas. Às
vezes, argumenta-se que essa não é uma consideração separada do
crescimento econômico (na forma de elevação do nível da renda per capita),
já que existe uma relação estreita entre renda per capita e longevidade. Já se
afirmou ser um erro preocupar-se com a disparidade entre realizações de
renda e chances de sobrevivência, pois em geral a relação estatística entre
elas é manifestamente muito pronunciada. Sendo um argumento sobre
relações estatísticas entre países, vistas isoladamente, isso de fato é correto,
porém essa relação estatística requer um exame mais atento antes de poder
ser considerada uma justificativa convincente para descartar a relevância
das disposições sociais (indo além da opulência baseada na renda).

É interessante, nesse contexto, recorrer a algumas análises estatísticas
apresentadas recentemente por Sudhir Anand e Martin Ravallion. 7 Com
base em comparações entre países, esses autores constataram que a
expectativa de vida realmente tem uma correlação significativamente
positiva com o PNB per capita, mas essa relação funciona sobretudo por
meio do impacto do PNB sobre (1) as rendas, especificamente dos pobres, e
(2) os gastos públicos com serviços de saúde em especial. Assim que essas
duas variáveis são incluídas por si mesmas no exercício estatístico, pouca
explicação adicional pode ser obtida incluindo-se o PNB per capita como
influência causal adicional. Com a pobreza e os gastos públicos com saúde
como variáveis explicativas por si mesmas, a relação entre o PNB per capita
e a expectativa de vida parece (na análise de Anand-Ravallion) desaparecer
por completo.

É importante salientar que esse resultado, se corroborado também por
outros estudos empíricos, não demonstraria que a expectativa de vida não se
eleva com o crescimento do PNB per capita, mas indicaria que a relação
tende a funcionar particularmente por meio do dispêndio público com
serviços de saúde e por meio do êxito na eliminação da pobreza. O principal
é que o impacto do crescimento econômico depende muito do modo como
seus frutos são aproveitados. Isso também ajuda a explicar por que certas
economias, como Coreia do Sul e Taiwan, foram capazes de elevar a
expectativa de vida tão rapidamente por meio do crescimento econômico.



As realizações das economias do Leste Asiático passaram a ser estudadas
com grande atenção — e um tanto criticadas — em anos recentes, em parte
devido à natureza e severidade do que se denomina a “crise econômica
asiática”. Essa crise de fato é séria, e indica falhas específicas de economias
antes consideradas — por engano — abrangentemente bem-sucedidas. Terei
oportunidade de examinar os problemas especiais e as falhas específicas
encontrados na crise econômica asiática (em especial nos capítulos 6 e 7).
Mas seria um erro deixar de registrar as grandes realizações das economias
do Leste e Sudeste Asiático ao longo de várias décadas, que transformaram
a vida e a longevidade das pessoas nos países envolvidos. Os problemas que
esses países agora enfrentam (e nutriram potencialmente por muito tempo),
que são merecedores de atenção (incluindo a necessidade global de
liberdades políticas e participação aberta, além de segurança protetora), não
nos devem induzir a desconsiderar suas realizações nos campos em que se
saíram notavelmente bem.

Por diversas razões históricas, como a ênfase na educação elementar e na
assistência básica à saúde, além da conclusão de reformas agrárias eficazes
no início do processo, a ampla participação econômica foi mais fácil de
obter em muitas das economias do Leste e Sudeste Asiático de um modo
que não foi possível, digamos, no Brasil, Índia ou Paquistão, onde a criação
de oportunidades sociais tem sido muito mais lenta, tornando-se assim uma
barreira para o desenvolvimento econômico. 8 A expansão de oportunidades
sociais serviu para facilitar o desenvolvimento econômico com alto nível de
emprego, criando também circunstâncias favoráveis para a redução das
taxas de mortalidade e para o aumento da expectativa de vida. O contraste é
nítido com outros países de crescimento elevado — como o Brasil — que
apresentaram um crescimento do PNB per capita quase comparável, mas
também têm uma longa história de grave desigualdade social, desemprego e
descaso com o serviço público de saúde. As realizações dessas outras
economias de crescimento elevado no que diz respeito à longevidade têm
aparecido com lentidão bem maior.

Existem aqui dois contrastes interessantes — e inter-relacionados:

1) para economias de crescimento econômico elevado, o contraste entre:
1.1) as com grande êxito no aumento da duração e qualidade de vida
(como Coreia do Sul e Taiwan), e



1.2) as sem um êxito comparável nesses outros campos (como o Brasil).
2) para economias com grande êxito no aumento da duração e qualidade
de vida, o contraste entre:
2.1) as com grande êxito em termos de elevado crescimento econômico
(como Coreia do Sul e Taiwan), e
2.2) as sem muito êxito na obtenção de elevado crescimento econômico
(como Sri Lanka, China pré-reforma, o Estado indiano de Kerala).

Já comentei o primeiro contraste (entre, digamos, Coreia do Sul e Brasil),
mas o segundo contraste também merece ser levado em conta na elaboração
das políticas. Em nosso livro Hunger and public action , Jean Drèze e eu
fizemos distinção entre dois tipos de êxito na redução rápida da
mortalidade, os quais denominamos respectivamente processos “mediados
pelo crescimento” e “conduzidos pelo custeio público”. 9 O primeiro
processo funciona por meio do crescimento econômico rápido, e seu êxito
depende de o processo de crescimento ter uma base ampla e ser
economicamente abrangente (uma forte orientação para o emprego tem
papel importantíssimo nesse caso), e também da utilização da maior
prosperidade econômica na expansão de serviços sociais relevantes, como
os serviços de saúde, educação e segurança social. Em contraste com o
mecanismo mediado pelo crescimento, o processo conduzido pelo custeio
público não opera por meio do crescimento econômico rápido, e sim por
meio de um programa de hábil manutenção social dos serviços de saúde,
educação e outras disposições sociais relevantes. Esse processo é bem
exemplificado por experiências de economias como as de Sri Lanka, China
pré-reforma, Costa Rica ou Kerala, que apresentaram reduções muito
rápidas nas taxas de mortalidade e melhora das condições de vida sem
grande crescimento econômico.

PROVISÃO PÚBLICA, RENDAS BAIXAS E CUSTOS RELATIVOS

O processo conduzido pelo custeio público não espera até que ocorram
elevações monumentais nos níveis per capita da renda real; funciona dando-
se prioridade à provisão de serviços sociais (particularmente serviços de
saúde e educação básica) que reduzem a mortalidade e melhoram a
qualidade de vida. Alguns exemplos dessa relação são mostrados no gráfico
2.1, que apresenta o PNB per capita e a expectativa de vida ao nascer para



seis países (China, Sri Lanka, Namíbia, Brasil, África do Sul e Gabão) e um
Estado grande (Kerala), com 30 milhões de habitantes, na Índia. 10 Apesar
de seus níveis de renda baixíssimos, os habitantes de Kerala, China ou Sri
Lanka apresentam níveis de expectativa de vida imensamente mais elevados
do que as populações muito mais ricas do Brasil, África do Sul e Namíbia,
sem mencionar o Gabão. Até mesmo a direção da desigualdade aponta para
o sentido oposto quando comparamos, de um lado, Kerala, China e Sri
Lanka e, do outro, Brasil, África do Sul, Namíbia e Gabão. Como as
variações na expectativa de vida relacionam-se a diversas oportunidades
sociais que são centrais para o desenvolvimento (como políticas
epidemiológicas, serviços de saúde, facilidades educacionais etc.), uma
visão centralizada na renda necessita de uma grande suplementação para
que se tenha uma compreensão mais plena do processo de desenvolvimento.
11 Esses contrastes têm uma relevância considerável para as políticas e
revelam a importância do processo conduzido pelo custeio público. 12

Fontes : Dados dos países, 1994: World Bank, World Development Report 1996 ;
dados de Kerala: expectativa de vida, 1989-93, Sample Registration System citado em



Government of India (1997), Department of Education, Women in India: A statistical
profile ; produto interno per capita, 1993-93, Government of India (1997), Ministry of
Finance, Economic Survey 1996-1997 .

A possibilidade de financiar processos conduzidos pelo custeio público
em países pobres pode muito bem causar surpresa, pois seguramente são
necessários recursos para expandir os serviços públicos, como os das áreas
de saúde e educação. Com efeito, a necessidade de recursos com frequência
é apresentada como argumento para postergar investimentos socialmente
importantes até que um país já esteja mais rico. Onde é (diz a célebre
questão retórica) que os países pobres encontrarão os meios para “custear”
esses serviços? Essa é uma boa pergunta, e ela tem uma boa resposta,
baseada em grande medida na economia dos custos relativos. A viabilidade
desse processo conduzido pelo custeio público depende do fato de que os
serviços sociais relevantes (como os serviços de saúde e a educação básica)
são altamente trabalho-intensivos e, portanto, relativamente baratos nas
economias pobres — onde os salários são baixos. Uma economia pobre
pode ter menos dinheiro para despender em serviços de saúde e educação,
mas também precisa gastar menos dinheiro para fornecer os mesmos
serviços, que nos países mais ricos custariam muito mais. Preços e custos
relativos são parâmetros importantes na determinação do quanto um país
pode gastar. Dado um comprometimento apropriado com o social, a
necessidade de levar em conta a variabilidade dos custos relativos é
particularmente importante para os serviços sociais nas áreas de saúde e
educação. 13

É óbvio que o processo mediado pelo crescimento tem uma vantagem em
relação à sua alternativa de condução pelo custeio público; ele pode, em
última análise, oferecer mais, uma vez que há mais privações — outras que
não a morte prematura, a morbidez acentuada ou o analfabetismo — que
são muito diretamente vinculadas aos baixos níveis de renda (como vestir-
se e morar de modo inadequado). Decerto é melhor ter renda alta e grande
longevidade (e outros indicadores clássicos da qualidade de vida) do que
apenas esta última. Esse é um aspecto que vale a pena ressaltar, pois existe
o perigo de ficarmos mais convencidos do que deveríamos com as
estatísticas sobre expectativa de vida e outros indicadores básicos da
qualidade de vida.



Por exemplo, o fato de o Estado indiano de Kerala, apesar de seu baixo
nível de renda per capita, ter alcançado índices impressionantemente
elevados de expectativa de vida, baixa fecundidade, alto nível de
alfabetização etc. sem dúvida é uma realização que merece ser celebrada e
estudada. No entanto, permanece a questão: por que Kerala não conseguiu
aproveitar seus êxitos no campo do desenvolvimento humano e elevar
também seus níveis de renda, o que teria tornado o êxito mais completo?
Kerala não serve de “modelo”, como alguns tentaram demonstrar. Do ponto
de vista das políticas, isso requer um exame crítico minucioso das políticas
econômicas de Kerala ligadas aos incentivos e investimentos (“facilidades
econômicas” em geral), apesar do sucesso incomum na elevação da
expectativa e qualidade de vida. 14 O êxito conduzido pelo custeio público,
nesse sentido, permanece menor em termos de realização do que o êxito
mediado pelo crescimento, no qual o aumento da opulência econômica e a
melhora da qualidade de vida tendem a andar juntos.

Por outro lado, o sucesso do processo conduzido pelo custeio público
realmente indica que um país não precisa esperar até vir a ser muito rico
(durante o que pode ser um longo período de crescimento econômico) antes
de lançar-se na rápida expansão da educação básica e dos serviços de saúde.
A qualidade de vida pode ser em muito melhorada, a despeito dos baixos
níveis de renda, mediante um programa adequado de serviços sociais. O
fato de a educação e os serviços de saúde também serem produtivos para o
aumento do crescimento econômico corrobora o argumento em favor de
dar-se mais ênfase a essas disposições sociais nas economias pobres, sem
ter de esperar “ficar rico” primeiro. 15 O processo conduzido pelo custeio
público é uma receita para a rápida realização de uma qualidade de vida
melhor, e isso tem grande importância para as políticas, mas permanece um
excelente argumento para passar-se daí a realizações mais amplas que
incluem o crescimento econômico e a elevação das características clássicas
da qualidade de vida.

REDUÇÃO DA MORTALIDADE NA GRÃ-BRETANHA NO SÉCULO XX

Neste contexto, também é instrutivo examinar o padrão temporal da
redução da mortalidade e do aumento da expectativa de vida nas economias
industriais avançadas. O papel da provisão pública de serviços de saúde e
nutrição, e das disposições sociais em geral, na redução da mortalidade na



Europa e nos Estados Unidos ao longo dos últimos séculos foi bem
analisado por Robert Fogel, Samuel Preston e outros. 16 O padrão temporal
do aumento da expectativa de vida no próprio século XX é de particular
interesse, tendo em vista que, na virada do século XIX, até mesmo a Grã-
Bretanha — então a principal economia capitalista de mercado — ainda
apresentava uma expectativa de vida ao nascer mais baixa do que a atual
expectativa de vida média dos países de baixa renda. Contudo, a
longevidade na Grã-Bretanha de fato aumentou rapidamente ao longo do
século, influenciada em parte por estratégias de programas sociais, e o
padrão temporal dessa elevação é interessante.

A expansão dos programas de custeio público na Grã-Bretanha nas áreas
de nutrição, serviços de saúde etc. não ocorreu a um ritmo uniforme ao
longo das décadas. Houve dois períodos de expansão notavelmente rápida
das políticas orientadas para o custeio público no século XX; eles
aconteceram durante as duas guerras mundiais. Cada situação de guerra
produziu um maior compartilhamento dos meios de sobrevivência, como os
serviços de saúde e o suprimento limitado de alimentos (por meio de
racionamento e alimentação subsidiada). Durante a Primeira Guerra
Mundial, houve desenvolvimentos notáveis nas atitudes sociais
relacionadas a “compartilhar” e nas políticas públicas destinadas a obter
esse compartilhamento, como foi bem analisado por Jay Winter. 17 Também
durante a Segunda Guerra Mundial desenvolveram-se disposições sociais
incomumente conducentes ao custeio público e ao compartilhamento,
relacionadas à psicologia do compartilhamento na Grã-Bretanha sitiada, que
tornaram aceitáveis e eficazes essas medidas públicas radicais para a
distribuição de alimentos e serviços de saúde. 18 Até mesmo o National
Health Service [Serviço Nacional de Saúde] foi instituído durante aqueles
anos de guerra.

Isso teria realmente feito diferença para a saúde e a sobrevivência? Teria
havido, de fato, uma redução correspondentemente mais rápida da
mortalidade nesses períodos de políticas conduzidas pelo custeio público na
Grã-Bretanha? Estudos nutricionais pormenorizados confirmam que,
durante a Segunda Guerra Mundial — muito embora a disponibilidade per
capita de alimentos tenha diminuído significativamente na Grã-Bretanha —,
os casos de subnutrição também declinaram abruptamente, e a subnutrição
extrema desapareceu quase por completo. 19 As taxas de mortalidade



também apresentaram uma queda acentuada (exceto, obviamente, pela
mortalidade causada pela própria guerra). Coisa semelhante aconteceu
durante a Primeira Guerra Mundial. 20

Comparações baseadas em censos decenais evidenciam que, por uma
grande margem, a mais rápida expansão da expectativa de vida ocorreu
precisamente durante essas duas “décadas de guerra” (como mostrado no
gráfico 2.2, que apresenta o aumento na expectativa de vida em anos
durante cada uma das seis primeiras décadas do século XX). 21 Enquanto
nas outras décadas a expectativa de vida elevou-se moderadamente (entre
um e quatro anos), em cada uma das décadas de guerra ela aumentou em
quase sete anos.

Devemos indagar também se o aumento da expectativa de vida muito
mais pronunciado durante as décadas de guerra pode ter uma explicação
alternativa, baseada em um crescimento econômico mais rápido ao longo
daquelas décadas. A resposta parece ser negativa. Ocorre, na verdade, que
as décadas de rápida expansão da expectativa de vida foram períodos de
crescimento lento do Produto Interno Bruto (PIB) per capita, como mostrado
no gráfico 2.3. Obviamente, é possível supor que o crescimento do PIB tenha
seus efeitos sobre a expectativa de vida com defasagem de uma década e,
embora o próprio gráfico 2.3 não contradiga essa hipótese, ela não se
sustenta depois de outros exames atentos, como a análise de possíveis
processos causais. Uma explicação bem mais plausível da rápida elevação
da expectativa de vida na Grã-Bretanha reside nas mudanças no grau de
compartilhamento social durante as décadas de guerra e nos pronunciados
aumentos no custeio público de serviços sociais (como o custeio público
nas áreas de nutrição e manutenção de serviços de saúde) que
acompanharam essas mudanças. Estudos sobre a saúde e outras condições
de vida da população durante os períodos de guerra e sua relação com
atitudes sociais e medidas públicas elucidam notavelmente esses contrastes.
22



Fontes : S. Preston, N. Keyfitz e R. Schoen, Causes of death: life tables for
national population , Nova York, Seminar Press, 1992.



Fontes : A. Madison, Phases of capitalist development , Nova York, Oxford
University Press, 1982; S. Preston et al., Causes of death , Nova York, Seminar Press,
1972.

DEMOCRACIA E INCENTIVOS POLÍTICOS

Muitas outras relações podem servir para ilustrar os encadeamentos.
Comentarei brevemente mais uma: a relação entre, de um lado, liberdade
política e direitos civis e, de outro, a liberdade para evitar desastres
econômicos. A comprovação mais elementar dessa relação pode ser
encontrada no fato, sobre o qual já comentei (no capítulo 1 e, indiretamente,



neste capítulo, ao discorrer sobre o contraste entre Índia e China), de que
nas democracias não ocorrem fomes coletivas. Realmente, nenhuma fome
coletiva significativa jamais assolou um país democrático — por mais
pobre que fosse. 23 Isso porque as fomes coletivas são extremamente fáceis
de evitar se o governo tentar evitá-las, e um governo em uma democracia
multipartidária com eleições e liberdade para os meios de comunicação tem
fortes incentivos políticos para empenhar-se na prevenção dessas
catástrofes. Isso indicaria que a liberdade política na forma de disposições
democráticas ajuda a salvaguardar a liberdade econômica (especialmente a
liberdade de não passar fome extrema) e a liberdade de sobreviver (à morte
pela fome).

É possível não sentir grande falta da segurança proporcionada pela
democracia quando um país é afortunado o bastante para não estar
enfrentando nenhuma calamidade séria, quando tudo está funcionando a
contento. Mas o perigo da insegurança, nascido de mudanças na situação
econômica ou em outras circunstâncias, ou de erros não corrigidos nas
políticas, pode estar à espreita, por trás do que parece ser um Estado sadio.
Quando essa relação for estudada com mais detalhes (nos capítulos 6 e 7),
os aspectos políticos da recente “crise econômica asiática” terão de ser
abordados.

OBSERVAÇÃO FINAL

A análise apresentada neste capítulo desenvolve a ideia básica de que a
expansão da liberdade humana é tanto o principal fim como o principal
meio do desenvolvimento. O objetivo do desenvolvimento relaciona-se à
avaliação das liberdades reais desfrutadas pelas pessoas. As capacidades
individuais dependem crucialmente, entre outras coisas, de disposições
econômicas, sociais e políticas. Ao se instituírem disposições institucionais
apropriadas, os papéis instrumentais de tipos distintos de liberdade
precisam ser levados em conta, indo-se muito além da importância
fundamental da liberdade global dos indivíduos.

Os papéis instrumentais da liberdade incluem vários componentes
distintos, porém inter-relacionados, como facilidades econômicas,
liberdades políticas, oportunidades sociais, garantias de transparência e
segurança protetora. Esses direitos, oportunidades e intitulamentos
instrumentais possuem fortes encadeamentos entre si, que podem se dar em



diferentes direções. O processo de desenvolvimento é crucialmente
influenciado por essas inter-relações. Correspondendo a múltiplas
liberdades inter-relacionadas, existe a necessidade de desenvolver e
sustentar uma pluralidade de instituições, como sistemas democráticos,
mecanismos legais, estruturas de mercado, provisão de serviços de
educação e saúde, facilidades para a mídia e outros tipos de comunicação
etc. Essas instituições podem incorporar iniciativas privadas além de
disposições públicas, bem como estruturas mais mescladas, como
organizações não governamentais e entidades cooperativas.

Os fins e os meios do desenvolvimento exigem que a perspectiva da
liberdade seja colocada no centro do palco. Nessa perspectiva, as pessoas
têm de ser vistas como ativamente envolvidas — dada a oportunidade — na
conformação de seu próprio destino, e não apenas como beneficiárias
passivas dos frutos de engenhosos programas de desenvolvimento. O
Estado e a sociedade têm papéis amplos no fortalecimento e na proteção das
capacidades humanas. São papéis de sustentação, e não de entrega sob
encomenda. A perspectiva de que a liberdade é central em relação aos fins e
aos meios do desenvolvimento merece toda a nossa atenção.

* A palavra entitlement , conforme usada por Sen neste contexto, requer o batismo de um novo
termo em português; será traduzida como “intitulamento”, originado do mesmo verbo latino
(intitulare ) que o termo em inglês. Entitlement está sendo empregado por Amartya Sen com um
significado muito específico, explicitado claramente em seu livro escrito em coautoria com Jean
Drèze, Hunger and public action (1989):

O entitlement de uma pessoa é representado pelo conjunto de pacotes alternativos de bens que
podem ser adquiridos mediante o uso dos vários canais legais de aquisição facultados a essa
pessoa. Em uma economia de mercado com propriedade privada, o conjunto do entitlement de
uma pessoa é determinado pelo pacote original de bens que ela possui (denominado “dotação”) e
pelos vários pacotes alternativos que ela pode adquirir, começando com cada dotação inicial, por
meio de comércio e produção (denominado seu “entitlement de troca”). Uma pessoa passa fome
quando seu entitlement não inclui, no conjunto [que é formado pelos pacotes alternativos de bens
que ela pode adquirir], nenhum pacote de bens que contenha uma quantidade adequada de
alimento.

No contexto da análise da fome, o termo entitlement é usado distintivamente: “A noção de
entitlement neste contexto não deve ser confundida com ideias normativas sobre quem poderia
‘moralmente ter o direito’ [be ‘morally entitled’ ] a quê. A referência diz respeito, isto sim, àquilo
que a lei garante e apoia”. (N. T.)



3. LIBERDADE E OS FUNDAMENTOS DA JUSTIÇA

C OMECEMOS COM UMA PARÁBOLA. Annapurna quer que alguém arrume o
jardim de sua casa, que há algum tempo está sem cuidados, e três
trabalhadores desempregados — Dinu, Bishanno e Rogini — desejam
muito esse trabalho. Ela pode empregar qualquer um deles, mas a tarefa é
indivisível, portanto Annapurna não pode distribuí-la entre os três. De
qualquer um desses indivíduos ela obteria praticamente o mesmo trabalho
feito por praticamente o mesmo pagamento, mas, sendo uma pessoa
ponderada, ela gostaria de saber para qual dos três seria mais acertado dar o
serviço.

Ela deduz que, embora todos eles sejam pobres, Dinu é o mais pobre dos
três; todos concordam com esse fato. Isso faz com que Annapurna se sinta
fortemente inclinada a dar o trabalho a Dinu (“O que pode ser mais
importante do que ajudar os mais pobres?”, ela se pergunta).

Contudo, ela também deduz que Bishanno empobreceu há pouco tempo e
se encontra psicologicamente mais deprimido em razão de seus reveses.
Dinu e Rogini, em contraste, têm uma longa experiência da pobreza e estão
habituados a ela. Todos concordam que Bishanno é o mais infeliz dos três e
certamente ganharia mais em felicidade do que os outros dois. Isso faz com
que a Annapurna agrade muito a ideia de dar o trabalho a Bishanno (“Sem
dúvida, eliminar a infelicidade deve ser a prioridade máxima”, diz a si
mesma).

Mas Annapurna também fica sabendo que Rogini está debilitada em
razão de uma doença crônica — suportada estoicamente — e poderia usar o
dinheiro para livrar-se dessa terrível moléstia. Ninguém nega que Rogini é
menos pobre do que os outros dois (ainda que certamente seja pobre) nem
que não é a mais infeliz, pois suporta sua privação com grande ânimo,
acostumada — como foi — a sofrer privação a vida inteira (pois provém de
uma família pobre e foi ensinada a acatar a crença geral de que, sendo uma
moça, não deve se queixar nem ter ambição). Annapurna fica pensando que,



não obstante, talvez fosse correto dar o trabalho a Rogini (“Faria a maior
diferença para a qualidade de vida e para a liberdade de não estar doente”,
ela infere).

Annapurna reflete sobre o que realmente deveria fazer. Reconhece que, se
soubesse apenas do fato de que Dinu é o mais pobre (e não soubesse de
mais nada), decididamente optaria por dar o trabalho a Dinu. Também
pondera que, se conhecesse apenas o fato de que Bishanno é o mais infeliz e
obteria o maior prazer com a oportunidade (e não soubesse de mais nada),
teria excelentes razões para dar o trabalho a Bishanno. E percebe ainda que,
se estivesse a par somente do fato de que a doença debilitante de Rogini
poderia ser curada com o dinheiro que ela ganharia (e não soubesse de mais
nada), teria uma razão simples e decisiva para dar o trabalho a Rogini.
Entretanto, Annapurna está a par de todos os três fatos relevantes e precisa
escolher entre os três argumentos, tendo cada um deles sua pertinência.

Há várias questões interessantes de raciocínio prático nesse exemplo
simples, mas o que desejo salientar aqui é o fato de que as diferenças nos
princípios envolvidos se relacionam às informações específicas que são
consideradas decisivas. Se todos os três fatos forem conhecidos, a decisão
dependerá de a qual das informações se dará maior peso. Assim, podem-se
considerar os princípios em termos de suas respectivas “bases
informacionais”. O argumento da renda igualitária em favor de Dinu
concentra-se na ideia de renda e pobreza; o argumento utilitarista clássico
privilegiando Bishanno concentra-se na medida do prazer e da felicidade; o
argumento da qualidade de vida favorecendo Rogini centraliza-se nos tipos
de vida que os três podem levar. Os dois primeiros argumentos estão entre
os mais discutidos e mais usados nas literaturas econômica e ética.
Apresentarei alguns argumentos em defesa do terceiro. Por ora, porém,
minha intenção é bem modesta: apenas ilustrar a importância crucial das
bases informacionais de princípios concorrentes.

Na discussão a seguir, comentarei sobre (1) a importância da base
informacional para juízos avaliatórios e (2) as questões específicas
referentes à adequação das bases informacionais de algumas teorias
tradicionais de ética e justiça social, em particular o utilitarismo, o
libertarismo e a teoria da justiça de Rawls. Embora claramente haja muito a
aprender com o modo como a questão informacional é tratada nessas
importantes abordagens da filosofia política, também se argumenta que



cada uma das bases informacionais usadas — de modo explícito ou
implícito — pelo utilitarismo, libertarismo e justiça rawlsiana apresenta
falhas graves se as liberdades substantivas individuais forem consideradas
importantes. Esse diagnóstico motiva a discussão de uma abordagem
alternativa da avaliação que enfoca diretamente a liberdade, vista sob a
forma de capacidades individuais para fazer coisas que uma pessoa com
razão valoriza.

É esta última parte construtiva da análise que será utilizada
intensivamente no restante deste livro. Se o leitor não tiver muito interesse
pelas críticas a outras abordagens (e pelas respectivas vantagens e
dificuldades do utilitarismo, libertarismo e justiça rawlsiana), não haverá
nenhum problema em deixar de ler estas discussões críticas e passar
diretamente à última parte do capítulo.

INFORMAÇÕES INCLUÍDAS E EXCLUÍDAS

Em grande medida, cada abordagem avaliatória pode ser caracterizada
segundo sua base informacional: as informações que são necessárias para
formar juízos usando essa abordagem e — não menos importante — as
informações que são “excluídas” de um papel avaliatório direto nessa
abordagem. 1 As exclusões informacionais são componentes importantes de
uma abordagem avaliatória. Não se permite que as informações excluídas
tenham influência direta sobre os juízos avaliatórios e, embora isso muitas
vezes seja feito de um modo implícito, o caráter da abordagem pode ser
fortemente influenciado pela insensibilidade às informações excluídas.

Por exemplo, os princípios utilitaristas têm por base, em última análise,
apenas as utilidades e, embora os incentivos possam de fato ser levados em
conta em seu aspecto instrumental, no final a única base considerada
apropriada para a avaliação de estados de coisas ou para a avaliação de
ações ou regras são as informações sobre utilidade. Na forma clássica do
utilitarismo, como desenvolvido particularmente por Jeremy Bentham,
define-se a utilidade como prazer, felicidade ou satisfação, e portanto tudo
gira em torno dessas realizações mentais. 2 Questões potencialmente
importantíssimas como a liberdade substantiva individual, a fruição ou a
violação de direitos reconhecidos e aspectos da qualidade de vida não
refletidos de forma adequada nas estatísticas sobre prazer não podem
influenciar diretamente uma avaliação normativa nessa estrutura utilitarista.



Podem ter um papel indireto apenas por meio de seus efeitos sobre os
números relativos à utilidade (ou seja, apenas na medida em que podem ter
uma influência sobre a satisfação mental, o prazer ou a felicidade).
Ademais, a estrutura agregativa do utilitarismo não tem interesse na efetiva
distribuição das utilidades — nem sensibilidade para essa distribuição —
pois a concentração se dá inteiramente sobre a utilidade total de todos
considerados em conjunto. Tudo isso proporciona uma base informacional
muito restrita, e essa insensibilidade generalizada constitui uma limitação
significativa da ética utilitarista. 3

Nas formas modernas do utilitarismo, a essência da “utilidade”
frequentemente é vista de outro modo: não como prazer, satisfação ou
felicidade, mas como a satisfação de um desejo ou algum tipo de
representação do comportamento de escolha de uma pessoa. 4 Tratarei em
breve dessas distinções, contudo não é difícil perceber que essa redefinição
de utilidade não elimina, por si mesma, a indiferença às liberdades
substantivas, direitos e liberdades formais * que caracteriza o utilitarismo
em geral.

O libertarismo, por sua vez, em contraste com a teoria utilitarista, não tem
interesse direto na felicidade ou na satisfação de desejos, e sua base
informacional consiste inteiramente em liberdades formais e direitos de
vários tipos. Mesmo sem enveredar pelas fórmulas exatas que são
empregadas respectivamente pelo utilitarismo ou pelo libertarismo para
caracterizar a justiça, está claro, com o mero contraste entre suas bases
informacionais, que elas têm de ter visões da justiça muito diferentes — e
até mesmo incompatíveis.

De fato, a verdadeira “essência” de uma teoria de justiça pode, em grande
medida, ser compreendida a partir de sua base informacional: que
informações são — ou não são — consideradas diretamente relevantes. 5 O
utilitarismo clássico, por exemplo, tenta usar as informações sobre as
felicidades ou prazeres (vistos em uma estrutura comparativa) de diferentes
pessoas, enquanto o libertarismo requer obediência a certas regras de
liberdade formal e conduta correta, avaliando a situação por meio de
informações sobre essa obediência. As duas visões seguem direções
diferentes, em grande parte governadas pelas informações que consideram
fundamentais para julgar a justiça ou a aceitabilidade de diferentes cenários
sociais. A base informacional das teorias normativas em geral, e das teorias



de justiça em particular, tem importância decisiva, e pode ser o ponto de
enfoque crucial em muitos debates sobre políticas práticas (como veremos
em argumentos que serão apresentados posteriormente).

Nas páginas a seguir serão examinadas as bases informacionais de
algumas célebres abordagens da justiça, a começar pela do utilitarismo. Os
méritos e limitações de cada abordagem podem em muito ser
compreendidos examinando-se o alcance e os limites de sua base
informacional. A partir dos problemas encontrados nas diferentes
abordagens comumente empregadas no contexto da avaliação e elaboração
de políticas, delinearemos brevemente uma abordagem alternativa da
justiça. Ela se concentra na base informacional das liberdades substantivas
individuais (e não das utilidades), mas incorpora a sensibilidade para
consequências, que é, como procurarei demonstrar, uma vantagem
apreciável da perspectiva utilitarista. Examinarei mais a fundo essa
“abordagem da capacidade” para a justiça ainda neste capítulo e também no
seguinte.

A UTILIDADE COMO BASE INFORMACIONAL

A base informacional do utilitarismo tradicional é o somatório das
utilidades dos estados de coisas. Na forma clássica do utilitarismo, a forma
benthamista, a “utilidade” de uma pessoa é representada por alguma medida
de seu prazer ou felicidade. A ideia é prestar atenção no bem-estar de cada
pessoa e em particular considerar o bem-estar uma característica
essencialmente mental, ou seja, considerar o prazer ou felicidade gerada.
Comparações interpessoais de felicidade obviamente não podem ser feitas
com muita precisão; elas também não se prestam ao uso de métodos
científicos tradicionais. 6 Não obstante, a maioria de nós não acha absurdo
(ou “sem sentido”) identificar algumas pessoas como decididamente menos
felizes e mais miseráveis do que outras.

O utilitarismo tem sido a teoria ética dominante — e, inter alia , a teoria
da justiça mais influente — há bem mais de um século. A tradicional
economia do bem-estar e das políticas públicas foi durante muito tempo
dominada por essa abordagem, iniciada em sua forma moderna por Jeremy
Bentham e adotada por economistas como John Stuart Mill, William
Stanley Jevons, Henry Sidgwick, Francis Edgeworth, Alfred Marshall e A.
C. Pigou. 7



Os requisitos da avaliação utilitarista podem ser divididos em três
componentes distintos. O primeiro deles é o “consequencialismo”
[consequentialism ] — um termo nada simpático —, segundo o qual todas
as escolhas (de ações, regras, instituições etc.) devem ser julgadas por suas
consequências, ou seja, pelos resultados que geram. Esse enfoque sobre o
estado de coisas consequente rejeita particularmente a tendência de algumas
teorias normativas a considerar acertados determinados princípios
independentemente de seus resultados. Na verdade, o enfoque vai além de
exigir apenas a sensibilidade para as consequências, pois determina que, em
última análise, nada a não ser as consequências pode ter importância. O
grau de restrição imposto pelo consequencialismo terá de ser julgado mais
adiante, mas vale a pena mencionar agora que isso deve em parte depender
do que é ou não incluído na lista de consequências (por exemplo, se uma
ação executada pode ou não ser vista como uma das “consequências” dessa
ação, o que — em um sentido óbvio — ela claramente é).

Outro componente do utilitarismo é o “welfarismo” [welfarism ], que
restringe os juízos sobre os estados de coisas às utilidades nos respectivos
Estados (sem atentar diretamente para coisas como a fruição ou a violação
de direitos, deveres etc.). Quando o welfarismo é combinado ao
consequencialismo, temos o requisito de que toda escolha deve ser julgada
em conformidade com as respectivas utilidades que ela gera. Por exemplo,
qualquer ação é julgada segundo o estado de coisas consequente (devido ao
consequencialismo), e o estado de coisas consequente é julgado de acordo
com as utilidades desse estado (devido ao welfarismo).

O terceiro componente é o “ranking pela soma” [sum-ranking ], pelo qual
se requer que as utilidades de diferentes pessoas sejam simplesmente
somadas conjuntamente para se obter seu mérito agregado, sem atentar para
a distribuição desse total pelos indivíduos (ou seja, a soma das utilidades
deve ser maximizada sem levar em consideração o grau de desigualdade na
distribuição das utilidades). Os três componentes juntos fornecem a fórmula
utilitarista clássica de julgar cada escolha a partir da soma total de
utilidades geradas por meio dessa escolha. 8

Nessa visão utilitarista, define-se injustiça como uma perda agregada de
utilidade em comparação com o que poderia ter sido obtido. Uma sociedade
injusta, nessa perspectiva, é aquela na qual as pessoas são
significativamente menos felizes, consideradas conjuntamente, do que



precisariam ser. A concentração sobre a felicidade ou o prazer foi removida
em algumas formas modernas do utilitarismo. Em uma dessas variações,
define-se utilidade como realização de desejo. Nessa visão, o que é
relevante é a intensidade do desejo que está sendo realizado, e não a
intensidade da felicidade que é gerada.

Como felicidade ou desejo não são fáceis de medir, frequentemente se
define utilidade na análise econômica moderna como alguma representação
numérica das escolhas observáveis de uma pessoa. Existem algumas
questões técnicas de representatividade, que não precisamos abordar aqui.
A fórmula básica é: se uma pessoa escolhe uma alternativa x de preferência
a uma outra, y , então, e só então, essa pessoa obtém mais utilidade de x do
que de y . A “graduação em escala” das utilidades tem de obedecer a essa
regra, entre outras, e, nessa estrutura, afirmar que uma pessoa obtém mais
utilidade de x do que de y não é substantivamente diferente de dizer que ela
escolheria x dada a escolha entre os dois. 9

MÉRITOS DA ABORDAGEM UTILITARISTA

O procedimento do cômputo baseado na escolha apresenta alguns méritos
e deméritos gerais. No contexto do cálculo utilitarista, o maior demérito é
não conduzir imediatamente a nenhum modo de fazer comparações
interpessoais, uma vez que se concentra na escolha de cada indivíduo
considerada separadamente. É claro que isso é inadequado para o
utilitarismo, pois não possibilita o ranking pela soma, o qual requer a
comparabilidade interpessoal. Com efeito, a visão de utilidade baseada na
escolha tem sido usada principalmente no contexto de abordagens que
invocam apenas o welfarismo e o consequencialismo. É uma abordagem
baseada na utilidade sem ser o próprio utilitarismo.

Embora os méritos do utilitarismo possam estar sujeitos a alguns
questionamentos, essa visão tem insights consideráveis, em particular:

1) a importância de levar em consideração os resultados das disposições
sociais ao julgá-las (o argumento a favor da sensibilidade para as
consequências pode ser muito plausível mesmo quando o
consequencialismo pleno parece demasiado extremo);
2) a necessidade de atentar para o bem-estar das pessoas envolvidas ao
julgar as disposições sociais e seus resultados (o interesse no bem-estar



das pessoas tem atrativos óbvios, mesmo se discordarmos do modo de
julgá-lo por uma medida mental centrada na utilidade).

Para ilustrar a relevância dos resultados, consideremos o fato de que
muitas disposições sociais são pleiteadas em razão dos atrativos de suas
características constitutivas, sem jamais levar em consideração seus
resultados consequentes. Tomemos como exemplo os direitos de
propriedade. Alguns os consideraram constitutivos da independência
individual e passaram a reivindicar que nenhuma restrição seja imposta à
herança e ao uso da propriedade, rejeitando até mesmo a ideia de tributar a
propriedade ou a renda. Outros, no polo político oposto, sentiram repulsa
pela ideia das desigualdades de propriedade — alguns com tanto e outros
com tão pouco — e se puseram a exigir a abolição da propriedade privada.

É possível acalentar visões diferentes sobre os atrativos intrínsecos ou
características repulsivas da propriedade privada. A abordagem
consequencialista sugere que não devemos ser influenciados apenas por
essas características, sendo preciso examinar as consequências de ter ou não
direitos de propriedade. Com efeito, as defesas mais influentes da
propriedade privada tendem a provir de indicadores de suas consequências
positivas. Salienta-se que a propriedade privada se revelou, em termos de
resultados, um propulsor poderosíssimo da expansão econômica e da
prosperidade geral. Na perspectiva consequencialista, esse fato tem de
ocupar uma posição central na avaliação dos méritos da propriedade
privada. Por outro lado, novamente em termos de resultados, também há
muitas evidências que sugerem que o uso irrefreado da propriedade privada
— sem restrições e tributos — pode contribuir para a pobreza arraigada e
dificultar a existência de sustento social para os que ficam para trás por
razões fora de seu controle (incluindo incapacitação, idade, doença e
reveses econômicos e sociais). Também pode ser ineficaz para assegurar a
preservação ambiental e o desenvolvimento de infraestrutura social. 10

Assim, nenhuma das abordagens puristas emerge ilesa de uma análise por
resultados, o que sugere que as disposições concernentes à propriedade
talvez tenham de ser julgadas, ao menos parcialmente, por suas
consequências prováveis. Essa conclusão condiz com o espírito utilitarista,
embora o utilitarismo pleno viesse a insistir em um modo muito específico
de julgar as consequências e sua relevância. O argumento geral para



considerar integralmente os resultados no julgamento de políticas e
instituições é um requisito importante e plausível, que foi muito beneficiado
com a defesa da ética utilitarista.

Argumentos semelhantes podem ser apresentados em favor de levar em
consideração o bem-estar humano ao julgar resultados, em vez de atentar
apenas para algumas características abstratas e distantes do estado de
coisas. O enfoque sobre as consequências e o bem-estar, portanto, tem
pontos a seu favor, e este endosso — um endosso apenas parcial — da
abordagem utilitarista da justiça relaciona-se diretamente à sua base
informacional.

LIMITAÇÕES DA PERSPECTIVA UTILITARISTA

Também as desvantagens da abordagem utilitarista podem ser associadas
à sua base informacional. De fato, não é difícil tecer críticas à concepção
utilitarista de justiça. 11 Para mencionar apenas algumas, apontamos a seguir
o que parecem ser deficiências de uma abordagem utilitarista plena.

1) Indiferença distributiva : o cálculo utilitarista tende a não levar em
consideração desigualdades na distribuição da felicidade (importa apenas
a soma total, independentemente do quanto sua distribuição seja
desigual). Podemos estar interessados na felicidade geral e contudo
desejar prestar atenção não apenas nas magnitudes “agregadas”, mas
também nos graus de desigualdade na felicidade.
2) Descaso com os direitos, liberdades e outras considerações
desvinculadas da utilidade : a abordagem utilitarista não atribui
importância intrínseca a reivindicações de direitos e liberdades (eles são
valorizados apenas indiretamente e somente no grau em que influenciam
as utilidades). É sensato levar em consideração a felicidade, mas não
necessariamente desejamos escravos felizes ou vassalos delirantes.
3) Adaptação e condicionamento mental : nem mesmo a visão que a
abordagem utilitarista tem do bem-estar individual é muito sólida, pois
ele pode facilmente ser influenciado por condicionamento mental e
atitudes adaptativas.

As duas primeiras críticas são muito mais intuitivas do que a terceira, e
talvez eu deva fazer algum comentário apenas sobre esta última — a
questão do condicionamento mental e seu efeito sobre o cálculo utilitarista.



Concentrar-se apenas em características mentais (como prazer, felicidade ou
desejos) pode ser particularmente restritivo quando são feitas comparações
interpessoais de bem-estar e privação. Nossos desejos e habilidades para
sentir prazer ajustam-se às circunstâncias, sobretudo para tornar a vida
suportável em situações adversas. O cálculo de utilidades pode ser
demasiado injusto com aqueles que são persistentemente destituídos: por
exemplo, os pobres-diabos usuais em sociedades estratificadas, as minorias
perpetuamente oprimidas em comunidades intolerantes, os meeiros em
propriedades agrícolas — tradicionalmente em situação de trabalho
precária, vivendo em um mundo de incerteza —, os empregados exauridos
por seu trabalho diário em sweatshops [estabelecimentos que remuneram
pessimamente e exigem demasiadas horas de trabalho], as donas de casa
submissas ao extremo em culturas dominadas pelo machismo. Os
destituídos tendem a conformar-se com sua privação pela pura necessidade
de sobrevivência e podem, em consequência, não ter coragem de exigir
alguma mudança radical, chegando mesmo a ajustar seus desejos e
expectativas àquilo que sem nenhuma ambição consideram exequível. 12 A
medida mental do prazer ou do desejo é maleável demais para constituir-se
em um guia confiável para a privação e a desvantagem.

Assim, é importante não só levar em conta o fato de que, na escala de
utilidades, a privação dos persistentemente destituídos pode parecer abafada
e silenciada, mas também favorecer a criação de condições nas quais as
pessoas tenham oportunidades reais de julgar o tipo de vida que gostariam
de levar. Fatores econômicos e sociais como educação básica, serviços
elementares de saúde e emprego seguro são importantes não apenas por si
mesmos, como pelo papel que podem desempenhar ao dar às pessoas a
oportunidade de enfrentar o mundo com coragem e liberdade. Essas
considerações requerem uma base informacional mais ampla, concentrada
particularmente na capacidade de as pessoas escolherem a vida que elas
com justiça valorizam.

JOHN RAWLS E A PRIORIDADE DA LIBERDADE FORMAL

Tratarei agora da mais influente — e, em muitos aspectos, a mais
importante — das teorias contemporâneas de justiça, a de John Rawls. 13

Sua teoria possui muitos componentes, e começarei com um requisito
específico que John Rawls denominou “a prioridade da liberdade formal”.



A formulação dessa prioridade pelo próprio Rawls é comparativamente
moderada, mas essa prioridade assume uma forma particularmente
importante na teoria libertarista moderna que, em algumas formulações (por
exemplo, na construção elegantemente inflexível apresentada por Robert
Nozick), considera que amplas classes de direitos — variando de liberdades
formais a direitos de propriedade — têm precedência política quase total
sobre a promoção de objetivos sociais (incluindo a eliminação da privação e
da miséria). 14 Esses direitos assumem a forma de “restrições colaterais”,
que não podem absolutamente ser violadas. Os procedimentos que são
arquitetados para garantir os direitos, que têm de ser aceitos
independentemente das consequências que deles possam advir, não estão no
mesmo plano (reza o argumento) que as coisas que podemos julgar
desejáveis (utilidades, bem-estar, igualdade de resultados ou oportunidades
etc.). Portanto, nessa formulação, a questão não é a importância
comparativa dos direitos, mas sua prioridade absoluta .

Em formulações menos exigentes da “prioridade da liberdade formal”,
apresentadas em teorias liberais (de modo mais notável nos trabalhos de
John Rawls), os direitos que recebem precedência são muito menos amplos,
e consistem essencialmente em várias liberdades formais pessoais, como
alguns direitos políticos e civis básicos. 15 Mas a precedência que esses
direitos mais limitados recebe deve ser total e, embora eles tenham uma
abrangência bem mais restrita do que os da teoria libertária, também não
podem ser de modo algum comprometidos pela força das necessidades
econômicas.

O argumento em favor dessa total prioridade pode ser questionado
demonstrando-se a força de outras considerações, como a das necessidades
econômicas. Por que o peso das necessidades econômicas intensas, que
podem ser questões de vida ou morte, deveria ser inferior ao das liberdades
formais pessoais? Essa questão foi levantada veementemente por Herbert
Hart há muito tempo (em um artigo célebre de 1973). John Rawls mais
tarde reconheceu a força desse argumento em seu livro Liberalismo político
e sugeriu modos de inseri-lo na estrutura de sua teoria da justiça. 16

Se a “prioridade da liberdade formal” tem de ser tornada plausível mesmo
no contexto de países que são intensamente pobres, o conteúdo dessa
prioridade teria de ser, a meu ver, consideravelmente restrito. Isso, porém,
não equivale a dizer que a liberdade formal não deva ter prioridade, e sim



que a forma dessa exigência não deve ter o efeito de fazer com que as
necessidades econômicas sejam facilmente desconsideradas. De fato, é
possível fazer distinção entre (1) a proposta rigorosa de Rawls de que a
liberdade formal deve receber precedência suprema em caso de um conflito
e (2) o procedimento desse autor de distinguir a liberdade formal pessoal de
outros tipos de vantagens para fins de um tratamento especial . A segunda
proposta, mais geral, concerne à necessidade de apreciar e avaliar as
liberdades formais diferentemente das vantagens individuais de outros
tipos.

A questão crucial, eu diria, não é a total precedência, mas, sim, se a
liberdade formal de uma pessoa deve ser considerada possuidora do mesmo
tipo de importância (e não de uma importância maior ) que a de outros
tipos de vantagens pessoais — rendas, utilidades etc. Em particular, a
questão é se a importância da liberdade formal para a sociedade é
adequadamente refletida pelo peso que a própria pessoa tenderia a atribuir a
essa liberdade ao julgar sua própria vantagem global . A afirmação da
preeminência da liberdade formal (como liberdades políticas e direitos civis
básicos) contesta que seja adequado julgar a liberdade formal simplesmente
como uma vantagem — tal como uma unidade extra de renda — que a
própria pessoa recebe por essa liberdade.

Para evitar um mal-entendido, devo explicar que o contraste não é com o
valor que os cidadãos atribuem — e com razão — à liberdade formal e aos
direitos em seus juízos políticos. Muito pelo contrário: a salvaguarda da
liberdade formal tem de ser essencialmente relacionada à aceitabilidade
política geral de sua importância. O contraste ocorre, antes, com o grau no
qual ter mais liberdade formal ou direitos aumenta a vantagem pessoal do
indivíduo, vantagem que é apenas uma parte do que está envolvido. Está-se
afirmando aqui que a importância política dos direitos pode exceder
imensamente o grau em que a vantagem pessoal dos detentores desses
direitos é aumentada pelo fato de tê-los. Os interesses de outros também
estão envolvidos (uma vez que as liberdades formais de diferentes pessoas
são interligadas), e a violação da liberdade formal é uma transgressão
processual à qual podemos com razão resistir como uma coisa ruim em si.
Assim, há uma assimetria em relação a outras fontes de vantagem
individual, como por exemplo as rendas, que seriam valorizadas em grande
medida com base no quanto elas contribuem para as vantagens pessoais. A



salvaguarda da liberdade formal e dos direitos políticos básicos teria a
prioridade processual que decorre de sua proeminência assimétrica.

Essa questão é particularmente importante no contexto do papel
constitutivo da liberdade formal e direitos políticos e civis para possibilitar
que haja o discurso público e a emergência comunicativa de normas e
valores sociais consensuais. Examinarei essa difícil questão mais
pormenorizadamente nos capítulos 6 e 10.

ROBERT NOZICK E O LIBERTARISMO

Retorno agora à questão da total prioridade dos direitos, incluindo os
direitos de propriedade, nas versões mais exigentes da teoria libertária. Na
teoria de Nozick (conforme apresentada em Anarchy, state and utopia ), por
exemplo, os “intitulamentos” que as pessoas têm mediante o exercício
desses direitos não podem, em geral, ser suplantados em importância
devido a seus resultados — não importa o quanto eles possam ser
perniciosos. Uma isenção muito excepcional é concedida por Nozick ao que
ele denomina “horrores morais catastróficos”, mas essa isenção não se
integra muito bem ao resto da abordagem nozickiana, e também não recebe
uma justificação apropriada (permanece acentuadamente ad hoc ). A
prioridade inflexível dos direitos libertários pode ser particularmente
problemática, pois as consequências reais da operação desses intitulamentos
podem incluir resultados terríveis. Em particular, pode conduzir à violação
da liberdade substantiva dos indivíduos para realizar as coisas às quais eles
têm razão para atribuir enorme importância, como escapar à mortalidade
evitável, ser bem nutrido e sadio e saber ler, escrever e contar etc. A
importância dessas liberdades substantivas não pode ser descartada com a
justificativa da “prioridade da liberdade formal”.

Como é mostrado em meu livro Poverty and famines , por exemplo, até
mesmo gigantescas fomes coletivas podem ocorrer sem que os direitos
libertários de pessoa alguma (incluindo os direitos de propriedade) sejam
violados. 17 Os desvalidos, como os desempregados ou as pessoas que
empobreceram, podem sucumbir à fome precisamente porque seus
“intitulamentos” — ainda que legítimos — não lhes permitem obter
alimento suficiente. Esse pode parecer um caso de “horror moral
catastrófico”, porém é possível demonstrar que horrores com qualquer grau
de gravidade — de fomes gigantescas à subnutrição regular e fome



endêmica mas não extrema — são consistentes com um sistema no qual não
se violam os direitos libertários de pessoa alguma. Analogamente, privações
de outros tipos (por exemplo, a ausência de tratamento médico para doenças
curáveis) podem coexistir com todos os direitos libertários (incluindo
direitos de propriedade) sendo inteiramente respeitados.

A proposta de uma teoria da prioridade política independente de
consequências é prejudicada por implicar uma considerável indiferença às
liberdades substantivas que as pessoas acabam tendo ou não. Não podemos
concordar em aceitar regras processuais simples independentemente das
consequências, não importando o quanto elas possam ser aflitivas e
totalmente inaceitáveis para a vida das pessoas envolvidas. O raciocínio
consequencial, em contraste, atribui grande importância à fruição ou à
violação de liberdades formais (e pode até mesmo dar-lhes tratamento
especialmente favorecido) sem deixar de lado outras considerações, como a
influência real dos procedimentos sobre as liberdades substantivas que as
pessoas realmente têm. 18 Desconsiderar as consequências em geral,
inclusive as liberdades substantivas que as pessoas conseguem ou não
exercer, não pode constituir uma base adequada para um sistema avaliatório
aceitável.

No que concerne à sua base informacional, o libertarismo como
abordagem é demasiado limitado. Não só desconsidera as variáveis às quais
as teorias utilitarista e welfarista atribuem grande importância, como
também negligencia as liberdades substantivas mais básicas que temos
razão para prezar e exigir. Mesmo se for atribuído um peso especial à
liberdade formal, é muito implausível afirmar que ela teria uma prioridade
tão absoluta e inflexível como a que teorias libertárias insistem em lhe dar.
Precisamos de uma base informacional mais ampla para a justiça.

UTILIDADE, RENDA REAL E COMPARAÇÕES INTERPESSOAIS

Na ética utilitarista tradicional, define-se “utilidade” simplesmente como
felicidade ou prazer e, às vezes, como satisfação de desejos. Esses modos
de ver a utilidade a partir de uma medida mental (de felicidade ou desejo)
têm sido adotados não só por filósofos pioneiros como Jeremy Bentham,
como também por economistas utilitaristas como Francis Edgeworth,
Alfred Marshall, A. C. Pigou e Dennis Robertson. Como já discutido neste
capítulo, essa medida mental está sujeita a distorções acarretadas pelo



ajustamento psicológico à privação persistente. Essa é, de fato, uma
limitação importante que há em depender do subjetivismo da medida
mental dos prazeres ou desejos. É possível livrar o utilitarismo dessa
limitação?

No emprego moderno de “utilidade” na teoria da escolha contemporânea,
sua identificação com prazer ou satisfação de desejo tem sido em grande
medida abandonada em favor de considerar a utilidade simplesmente a
representação numérica da escolha de uma pessoa. Devo explicar que essa
mudança ocorreu não em resposta ao problema do ajuste mental, mas
principalmente em reação às críticas feitas por Lionel Robbins e outros
positivistas metodológicos, segundo os quais as comparações interpessoais
das mentes de diferentes pessoas eram “sem sentido” do ponto de vista
científico. Robbins argumentou que inexistem “meios pelos quais essas
comparações possam ser feitas”. Ele até mesmo citou — e acatou — as
dúvidas expressas pela primeira vez pelo próprio W. S. Jevons, o guru
utilitarista: “Toda mente é inescrutável para todas as outras mentes, sendo
impossível um denominador comum de sentimentos”. 19 Quando os
economistas se convenceram de que havia, de fato, algum erro
metodológico no uso das comparações interpessoais de utilidades, a versão
mais completa da tradição utilitarista logo abriu espaço para várias
concessões. A concessão que hoje é amplamente adotada é a de considerar a
utilidade nada mais do que a representação da preferência de uma pessoa.
Como já mencionado, dizer, nesta versão da teoria utilitarista, que uma
pessoa tem mais utilidade em um estado x do que em um estado y não difere
essencialmente de dizer que ela preferiria estar no estado x a estar no estado
y .

Essa abordagem tem a vantagem de não exigir que façamos o difícil
exercício de comparar as condições mentais (como prazeres ou desejos) de
pessoas diferentes; porém, correspondentemente, fecha totalmente a porta
para a possibilidade de comparações interpessoais diretas de utilidades
(definindo-se utilidade como a representação separadamente ordenada das
preferências de cada indivíduo). Como uma pessoa não tem realmente a
opção de tornar-se outra, as comparações interpessoais de utilidade
baseadas na escolha não podem ser “lidas” nas escolhas reais. 20

Se pessoas diferentes têm preferências diferentes (refletidas, digamos, em
funções de demanda diferentes), obviamente não existe um modo de obter



comparações interpessoais com base nessas preferências diversas. Mas e se
elas compartilhassem a mesma preferência e fizessem as mesmas escolhas
em circunstâncias semelhantes? Deve-se admitir que esse seria um caso
muito especial (com efeito, como observou Horácio, “existem tantas
preferências quanto as pessoas existentes”), contudo ainda assim é
interessante indagar se é possível fazer comparações interpessoais sob essa
suposição. Na verdade, a suposição da preferência e comportamento de
escolha comuns é feita com grande frequência na economia do bem-estar
aplicada, e isso é muitas vezes usado para justificar a hipótese de que todos
têm a mesma função de utilidade. Trata-se de uma comparação interpessoal
de utilidade estilizada em altíssimo grau. Essa suposição é legítima para a
interpretação da utilidade como uma representação numérica da
preferência?

A resposta, infelizmente, é negativa. Decerto é verdade que a hipótese de
que todos têm a mesma função de utilidade produziria as mesmas
preferências e comportamento de escolha para todos, mas isso também
ocorreria no caso de muitas outras suposições. Por exemplo, se uma pessoa
obtém exatamente a metade (ou um terço, um centésimo, um milionésimo)
da utilidade que outra pessoa obtém de cada pacote de mercadorias, ambas
terão o mesmo comportamento de escolha e uma função de demanda
idêntica, mas claramente — por construção — não o mesmo nível de
utilidade de qualquer pacote de mercadorias. Matematicamente, a
representação numérica do comportamento de escolha não é única; cada
comportamento de escolha pode ser representado por um enorme conjunto
de funções de utilidade possíveis. 21 A coincidência do comportamento de
escolha não precisa acarretar nenhuma congruência de utilidades. 22

Essa não é apenas uma dificuldade “caprichosa” da teoria pura; também
pode fazer muita diferença na prática. Por exemplo, mesmo se uma pessoa
que está deprimida, incapacitada ou doente por acaso tiver uma função de
demanda para pacotes de mercadorias igual à de outra pessoa não portadora
dessas desvantagens, seria um grande absurdo insistir em que ela está
obtendo a mesma utilidade (ou bem-estar ou qualidade de vida) de um dado
pacote de mercadorias que a outra pessoa poderia obter dele. Por exemplo,
um indivíduo pobre com uma doença parasítica do estômago pode preferir
dois quilos de arroz a um quilo, exatamente como outro indivíduo —
igualmente pobre, mas não doente — poderia preferir, mas seria difícil



demonstrar que ambos obteriam o mesmo benefício de, digamos, um quilo
de arroz. Portanto, a suposição do mesmo comportamento de escolha e da
mesma função de demanda (que de qualquer modo não é uma suposição
particularmente realista) não daria razão para esperarmos a mesma função
de utilidade. Fazer comparações interpessoais é muito diferente de explicar
o comportamento de escolha, e os dois só podem ser identificados mediante
uma confusão conceitual.

Essas dificuldades frequentemente são deixadas de lado naquelas que são
consideradas comparações de utilidade baseadas no comportamento de
escolha, mas que, no máximo, equivalem a comparações de “rendas reais”
— ou da base de mercadorias da utilidade. Mesmo comparações de rendas
reais não são fáceis de fazer quando pessoas diferentes têm funções de
demanda diversas, e isso limita o fundamento lógico dessas comparações
(até mesmo da base de mercadorias da utilidade, para não mencionar as
próprias utilidades). As limitações que há em tratar as comparações de
rendas reais como supostas comparações de utilidade são gravíssimas, em
parte devido à total arbitrariedade (mesmo quando as funções de demanda
de pessoas diferentes são congruentes) da suposição de que o mesmo pacote
de mercadorias tem de gerar o mesmo nível de utilidade para pessoas
diferentes, e também em razão das dificuldades de indexar até mesmo a
base de mercadorias da utilidade (quando as funções de demanda são
divergentes). 23

No nível prático, talvez a maior dificuldade na abordagem do bem-estar
medido pela renda real resida na diversidade dos seres humanos. Diferenças
de idade, sexo, talentos especiais, incapacidade, propensão a doenças etc.
podem fazer com que duas pessoas tenham oportunidades de qualidade de
vida muito divergentes mesmo quando ambas compartilham exatamente o
mesmo pacote de mercadorias. A diversidade humana figura entre as
dificuldades que limitam a serventia das comparações de renda real para
julgar as vantagens respectivas de pessoas diferentes. As dificuldades
diversas serão examinadas brevemente na seção seguinte, antes da
apresentação de uma abordagem alternativa para as comparações
interpessoais de vantagens.

BEM-ESTAR: DIVERSIDADES E HETEROGENEIDADES



Usamos rendas e mercadorias como a base material de nosso bem-estar.
Mas o uso que podemos dar a um dado pacote de mercadorias ou, de um
modo mais geral, a um dado nível de renda, depende crucialmente de várias
circunstâncias contingentes, tanto pessoais como sociais. 24 É fácil
identificar pelo menos cinco fontes distintas de variação entre nossas rendas
reais e as vantagens — o bem-estar e a liberdade — que delas obtemos.

1) Heterogeneidades pessoais : as pessoas apresentam características
físicas díspares relacionadas a incapacidade, doença, idade ou sexo, e isso
faz com que suas necessidades difiram. Por exemplo, uma pessoa doente
pode precisar de uma renda maior para tratar da doença — uma renda de
que uma pessoa sem essa doença não necessitaria; e, mesmo com
tratamento médico, a pessoa doente pode não desfrutar a mesma
qualidade de vida que determinado nível de renda permitiria àquela outra
pessoa. Uma pessoa incapacitada pode precisar de alguma prótese; uma
pessoa mais velha, de mais apoio e auxílio; uma mulher grávida, de maior
ingestão de nutrientes, e assim por diante. A “compensação” necessária
para as desvantagens variará e, ademais, algumas desvantagens podem
não ser totalmente “corrigíveis”, mesmo com transferência de renda.
2) Diversidades ambientais : variações nas condições ambientais, como
por exemplo as circunstâncias climáticas (variações de temperatura,
níveis pluviométricos, inundações etc.), podem influenciar o que uma
pessoa obtém de determinado nível de renda. As necessidades de
aquecimento e vestuário dos pobres em climas mais frios geram
problemas que podem não ser igualmente sentidos pelos pobres de
regiões mais quentes. A presença de doenças infecciosas em uma região
(da malária à cólera e a AIDS ) altera a qualidade de vida que seus
habitantes podem desfrutar. O mesmo se pode dizer da poluição e outras
desvantagens ambientais.
3) Variações no clima social : a conversão de rendas e recursos pessoais
em qualidade de vida é influenciada também pelas condições sociais,
incluindo os serviços públicos de educação, e pela prevalência ou
ausência de crime e violência na localidade específica. Os problemas de
epidemiologia e poluição sofrem influência ambiental e social. Em adição
às facilidades públicas, a natureza das relações comunitárias pode ser



importantíssima, como procurou salientar a literatura recente sobre
“capital social”. 25

4) Diferenças de perspectivas relativas : as necessidades de mercadorias
associadas a padrões de comportamento estabelecidos podem variar entre
comunidades, dependendo de convenções e costumes. Por exemplo, ser
relativamente pobre em uma comunidade rica pode impedir um indivíduo
de realizar alguns “funcionamentos” [functionings ] elementares (como
por exemplo participar da vida da comunidade), muito embora sua renda,
em termos absolutos, possa ser muito maior do que o nível de renda no
qual os membros de comunidades mais pobres podem realizar
funcionamentos com grande facilidade e êxito. Por exemplo, poder
“aparecer em público sem se envergonhar” em uma sociedade mais rica
pode requerer padrões mais elevados de vestuário e outros aspectos
visíveis de consumo do que em uma sociedade mais pobre (como
observou Adam Smith há mais de dois séculos). 26 A mesma variabilidade
paramétrica pode aplicar-se aos recursos pessoais necessários para a
satisfação do respeito próprio. Essa é principalmente uma variação
intersocial, e não uma variação entre os indivíduos de uma determinada
sociedade, mas as duas questões são frequentemente interligadas.
5) Distribuição na família : as rendas auferidas por um ou mais membros
de uma família são compartilhadas por todos — tanto por quem as ganha
como por quem não as ganha. A família, portanto, é a unidade básica em
relação às rendas do ponto de vista do uso. O bem-estar ou a liberdade
dos indivíduos de uma família dependerá do modo como a renda familiar
é usada na promoção dos interesses e objetivos de diferentes membros da
família. Portanto, a distribuição intrafamiliar das rendas é uma variável
paramétrica crucial na associação de realizações e oportunidades
individuais com o nível global de renda familiar. As regras distributivas
seguidas na família (por exemplo, relacionadas aos sexos, idades ou
necessidades percebidas) podem fazer grande diferença para o que cada
membro obtém e para as dificuldades que ele enfrenta. 27

Essas diferentes fontes de variação na relação entre renda e bem-estar
fazem da opulência — no sentido de renda real elevada — um guia limitado
para o bem-estar e a qualidade de vida. Em capítulos posteriores
(particularmente o capítulo 4) deste livro, retomarei o tema dessas variações



e sua importância, mas antes disso é preciso tentar examinar a seguinte
questão: qual é a alternativa? É disso que tratarei a seguir.

RENDAS, RECURSOS, LIBERDADES

A ideia de que pobreza é simplesmente escassez de renda está
razoavelmente estabelecida na literatura sobre o tema. Não é uma ideia tola,
pois a renda — apropriadamente definida — tem enorme influência sobre o
que podemos ou não podemos fazer. A inadequação da renda
frequentemente é a principal causa de privações que normalmente
associamos à pobreza, como a fome individual e a fome coletiva. No estudo
da pobreza tem-se um argumento excelente em favor de começar com
qualquer informação que esteja disponível sobre distribuição de rendas,
particularmente baixas rendas reais. 28

Entretanto, existe um argumento igualmente bom para não terminar
apenas com a análise da renda. A clássica análise de John Rawls sobre os
“bens primários” fornece um quadro mais amplo dos recursos de que as
pessoas necessitam independentemente de quais sejam seus respectivos
objetivos; neles inclui-se a renda, mas também outros “meios” de uso geral.
Os bens primários são meios de uso geral que ajudam qualquer pessoa a
promover seus próprios fins, como “direitos, liberdades e oportunidades,
renda e riqueza e as bases sociais do respeito próprio”. 29 A concentração
em bens primários na estrutura rawlsiana relaciona-se a essa visão da
vantagem individual segundo as oportunidades que os indivíduos têm para
buscar seus objetivos. Rawls via esses objetivos como a busca pelo
indivíduo de suas “concepções do bem”, as quais seriam variáveis de
pessoa para pessoa. Se uma pessoa tem uma cesta de bens primários igual à
de outra (ou até mesmo maior) e ainda assim acaba sendo menos feliz do
que essa outra (por exemplo, porque tem gostos caros), então não
necessariamente haveria injustiças no espaço das utilidades. Como
argumentou Rawls, a pessoa tem de assumir as responsabilidades por suas
preferências. 30

A ampliação do enfoque informacional de rendas para bens primários,
porém, não é adequada para lidar com todas as variações relevantes na
relação entre renda e recursos, de um lado, e bem-estar e liberdade, de
outro. De fato, os próprios bens primários são principalmente vários tipos
de recursos gerais, e o uso desses recursos para gerar o potencial para fazer



coisas valiosas está sujeito à mesma lista de variações que consideramos na
seção anterior, no contexto do exame da relação entre renda e bem-estar:
heterogeneidades pessoais, diversidades ambientais, variações no clima
social, diferenças de perspectivas relativas e distribuição na família. 31 A
saúde pessoal e a capacidade para ser saudável podem, por exemplo,
depender de uma grande variedade de influências. 32

Uma alternativa ao enfoque sobre os meios para o bem viver é a
concentração sobre como as pessoas conseguem viver de fato (ou,
avançando além disso, sobre a liberdade para realmente viver de um modo
que se tem razão para valorizar). Na economia contemporânea tem havido
muitas tentativas de estudar os “níveis de vida” e seus elementos
constituintes e a satisfação de necessidades básicas, pelo menos a partir de
A. C. Pigou. 33 Desde 1990, sob a liderança pioneira de Mahbub ul Haq (o
grande economista paquistanês, que morreu subitamente em 1998), o
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (United Nations
Development Programme — UNDP ) publica relatórios anuais sobre
“desenvolvimento humano” que sistematicamente vêm lançando luz sobre a
vida que realmente as pessoas levam, especialmente as relativamente
destituídas. 34

Interessar-se pelo tipo de vida que as pessoas realmente levam não é
novidade em economia (conforme salientado no capítulo 1). Com efeito
(como explica Martha Nussbaum), a interpretação aristotélica do bem para
o homem vinculou-se explicitamente à necessidade de “primeiro averiguar
a função do homem” e em seguida explorar a “vida no sentido de atividade”
como o alicerce da análise normativa. 35 O interesse nas condições de vida
também se reflete intensamente (como já mencionado) nos textos sobre
contas nacionais e prosperidade econômica de analistas econômicos
pioneiros, como William Petty, Gregory King, François Quesnay, Antoine-
Laurent Lavoisier e Joseph-Louis Lagrange.

Essa também é uma abordagem que muito interessou a Adam Smith.
Como já mencionado, ele tratou da capacidade de realizar funcionamentos
como “poder aparecer em público sem se envergonhar” (e não apenas da
renda real ou do pacote de bens possuídos). 36 O que se considera
“necessidade” em uma sociedade deve ser determinado, na análise
smithiana, pelo requisito de que sua satisfação gere algumas liberdades
minimamente requeridas, como por exemplo a capacidade de aparecer em



público sem se envergonhar ou de participar da vida da comunidade. Adam
Smith expressou a questão da seguinte maneira:

Artigos de necessidade são, no meu entender, não só os bens
indispensavelmente necessários para o sustento da vida, mas tudo o que
os costumes do país consideram indecente uma pessoa respeitável,
mesmo a mais humilde, não possuir. Uma camisa de linho, por exemplo,
não é, rigorosamente falando, uma necessidade da vida. Os gregos e os
romanos, suponho, viviam confortavelmente mesmo sem ter linho.
Porém, nos tempos presentes, na maior parte da Europa um trabalhador
diarista respeitável sentiria vergonha de aparecer em público sem uma
camisa de linho, supondo-se que não a ter denota o desonroso grau de
pobreza ao qual, presume-se, ninguém pode sucumbir sem má conduta
extrema. O costume, da mesma maneira, tornou os sapatos de couro uma
necessidade da vida na Inglaterra. A mais pobre das pessoas respeitáveis
de qualquer dos sexos se envergonharia de aparecer em público sem eles.
37

Analogamente, nos Estados Unidos e na Europa ocidental hoje em dia,
uma família pode ter dificuldade para participar da vida da comunidade se
não possuir alguns bens específicos (como telefone, televisão ou
automóvel), que na vida comunitária em países pobres são desnecessários.
Nessa análise, o enfoque tem de incidir sobre as liberdades geradas pelos
bens, e não sobre os bens em si mesmos.

BEM-ESTAR, LIBERDADE E CAPACIDADE

Venho procurando demonstrar já há algum tempo que, para muitas
finalidades avaliatórias, o “espaço” apropriado não é o das utilidades (como
querem os “welfaristas”) nem o dos bens primários (como exigido por
Rawls), mas o das liberdades substantivas — as capacidades — de escolher
uma vida que se tem razão para valorizar. 38 Se o objetivo é concentrar-se na
oportunidade real de o indivíduo promover seus objetivos (como Rawls
recomenda explicitamente), então será preciso levar em conta não apenas os
bens primários que as pessoas possuem, mas também as características
pessoais relevantes que governam a conversão de bens primários na
capacidade de a pessoa promover seus objetivos. Por exemplo, uma pessoa
fisicamente incapacitada pode possuir uma cesta de bens primários maior e



ainda assim ter menos chance de levar uma vida normal (ou de promover
seus objetivos) do que um indivíduo fisicamente capaz possuidor de uma
cesta menor de bens primários. Analogamente, uma pessoa mais idosa ou
mais propensa a doenças pode ser mais desfavorecida em um sentido
geralmente aceito, mesmo possuindo um pacote de bens primários maior. 39

O conceito de “funcionamentos”, que tem raízes distintamente
aristotélicas, reflete as várias coisas que uma pessoa pode considerar
valioso fazer ou ter. 40 Os funcionamentos valorizados podem variar dos
elementares, como ser adequadamente nutrido e livre de doenças evitáveis,
41 a atividades ou estados pessoais muito complexos, como poder participar
da vida da comunidade e ter respeito próprio.

A “capacidade” [capability ] de uma pessoa consiste nas combinações
alternativas de funcionamentos cuja realização é factível para ela. Portanto,
a capacidade é um tipo de liberdade: a liberdade substantiva de realizar
combinações alternativas de funcionamentos (ou, menos formalmente
expresso, a liberdade para ter estilos de vida diversos). Por exemplo, uma
pessoa abastada que faz jejum pode ter a mesma realização de
funcionamento quanto a comer ou nutrir-se que uma pessoa destituída,
forçada a passar fome extrema, mas a primeira pessoa possui um “conjunto
capacitário” diferente do da segunda (a primeira pode escolher comer bem e
ser bem nutrida de um modo impossível para a segunda).

Pode haver debates substanciais sobre que funcionamentos específicos
devem ser incluídos na lista de realizações importantes e as capacidades
correspondentes. 42 Essa questão valorativa é inescapável em um exercício
avaliatório desse tipo, e um dos principais méritos da abordagem é a
necessidade de tratar essas questões de julgamento de um modo explícito,
em vez de escondê-las em alguma estrutura implícita.

Não é oportuno agora enveredar pelas tecnicalidades da representação e
da análise de funcionamentos e capacidades. A quantidade ou grau de cada
funcionamento usufruído por uma pessoa pode ser representada por um
número real e, quando isso é feito, a realização efetiva da pessoa pode ser
vista como um vetor de funcionamento. O “conjunto capacitário” consistiria
nos vetores de funcionamento alternativos dentre os quais a pessoa pode
escolher. 43 Enquanto a combinação dos funcionamentos de uma pessoa
reflete suas realizações efetivas, o conjunto capacitário representa a



liberdade para realizar as combinações alternativas de funcionamentos
dentre as quais a pessoa pode escolher. 44

O enfoque avaliatório dessa “abordagem da capacidade” pode ser sobre
os funcionamentos realizados (o que uma pessoa realmente faz) ou sobre o
conjunto capacitário de alternativas que ela tem (suas oportunidades reais).
Em cada caso há tipos diferentes de informações — no primeiro, sobre as
coisas que uma pessoa faz, e, no segundo, sobre as coisas que a pessoa é
substantivamente livre para fazer. Ambas as versões da abordagem da
capacidade têm sido usadas na literatura, e às vezes têm sido combinadas. 45

Segundo uma tradição bem estabelecida em economia, o valor real de um
conjunto de opções reside no melhor uso que se pode fazer delas, e — dado
o comportamento maximizador e a ausência de incerteza — no uso que é
realmente feito. Assim, o valor de uso da oportunidade encontra-se,
derivativamente, no valor de um elemento da mesma (ou seja, a melhor
opção ou a opção realmente escolhida). 46 Nesse caso, o enfoque sobre um
vetor de funcionamento escolhido coincide com a concentração sobre o
conjunto capacitário, uma vez que, em última análise, este último é julgado
pelo primeiro.

A liberdade refletida no conjunto capacitário pode ser usada também de
outros modos, já que o valor de um conjunto não tem necessariamente de
ser identificado com o valor do melhor elemento — ou do elemento
escolhido — desse conjunto. É possível atribuir importância a ter
oportunidades que não são aproveitadas. Essa é uma direção natural a
seguir se o processo pelo qual os resultados são gerados tem uma
importância própria. 47 De fato, “escolher” por si só pode ser considerado
um funcionamento valioso, e obter um x quando não há alternativa pode,
sensatamente, ser distinguido de escolher x quando existem alternativas
substanciais. 48 Jejuar não é a mesma coisa que ser forçado a passar fome.
Ter a opção de comer faz com que jejuar seja o que é: escolher não comer
quando se poderia ter comido.

PESOS, VALORAÇÃO E ESCOLHA SOCIAL

Funcionamentos individuais podem prestar-se a comparações
interpessoais mais fáceis do que as comparações de utilidades (ou de
felicidade, prazeres ou desejos). Além disso, muitos dos funcionamentos
relevantes — como as características não mentais — podem ser vistos



distintamente de sua avaliação mental (não incluídos em “ajustamento
mental”). A variabilidade na conversão de meios em fins (ou em liberdade
para empenhar-se pelos fins) já está refletida nas amplitudes das realizações
e liberdades que podem figurar na lista de fins. Essas são vantagens do uso
da perspectiva da capacidade para a avaliação e apreciação.

Contudo, as comparações interpessoais de vantagens globais também
requerem uma “agregação” de componentes heterogêneos. A perspectiva da
capacidade é inescapavelmente pluralista. Primeiro, existem
funcionamentos diferentes, alguns mais importantes do que outros.
Segundo, há a questão de qual peso atribuir à liberdade substantiva (o
conjunto capacitário) em confronto com a realização real (o vetor de
funcionamento escolhido). Finalmente, como não se afirma que a
perspectiva da capacidade esgota todas as considerações relevantes para
propósitos avaliatórios (poderíamos, por exemplo, atribuir importância a
regras e procedimentos, e não apenas a liberdades e resultados), existe a
questão subjacente de qual peso deve ser atribuído às capacidades,
comparadas a qualquer outra consideração relevante. 49

Essa pluralidade prejudica a defesa da perspectiva da capacidade para fins
avaliatórios? Muito pelo contrário. Insistir em que deve haver apenas uma
magnitude homogênea que valorizamos é reduzir drasticamente a
abrangência de nosso raciocínio avaliatório. Por exemplo, não é um mérito
do utilitarismo clássico sua valorização apenas do prazer, sem demonstrar
nenhum interesse direto por liberdade, direitos, criatividade ou condições de
vida reais. Insistir no conforto mecânico de ter apenas uma “coisa boa”
homogênea seria negar nossa humanidade como criaturas racionais. É como
procurar facilitar a vida do cozinheiro determinando algo de que nós todos
gostemos — e de que gostemos exclusivamente (como salmão defumado,
ou talvez até mesmo batatas fritas) — ou alguma qualidade única que todos
nós devamos tentar maximizar (como o teor de sal da comida).

A heterogeneidade de fatores que influenciam a vantagem individual é
uma característica muito comum da avaliação real. Embora possamos
decidir fechar os olhos a essa questão simplesmente supondo que existe
uma coisa homogênea única (como “renda” ou “utilidade”) segundo a qual
a vantagem global de cada indivíduo possa ser julgada e comparada de
modo interpessoal (e supondo a inexistência de variações nas necessidades,
circunstâncias pessoais etc.), isso não resolve o problema, apenas o evita. A



satisfação de preferências pode ter alguma atração óbvia ao lidar-se com as
necessidades individuais de uma pessoa, mas (como já discutido) por si só
ela pouco se presta a comparações interpessoais, fundamentais para
qualquer avaliação social. Mesmo quando a preferência de cada pessoa é
considerada o supremo árbitro do bem-estar para ela própria, mesmo
quando tudo o que não seja o bem-estar (como a liberdade, por exemplo) é
desconsiderado, e mesmo quando — para citar um caso especialíssimo —
todos têm a mesma função de demanda ou mapa de preferências, a
comparação das valorações de mercado de pacotes de mercadorias (ou sua
disposição relativa em um mapa comum de sistema de indiferença no
espaço das mercadorias) nos diz muito pouco sobre comparações
interpessoais.

Em tradições avaliatórias que envolvem especificação mais completa,
admite-se explicitamente uma considerável heterogeneidade. Na análise
rawlsiana, por exemplo, considera-se que os bens primários são
constitutivamente diversos (“direitos, liberdades e oportunidades, renda e
riqueza e a base social do respeito próprio”), e Rawls lida com eles por
meio de um “índice” global de posse de bens primários. 50 Embora um
exercício semelhante de julgar sobre um universo com heterogeneidade
ocorra tanto na abordagem rawlsiana como na de funcionamentos, a
primeira é informacionalmente mais pobre, por motivos já apresentados,
devido à variação paramétrica dos recursos e bens primários em relação à
oportunidade de obter qualidade de vida elevada.

O problema da valoração, porém, não é do tipo “tudo ou nada”. Alguns
juízos, de alcance incompleto, decorrem imediatamente da especificação de
um espaço focal. Quando alguns funcionamentos são selecionados como
significativos, esse espaço focal é especificado, e a própria relação de
dominância conduz a uma “ordenação parcial” dos estados de coisas
alternativos. Se uma pessoa i tem mais de um determinado funcionamento
significativo do que uma pessoa j , e pelo menos a mesma quantidade de
todos esses funcionamentos, então i claramente tem um vetor de
funcionamento com maior valor do que j . Essa ordenação parcial pode ser
“ampliada” especificando-se mais os pesos possíveis. Um único conjunto
de pesos obviamente será suficiente para gerar uma ordem completa, mas
ele em geral é desnecessário. Dado um “leque” de pesos sobre os quais
existe consenso (o que ocorre quando se concorda que os pesos devem ser



escolhidos de um leque específico, mesmo sem consenso quanto ao ponto
exato desse leque), haverá uma ordenação parcial baseada na intersecção de
rankings . Essa ordenação parcial será sistematicamente ampliada à medida
que o leque for se tornando cada vez mais estreito. Em alguma parte no
processo de estreitamento do leque — possivelmente bem antes de os pesos
serem únicos — a ordenação parcial se tornará completa. 51

Evidentemente, é crucial indagar, em qualquer exercício avaliatório desse
tipo, como os pesos devem ser selecionados. Esse exercício de julgamento
pode ser resolvido somente por meio de avaliação arrazoada. Para uma
pessoa específica que está fazendo seus próprios juízos, a seleção de pesos
exigirá reflexão em vez de alguma concordância (ou consenso) interpessoal.
Contudo, para chegar-se a um leque “consensual” para a avaliação social
(por exemplo, em estudos sociais sobre a pobreza), é preciso que haja
algum tipo de “consenso” arrazoado sobre os pesos, ou ao menos sobre um
leque de pesos. Esse é um exercício de “escolha social”, e requer discussão
pública e entendimento e aceitação democráticos. 52 Não se trata de um
problema especial associado apenas ao uso do espaço dos funcionamentos.

Temos aqui uma escolha interessante entre “tecnocracia” e “democracia”
na seleção dos pesos, e pode valer a pena discorrer brevemente sobre ela.
Um procedimento de escolha que tenha por base uma busca democrática de
concordância ou consenso pode ser extremamente desordenado, e muitos
tecnocratas abominam a tal ponto a confusão que anseiam por alguma
fórmula maravilhosa que simplesmente nos dê pesos prontos “exatamente
certos”. Porém, obviamente inexiste tal fórmula mágica, uma vez que a
questão de atribuir pesos é uma questão de valoração e julgamento, e não de
alguma tecnologia impessoal.

Não somos impedidos, de maneira nenhuma, de propor que alguma
fórmula específica seja usada para a agregação em vez de qualquer outra,
mas nesse inescapável exercício de escolha social sua força tem de
depender de sua aceitabilidade para outros. Ainda assim existe um anseio
por alguma fórmula “obviamente correta” à qual pessoas razoáveis não
possam objetar. Um bom exemplo está na veemente crítica feita por T. N.
Srinivasan à abordagem da capacidade (e seu uso parcial nos Relatórios
sobre o Desenvolvimento Humano — Human Development Reports — do
UNDP , o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento), na qual ele
se preocupa com a “importância variável de diferentes capacidades” e



propõe a rejeição dessa abordagem em favor da vantagem da “estrutura da
renda real” que “inclui uma medida operacional para atribuir peso aos bens
— a medida do valor de troca”. 53 O quanto é convincente sua crítica?
Certamente existe alguma medida na avaliação de mercado, mas o que ela
nos diz?

Como já discutido, a “medida operacional” do valor de troca não nos
fornece comparações interpessoais de níveis de utilidade, pois tais
comparações não podem ser deduzidas do comportamento de escolha. Tem
havido uma certa confusão acerca desse tema porque se interpreta
equivocadamente a tradição da teoria do consumo — sensata dentro de seu
contexto — de considerar a utilidade simplesmente a representação
numérica da escolha de uma determinada pessoa. Esse é um modo
proveitoso de definir utilidade para a análise do comportamento de
consumo de cada pessoa separadamente, mas, em si, ele não oferece
nenhum procedimento para fazer comparações interpessoais substantivas. A
observação elementar feita por Paul Samuelson de que é “desnecessário
fazer comparações interpessoais de utilidade ao descrever a troca” 54 é o
outro lado da mesma moeda: nada se pode saber sobre comparação
interpessoal observando-se “a medida do valor de troca”.

Como já mencionamos, essa dificuldade está presente mesmo quando
todas as pessoas têm a mesma função de demanda. Intensifica-se quando as
funções individuais de demanda diferem, caso em que mesmo comparações
da base de bens da utilidade são problemáticas. Não existe nada na
metodologia da análise da demanda, incluindo a teoria da preferência
revelada, que permita uma leitura de comparações interpessoais de utilidade
ou bem-estar com base em escolhas observadas de posses de bens e,
portanto, com base em comparações de rendas reais.

Com efeito, dada a diversidade interpessoal, relacionada a fatores como
idade, sexo, talentos inatos, incapacidades e doenças, o conjunto de bens
possuídos pode efetivamente nos dizer pouquíssimo sobre a natureza da
vida que cada pessoa pode levar. Portanto, as rendas reais podem ser
indicadores muito insatisfatórios dos componentes importantes do bem-
estar e da qualidade de vida que as pessoas têm razão para valorizar. De um
modo mais geral, a necessidade de juízos avaliatórios é inescapável ao
comparar-se bem-estar individual ou qualidade de vida. Ademais, qualquer
pessoa que valorize a averiguação pública tem o dever de deixar claro que



está sendo feito um juízo de valor ao usar-se a renda real para esse
propósito e que os pesos implicitamente usados têm de estar sujeitos a uma
averiguação avaliatória. Neste contexto, em vez de ser vantagem, é uma
limitação o fato de a avaliação baseada nos preços de mercado da utilidade
de pacotes de bens dar uma impressão errônea — pelo menos para alguns
— de que uma “medida operacional” já disponível foi pré-selecionada para
uso avaliatório . Se a averiguação bem informada pelo público é
fundamental para qualquer avaliação social desse tipo (como creio ser o
caso), os valores implícitos têm de ser tornados mais explícitos, em vez de
serem protegidos da averiguação com o argumento espúrio de que eles são
parte de uma medida “já disponível” que a sociedade pode imediatamente
usar sem mais trabalho.

Como a preferência pela avaliação baseada nos preços de mercado é
bastante acentuada entre muitos economistas, também é importante
salientar que a todas as variáveis — com exceção do conjunto de bens
possuídos (aspectos importantes como mortalidade, morbidez, educação,
liberdades formais e direitos reconhecidos) — atribui-se implicitamente
peso direto zero nas avaliações baseadas exclusivamente na abordagem da
renda real. Elas podem receber algum peso indireto apenas se — e na
medida em que — aumentarem as rendas reais e o conjunto de bens
possuídos. Paga-se um preço altíssimo ao confundir comparação de bem-
estar com comparação de renda real.

Existe, portanto, um poderoso argumento metodológico em favor de
enfatizar a necessidade de atribuir explicitamente pesos avaliatórios a
diferentes componentes da qualidade de vida (ou do bem-estar) e então
submeter os pesos escolhidos ao debate público e averiguação crítica. Em
qualquer escolha de critérios para finalidades avaliatórias, haveria não
apenas juízos de valor, mas também, com grande frequência, alguns juízos
sobre os quais não existiria total concordância. Isso é inescapável em um
exercício de escolha social desse tipo. 55 A verdadeira questão é se podemos
usar alguns critérios que viessem a ter maior apoio público, para finalidades
avaliatórias, do que os toscos indicadores frequentemente recomendados
com argumentos alegadamente tecnológicos, como as medidas de renda
real. Isso é essencial para a base avaliatória das políticas públicas.

INFORMAÇÃO SOBRE CAPACIDADES: USOS ALTERNATIVOS



A perspectiva da capacidade pode ser usada de maneiras bem distintas. A
questão de qual estratégia prática devemos usar para avaliar as políticas
públicas tem de ser distinguida da questão fundamental de como as
vantagens individuais são mais bem julgadas e como as comparações
interpessoais são feitas mais sensatamente. No nível fundamental, a
perspectiva da capacidade tem alguns méritos evidentes (por motivos já
apresentados) em comparação com a concentração em variáveis
instrumentais como a renda. Contudo, isso não implica que o enfoque mais
proveitoso da atenção prática invariavelmente seja o das medidas de
capacidades.

Algumas capacidades são mais difíceis de medir do que outras, e as
tentativas de submetê-las a uma “medida” podem às vezes ocultar mais do
que revelar. Com grande frequência, os níveis de renda — com possíveis
correções para diferenças de preços e variações de circunstâncias para o
indivíduo ou o grupo — podem ser um modo muito útil de iniciar uma
avaliação prática. O pragmatismo é muito necessário quando se usa a
motivação subjacente à perspectiva da capacidade no emprego dos dados
disponíveis para a avaliação prática e a análise de políticas.

Três abordagens práticas alternativas podem ser levadas em conta ao dar-
se uma forma prática à consideração fundamental. 56

1) A abordagem direta : consiste em examinar diretamente o que se pode
dizer sobre as vantagens mediante o estudo e a comparação de vetores de
funcionamentos ou capacidades. De muitas maneiras, esse é o modo mais
imediato e radical de fazer a incorporação das considerações sobre
capacidade na avaliação. Pode-se usá-lo, porém, de maneiras diferentes.
Entre as variações incluem-se as seguintes:

1. 1) “comparação total”, envolvendo o ranking de todos esses vetores
comparados entre si no que se refere à pobreza ou à desigualdade (ou
qualquer que seja o objeto de estudo);
1. 2) “ranking parcial”, envolvendo o ranking de alguns vetores em
relação a outros, porém não exigindo completitude do ranking
avaliatório;
1. 3) “comparação de capacidade distinta”, envolvendo a comparação de
alguma capacidade específica escolhida como foco, sem pretender a
completitude da cobertura.



Obviamente, a “comparação total” é, das três variações, a mais ambiciosa
— com frequência, ambiciosa demais. Podemos seguir nessa direção —
talvez avançando bastante — não insistindo em um ranking completo de
todas as alternativas. Exemplos de “comparação de capacidade distinta”
podem ser vistos quando se concentra a atenção em alguma variável de
capacidade específica, como emprego, longevidade, grau de instrução ou
nutrição.

É possível, obviamente, passar de um conjunto de comparações separadas
de capacidades distintas para um ranking agregado dos conjuntos de
capacidades. É aqui que entraria o papel crucial dos pesos, preenchendo a
lacuna entre “comparações de capacidades distintas” e “rankings parciais”
(ou até “comparações totais”). 57 Mas é importante ressaltar que, apesar da
cobertura incompleta permitida pelas comparações de capacidades distintas,
essas comparações podem ser muito esclarecedoras, mesmo sozinhas, em
exercícios avaliatórios. Haverá oportunidade de ilustrar essa questão no
próximo capítulo.

2) A abordagem suplementar : relativamente não radical, envolve o uso
contínuo de procedimentos tradicionais de comparações interpessoais no
espaço das rendas, porém suplementando-os com considerações sobre
capacidades (frequentemente de maneiras muito informais). Para fins
práticos, pode-se obter alguma ampliação da base informacional por essa
via. A suplementação pode enfocar comparações diretas dos próprios
funcionamentos ou variáveis instrumentais, exceto a renda, que
supostamente influenciam a determinação das capacidades. Fatores como
disponibilidade e abrangência de serviços de saúde, indícios de parcialidade
por um dos sexos na alocação familiar e prevalência e magnitude do
desemprego podem melhorar o esclarecimento parcial permitido pelas
medidas tradicionais no espaço da renda. Essas extensões podem enriquecer
a compreensão global de problemas de desigualdade e pobreza aumentando
o que se consegue conhecer por meio das medidas de desigualdade de renda
e pobreza de renda. Essencialmente, isso envolve usar a “comparação de
capacidade distinta” como um expediente suplementar. 58

3) A abordagem indireta : mais ambiciosa do que a abordagem
suplementar, mas permanece concentrada sobre o familiar espaço das
rendas, apropriadamente ajustado . Informações sobre determinantes de
capacidades, exceto a renda , podem ser usadas para calcular “rendas



ajustadas”. Por exemplo, os níveis de renda familiar podem ser ajustados
para baixo pelo analfabetismo e para cima por altos níveis de instrução, e
assim por diante, para torná-los equivalentes em termos de realização de
capacidade. Esse procedimento relaciona-se à literatura sobre “escalas de
equivalência”. Também está associado às pesquisas sobre a análise de
padrões de dispêndios familiares para avaliar indiretamente as influências
causais que não podem ser observadas diretamente (como por exemplo a
presença ou a ausência de certos tipos de parcialidade por um dos sexos na
família). 59

A vantagem dessa abordagem reside no fato de que a renda é um conceito
familiar e frequentemente permite uma mensuração mais rigorosa (mais do
que, digamos, “índices” globais de capacidades). Isso pode permitir mais
articulação e talvez uma interpretação mais fácil. A motivação para
escolher-se a “medida” da renda neste caso é semelhante à escolha, por A.
B. Atkinson, do espaço da renda para medir os efeitos da desigualdade de
renda (em seus cálculos da “renda equivalente igualmente distribuída”), em
vez do espaço da utilidade, como originalmente proposto por Hugh Dalton.
60 Na abordagem de Dalton, a desigualdade pode ser vista em função da
perda de utilidade devido a disparidades, e a mudança que Atkinson
introduziu envolveu avaliar a perda por desigualdade em função da “renda
equivalente”.

A questão da “medida” não é insignificante, e a abordagem indireta
realmente tem algumas vantagens. Contudo, é necessário reconhecer que
ela não é nem um pouco mais “simples” do que a avaliação direta. Primeiro,
ao avaliarmos os valores de renda equivalente, precisamos levar em
consideração o modo como a renda influencia as capacidades relevantes, já
que as taxas de conversão têm de depender da motivação subjacente da
avaliação de capacidades. Ademais, todos os problemas de trade-offs entre
diferentes capacidades (e os de pesos relativos) têm de ser enfrentados tanto
na abordagem indireta quanto na direta, pois o que é essencialmente
alterado é a unidade de expressão. Nesse sentido, a abordagem indireta não
difere fundamentalmente da direta no que se refere aos juízos que precisam
ser feitos para obtermos medidas apropriadas no espaço de rendas
equivalentes.

Segundo, é importante distinguir renda como uma unidade na qual se
mede a desigualdade e renda como o veículo de redução da desigualdade.



Mesmo se a desigualdade de capacidades for bem medida no que diz
respeito a rendas equivalentes, não decorre que transferir renda seria o
melhor modo de combater a desigualdade observada. A questão das
políticas de compensação ou reparação suscita outras questões (eficácia na
alteração das disparidades de capacidades, a força de efeitos de incentivo
etc.), e a “leitura” fácil de disparidades de renda não deve ser interpretada
como uma sugestão de que correspondentes transferências de renda
remediariam as disparidades com maior eficácia. Evidentemente, não é
necessário incorrer nessa leitura errônea das rendas equivalentes, mas a
clareza e o caráter imediato do espaço da renda podem favorecer essa
tentação, à qual se deve resistir.

Terceiro, embora o espaço da renda apresente maior mensurabilidade e
articulação, as magnitudes reais podem ser muito enganosas quanto aos
valores envolvidos. Consideremos, por exemplo, a possibilidade de, à
medida que se reduz o nível de renda e a pessoa começa a passar fome,
ocorrer em algum momento uma drástica queda das chances de uma
sobrevivência. Muito embora no espaço das rendas a “distância” entre dois
valores alternativos possa ser bem pequena (medida inteiramente em termos
de renda), se a consequência dessa mudança for uma alteração dramática
nas chances de sobrevivência, a influência dessa pequena mudança de renda
pode ser enorme no espaço daquilo que realmente importa (neste caso, a
capacidade de sobreviver). Portanto, pode ser enganoso pensar na diferença
como sendo realmente “pequena” porque a diferença de renda é pequena.
Na verdade, como a renda permanece apenas instrumentalmente
importante, não podemos saber o quanto as disparidades de renda são
significativas sem considerar suas consequências no espaço que é
essencialmente importante. Se uma batalha é perdida devido à falta de um
prego (mediante uma cadeia de conexões causais delineada no antigo
poema ** ), então esse prego faz uma grande diferença, independentemente
do quanto ele possa ser trivial no espaço das rendas ou gastos.

Cada uma dessas abordagens possui um mérito contingente que pode
variar dependendo da natureza do exercício, da disponibilidade de
informações e da urgência com que as decisões precisam ser tomadas.
Como a perspectiva da capacidade às vezes é interpretada em termos
terrivelmente exigentes (comparações totais sob a abordagem direta), é



importante ressaltar sua flexibilidade. A afirmação básica da importância
das capacidades pode admitir várias estratégias de avaliação real
envolvendo concessões práticas. A natureza pragmática do raciocínio
prático assim o exige.

OBSERVAÇÕES FINAIS

Euclides supostamente teria dito a Ptolomeu: “Não existe ‘estrada régia’
para a geometria”. Também não está claro se existe alguma estrada régia
para a avaliação de políticas econômicas ou sociais. Diversas considerações
que requerem atenção estão envolvidas, e as avaliações têm de ser feitas
com sensibilidade para com essas preocupações. Boa parte do debate sobre
as abordagens alternativas da avaliação relaciona-se às prioridades na hora
de decidir o que deve estar no centro de nossa consideração normativa.

Procuramos demonstrar aqui que as prioridades que são aceitas, muitas
vezes implicitamente, nas diferentes abordagens da ética, economia do
bem-estar e filosofia política, podem ser evidenciadas e analisadas
identificando-se as informações que servem de base para os juízos
avaliatórios nas respectivas abordagens. Este capítulo procurou
particularmente mostrar como funcionam essas “bases informacionais” e
como diferentes sistemas éticos e avaliatórios empregam bases
informacionais muito diversas.

Dessa questão geral, a análise apresentada neste capítulo passou a
abordagens avaliatórias específicas, em particular o utilitarismo, o
libertarismo e a justiça rawlsiana. Em conformidade com a ideia de que não
existem estradas régias para a avaliação, revelou-se que há méritos distintos
em cada uma dessas estratégias bem estabelecidas, mas que cada uma
também sofre limitações significativas.

A parte construtiva deste capítulo examinou as implicações do enfoque
direto nas liberdades substantivas dos indivíduos envolvidos e identificou
uma abordagem geral que se concentra nas capacidades de as pessoas
fazerem coisas que elas têm razão para prezar e na sua liberdade para levar
um tipo de vida que elas com razão valorizam. Discuti essa abordagem
também em outros trabalhos, 61 como fizeram outros autores, e suas
vantagens e limitações também são razoavelmente claras. Parece, de fato,
que não só essa abordagem é capaz de considerar diretamente a importância
da liberdade, como também pode atentar substancialmente para as



motivações subjacentes que contribuem para a relevância das outras
abordagens. Em particular, a perspectiva baseada na liberdade pode levar
em conta, inter alia, o interesse do utilitarismo no bem-estar humano, o
envolvimento do libertarismo com os processos de escolha e a liberdade de
agir e o enfoque da teoria rawlsiana sobre a liberdade formal e sobre os
recursos necessários para as liberdades substantivas. Nesse sentido, a
abordagem da capacidade possui uma amplitude e sensibilidade que lhe
conferem grande abrangência, permitindo atentar com finalidades
avaliatórias para diversas considerações importantes, algumas das quais
omitidas, de um modo ou de outro, nas abordagens alternativas. Essa
grande abrangência é possível porque as liberdades das pessoas podem ser
julgadas por meio da referência explícita a resultados e processos que elas
com razão valorizam e buscam. 62

Também foram examinados modos diferentes de usar essa perspectiva
baseada na liberdade, resistindo-se em particular à ideia de que esse uso
deve assumir a forma de “tudo ou nada”. Em muitos problemas práticos, a
possibilidade de empregar uma abordagem explicitamente baseada na
liberdade pode ser relativamente limitada. Contudo, mesmo nesse caso é
possível usar os insights e os interesses informacionais envolvidos em uma
abordagem baseada na liberdade — sem insistir em deixar de lado outros
procedimentos quando eles podem ser, dentro de contextos específicos,
sensatamente utilizados. A análise a seguir fundamenta-se nessas
considerações, na tentativa de lançar uma luz sobre o subdesenvolvimento
(visto amplamente na forma de privação de liberdade) e o desenvolvimento
(visto como um processo de eliminação de privações de liberdades e de
ampliação das liberdades substantivas de diferentes tipos que as pessoas
têm razão para valorizar). Uma abordagem geral pode ser usada de muitos
modos diferentes, dependendo do contexto e das informações disponíveis. É
essa combinação de análise fundamental e uso pragmático que confere à
abordagem da capacidade sua grande abrangência.

* Nas discussões sobre o libertarismo, para evitar ambiguidades, a expressão “liberdades formais”
está sendo usada como tradução para liberties (em contraposição a freedoms , que nesta discussão foi
traduzido como “liberdades substantivas”). Sen emprega liberties , neste contexto, para indicar os
chamados direitos individuais, ou seja, a liberdade que cada um tem de não ser tolhido no exercício
de suas faculdades ou de seus direitos, exceto nos casos em que a lei o determina; são as liberdades



sociais básicas cujo gozo o cidadão tem o “direito” de ver assegurado por tribunais ou órgãos
administrativos; Sen às vezes as denomina “liberdades processuais” (procedural liberties ), para
lembrar o quanto essa abordagem enfatiza os procedimentos que possibilitam a liberdade. Esse é o
tipo de liberdade que o libertarismo preconiza como um fim em si, independentemente das
consequências que ela possa acarretar. O libertarismo é acusado com frequência de defender apenas
uma igualdade formal de oportunidades (sem fazer caso das “oportunidades reais”). Os direitos de
que trata o libertarismo são direitos formais. Também tradicionalmente o termo filosófico formal é
oposto a substancial /substantivo . Daí a escolha da expressão “liberdade formal” para traduzir
liberty .

O termo liberties , ou “liberdades formais”, contrasta nesta discussão com freedoms , que Sen usa
principalmente para referir-se ao que ele denomina “substantive freedoms” (liberdades substantivas).
As “liberdades substantivas” incluem, entre outras, capacidades elementares como estar livre da fome
crônica, da subnutrição, da morbidez evitável e da morte prematura, bem como as liberdades
associadas a saber ler, escrever e contar, ter participação política, liberdade de expressão etc.

Nas passagens em que Sen se refere a John Rawls, embora esse autor não use em sua obra a
expressão “formal liberty”, mas apenas liberty ou freedom , decidiu-se manter a tradução “liberdade
formal” para liberty , levando-se em consideração que, para Rawls, as privações ou incapacidades de
pessoas em situações de pobreza, fome, ignorância etc. não são restrições que definem a liberdade ,
apenas limitações ao proveito que as pessoas podem tirar de seus direitos (isto é, liberdades ), tais
como definidos constitucional e legalmente. Ver, por exemplo, A theory of justice , pp. 202 e 204. (N.
T.)

** O “antigo poema” é “Jacula Prudentum”, do poeta inglês George Herbert (1593-1632): “For
want of a nail, the shoe is lost; for want of a shoe, the horse is lost; and for want of a horse, the rider
is lost” [Por falta de um prego, perde-se a ferradura; por falta de uma ferradura, perde-se o cavalo; e
por falta de um cavalo, perde-se o cavaleiro]. (N. T.)



4. POBREZA COMO PRIVAÇÃO DE CAPACIDADES

N O CAPÍTULO ANTERIOR procurei demonstrar que, ao analisar a justiça
social, há bons motivos para julgar a vantagem individual em função das
capacidades que uma pessoa possui, ou seja, das liberdades substantivas
para levar o tipo de vida que ela tem razão para valorizar. Nessa
perspectiva, a pobreza deve ser vista como privação de capacidades básicas
em vez de meramente como baixo nível de renda, que é o critério
tradicional de identificação da pobreza. 1 A perspectiva da pobreza como
privação de capacidades não envolve nenhuma negação da ideia sensata de
que a renda baixa é claramente uma das causas principais da pobreza, pois a
falta de renda pode ser uma razão primordial da privação de capacidades de
uma pessoa.

Uma renda inadequada é, com efeito, uma forte condição predisponente
de uma vida pobre. Já que isso é aceito, então por que tanta preocupação
com ver a pobreza da perspectiva da capacidade (em vez de pela clássica
avaliação da pobreza com base na renda)? Os argumentos em favor da
abordagem da pobreza como privação de capacidades são, a meu ver, os
seguintes:

1) A pobreza pode sensatamente ser identificada em termos de privação
de capacidades; a abordagem concentra-se em privações que são
intrinsecamente importantes (em contraste com a renda baixa, que é
importante apenas instrumentalmente ).
2) Existem outras influências sobre a privação de capacidades — e,
portanto, sobre a pobreza real — além do baixo nível de renda (a renda
não é o único instrumento de geração de capacidades).
3) A relação instrumental entre baixa renda e baixa capacidade é variável
entre comunidades e até mesmo entre famílias e indivíduos (o impacto da
renda sobre as capacidades é contingente e condicional). 2



O terceiro argumento é particularmente importante quando se examina e
avalia a ação pública destinada a reduzir a desigualdade ou a pobreza.
Diversas razões para as variações condicionais foram discutidas na
literatura (e no capítulo 3 deste livro), sendo útil enfatizarmos algumas
delas especificamente no contexto da elaboração prática de políticas.

Primeiro, a relação entre renda e capacidade seria acentuadamente afetada
pela idade da pessoa (por exemplo, pelas necessidades específicas dos
idosos e dos muito jovens), pelos papéis sexuais e sociais (por exemplo, as
responsabilidades especiais da maternidade e também as obrigações
familiares determinadas pelo costume), pela localização (por exemplo,
propensão a inundações ou secas, ou insegurança e violência em alguns
bairros pobres e muito populosos), pelas condições epidemiológicas (por
exemplo, doenças endêmicas em uma região) e por outras variações sobre
as quais uma pessoa pode não ter controle ou ter um controle apenas
limitado. 3 Ao contrastar grupos populacionais classificados segundo idade,
sexo, localização etc., essas variações paramétricas são particularmente
importantes.

Segundo, pode haver um certo “acoplamento” de desvantagens entre (1)
privação de renda e (2) adversidade na conversão de renda em
funcionamentos. 4 Desvantagens como a idade, incapacidade ou doença
reduzem o potencial do indivíduo para auferir renda. 5 Mas também tornam
mais difícil converter renda em capacidade, já que uma pessoa mais velha,
mais incapacitada ou mais gravemente enferma pode necessitar de mais
renda (para assistência, prótese, tratamento) para obter os mesmos
funcionamentos (mesmo quando essa realização é de algum modo
possível). 6 Isso implica que a “pobreza real” (no que se refere à privação de
capacidades) pode ser, em um sentido significativo, mais intensa do que
pode parecer no espaço da renda. Essa pode ser uma preocupação crucial na
avaliação da ação pública de assistência aos idosos e outros grupos com
dificuldades de “conversão” adicionais à baixa renda.

Terceiro, a distribuição dentro da família acarreta complicações
adicionais na abordagem da pobreza baseada na renda. Se a renda familiar é
usada desproporcionalmente no interesse de alguns membros da família em
detrimento de outros (por exemplo, se existe uma sistemática “preferência
pelos meninos” na alocação dos recursos da família), o grau de privação dos
membros negligenciados (no exemplo em questão, as meninas) pode não se



refletir adequadamente pela renda familiar. Essa é uma questão substancial
em muitos contextos; a parcialidade por um dos sexos parece realmente ser
um dos fatores fundamentais na alocação familiar em muitos países da Ásia
e da África setentrional. A privação das meninas é mais prontamente
constatada quando se verifica a privação de capacidades (mortalidade,
morbidez, subnutrição, negligência médica etc. mais elevadas) do que
empregando a análise baseada na renda. 7

Esse problema não é claramente tão fundamental no contexto da
desigualdade e pobreza na Europa e na América do Norte, mas a
pressuposição — com frequência feita implicitamente — de que o aspecto
da desigualdade entre os sexos não se aplica no nível básico aos países
“ocidentais” pode ser, em certo grau, enganosa. Por exemplo, a Itália
apresenta uma das maiores discrepâncias entre trabalho “não reconhecido”
feito por mulheres e trabalho reconhecido incluído na contabilidade
nacional tradicional. 8 A contabilização do esforço e tempo gastos e a
redução de liberdade associada têm certa importância na análise da pobreza,
mesmo na Europa e na América do Norte. Há também outros modos pelos
quais é importante incluir as divisões intrafamiliares entre as considerações
relevantes para as políticas públicas na maioria das regiões do mundo.

Quarto, a privação relativa de rendas pode resultar em privação absoluta
de capacidades . Ser relativamente pobre em um país rico pode ser uma
grande desvantagem em capacidade, mesmo quando a renda absoluta da
pessoa é elevada pelos padrões mundiais. Em um país generalizadamente
opulento, é preciso mais renda para comprar mercadorias suficientes para
realizar o mesmo funcionamento social. Essa consideração — ressaltada
pioneiramente por Adam Smith em A riqueza das nações (1776) — é
fundamental para as interpretações sociológicas da pobreza, e foi analisada
por W. G. Runciman, Peter Towsend e outros. 9

Por exemplo, as dificuldades que alguns grupos de pessoas enfrentam
para “participar da vida da comunidade” podem ser cruciais para qualquer
estudo de “exclusão social”. A necessidade de participar da vida de uma
comunidade pode induzir demandas por equipamentos modernos
(televisores, videocassetes, automóveis etc.) em um país onde essas
comodidades são quase universais (diferentemente do que seria necessário
em países menos ricos), e isso impõe exigências severas a uma pessoa
relativamente pobre em um país rico mesmo quando ela possui um nível de



renda muito mais elevado em comparação com o dos habitantes de países
menos opulentos. 10 Por certo, o fenômeno paradoxal da fome em países
ricos — mesmo nos Estados Unidos — tem certa relação com as exigências
concorrentes desses dispêndios. 11

O que a perspectiva da capacidade faz na análise da pobreza é melhorar o
entendimento da natureza e das causas da pobreza e privação desviando a
atenção principal dos meios (e de um meio específico que geralmente
recebe atenção exclusiva, ou seja, a renda) para os fins que as pessoas têm
razão para buscar e, correspondentemente, para as liberdades de poder
alcançar esses fins. Os exemplos apresentados brevemente aqui ilustram o
discernimento adicional resultante dessa extensão básica. As privações são
vistas em um nível mais fundamental — mais próximo das demandas
informacionais da justiça social. Daí a relevância da perspectiva da pobreza
baseada na capacidade.

POBREZA DE RENDA E POBREZA DE CAPACIDADE

Embora seja importante distinguir conceitualmente a noção de pobreza
como inadequação de capacidade da noção de pobreza como baixo nível de
renda, essas duas perspectivas não podem deixar de estar vinculadas, uma
vez que a renda é um meio importantíssimo de obter capacidades. E, como
maiores capacidades para viver sua vida tenderiam, em geral, a aumentar o
potencial de uma pessoa para ser mais produtiva e auferir renda mais
elevada, também esperaríamos uma relação na qual um aumento de
capacidade conduzisse a um maior poder de auferir renda, e não o inverso.

Esta última relação pode ser particularmente importante para a eliminação
da pobreza de renda. Não ocorre apenas que, digamos, melhor educação
básica e serviços de saúde elevem diretamente a qualidade de vida; esses
dois fatores também aumentam o potencial de a pessoa auferir renda e
assim livrar-se da pobreza medida pela renda. Quanto mais inclusivo for o
alcance da educação básica e dos serviços de saúde, maior será a
probabilidade de que mesmo os potencialmente pobres tenham uma chance
maior de superar a penúria.

A importância dessa relação foi um ponto de enfoque crucial de meu
trabalho recente sobre a Índia, escrito em coautoria com Jean Drèze,
examinando reformas econômicas. 12 De muitos modos, essas reformas
abriram oportunidades econômicas ao povo indiano que antes eram tolhidas



pelo uso excessivo de controles e pelas limitações do que se denominava
license Raj (o “governo da licença”). 13 Entretanto, a oportunidade de fazer
uso das novas possibilidades não independe do preparo social encontrado
nos diferentes segmentos da comunidade indiana. Embora as reformas já
tardassem demais, elas poderiam ser muito mais produtivas se as facilidades
sociais estivessem disponíveis para sustentar as oportunidades econômicas
para todos os segmentos da comunidade. De fato, muitas economias
asiáticas — primeiro o Japão, depois a Coreia do Sul, Taiwan, Hong Kong e
Cingapura, e mais tarde a China pós-reforma e a Tailândia, bem como
outros países do Leste e Sudeste Asiático — lograram um êxito notável na
difusão das oportunidades econômicas graças a uma base social que
proporcionava sustentação adequada, como altos níveis de alfabetização e
educação básica, bons serviços gerais de saúde, reformas agrárias
concluídas etc. A lição da abertura da economia e importância do comércio
foi aprendida mais facilmente na Índia do que o resto da mensagem vinda
da mesma direção do sol nascente. 14

O desenvolvimento humano na Índia obviamente é muito diversificado,
com algumas regiões (mais notavelmente Kerala) apresentando níveis bem
mais elevados de educação, serviços de saúde e reforma agrária do que
outras (principalmente Bihar, Uttar Pradesh, Rajastão e Madhya Pradesh).
As limitações assumiram formas diferentes nos diversos Estados. Pode-se
dizer que Kerala foi prejudicada pela existência, até pouco tempo atrás, de
políticas razoavelmente antimercado, com uma profunda desconfiança da
expansão econômica desenfreada baseada no mercado. Assim, os recursos
humanos desse Estado não foram tão bem usados na difusão do crescimento
econômico quanto poderiam ter sido com uma estratégia econômica mais
complementar, que agora está sendo ensaiada. Por outro lado, alguns dos
Estados setentrionais foram prejudicados por baixos níveis de
desenvolvimento social, com graus variados de controle e oportunidades
baseadas no mercado. É enorme a necessidade de entender a importância da
complementaridade para remediar as diversas desvantagens.

Contudo, é interessante o fato de que, apesar dos índices sofríveis de
crescimento econômico, Kerala parece ter tido um ritmo de redução da
pobreza de renda mais rápido do que qualquer outro Estado da Índia. 15

Enquanto alguns Estados reduziram a pobreza de renda por meio de elevado
crescimento econômico (Punjab é o exemplo mais notável), Kerala baseou-



se em grande medida na expansão da educação básica, serviços de saúde e
distribuição equitativa de terras para seu êxito na redução da miséria.

Embora valha a pena ressaltar essas relações entre pobreza de renda e
pobreza de capacidades, também é importante não perder de vista o fato
fundamental de que a redução da pobreza de renda não pode, em si, ser a
motivação suprema de políticas de combate à pobreza. É perigoso ver a
pobreza segundo a perspectiva limitada da privação de renda e a partir daí
justificar investimentos em educação, serviços de saúde etc. com o
argumento de que são bons meios para atingir o fim da redução da pobreza
de renda. Isso seria confundir os fins com os meios. As questões básicas de
fundamentação obrigam-nos, por razões já expostas, a entender a pobreza e
a privação da vida que as pessoas realmente podem levar e das liberdades
que elas realmente têm. A expansão das capacidades humanas enquadra-se
diretamente nessas considerações básicas. Acontece que o aumento das
capacidades humanas também tende a andar junto com a expansão das
produtividades e do poder de auferir renda. Essa conexão estabelece um
importante encadeamento indireto mediante o qual um aumento de
capacidades ajuda direta e indiretamente a enriquecer a vida humana e a
tornar as privações humanas mais raras e menos pungentes. As relações
instrumentais, por mais importantes que sejam, não podem substituir a
necessidade de uma compreensão básica da natureza e das características da
pobreza.

DESIGUALDADE DE QUÊ?

O tratamento da desigualdade na avaliação econômica e social encerra
muitos dilemas. Com frequência é difícil defender desigualdades
substanciais por meio de modelos de “equidade”. A preocupação de Adam
Smith com os interesses dos pobres (e sua indignação com a tendência a
negligenciar esses interesses) relacionou-se naturalmente ao seu imaginoso
expediente de como um “observador imparcial” veria a situação — uma
investigação que proporciona insights abrangentes sobre os requisitos de
equidade no juízo social. 16 Analogamente, a ideia de John Rawls sobre
“justiça como equidade” em função do que se pode esperar que seja
escolhido em uma hipotética “posição original” na qual as pessoas ainda
não sabem quem serão permite uma rica compreensão das exigências de
equidade e revelam os aspectos antidesigualdade que caracterizam os



“princípios de justiça” de Rawls. 17 Desigualdades patentes nas disposições
sociais também podem ser difíceis de justificar por meio da razoabilidade
para os membros efetivos da sociedade (por exemplo, o argumento de que
“não se podem razoavelmente rejeitar” essas desigualdades: um critério que
Thomas Scanlon propôs — e usou eloquentemente — na avaliação ética). 18

Por certo as desigualdades graves não são socialmente atrativas, e as
desigualdades importantes podem ser, diriam alguns, flagrantemente
bárbaras. Ademais, o senso de desigualdade também pode minar a coesão
social, e alguns tipos de desigualdade podem dificultar a obtenção de
eficiência.

Entretanto, tentativas de erradicar a desigualdade podem, em muitas
circunstâncias, acarretar perda para a maioria — às vezes, até mesmo para
todos. Esse tipo de conflito pode emergir em forma branda ou severa
dependendo das circunstâncias exatas. Modelos de justiça — envolvendo o
“observador imparcial”, a “posição original” ou a rejeição não razoável —
precisam levar em conta essas diversas considerações.

Não é de surpreender que o conflito entre as considerações agregativas e
distributivas tenha recebido notável atenção dos economistas. Nada mais
adequado, já que se trata de uma questão importante. 19 Sugeriram-se muitas
fórmulas conciliatórias para a avaliação das realizações sociais, levando em
conta simultaneamente considerações agregativas e distributivas. Um bom
exemplo é o da “renda equivalente igualmente distribuída”, de A. B.
Atkinson, * um conceito que ajusta a renda agregada reduzindo seu valor
contabilizado segundo o grau de desigualdade na distribuição da renda,
sendo o trade-off entre considerações agregativas e distributivas
determinado pela escolha de um parâmetro que reflete nosso juízo ético. 20

Existe, porém, uma classe diferente de conflitos, relacionados à escolha
do “espaço” — ou da variável focal ** em termos da qual a desigualdade
deve ser avaliada e examinada —, que está ligada ao tema do capítulo
anterior. Desigualdade de rendas pode diferir substancialmente de
desigualdade em diversos outros “espaços” (ou seja, em função de outras
variáveis relevantes), como bem-estar, liberdade e diferentes aspectos da
qualidade de vida (incluindo saúde e longevidade). E até mesmo realizações
agregativas assumiriam formas diferentes dependendo do espaço no qual a
composição — ou a “totalização” — é feita (por exemplo, um ranking das



sociedades com base na renda média pode diferir de um ranking baseado
nas condições médias de saúde).

O contraste entre as perspectivas diferentes da renda e da capacidade
influencia diretamente o espaço no qual igualdade e eficiência serão
examinadas. Por exemplo, uma pessoa com renda elevada mas sem
oportunidade de participação política não é “pobre” no sentido usual, porém
claramente é pobre no que diz respeito a uma liberdade importante. Alguém
que é mais rico do que a maioria mas tem uma doença cujo tratamento é
muito caro obviamente sofre privação em um sentido importante, muito
embora nas estatísticas usuais sobre distribuição de renda essa pessoa não
venha a ser classificada como pobre. Um indivíduo a quem é negada a
oportunidade de emprego mas recebe uma ajuda do Estado a título de
“auxílio-desemprego” pode aparentar sofrer muito menos privação no
espaço das rendas do que em função da valiosa — e valorizada —
oportunidade de ter uma ocupação gratificante. Como a questão do
desemprego é particularmente importante em algumas partes do mundo
(incluindo a Europa contemporânea), existe outra área na qual é grande a
necessidade de entender o contraste entre as perspectivas da renda e da
capacidade no contexto da avaliação da desigualdade.

DESEMPREGO E PRIVAÇÃO DE CAPACIDADES

O fato de os juízos sobre desigualdade no espaço das rendas poderem ser
muito diferentes dos juízos relacionados a capacidades importantes pode ser
facilmente ilustrado com exemplos de certa importância prática. No
contexto europeu, esse contraste é particularmente significativo devido à
acentuada prevalência do desemprego na Europa contemporânea. 21 A perda
de renda acarretada pelo desemprego pode, em grau considerável, ser
compensada por um auxílio-renda (incluindo benefícios aos
desempregados), como normalmente ocorre na Europa ocidental. Se a perda
de renda fosse tudo o que o desemprego acarreta, ela poderia ser, em grande
medida, suprimida — para os indivíduos envolvidos — mediante o auxílio-
renda (obviamente, existe a questão adicional dos custos sociais do ônus
fiscal e dos efeitos de incentivo envolvidos nessa compensação). Se, porém,
o desemprego tem outros efeitos graves sobre a vida dos indivíduos,
causando privações de outros tipos, a melhora graças ao auxílio-renda seria,
nessa medida, limitada. Há provas abundantes de que o desemprego tem



efeitos abrangentes além da perda de renda, como dano psicológico, perda
de motivação para o trabalho, perda de habilidade e autoconfiança, aumento
de doenças e morbidez (e até mesmo das taxas de mortalidade), perturbação
das relações familiares e da vida social, intensificação da exclusão social e
acentuação de tensões raciais e das assimetrias entre os sexos. 22

Dada a escala gigantesca do desemprego nas economias da Europa
contemporânea, a concentração na desigualdade de renda só pode ser
particularmente enganosa. De fato, pode-se dizer que, nesta época, o
altíssimo nível de desemprego na Europa é, por si mesmo, um aspecto da
desigualdade no mínimo tão importante quanto a própria distribuição de
renda. Um enfoque exclusivo sobre a desigualdade de renda tende a dar a
impressão de que a Europa ocidental tem se saído muito melhor do que os
Estados Unidos na tarefa de manter a desigualdade em níveis baixos e de
evitar o aumento da desigualdade de renda como o encontrado nos Estados
Unidos. No espaço das rendas, a Europa apresenta claramente melhores
números em relação aos níveis e tendências da desigualdade, como revelado
na cuidadosa investigação descrita nos estudos da OCDE (Organização para a
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico) preparado por A. B.
Atkinson, Lee Rainwater e Timothty Smeeding. 23 Não só as medidas usuais
de desigualdade de renda são mais elevadas nos Estados Unidos do que, de
modo geral, no lado europeu do Atlântico, como também a desigualdade de
renda nos Estados Unidos aumentou de um modo não verificado na maioria
dos países da Europa ocidental.

Contudo, se desviarmos nossa atenção da renda para o desemprego, o
quadro torna-se muito diferente. O desemprego aumentou dramaticamente
em boa parte da Europa ocidental, enquanto nos Estados Unidos não tem
havido essa tendência. Por exemplo, no período 1965-1973, a taxa de
desemprego foi de 4,5% nos Estados Unidos, enquanto a Itália apresentou
5,8%, a França, 2,3% e a Alemanha Ocidental, menos de 1%. Hoje em dia,
esses três países europeus têm taxas de desemprego por volta de 10% a
12%, enquanto nos Estados Unidos a taxa permanece entre 4% e 5%. Se o
desemprego arruína vidas, isso deve, de algum modo, ser levado em
consideração na análise da desigualdade econômica. As tendências
comparativas da desigualdade de renda dão margem à presunção na Europa,
mas ela pode se mostrar profundamente enganosa se confrontada com uma
visão mais abrangente da desigualdade. 24



O contraste entre Europa ocidental e Estados Unidos suscita outra questão
interessante — e, sob alguns aspectos, mais geral. A ética social americana
parece julgar possível não ajudar os indigentes e os pobres, de um modo
que um europeu ocidental típico, criado em um Estado do bem-estar, acha
difícil aceitar. Mas a mesma ética social americana julgaria intoleráveis os
níveis de desemprego de dois dígitos comuns na Europa. Ali se continua a
aceitar o desemprego — e seu aumento — com uma serenidade notável.
Fundamenta esse contraste uma diferença de atitudes quanto às
responsabilidades sociais e individuais, assunto que retomarei
posteriormente.

SISTEMA DE SAÚDE E MORTALIDADE: ATITUDES SOCIAIS AMERICANAS E
EUROPEIAS

A desigualdade entre grupos raciais nos Estados Unidos tem sido alvo de
grande atenção recentemente. Por exemplo, no espaço das rendas, os afro-
americanos são decididamente mais pobres do que os americanos brancos.
Isso muito frequentemente é considerado um exemplo de privação relativa
dos afro-americanos no âmbito do país em que vivem, porém não em
comparação com as pessoas mais pobres do resto do mundo. De fato,
comparados à população de países do Terceiro Mundo, os afro-americanos
podem ser várias vezes mais ricos em termos de rendas, mesmo depois de
computadas as diferenças de preços. Vista desse ângulo, a privação dos
negros americanos parece perder toda a importância na perspectiva
internacional.

Mas a renda é o espaço certo para fazer tais comparações? E quanto à
capacidade básica de viver até uma idade madura, sem sucumbir à morte
prematura? Como foi discutido no capítulo 1, por critério os homens afro-
americanos estão muito atrás dos homens chineses, imensamente mais
pobres, ou dos homens do Estado indiano de Kerala (ver gráfico 1.1, página
37) — e também dos de Sri Lanka, Costa Rica, Jamaica e muitas outras
economias pobres. Às vezes se presume que as taxas de mortalidade
notavelmente elevadas dos negros americanos se aplicam apenas ao sexo
masculino, e aos homens mais jovens, devido à violência. A morte causada
por violência realmente é muito comum entre os homens negros jovens,
mas essa não é, de modo algum, a história toda. Na verdade, como mostra o
gráfico 1.2 (página 39), as mulheres negras ficam atrás não só das mulheres



brancas dos Estados Unidos como também das indianas de Kerala, e por
bem pouco não ficam atrás das chinesas. Ainda se pode observar no gráfico
1.1 que os homens negros americanos continuam a perder terreno para os
chineses e os indianos de Kerala ao longo dos anos — depois de passarem
muito das faixas etárias mais baixas, onde a morte por violência é comum.
É preciso mais explicação do que a dada pelas mortes violentas.

Na verdade, mesmo se considerarmos grupos com idade mais elevada
(digamos, entre 35 e 64 anos), evidencia-se a mortalidade imensamente
mais alta para os homens negros em comparação com os homens brancos e
para as mulheres negras em comparação com as brancas. E esses
diferenciais não são eliminados fazendo-se o ajustamento para as diferenças
de renda. Um dos estudos médicos mais cuidadosos sobre a década de 1980
revela que o diferencial de mortalidade entre negros e brancos permanece
notavelmente grande para as mulheres mesmo depois do ajustamento para
os diferenciais de renda. O gráfico 4.1 apresenta as razões entre as taxas de
mortalidade de negros e brancos para o país todo (baseadas em um estudo
por amostragem). 25 Enquanto os homens negros americanos têm uma taxa
de mortalidade 1,8 vezes maior que a dos homens brancos, as mulheres
negras apresentam mortalidade quase três vezes maior do que as mulheres
brancas desse levantamento. Fazendo-se os ajustes para as diferenças de
renda familiar, enquanto a taxa de mortalidade é 1,2 vez mais alta para os
homens negros, chega a 2,2 vezes mais elevada para as mulheres negras.
Portanto, parece que, mesmo depois de plenamente considerados os níveis
de renda, as mulheres negras morrem mais jovens em proporções muito
maiores do que as brancas nos Estados Unidos de hoje.



Fonte : M. W. Owen, S. M. Teutsch, D. F. Williamson e J. S. Marks, “The effects
of known risk factors on the excess mortality of black adults in the United States”,
Journal of the American Medical Association , 263, n. 6, 9 de fevereiro, 1990.

A ampliação da base informacional — da renda para capacidades básicas
— enriquece nossa compreensão sobre desigualdade e pobreza de maneiras
muito radicais. Quando enfocávamos o potencial para ter emprego e
desfrutar as vantagens a ele associadas, o quadro europeu era desalentador;
quando voltamos nossa atenção para o potencial para sobreviver, o quadro
da desigualdade americana destaca-se notavelmente. Subjacente a essas
diferenças e às prioridades das políticas a elas associadas, pode existir, nos
dois lados do Atlântico, um importante contraste nas atitudes concernentes
às responsabilidades sociais e individuais. Nas prioridades oficiais
americanas, é pequeno o comprometimento com o fornecimento de serviços
básicos de saúde a todos, e parece que muitos milhões de pessoas (de fato,
mais de 40 milhões) não dispõem de nenhum tipo de cobertura médica ou
seguro-saúde nos Estados Unidos. Embora uma proporção considerável
dessas pessoas não seguradas possa ter razões volitivas para não fazer esse
tipo de seguro, a maioria realmente não tem potencial para ter o seguro-
saúde devido a circunstâncias econômicas e, em alguns casos, em razão de
problemas de saúde preexistentes, que os tornam indesejáveis como clientes
para as seguradoras privadas. Na Europa, onde a assistência médica é



considerada um direito básico do cidadão independentemente de seus
recursos ou de doenças preexistentes, uma situação comparável seria, com
grande probabilidade, politicamente intolerável. Nos Estados Unidos, os
limites do auxílio governamental aos doentes e pobres são demasiado
rígidos para chegarem a ser aceitos na Europa, e o mesmo vale para os
comprometimentos sociais com o fornecimento de facilidades públicas que
vão do serviço de saúde à educação, que no Estado do bem-estar europeu
são inquestionáveis.

Por outro lado, as taxas de desemprego de dois dígitos que na Europa
vêm sendo toleradas muito provavelmente seriam (como já afirmamos)
dinamite política nos Estados Unidos, pois índices de desemprego dessa
magnitude lançariam em descrédito o potencial das pessoas para cuidar de
si mesmas. A meu ver, nos Estados Unidos nenhum governo sairia ileso de
uma duplicação do atual nível de desemprego — duplicação que, a
propósito, ainda manteria a taxa americana abaixo das atualmente
registradas na Itália, França ou Alemanha. A natureza dos
comprometimentos políticos — e a falta deles — parece diferir
fundamentalmente entre Europa e Estados Unidos, e as diferenças
relacionam-se estreitamente à visão da desigualdade como deficiências
específicas de capacidades básicas.

POBREZA E PRIVAÇÃO NA ÍNDIA E NA ÁFRICA SUBSAARIANA

A pobreza extrema hoje se concentra acentuadamente em duas regiões
específicas do mundo: sul da Ásia e África subsaariana. Dentre todas as
regiões, essas duas apresentam os níveis mais baixos de renda per capita,
mas essa perspectiva não nos dá uma ideia adequada da natureza e do teor
de suas respectivas privações, e tampouco de sua pobreza comparativa. Se,
em vez disso, a pobreza for vista como privação de capacidades básicas,
pode-se obter um quadro mais esclarecedor com base em informações sobre
aspectos da vida dessas partes do mundo. 26 A seguir apresento uma breve
tentativa de análise, fundamentada em um estudo empreendido em
coautoria com Jean Drèze e em dois trabalhos complementares deste autor.
27

Por volta de 1991 havia 52 países onde a expectativa de vida ao nascer
era inferior a sessenta anos, e esses países tinham, em conjunto, uma
população de 1,69 bilhão de pessoas. 28 Quarenta e seis desses países



encontram-se no sul da Ásia e na África subsaariana — apenas seis situam-
se fora dessas duas regiões (Afeganistão, Camboja, Haiti, Laos, Papua-
Nova Guiné e Iêmen), e a população combinada desses seis perfaz apenas
3,5% da população total (1,69 bilhão) dos 52 países com baixa expectativa
de vida. Todo o sul da Ásia, com exceção de Sri Lanka (ou seja, Índia,
Paquistão, Bangladesh, Nepal e Butão), e toda a África subsaariana, com
exceção de África do Sul, Zimbábue, Lesoto, Botsuana e um grupo de ilhas
minúsculas (por exemplo, as ilhas Maurício e as Seychelles), pertencem ao
grupo dos outros 46 países com baixa expectativa de vida. Obviamente,
existem variações dentro de cada país. Segmentos privilegiados da
população do sul da Ásia e da África subsaariana apresentam alta
longevidade e, como já mencionado, partes da população de países até
mesmo com expectativa de vida média muito alta (como os Estados
Unidos) podem enfrentar problemas de sobrevivência comparáveis aos do
Terceiro Mundo. (Por exemplo, os homens negros americanos em cidades
como Nova York, San Francisco, St. Louis ou Washington, D. C., têm
expectativa de vida muito inferior ao nosso limite de inclusão de sessenta
anos. 29 ) Mas pelas médias dos países, o sul da Ásia e a África subsaariana
realmente se destacam no mundo atual como as regiões de concentração de
vidas breves e precárias.

Com efeito, só a Índia possui mais da metade da população combinada
desses 52 países destituídos. A Índia não é, de modo algum, o país com as
piores médias (na verdade, a expectativa de vida média na Índia está bem
próxima dos sessenta anos e, segundo as estatísticas mais recentes, acaba de
ultrapassar esse limite), mas existem grandes variações regionais nas
condições de vida dentro do território indiano. Algumas regiões do país
(com populações tão grandes quanto a da maioria dos países do mundo, ou
mesmo maiores) apresentam números tão ruins quanto os de qualquer país
do mundo. A Índia pode ter resultados significativamente melhores na
média do que, digamos, os países com pior desempenho (como Etiópia ou
Zaire, atualmente rebatizado como República Democrática do Congo), no
que se refere à expectativa de vida e outros indicadores, mas existem vastas
áreas na Índia onde a expectativa de vida e outras condições básicas não
diferem muito das prevalecentes nesses países mais destituídos. 30

A tabela 4.1 compara os níveis de mortalidade infantil e alfabetização
dos adultos nas regiões menos desenvolvidas da África subsaariana e da



Índia. 31 A tabela apresenta as estimativas para 1991 dessas duas variáveis
não só para a Índia e a África subsaariana (primeira e última linha), como
também para os três países com pior desempenho da África subsaariana, os
três Estados indianos com pior desempenho e os distritos com pior
desempenho de cada um desses três Estados. Notavelmente, não existe país
na África subsaariana — nem mesmo no mundo — onde as taxas de
mortalidade infantil estimadas sejam tão elevadas quanto a do distrito de
Ganjam, em Orissa, ou onde a taxa de alfabetização das mulheres adultas
seja tão baixa quanto no distrito de Barmer, no Rajastão. Cada um desses
dois distritos, a propósito, tem população mais numerosa do que Botsuana
ou Namíbia, e a população combinada dos dois é maior que a de Serra
Leoa, Nicarágua ou Irlanda. Até mesmo Estados inteiros como Uttar
Pradesh (cuja população se equipara em número à do Brasil ou da Rússia)
não têm resultados melhores do que os dos países de piores desempenhos
entre os subsaarianos por esses indicadores básicos de qualidade de vida. 32

É interessante notar que a Índia e a África subsaariana não diferem muito
em alfabetização dos adultos ou mortalidade infantil. Entretanto, diferem
quanto à expectativa de vida, que na Índia, por volta de 1991, era de
aproximadamente sessenta anos, ao passo que na África subsaariana era
muito inferior (em média 52 anos). 33 Por outro lado, existem evidências
consideráveis de que o grau de subnutrição é bem maior na Índia do que na
África subsaariana. 34

Portanto, verificamos um padrão de contraste interessante entre a Índia e
a África subsaariana por diferentes critérios: mortalidade e nutrição. A
vantagem favorável à Índia no quesito sobrevivência evidencia-se não
apenas nas comparações de expectativa de vida, mas também nos contrastes
de outras estatísticas de mortalidade. Por exemplo, a idade mediana ao
morrer era, na Índia, de aproximadamente 37 anos por volta de 1991; esse
dado contrasta com uma média ponderada (de idade mediana ao morrer)
para a África subsaariana de apenas cinco anos. 35 De fato, em até cinco
países africanos, observou-se que a idade média ao morrer era de três anos
ou menos. Visto por essa perspectiva, o problema da morte prematura é
imensamente mais agudo na África do que na Índia.

No entanto, obtemos um saldo de desvantagens muito diferente quando
observamos a prevalência da subnutrição na Índia em comparação com a
África. Os cômputos da subnutrição geral são em média muito mais



elevados na Índia do que na África subsaariana. 36 Isso ocorre apesar do fato
de a Índia ser autossuficiente em alimentos, e a África subsaariana, não. A
“autossuficiência” da Índia tem por base o suprimento da demanda de
mercado, que, em anos normais, pode facilmente ser suprida por gêneros
produzidos no país. Mas a demanda de mercado (baseada no poder de
compra) subestima as necessidades de alimentos. A subnutrição real parece
ser muito maior na Índia do que na África subsaariana. Julgando-se pelos
padrões usuais de retardo no peso por idade, a proporção de crianças
subnutridas na África é de 20% a 40%, ao passo que na Índia essa
proporção é gigantesca, de 40% a 60%. 37 Ao que parece, cerca de metade
de todas as crianças indianas são cronicamente subnutridas. Embora os
indianos vivam mais tempo do que os africanos subsaarianos e apresentem
uma idade média ao morrer muito mais elevada, existem bem mais crianças
subnutridas na Índia do que na África subsaariana — não só em termos
absolutos, mas também na proporção do total de crianças. 38 Se a isso
acrescentarmos o fato de que o viés contra o sexo feminino revelado nas
estatísticas de mortalidade constitui um problema substancial na Índia mas
não tanto na África subsaariana, vemos um quadro que é bem menos
favorável para a Índia do que para a África. 39



Nota : A idade de corte é quinze anos para os africanos e sete anos para os
indianos. Cabe observar que na Índia a taxa de alfabetização da população de sete
anos ou mais geralmente é mais elevada do que a taxa de alfabetização da população
de quinze anos ou mais (por exemplo, a taxa de alfabetização da população de sete
anos ou mais de toda a Índia em 1981 foi 43,6% em comparação com 40,8% para a
taxa de alfabetização da população de quinze anos ou mais.



Fonte : J. Drèze e A. Sen, India: economic development and social opportunity .
Delhi, Oxford University Press, 1995, tabela 3.1.

Importantes questões das políticas estão relacionadas à natureza e
complexidade dos padrões de privação nas duas regiões de maior pobreza
do mundo. A vantagem da Índia sobre a África subsaariana nos dados sobre
a sobrevivência vincula-se a uma variedade de fatores que tornaram os
africanos especialmente sujeitos à morte prematura. Desde a independência,
a Índia tem estado relativamente livre dos problemas da fome coletiva e
também da guerra prolongada e em grande escala, problemas que
periodicamente assolam numerosos países africanos. Os serviços de saúde
indianos — por mais inadequados que sejam — têm sido menos
prejudicados pelo tumulto político e militar. Ademais, muitos países da
África subsaariana têm tido experiências de declínio econômico — em
parte relacionadas a guerras, agitação e desordem política — que dificultam



particularmente a melhoria dos padrões de vida. Uma avaliação
comparativa das realizações e fracassos das duas regiões teria de levar em
conta esses e outros aspectos de suas respectivas experiências de
desenvolvimento. 40

Cabe notar também que um problema comum à Índia e à África
subsaariana é a persistência do analfabetismo endêmico — uma
característica que, assim como a baixa expectativa de vida, contrasta o sul
da Ásia e a África subsaariana com quase todo o resto do mundo. Como
indica a tabela 4.1, as taxas de alfabetização são bem semelhantes nas duas
regiões. Tanto na Índia como na África subsaariana, de cada dois adultos
um é analfabeto.

As três características usadas para o enfoque da privação de capacidades
básicas nas quais me concentrei ao comparar e contrastar a natureza da
privação na Índia e na África subsaariana (morte prematura , subnutrição e
analfabetismo ) obviamente não fornecem um quadro abrangente da
pobreza em função das capacidades nessas regiões. Contudo, elas
evidenciam algumas deficiências marcantes e algumas questões cruciais
para as políticas que requerem atenção imediata. Também não procurei
encontrar uma medida “agregada” da privação, baseada na “ponderação”
dos diferentes aspectos da privação de capacidades. 41 Um agregado
construído pode frequentemente ser muito menos interessante para a análise
de políticas do que o padrão substantivo de diversos desempenhos.

DESIGUALDADE ENTRE OS SEXOS E MULHERES FALTANTES

Tratarei agora de um aspecto da desigualdade que ultimamente tem sido
alvo de grande atenção; esta seção fundamenta-se em meu artigo “Missing
women”, publicado no British Medical Journal em 1992. 42 Refiro-me ao
terrível fenômeno da excessiva mortalidade e das taxas de sobrevivência
artificialmente mais baixas para as mulheres em muitas partes do mundo.
Esse é um aspecto cruel e bastante visível da desigualdade entre os sexos,
que com frequência se manifesta sob formas mais sutis e menos horrendas.
Porém, apesar da crueldade, as taxas de mortalidade artificialmente mais
elevadas para as mulheres refletem uma importantíssima privação de
capacidades das mulheres.

Na Europa e na América do Norte, as mulheres, de um modo geral,
tendem a superar em termos numéricos os homens em grandes proporções.



Por exemplo, no Reino Unido, na França e nos Estados Unidos, a razão
entre mulheres e homens excede 1,05. A situação é bem diferente em
muitos países do Terceiro Mundo, especialmente na Ásia e na África
setentrional, onde a razão entre mulheres e homens pode ser de até 0,95
(Egito), 0,94 (Bangladesh, China, Ásia ocidental), 0,93 (Índia) ou até
mesmo 0,90 (Paquistão). As magnitudes significativas dessas diferenças são
interessantes para a análise das desigualdades entre mulheres e homens no
mundo todo. 43 O gráfico 4.2 apresenta essas informações comparativas.

Na verdade, em toda parte nascem mais meninos do que meninas (em
geral cerca de 5% a mais). Mas existem muitas provas de que as mulheres
são “mais resistentes” do que os homens e que, dado um tratamento
simétrico, elas sobrevivem melhor. (Com efeito, parece que até mesmo os
fetos femininos têm uma taxa de sobrevivência mais elevada do que os
masculinos; a proporção de fetos masculinos na concepção é ainda maior
que no nascimento. 44 ) São as taxas de mortalidade mais baixas para as
mulheres que explicam a elevada razão entre mulheres e homens no
“Ocidente”. Existem também outras causas dessa preponderância feminina.
Resta ainda alguma influência da morte de homens na última guerra
mundial. De um modo geral, tem-se verificado maior incidência do hábito
de fumar entre os homens, além de maior propensão a morte violenta. Mas
parece claro que, mesmo excluindo esses outros efeitos, as mulheres
tenderiam a superar numericamente os homens dado um tratamento
simétrico.



Fonte : Calculado com base nas Estatísticas Populacionais das Nações Unidas.
As baixas razões entre mulheres e homens em países da Ásia e da África

setentrional indicam a influência de fatores sociais. Calcula-se facilmente
que, se esses países apresentassem a mesma razão entre mulheres e homens
encontrada na Europa e nos Estados Unidos, haveria milhões de mulheres a
mais naquelas regiões (dado o número de homens). 45 Só na China o
número de “mulheres faltantes”, calculado com base na razão europeia ou
americana, seria superior a 50 milhões e, nessa base, para esses países
considerados em conjunto, muito mais do que 100 milhões de mulheres
podem ser consideradas “faltantes”.

Entretanto, pode não ser apropriado usar a razão europeia ou americana, e
não só em virtude de características especiais como as mortes durante a
guerra. Devido à mortalidade menor das mulheres na Europa e nos Estados
Unidos, a razão entre mulheres e homens eleva-se gradualmente com a
idade. Na Ásia ou na África setentrional seria esperada uma razão menor
em parte devido à expectativa de vida geral mais baixa e à maior taxa de



fecundidade. Um modo de lidar com essa questão é tomar como base para
comparação não a razão entre mulheres e homens na Europa ou nos Estados
Unidos, mas na África subsaariana, onde existe uma pequena desvantagem
para as mulheres em taxas de mortalidade relativas, mas a expectativa de
vida não é maior e as taxas de fecundidade não são mais baixas (pelo
contrário). Considerando a razão entre homens e mulheres de 1,022 na
África subsaariana como referência (usada em meus estudos anteriores e
nos trabalhos em coautoria com Jean Drèze), obtemos uma estimativa de 44
milhões de mulheres faltantes na China, 37 milhões na Índia e um total para
esses países ainda superior a 100 milhões. 46

Outra maneira de lidar com esse problema é calcular qual seria o número
esperado de mulheres se não existisse desvantagem feminina no aspecto da
sobrevivência, dada a expectativa de vida real e as taxas de fecundidade
reais nesses países. Não é fácil efetuar esse cálculo diretamente, mas
estimativas esclarecedoras foram apresentadas por Ansley Coale, para as
quais ele empregou tabelas de população modelo baseadas na experiência
histórica de países “ocidentais”. Esse procedimento gera a estimativa de 29
milhões de “mulheres faltantes” na China, 23 milhões na Índia e um total
para esses países de cerca de 60 milhões. 47 Embora sejam menores, esses
números ainda são tremendamente elevados. Estimativas mais recentes,
baseadas no uso de dados históricos examinados com mais atenção,
tenderam a produzir números muito mais elevados de mulheres faltantes
(cerca de 90 milhões, segundo estimativas de Stephan Klasen). 48

Por que as taxas globais de mortalidade para as mulheres são mais
elevadas do que para os homens nesses países? Consideremos a Índia, onde
a taxa de mortalidade específica por idade das mulheres excede de forma
consistente a dos homens até a segunda metade da casa dos trinta anos.
Embora a mortalidade excessiva na idade reprodutiva possa resultar em
parte da mortalidade materna (morte durante ou logo após o parto),
obviamente essa explicação não é possível no caso da desvantagem
feminina verificada entre as recém-nascidas e as meninas. Apesar de
ocasionais relatos perturbadores sobre o infanticídio feminino na Índia, esse
fenômeno, mesmo se presente, nada contribui para explicar a mortalidade
extra, nem sua distribuição por idade. A principal culpada parece ser a
relativa negligência com a saúde e a nutrição femininas, especialmente —
mas não exclusivamente — durante a infância. Existem, com efeito,



evidências diretas consideráveis de que as meninas são vítimas de
negligência em termos de cuidados com a saúde, hospitalização e até
mesmo alimentação. 49

Embora o caso indiano tenha sido estudado mais a fundo do que outros
(há mais pesquisadores trabalhando com esse tema na Índia do que em
qualquer outro país), evidências semelhantes de negligência relativa da
saúde e nutrição das meninas podem ser encontradas também em outros
países. Na China existem inclusive algumas provas de que o grau de
negligência aumentou muito em anos recentes, particularmente desde que
foram introduzidas restrições familiares compulsórias (como a política do
filho único em algumas partes do país), juntamente com outras reformas por
volta de 1979. Há também novos e ominosos sinais na China, como o
aumento radical da razão informada entre nascimentos de meninos e
meninas — em total discrepância com o resto do mundo. É bem possível
que isso indique que se está “escondendo” o nascimento de meninas (para
evitar os rigores da restrição familiar compulsória), mas, de modo não
menos plausível, também pode refletir uma mortalidade infantil maior para
as meninas — induzida ou não (com novos nascimentos e novas mortes
deixando de ser notificados). Contudo, recentemente a grande causa da
desvantagem feminina na composição familiar parece ser o aborto seletivo
por sexo, que com o progresso tecnológico se difundiu por toda a China.

OBSERVAÇÕES FINAIS

Os economistas às vezes são criticados por concentrar-se muito na
eficiência e pouco na equidade. Talvez haja razões para essa censura, mas
também é preciso observar que a desigualdade tem recebido a atenção dos
economistas ao longo de toda a história da disciplina. Adam Smith, com
frequência visto como “o pai da economia moderna”, demonstrou profunda
preocupação com o abismo entre ricos e pobres (discorrerei mais a esse
respeito nos capítulos 5 e 11). Alguns dos cientistas sociais e filósofos
responsáveis por fazer da desigualdade um tema tão central da atenção
pública (como Karl Marx, John Stuart Mill, B. S. Rowntree e Hugh Dalton,
para citar autores pertencentes a tradições gerais muito diferentes) foram,
por seu envolvimento, economistas devotados, independentemente do que
mais eles tenham sido. Em anos recentes, a economia da desigualdade como
tema tem prosperado, sob a liderança principal de autores como A. B.



Atkinson. 50 Não se está negando, com isso, que o enfoque da eficiência
excluindo outras considerações seja bastante evidente em alguns trabalhos
da área da economia, mas os economistas como um grupo não podem ser
acusados de negligenciar a desigualdade como objeto de estudo.

Se há motivo de queixa, ele reside sobretudo na importância relativa que
se atribui, em boa parte dos trabalhos de economistas, à desigualdade em
uma esfera muito restrita, a esfera da desigualdade de renda . Essa
limitação tem o efeito de contribuir para que se negligenciem outros modos
de ver a desigualdade e a equidade, modos que influenciam de maneira
muito mais abrangente a elaboração das políticas econômicas. Os debates
sobre políticas realmente têm sido distorcidos pela ênfase excessiva dada à
pobreza e à desigualdade medidas pela renda, em detrimento das privações
relacionadas a outras variáveis como desemprego, doença, baixo nível de
instrução e exclusão social. Lamentavelmente, a identificação de
desigualdade econômica com desigualdade de renda é muito comum em
economia, e as duas muitas vezes são efetivamente consideradas a mesma
coisa.

Em certa medida, essa identificação implícita pode ser encontrada
também na literatura filosófica. Por exemplo, em seu interessante e
importante ensaio “Equality as a moral ideal”, o eminente filósofo Harry
Frankfurt apresenta uma crítica estritamente racional e veemente do que ele
denomina “igualitarismo econômico”, definindo-o como “a doutrina de que
não deve haver desigualdades na distribuição do dinheiro”. 51

No entanto, a distinção entre desigualdade de renda e desigualdade
econômica é importante. 52 Muitas das críticas ao igualitarismo econômico
como um valor ou objetivo aplicam-se bem mais facilmente ao limitado
conceito de desigualdade de renda do que às concepções mais amplas de
desigualdade econômica. Por exemplo, dar uma fatia maior de renda a uma
pessoa que tem mais necessidades — digamos, devido a uma incapacidade
— pode ser visto como contrário ao princípio de igualar as rendas , mas
isso não contesta os preceitos mais amplos da igualdade econômica, uma
vez que a maior necessidade de recursos econômicos devido à incapacidade
deve ser levada em conta ao julgarem-se os requisitos da igualdade
econômica.

Empiricamente, a relação entre desigualdade de renda e desigualdade em
outros espaços relevantes pode ser muito distante e contingente devido às



várias influências econômicas — além da renda — que afetam as
desigualdades de vantagens individuais e liberdades substantivas. Por
exemplo, nas taxas de mortalidade mais elevadas dos afro-americanos em
comparação com as dos chineses ou dos indianos de Kerala, muito mais
pobres, vemos a influência de fatores que atuam em direção oposta à
desigualdade econômica e que envolvem questões de políticas públicas com
fortes componentes econômicos: financiamento dos serviços de saúde e de
seguro-saúde, fornecimento de educação pública, medidas visando à
segurança local etc.

As diferenças na mortalidade podem, de fato, servir como indicador de
desigualdades muito profundas que dividem raças, classes e os sexos, como
evidenciado pelas várias ilustrações deste capítulo. Por exemplo, as
estimativas sobre “mulheres faltantes” mostram o grau notável da
desvantagem feminina em muitas partes do mundo contemporâneo, de um
modo que outras estatísticas podem não refletir adequadamente. Além
disso, como as rendas auferidas pelos membros de uma família são
compartilhadas por outros membros, não podemos analisar a desigualdade
entre os sexos primordialmente com base em diferenças de renda.
Precisamos de muito mais informações do que as normalmente disponíveis
sobre a divisão de recursos na família para termos uma ideia mais clara das
desigualdades em afluência econômica. Contudo, estatísticas sobre taxas de
mortalidade e outras privações (como subnutrição ou analfabetismo) podem
mostrar diretamente um quadro da desigualdade e pobreza em algumas
dimensões cruciais. Essas informações também podem ser usadas para
relacionar o grau da privação relativa das mulheres às desigualdades de
oportunidades existentes (no ganho de uma renda fora de casa, na
frequência à escola etc.). Assim, tanto questões descritivas como questões
de políticas podem ser tratadas por meio dessa perspectiva mais ampla
sobre desigualdade e pobreza segundo a privação de capacidades.

Apesar do papel crucial das rendas nas vantagens desfrutadas por
diferentes pessoas, a relação entre, de um lado, a renda (e outros recursos)
e, de outro, as realizações e liberdades substantivas individuais não é
constante nem, em nenhum sentido, automática e irresistível. Diferentes
tipos de contingências acarretam variações sistemáticas na “conversão” das
rendas nos “funcionamentos” distintos que podemos realizar, e isso afeta os
estilos de vida que podemos ter. Procuramos ilustrar neste capítulo os



diferentes modos como podem ocorrer variações sistemáticas na relação
entre rendas auferidas e liberdades substantivas (na forma de capacidade
para levar uma vida que a pessoa tem razão para valorizar). Os papéis de
heterogeneidades pessoais, diversidades ambientais, variações no clima
social, diferenças de perspectivas relativas e distribuições na família têm de
receber a séria atenção que merecem na elaboração das políticas públicas.

Às vezes argumenta-se que a renda é uma magnitude homogênea, ao
passo que as capacidades são diversas. Esse contraste gritante não é
inteiramente correto, pois qualquer avaliação de renda oculta diversidades
internas, com algumas suposições especiais — e muitas vezes heroicas. 53

Além disso (como visto no capítulo 3), comparações interpessoais de renda
real não nos fornecem uma base para comparações interpessoais nem ao
menos de utilidade (embora esse hiato muitas vezes seja desconsiderado na
economia do bem-estar aplicada recorrendo-se à imposição de suposições
totalmente arbitrárias). Para ir da comparação dos meios na forma de
diferenças de renda a algo que possa ser considerado valioso em si mesmo
(como bem-estar ou liberdade), precisamos levar em conta variações
circunstanciais que afetam as taxas de conversão. A suposição de que a
abordagem da comparação de renda é um modo mais “prático” de chegar às
diferenças interpessoais de vantagens é difícil de sustentar.

Ademais, a necessidade de discutir a valoração de capacidades diversas
no que concerne às prioridades públicas é, como tentamos demonstrar, uma
vantagem, pois nos força a deixar claro quais são os juízos de valor em uma
esfera na qual os juízos de valor não podem — e não devem — ser
evitados. A participação pública nesses debates valorativos — de maneiras
explícitas ou implícitas — é, na verdade, uma parte crucial do exercício da
democracia e escolha social responsável. Em questões de juízo público, não
há como realmente escapar da necessidade avaliatória da discussão pública.
O trabalho da valoração pública não pode ser substituído por alguma
suposição engenhosamente brilhante. Algumas suposições que dão a
impressão de funcionar perfeitamente e sem dificuldade operam ocultando a
escolha de valores e pesos em uma opacidade cultivada. Por exemplo, a
suposição — com frequência feita implicitamente — de que duas pessoas
com a mesma função de demanda têm de ter a mesma relação entre pacotes
de mercadorias e bem-estar (independentemente de uma ser doente e a outra
não, de uma ser incapacitada e a outra não etc.) é basicamente um modo de



fugir da necessidade de levar em conta muitas influências significativas
sobre o bem-estar (como discutido no capítulo 3). Essa fuga torna-se
transparente, como procuramos ilustrar, quando suplementamos os dados
sobre renda e mercadorias com informações de outros tipos (incluindo
questões de vida ou morte).

A questão da discussão pública e participação social é, portanto, central
para a elaboração de políticas em uma estrutura democrática. O uso de
prerrogativas democráticas — tanto as liberdades políticas como os direitos
civis — é parte crucial do exercício da própria elaboração de políticas
econômicas, em acréscimo a outros papéis que essas prerrogativas possam
ter. Em uma abordagem orientada para a liberdade, as liberdades
participativas não podem deixar de ser centrais para a análise de políticas
públicas.

* Em Inequality reexamined , Sen explica o modo de operação do “índice de Atkinson da
desigualdade”:

O índice de Atkinson [...] opera [...] sobre as rendas, e mede a perda social envolvida na
distribuição desigual de renda por meio das insuficiências de rendas equivalentes. Atkinson mede
a desigualdade de uma distribuição de rendas pela redução percentual da renda total que pode
ocorrer sem que se reduza o bem-estar social, distribuindo-se o novo total reduzido de modo
exatamente igual. O índice requer juízos do seguinte tipo: “Uma renda total reduzida em 22%, se
distribuída igualmente , seria tão boa para a sociedade quanto a renda [maior] presente distribuída
[tão desigualmente] como de fato está’. Quanto mais desigual a distribuição presente de rendas,
mais a redução da renda total é sustentável, sem perda de bem-estar social, distribuindo-se
igualmente o novo total. O nível da ‘renda equivalente distribuída igualmente” (neste caso, 22%
mais baixa que a renda efetiva) é o conceito crucial na abordagem de Atkinson, e a diferença com
a renda efetiva (neste caso, 22%) nos dá a medida de Atkinson da desigualdade.

Amartya Sen, Inequality reexamined , Russel Sage Foundation & Harvard University Press, 1995, p.
96. (N. R. T.)

** Nos juízos sobre a desigualdade comparam-se aspectos específicos de uma pessoa com
aspectos semelhantes de outra pessoa; a variável que “focaliza” os aspectos que embasam as
comparações é a “variável focal”; a escolha da variável focal especifica um domínio de valores (um
“espaço de avaliação”) que servirão como parâmetros para pesar as vantagens e desvantagens
relativas de diferentes pessoas. (N. R. T.)



5. MERCADOS, ESTADO E OPORTUNIDADE SOCIAL

“É O DESTINO HABITUAL DAS NOVAS VERDADES começarem como heresias
e terminarem como superstições”, observa T. H. Huxley em Science and
culture . Algo bem parecido com isso parece ter acontecido com a verdade
sobre a importância dos mercados na vida econômica. Houve um tempo —
não muito remoto — em que todo jovem economista “sabia” em que
sentido os sistemas de mercado tinham sérias limitações: todos os livros
didáticos repetiam a mesma lista de “defeitos”. A rejeição intelectual do
mecanismo de mercado muitas vezes levava a propostas radicais de
métodos totalmente diferentes para organizar o mundo (às vezes
envolvendo uma burocracia formidável e ônus fiscais inimagináveis), sem
um exame atento da possibilidade de as alternativas propostas gerarem
falhas ainda maiores do que aquelas que os mercados supostamente
produziam. Era muito comum haver pouquíssimo interesse pelos problemas
novos que o sistema alternativo poderia criar.

O clima intelectual mudou muito ao longo destas últimas décadas, e as
posições inverteram-se. Hoje em geral se supõe que as virtudes do
mecanismo de mercado são tão difusas que dispensam toda e qualquer
ressalva. Quem quer que aponte os defeitos do mecanismo de mercado
parece ser, no espírito atual, estranhamente antiquado e contrário à cultura
contemporânea (como tocar um disco de 78 rotações com música dos anos
1920). Um conjunto de preconceitos deu lugar a outro, oposto. A fé não
examinada de ontem tornou-se hoje uma heresia, e a heresia de ontem é
agora a nova superstição.

A necessidade de um exame crítico dos preconceitos e atitudes político-
econômicas tradicionais nunca foi tão grande. 1 Os preconceitos de hoje (em
favor do mecanismo de mercado puro) decerto precisam ser
cuidadosamente investigados e, a meu ver, parcialmente rejeitados.
Devemos, porém, evitar ressuscitar os desatinos de ontem, a recusa em ver
os méritos dos mercados — até mesmo a inescapável necessidade deles.



Temos de estudar a fundo e decidir quais partes têm sentido em cada
perspectiva. Meu ilustre conterrâneo Gautama Buda pode ter demonstrado
uma predisposição exagerada a ver a necessidade universal do “caminho do
meio” (ainda que não tenha chegado a discutir o mecanismo de mercado em
particular), mas há algo a ser aprendido nas preleções sobre o não
extremismo que ele fez há 2500 anos.

MERCADOS, LIBERDADE E TRABALHO

Embora os méritos do mecanismo de mercado sejam hoje amplamente
reconhecidos, as razões para desejar os mercados muitas vezes não são
plenamente compreendidas. Essa questão foi discutida na introdução e no
primeiro capítulo deste livro, mas preciso retomá-la ao examinar os
aspectos institucionais do desenvolvimento. Nas discussões recentes, ao se
avaliar o mecanismo de mercado o enfoque tende a ser sobre os resultados
que ele produz, como por exemplo as rendas ou as utilidades geradas pelos
mercados. Essa questão não é pouco importante, e tratarei dela em breve.
Mas o argumento mais imediato em favor da liberdade de transações de
mercado baseia-se na importância fundamental da própria liberdade. Temos
boas razões para comprar e vender, para trocar e para buscar um tipo de
vida que possa prosperar com base nas transações. Negar essa liberdade
seria, em si, uma grande falha da sociedade. Esse reconhecimento
fundamental é anterior a qualquer teorema que possamos ou não ser
capazes de provar (tratarei em breve desse assunto) para demonstrar que os
resultados de culminância dos mercados são dados por rendas, utilidades
etc. 2

O papel ubíquo das transações na vida moderna com frequência passa
despercebido precisamente porque as vemos como algo natural,
inquestionável. Há uma analogia aqui com o papel pouquíssimo
reconhecido — e muitas vezes ignorado — de certas regras de
comportamento (por exemplo, a ética empresarial básica) em economias
capitalistas desenvolvidas (atentando-se apenas para as aberrações, quando
elas ocorrem). Mas, quando esses valores ainda não estão desenvolvidos,
sua presença ou ausência geral pode fazer uma diferença decisiva. Assim,
na análise do desenvolvimento, o papel da ética empresarial elementar tem
de ser tirado da obscuridade e receber um reconhecimento patente.



Analogamente, a ausência da liberdade para efetuar transações pode ser
uma questão importante em si em muitos contextos. 3

É óbvio que isso se aplica particularmente quando a liberdade dos
mercados de trabalho é negada por leis, regulamentações ou convenções.
Embora os escravos afro-americanos no Sul dos Estados Unidos antes da
Guerra Civil possam ter recebido rendas pecuniárias equivalentes às de
trabalhadores assalariados em outras partes (ou até mesmo maiores do que
as destes), e ainda que eles possam até mesmo ter tido vida mais longa do
que a dos trabalhadores urbanos do Norte do país, 4 mesmo assim havia uma
privação fundamental no próprio fato da escravidão (independentemente da
renda ou utilidades que ela possa ter ou não ter gerado). A perda de
liberdade pela ausência de escolha de emprego e pela forma de trabalho
tirânica pode ser, em si, uma privação fundamental.

O desenvolvimento de mercados livres em geral e da livre procura de
emprego em particular é um fato muito valorizado em estudos históricos.
Até mesmo o grande crítico do capitalismo, Karl Marx, viu a emergência da
liberdade de emprego como um progresso importantíssimo (como
mencionado no capítulo 1). No entanto, essa questão não diz respeito
apenas à história, mas também ao presente, pois essa liberdade tem uma
importância crítica neste exato momento em muitas partes do mundo.
Ilustrarei essa afirmação com quatro exemplos muito distintos.

Primeiro, várias formas de sujeição de trabalhadores podem ser
encontradas em muitos países da Ásia e da África, negando-se
persistentemente a liberdade básica de procurar trabalho assalariado longe
dos patrões tradicionais. Quando os jornais indianos noticiam que os
proprietários de terras da casta superior em uma das regiões mais atrasadas
da Índia (Bihar) estão aterrorizando — com assassinatos e estupros
seletivos — as famílias de trabalhadores “adscritos” às suas terras, existe,
evidentemente, uma questão de criminalidade envolvida, o que explica a
atenção da mídia para tais incidentes (e que pode ser, em última análise, a
razão por que as coisas talvez tenham de mudar até mesmo nessas
comunidades terríveis). Contudo, subjacente às atividades criminosas, a
situação econômica básica encerra uma batalha pela liberdade de emprego
bem como pela propriedade da terra na qual os trabalhadores “adscritos”
são forçados a trabalhar; esse sistema persiste apesar de sua ilegalidade
(resultado de legislação pós-independência que tem sido implementada



apenas parcialmente). A situação tem sido estudada mais na Índia do que
em outras partes (como discutido no capítulo 1), mas há provas suficientes
de que problemas semelhantes ocorrem também em vários outros países.

Segundo (para dar agora um exemplo bem diverso), o malogro do
socialismo burocrático na Europa oriental e na União Soviética não pode
ser compreendido plenamente apenas em função dos problemas econômicos
ligados à geração de renda ou de outros resultados, como expectativa de
vida. Na verdade, em expectativa de vida os países comunistas com
frequência tiveram ótimos resultados, relativamente falando (como é fácil
verificar nas estatísticas demográficas da União Soviética, China pré-
reforma, Vietnã e Cuba, entre outros). Com efeito, vários dos ex-países
comunistas hoje em dia se encontram em uma posição significativamente
pior do que a vigente na época do regime comunista — talvez nenhum
deles mais do que a própria Rússia (onde a expectativa de vida ao nascer
para os homens declinou agora para cerca de 58 anos — consideravelmente
inferior às da Índia e Paquistão). 5 Ainda assim, a população não se mostra
disposta a votar pelo retorno do sistema anterior, como indicam os
resultados de eleições, e nem mesmo os novos partidos sucessores que se
pautam pela antiga corrente política propõem esse retorno (e reivindicam
apenas restituições bem menos radicais).

Na avaliação do que aconteceu, a ineficiência econômica do sistema
comunista obviamente tem de ser reconhecida. Mas há também a questão
mais imediata da negação da liberdade em um sistema onde os mercados
foram excluídos em muitos setores. Ademais, as pessoas podiam ser
proibidas de utilizar os mercados mesmo quando eles existiam. Por
exemplo, podiam ser proibidas de procurar emprego em um processo de
recrutamento contínuo (inclusive algumas que não caíam nas boas graças
dos chefes e eram mandadas para trabalhar onde eles quisessem). Nesse
sentido, a exprobatória designação das economias comunistas como “o
caminho da servidão”, por Friedrich Hayek, foi realmente uma retórica
apropriada, ainda que severa. 6 Em um contexto diferente, porém não
desvinculado, Michal Kalecki (o grande economista polonês que retornou
cheio de entusiasmo à Polônia quando o regime comunista foi ali
estabelecido) observou, respondendo a um jornalista sobre o progresso da
Polônia do capitalismo para o socialismo: “Sim, abolimos com êxito o
capitalismo; agora só falta abolir o feudalismo”.



Terceiro, como observado no capítulo 1, no consternador tema do
trabalho infantil (prevalecente, por exemplo, no Paquistão, na Índia ou em
Bangladesh), existe um problema arraigado de escravidão e adscrição de
trabalhadores, pois muitas das crianças que executam tarefas pesadas são
forçadas a isso. As raízes dessa servidão podem estar na privação
econômica das famílias de onde essas crianças provêm — em alguns casos,
os próprios pais encontram-se em alguma situação de sujeição aos
empregadores — e, além do perverso problema do trabalho infantil, há a
barbaridade de haver crianças sendo forçadas a fazer as coisas. A liberdade
para frequentar uma escola, particularmente, é tolhida não só pela
deficiência dos programas de educação elementar nessas regiões, mas, em
alguns casos, também pela inexistência de escolha para as crianças (e
muitas vezes para os pais) na decisão sobre o que desejam fazer.

A questão do trabalho infantil tende a dividir os economistas sul-
asiáticos. Alguns argumentaram que meramente abolir o trabalho infantil
sem fazer coisa alguma para melhorar a situação econômica das famílias
envolvidas pode não ser do interesse das próprias crianças. Esse é por certo
um problema polêmico, mas o fato de o trabalho infantil muitas vezes se
aproximar da escravidão faz do problema, nesses casos, uma escolha
simples. A escravidão flagrante fornece um argumento muito eloquente em
favor de que se faça cumprir com mais empenho a legislação antiescravidão
e a legislação contra o trabalho infantil. O sistema do trabalho infantil —
suficientemente perverso por si mesmo — torna-se muito mais bestial dada
a sua aproximação com a adscrição de trabalhadores e a escravidão efetiva.

Quarto, a liberdade das mulheres para procurar emprego fora de casa é
uma questão fundamental em muitos países do Terceiro Mundo. Em muitas
culturas essa liberdade é sistematicamente negada, e isso, em si, é uma
grave violação da liberdade das mulheres e da igualdade entre os sexos. A
ausência dessa liberdade prejudica o ganho de poder econômico das
mulheres e tem ainda muitas outras consequências. Além dos efeitos diretos
do emprego no mercado, favorecendo a independência econômica feminina,
trabalhar fora tem importância causal na atribuição de uma “fatia” melhor
às mulheres nas distribuições dentro da própria família. 7 É desnecessário
dizer que o trabalho executado pelas mulheres em casa pode ser
imensamente árduo, porém raramente ele é tido em alta conta ou mesmo



reconhecido (e com certeza nunca é remunerado), e a negação do direito de
trabalhar fora de casa é uma violação monumental da liberdade feminina. 8

Às vezes as mulheres podem ser forçadas a acatar a proibição de trabalhar
fora de casa de um modo explícito e brutal (como, por exemplo, no
Afeganistão atual). Em outros casos, essa proibição pode funcionar de
maneira mais implícita, graças ao poder das convenções e da conformidade.
Em alguns casos pode nem sequer haver, em um sentido claro, uma
proibição à procura de emprego pelas mulheres, mas as que foram criadas
no seio de valores tradicionais podem ter muito medo de desrespeitar a
tradição e chocar as pessoas. Aquilo que em geral é visto como “normal” ou
“apropriado” é essencial nesse problema.

Essa questão relaciona-se a outras considerações importantes deste livro,
em especial a necessidade da discussão aberta dos problemas sociais e as
vantagens das atividades em grupo para ocasionar mudanças sociais
significativas. As organizações femininas começaram a desempenhar um
papel importantíssimo nessa transformação em muitos países do mundo.
Por exemplo, a Associação das Mulheres Trabalhadoras Autônomas [Self-
Employed Women’s Association — SEWA ] tem tido grande êxito não só em
aumentar o emprego feminino em uma parte da Índia, como também em
gerar uma mudança no modo de pensar. O mesmo se pode dizer do crédito
participativo e das organizações cooperativas, como o Banco Grameen e o
Comitê para o Progresso Rural de Bangladesh (Bangladesh Rural
Advancement Commitee — BRAC ). Embora ressaltemos a importância das
transações, o direito de participação econômica (como o direito de procurar
emprego livremente) e a importância direta das liberdades relacionadas ao
mercado, não podemos perder de vista a complementaridade dessas
liberdades com as liberdades provenientes da operação de outras
instituições (não ligadas ao mercado). 9 Essa complementaridade entre
diferentes instituições — em especial entre organizações desvinculadas do
mercado e o mercado — também é um tema central deste livro.

MERCADOS E EFICIÊNCIA

O mercado de trabalho pode ser libertador em muitos contextos
diferentes, e a liberdade básica de transação pode ter uma importância
crucial, independentemente do que o mecanismo de mercado vier ou não a
realizar no que se refere a rendas, utilidades ou outros resultados. Mas



também é importante examinar esses resultados consequenciais, e tratarei
agora dessa questão, que é bem diferente.

Na avaliação do mecanismo de mercado, é importante considerar as
formas dos mercados: se são competitivos ou monopolistas (ou não
competitivos de algum outro modo), se pode estar faltando algum mercado
(de maneiras não facilmente remediáveis) etc. Além disso, a natureza de
circunstâncias factuais (como a disponibilidade ou não de tipos específicos
de informação, a presença ou não de economias de grande escala) pode
influenciar as possibilidades efetivas e impor limitações reais ao que pode
ser realizado mediante várias formas institucionais do mecanismo de
mercado. 10

Na ausência dessas imperfeições (como a não negociabilidade em
mercados de alguns bens e serviços), têm sido usados modelos clássicos de
equilíbrio geral para demonstrar os méritos do mecanismo de mercado na
obtenção da eficiência econômica. Esta é tradicionalmente definida por
meio do que os economistas denominam “otimalidade de Pareto”: uma
situação na qual a utilidade (ou bem-estar) de qualquer pessoa não pode ser
aumentada sem reduzir a utilidade (ou bem-estar) de alguma outra. Essa
realização de eficiência — o chamado teorema de Arrow-Debreu (nomes
dos autores originais dos resultados, Kenneth Arrow e Gerard Debreu 11 )
— tem importância real apesar das suposições simplificadoras. 12

Os resultados de Arrow-Debreu mostram, inter alia, que, dadas algumas
precondições, não é possível melhorar os resultados do mecanismo de
mercado de modo que viesse a aumentar a utilidade de todas as pessoas (ou
a aumentar a utilidade de algumas sem reduzir a utilidade de outras). 13

É possível, porém, indagar se a eficiência desejada não poderia ser
computada em função de liberdades individuais , e não de utilidades. Essa é
uma questão especialmente pertinente neste contexto, pois o enfoque
informacional deste livro tem sido sobre as liberdades individuais (e não
sobre utilidades). De fato, demonstrei em outro trabalho que, no que se
refere a algumas caracterizações plausíveis de liberdades individuais
substantivas, uma parte importante do resultado de eficiência de Arrow-
Debreu traduz-se facilmente do “espaço” das utilidades para o das
liberdades individuais, seja pela liberdade para escolher cestas de
mercadorias , seja pelas capacidades para realizar funcionamentos. 14 Na
demonstração da viabilidade dessa extensão, empregam-se suposições



semelhantes às necessárias para os resultados originais de Arrow-Debreu
(como a ausência de não negociabilidade em mercado). Acontece que, com
essas suposições, para uma caracterização convincente de liberdades
individuais, um equilíbrio de mercado competitivo garante que ninguém
pode ter um aumento de liberdade enquanto é mantida a liberdade de todos
os demais.

Para que essa relação seja estabelecida, a importância da liberdade
substantiva tem de ser julgada não apenas pelo número de opções que se
tem, mas também com adequada sensibilidade para a atratividade das
opções disponíveis. A liberdade tem diferentes aspectos; já se discorreu
neste livro sobre as liberdades pessoais formais e as liberdades de transação
formais. No entanto, para a liberdade substantiva de realizar de acordo com
o que se quer realizar, precisamos atentar para os méritos das opções
disponíveis. 15 Na explicação desse resultado de eficiência da liberdade
(sem enveredar por tecnicalidades), pode-se ressaltar que, dada a escolha
sagaz por parte dos indivíduos, a eficiência em utilidades individuais tem de
ser, em grande medida, dependente da oferta aos indivíduos de
oportunidades adequadas dentre as quais eles podem escolher. Essas
oportunidades são relevantes não só para o que as pessoas escolhem (e a
utilidade que elas obtêm), mas também para quais opções úteis elas têm (e
as liberdades substantivas que elas desfrutam).

Talvez valha a pena esclarecer uma questão específica neste contexto,
relacionada ao papel da maximização do autointeresse na realização dos
resultados de eficiência do mecanismo de mercado. Na estrutura clássica
(Arrow-Debreu), supõe-se que todos devem estar buscando atender seu
autointeresse como motivação exclusiva. Essa suposição de comportamento
é necessária devido à tentativa de estabelecer o resultado de que a situação
de mercado decorrente será um “ótimo de Pareto” (que é definido em
função de interesses individuais), de modo que o interesse de alguma
pessoa possa ser ainda mais bem atendido sem prejudicar os interesses de
outros. 16

É difícil defender empiricamente a suposição do egoísmo ubíquo. Além
disso, existem circunstâncias mais complexas do que as supostas no modelo
de Arrow-Debreu (envolvendo interdependências mais diretas entre os
interesses de diferentes pessoas), nas quais o comportamento
autointeressado pode não ser nem um pouco eficaz na geração de resultados



eficientes. Assim, se fosse realmente necessário supor o egoísmo universal
para estabelecer os resultados de eficiência no modelo de Arrow-Debreu,
isso seria visto como uma séria limitação a essa abordagem. Contudo, essa
limitação pode ser substancialmente evitada examinando-se os requisitos de
eficiência em função de liberdades individuais, e não apenas de utilidades.

A restrição de ter de supor o comportamento autointeressado pode ser
removida se nossa preocupação principal for as liberdades substantivas que
as pessoas desfrutam (independentemente do propósito com que elas usam
essas liberdades), e não o grau em que seu autointeresse é satisfeito (por
meio de seu próprio comportamento autointeressado). Nesse caso, nenhuma
suposição sobre o que motiva a escolha dos indivíduos precisa ser feita, já
que a questão não é mais a satisfação do interesse, mas a disponibilidade de
liberdade (independentemente de a liberdade ser ou não usada em função do
autointeresse ou de algum outro objetivo). Assim, os resultados analíticos
básicos do teorema de Arrow-Debreu independem das motivações que estão
por trás das preferências individuais, e podem ficar fora da abordagem se o
objetivo é mostrar eficiência na satisfação de preferências ou eficiência nas
liberdades individuais substantivas (independentemente da motivação). 17

ACOPLAMENTO DE DESVANTAGENS E DESIGUALDADE DE LIBERDADES

O resultado básico sobre a eficiência de mercado pode, nesse sentido, ser
estendido à perspectiva das liberdades substantivas. Mas esses resultados de
eficiência nada dizem sobre a equidade das situações decorrentes, ou sobre
a equidade na distribuição de liberdades. Uma situação pode ser eficiente
no sentido de que a utilidade ou liberdade substantiva de qualquer pessoa
não pode ser aumentada sem diminuir a utilidade ou liberdade de alguma
outra, e ainda assim podem existir desigualdades imensas na distribuição
das utilidades e liberdades.

O problema da desigualdade realmente se magnifica quando a atenção é
desviada da desigualdade de renda para a desigualdade na distribuição de
liberdades substantivas e capacidades. Isso ocorre principalmente devido à
possibilidade de algum “acoplamento” de desigualdade de renda, de um
lado, e vantagens desiguais na conversão de rendas em capacidades, de
outro. Este último aspecto tende a intensificar o problema da desigualdade
já refletido na desigualdade de renda. Por exemplo, uma pessoa
incapacitada, doente, idosa ou que apresenta alguma outra desvantagem



pode, por um lado, ter dificuldade para auferir uma renda apropriada e, por
outro, também enfrentar dificuldades ainda maiores para converter renda
em capacidades e em uma vida satisfatória. Os próprios fatores que podem
impossibilitar uma pessoa de encontrar um bom emprego e ter uma boa
renda (como a incapacidade) podem deixá-la em desvantagem na obtenção
de uma boa qualidade de vida até mesmo com um bom emprego ou boa
renda. 18 Essa relação entre potencial para auferir renda e potencial para
usar a renda é um conhecido fenômeno empírico nos estudos sobre a
pobreza. 19 A desigualdade interpessoal de renda nos resultados de mercado
pode tender a ser magnificada por esse “acoplamento” de baixas rendas
com desvantagens na conversão de rendas em capacidades.

Vale a pena considerar simultaneamente a eficiência por meio da
liberdade do mecanismo de mercado, de um lado, e a gravidade dos
problemas de desigualdade de liberdade, de outro. É preciso lidar com os
problemas de equidade, especialmente ao se tratar de graves privações e
pobreza; nesse contexto, a intervenção social, incluindo o custeio
governamental, pode ter um papel importante. Em grande medida, isso é
exatamente o que os sistemas de seguridade social nos Estados do bem-
estar procuram realizar, mediante diversos programas que incluem a
provisão social de serviços de saúde, auxílio governamental aos
desempregados e indigentes etc. Mas a necessidade de prestar atenção
simultaneamente aos aspectos da eficiência e equidade do problema
permanece, pois a interferência motivada pela equidade no funcionamento
do mecanismo de mercado pode enfraquecer as realizações de eficiência
mesmo se promover a equidade. É importante esclarecer a necessidade da
simultaneidade ao considerarmos os diferentes aspectos da avaliação e
justiça social.

Já examinamos neste livro, em vários outros contextos, a necessidade de
considerar simultaneamente objetivos distintos. Por exemplo, no capítulo 4,
discorremos sobre essa necessidade ao contrastar o maior
comprometimento social na Europa (comparado ao dos Estados Unidos) e
sua garantia de rendas mínimas e serviços de saúde, com um maior
comprometimento nos Estados Unidos (relativamente à Europa) com a
manutenção de níveis de emprego elevados. Em grande medida, os dois
tipos de comprometimento podem ser combináveis, mas também podem
ser, pelo menos em parte, conflitantes. Na medida em que existe um



conflito, a necessidade da simultaneidade ao considerar os dois aspectos
conjuntamente seria importante para chegar às prioridades socias globais ,
atentando tanto para a eficiência como para a equidade.

MERCADOS E GRUPOS DE INTERESSE

O papel desempenhado pelos mercados tem de depender não só do que
eles podem fazer, mas também do que lhes é permitido fazer. Existem
muitas pessoas cujos interesses são bem atendidos por um funcionamento
desimpedido do mercado, porém também há grupos cujos interesses
estabelecidos podem ser prejudicados por esse funcionamento. Se estes
últimos forem politicamente mais poderosos e influentes, podem então
tentar fazer com que os mercados não recebam um espaço adequado na
economia. Esse pode ser um problema particularmente sério quando
prosperam — apesar de ineficiência e vários tipos de inépcia — unidades
de produção monopolistas, graças a estarem isoladas da concorrência
interna ou externa. Os preços elevados ou a baixa qualidade dos produtos
envolvidos nessa produção artificialmente sustentada podem impor um
sacrifício significativo à população, mas um grupo de “industriais”
organizado e politicamente influente pode assegurar-se de que seus lucros
estejam bem protegidos.

O lamento de Adam Smith pelo uso limitado dos mercados na Grã-
Bretanha do século XVIII tinha por intuito não só indicar as vantagens
sociais dos mercados que funcionavam bem, mas também identificar a
influência dos interesses adquiridos na garantia do isolamento de seus
lucros artificialmente elevados dos efeitos ameaçadores da concorrência.
Com efeito, Adam Smith percebeu a necessidade de entender o
funcionamento dos mercados, em grande medida, como um antídoto contra
os argumentos tradicionalmente usados pelos detentores dos interesses
adquiridos contra dar à concorrência um papel adequado. Os argumentos
intelectuais de Smith tinham por objetivo, em parte, contrapor-se ao poder e
à eficácia da defesa de interesses arraigados.

As restrições ao mercado contra as quais Smith se pronunciou com
particular veemência podem ser vistas, em um sentido amplo, como
restrições “pré-capitalistas”. Diferem da intervenção pública voltada,
digamos, para programas de bem-estar social ou redes de segurança social,
das quais apenas expressões rudimentares podiam ser encontradas, na época



de Smith, em medidas como as Leis dos Pobres. 20 Também diferem da
atuação do Estado na provisão de serviços como educação pública, que
Smith defendia com vigor (discorrerei mais sobre esse tema
posteriormente).

Acontece que muitas das restrições que hoje prejudicam o funcionamento
de economias de países em desenvolvimento — ou até mesmo dos países
alegadamente socialistas de ontem — são também, em um sentido amplo,
do tipo “pré-capitalista”. Se considerarmos quer a proibição de alguns tipos
de comércio interno ou troca internacional, quer a preservação de técnicas e
métodos de produção antiquados em empresas possuídas e operadas pela
“burguesia protegida”, existe uma similaridade genérica entre a arrebatada
defesa da restrição à concorrência e o florescimento de valores e hábitos de
pensamento pré-capitalistas. Os “radicais” de ontem, como Adam Smith
(cujas ideias inspiraram muitos dos ativistas da Revolução Francesa), David
Ricardo (que combateu a defesa malthusiana da contribuição produtiva de
proprietários de terras letárgicos) ou Karl Marx (que viu o capitalismo
como uma força fundamental para a mudança progressiva no mundo),
tinham pouca simpatia pelos argumentos generalizadamente antimercado
dos principais pensadores pré-capitalistas.

Uma das ironias da história das ideias é que alguns dos que hoje advogam
políticas radicais com frequência se deixam seduzir por velhas posições
econômicas que foram inequivocamente rejeitadas por Smith, Ricardo e
Marx. O amargo lamento de Michal Kalecki pela Polônia enredada em
restrições (“abolimos com êxito o capitalismo; agora só falta abolir o
feudalismo”), que já mencionei, pode ser entendido por essa perspectiva.
Não surpreende que a burguesia protegida frequentemente se empenhe ao
máximo para encorajar e apoiar a ilusão de radicalismo e modernidade
obtida quando se tiram do baú posições genericamente antimercado,
guardadas desde um passado distante.

É importante participar dessas discussões com críticas imparciais às
defesas da restrição geral da concorrência. Isso não significa negar que
também é necessário atentar para o poder político dos grupos que obtêm
benefícios materiais substanciais com a restrição do comércio e da troca.
Muitos autores salientaram, com toda razão, que tais defesas devem ser
julgadas identificando-se os interesses adquiridos envolvidos e observando
a influência de “atividades visando à renda” implícitas no afastamento da



concorrência. Como salientou Vilfredo Pareto em uma passagem célebre, se
“uma certa medida A representa a perda de um franco por pessoa para um
grupo de mil pessoas e um ganho de mil francos para um único indivíduo,
este último envidará esforços imensos enquanto os primeiros resistirão
debilmente; e é provável que, no final, a pessoa que está tentando assegurar
os mil francos por meio de A venha a ter êxito”. 21 A influência política
visando ao ganho econômico é um fenômeno muito real neste mundo em
que vivemos. 22

A contraposição a essas influências precisa ocorrer não meramente
resistindo aos que buscam lucros em mercados cativos — e talvez até
mesmo “desmascarando-os” (para usar um termo fora de moda) —, mas
também lidando com seus argumentos intelectuais como objetos de
investigação apropriados. A economia realmente tem uma longa tradição
nessa orientação crítica, remontando no mínimo ao próprio Adam Smith,
que simultaneamente apontou um dedo acusador aos perpetradores e se pôs
a desmascarar suas defesas da tese dos benefícios sociais advindos da
proibição à concorrência. Smith procurou demonstrar que os interesses
adquiridos tendem a vencer porque “conhecem melhor seus próprios
interesses” (e não porque “conhecem o interesse público”). Ele escreveu:

O interesse dos negociantes, contudo, em qualquer ramo específico do
comércio ou manufatura, é sempre, em alguns aspectos, diferente do
interesse do público, e até mesmo oposto. Ampliar o mercado e reduzir a
competição é sempre o interesse dos negociantes. A ampliação do
mercado pode com frequência ser suficientemente condizente com o
interesse do público; mas a redução da competição há de ser sempre
contrária a esse interesse, e somente pode servir para permitir aos
negociantes, elevando seus lucros acima do que seria o natural, extorquir
em benefício próprio um ônus absurdo do resto de seus concidadãos. A
proposta para qualquer nova lei ou regulamentação de comércio
proveniente dessa categoria deve sempre ser ouvida com grande cautela, e
jamais se deve adotá-la antes de um longo e minucioso exame, com uma
atenção não só extremamente escrupulosa, mas imensamente desconfiada.
23

Não há razão por que os interesses adquiridos devam vencer se forem
permitidas e promovidas as discussões abertas. Exatamente como ilustra o



célebre argumento de Pareto, pode haver mil pessoas cujos interesses são
em parte prejudicados pela política que atende generosamente aos interesses
de um empresário, mas, uma vez que a situação seja entendida com clareza,
pode não faltar maioria que se oponha a essa reivindicação específica. Esse
é um campo ideal para mais discussão pública sobre as alegações e contra-
alegações das diferentes partes, e no teste da democracia aberta o interesse
público pode muito bem ter excelentes chances de vencer a ardorosa defesa
da roda seleta dos interesses adquiridos. Aqui também, como em muitas
outras áreas examinadas neste livro, o remédio tem de basear-se em mais
liberdade — incluindo a liberdade de discussão pública e de decisões
participativas sobre as políticas. Mais uma vez, uma liberdade de
determinado tipo (nesse caso, a liberdade política) pode ser vista como
auxiliar da realização de outras liberdades (particularmente a da abertura da
economia).

NECESSIDADE DE EXAME CRÍTICO DO PAPEL DOS MERCADOS

De fato, a discussão pública crítica é um requisito inescapavelmente
importante da boa política pública, pois o papel e o alcance apropriados dos
mercados não podem ser predeterminados com base em alguma fórmula
grandiosa geral — ou em alguma atitude de abrangência total — em favor
de submeter tudo ou de negar tudo ao mercado. Até Adam Smith, embora
defendesse decididamente o uso dos mercados nos quais isso poderia
funcionar bem (e negasse os méritos de uma rejeição geral do comércio e
da troca), não hesitou em investigar circunstâncias econômicas nas quais
restrições específicas pudessem ser propostas com sensatez, ou áreas
econômicas nas quais instituições desvinculadas do mercado seriam muito
necessárias para suplementar o que os mercados podem fazer. 24

Não se deve presumir que a crítica de Smith ao mecanismo de mercado
sempre foi branda ou, a propósito, que suas críticas invariavelmente
estiveram corretas. Consideremos, por exemplo, sua defesa das restrições
legais à usura. 25 Smith evidentemente se opunha a qualquer tipo de
proibição geral à cobrança de juros sobre empréstimos (como haviam
proposto alguns pensadores contrários ao mercado). 26 Contudo, ele
reivindicava a imposição pelo Estado de restrições legais sobre as taxas de
juros máximas que poderiam ser cobradas:



Em países onde os juros são permitidos, a lei, visando impedir a extorsão
da usura, geralmente fixa a taxa mais elevada que pode ser recebida sem
incorrer em penalidade. [...]

Cumpre observar que a taxa legal, embora deva estar um pouco acima
da taxa de mercado mais baixa, não deve estar muito acima desta. Se a
taxa de juros legal na Grã-Bretanha, por exemplo, fosse fixada no alto
patamar de 8 ou 10%, a maior parte do dinheiro a ser emprestado seria
emprestada a perdulários e empresários imprudentes, os únicos dispostos
a pagar juros tão altos. Pessoas comedidas, que pelo uso do dinheiro não
dariam mais do que uma parte daquilo que provavelmente ganharão com
o uso dele, não se arriscariam nessa competição. Assim, grande parte do
capital do país seria mantida fora das mãos de quem mais provavelmente
faria dele um uso lucrativo e vantajoso, e lançada àqueles que mais
possivelmente o desperdiçariam e destruiriam. 27

Na lógica intervencionista de Smith, o argumento básico é que os sinais
de mercado podem ser enganosos, e as consequências do livre mercado
podem ser um grande desperdício de capital, efeito do empenho privado em
empreendimentos mal orientados ou míopes, ou do desperdício privado de
recursos sociais. Jeremy Bentham criticou Smith em uma longa carta que
lhe escreveu em março de 1787, defendendo a não intervenção no mercado.
28 Esse é um episódio notável na história do pensamento econômico, com o
principal intervencionista utilitarista fazendo preleção para o guru pioneiro
da economia de mercado sobre as virtudes da alocação de mercado. 29

A questão de uma taxa de juros máxima imposta legalmente não tem
grande interesse nos debates contemporâneos (nesse aspecto, Bentham
claramente ganhou de Smith), porém é importante saber por que Smith
tinha uma visão tão negativa do impacto dos “perdulários e empresários
imprudentes” sobre a economia. Smith preocupava-se muito com o
problema do desperdício social e da perda de capital produtivo. E discorreu
com certo detalhamento sobre o modo como isso poderia ocorrer (Riqueza
das nações, livro 2, cap. 3). No tocante aos “perdulários”, Smith via neles
um grande potencial para o desperdício social, já que eram motivados “pela
paixão do desfrute presente”. Dessa maneira, “todo perdulário parece ser
um inimigo público”. Quanto aos “empresários imprudentes”, as
preocupações de Smith novamente relacionavam-se ao desperdício social:



Os efeitos da conduta imprópria com frequência são iguais aos da
prodigalidade. Todo empreendimento imprudente e malogrado na
agricultura, mineração, pesca, comércio ou manufatura tende da mesma
maneira a diminuir os fundos destinados à manutenção do trabalho
produtivo. Em cada um desses projetos [...] sempre há de ocorrer alguma
diminuição do que, de outro modo, teriam sido os fundos produtivos da
sociedade. 30

Não é particularmente importante avaliar esses argumentos específicos de
Smith, mas perceber quais são suas preocupações gerais. O que ele está
considerando é a possibilidade de perda social na busca do ganho privado,
cuja motivação é restrita. É o caso oposto ao do célebre comentário de
Smith: “Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro
que esperamos obter nosso jantar, e sim da atenção que dá cada qual ao seu
próprio interesse. Apelamos não à sua humanidade, mas ao seu amor-
próprio”. 31 Se o exemplo do açougueiro, cervejeiro e padeiro nos leva a
atentar para o papel mutuamente benéfico do autointeresse, o argumento
dos perdulários e empresários imprudentes mostra a possibilidade de que,
em certas circunstâncias, as motivações do lucro privado podem realmente
ser contrárias aos interesses sociais. É essa preocupação geral que
permanece relevante hoje (e não apenas o exemplo específico dos
perdulários e empresários imprudentes). 32 Esse é, em grande medida, o
principal receio quando se considera a perda social envolvida, por exemplo,
nas produções privadas que acarretam desperdício ou poluição do meio
ambiente e que se ajustam bem à descrição feita por Smith da possibilidade
de “alguma diminuição no que, de outro modo, teriam sido os fundos
produtivos da sociedade”.

A lição a ser aprendida com a análise de Smith sobre o mecanismo de
mercado não é uma estratégia grandiosa de tirar conclusões sobre
elaboração de políticas diretamente de alguma atitude geral “pró” ou
“contra” os mercados. Depois de reconhecer o papel do comércio e da troca
na vida humana, ainda temos de examinar quais são realmente as outras
consequências das transações de mercado. Precisamos avaliar criticamente
as possibilidades reais, dando atenção apropriada às circunstâncias
contingentes que podem ser relevantes na avaliação de todos os resultados
do incentivo aos mercados ou da restrição de seu funcionamento. Se o



exemplo do açougueiro-cervejeiro-padeiro indica uma circunstância muito
comum na qual nossos interesses complementares são mutuamente
promovidos pela troca, o exemplo do empresário perdulário e imprudente
ilustra a possibilidade de que isso pode não funcionar exatamente assim em
todos os casos. Não há como escapar da necessidade do exame crítico.

NECESSIDADE DE UMA ABORDAGEM MÚLTIPLA

As razões para adotar uma abordagem múltipla do desenvolvimento
tornaram-se mais claras em anos recentes, em parte como resultado das
dificuldades enfrentadas e dos êxitos obtidos por diferentes países ao longo
das últimas décadas. 33 Essas questões relacionam-se estreitamente à
necessidade de equilibrar o papel do governo — e de outras instituições
políticas e sociais — com o funcionamento dos mercados.

Essas questões também indicam a relevância de uma “estrutura de
desenvolvimento ampla”, como a exposta pelo presidente do Banco
Mundial, James Wolfensohn. 34 Esse tipo de estrutura envolve rejeitar uma
visão compartimentada do processo de desenvolvimento (por exemplo,
optar pela “liberalização” ou por algum outro processo único que leve
diretamente a uma meta traçada). A busca de uma solução única e multiuso
(como por exemplo “abrir os mercados” ou “ajustar os preços”) influenciou
acentuadamente o pensamento dos economistas no passado, destacando-se
os do próprio Banco Mundial. Em vez dessa espécie de solução, é preciso
haver uma abordagem integrada e multifacetada, visando a um progresso
simultâneo em diferentes frentes, incluindo diferentes instituições que se
reforçam mutuamente. 35

Com frequência é mais difícil “vender a ideia” de abordagens mais
amplas do que a de reformas estreitamente concentradas que procuram
obter “uma coisa por vez”. Isso pode ajudar a explicar por que a poderosa
liderança intelectual de Manmohan Singh na concretização das reformas
econômicas necessárias na Índia em 1991 concentrou-se demasiadamente
apenas na “liberalização”, sem um enfoque correspondente sobre a muito
necessária ampliação das oportunidades sociais. Entretanto, há uma
profunda complementaridade entre, de um lado, reduzir a atividade
excessiva do Estado na administração de um “governo da licença” e, de
outro, remover a atividade insuficiente do Estado na contínua negligência
da educação elementar e outras oportunidades sociais (com quase a metade



dos indianos adultos ainda analfabetos e totalmente incapazes de participar
de uma economia cada vez mais globalizada). 36 Na verdade, Manmohan
Singh iniciou algumas reformas importantes, e esse é, com razão, um êxito
admirado. 37 Mas esse êxito poderia ter sido ainda maior se as reformas
fossem combinadas com o comprometimento de expandir o
desenvolvimento de oportunidades sociais que têm sido negadas tão
persistentemente na Índia.

Combinar o uso extensivo dos mercados com o desenvolvimento de
oportunidades sociais deve ser visto como parte de uma abordagem ainda
mais ampla que também enfatiza liberdades de outros tipos (direitos
democráticos, garantias de segurança, oportunidades de cooperação etc.).
Neste livro, a identificação de diferentes liberdades instrumentais (como
intitulamentos econômicos, liberdades democráticas, oportunidades sociais,
garantias de transparência e segurança protetora) tem por base o
reconhecimento do papel de cada uma, bem como de suas
complementaridades. Dependendo do país considerado, o enfoque de uma
crítica pode variar. Na Índia, por exemplo, a negligência das oportunidades
sociais pode ser enfocada pela crítica de um modo que não se aplica à
China, ao passo que a ausência de liberdades democráticas pode ser
enfocada pela crítica sobre a China mais apropriadamente do que poderia
ser sobre a Índia.

INTERDEPENDÊNCIA E BENS PÚBLICOS

Os que tenderam a considerar o mecanismo de mercado a melhor solução
para todo problema econômico podem desejar saber quais seriam os limites
desse mecanismo. Já comentei sobre questões de equidade e a necessidade
de ir além das considerações sobre eficiência e, nesse contexto, procurei
discutir por que isso pode requerer uma suplementação do mecanismo de
mercado com outras atividades institucionais. Contudo, mesmo na obtenção
de eficiência, o mecanismo de mercado pode às vezes não ser totalmente
eficaz, em especial na presença dos chamados “bens públicos”.

Uma das suposições tradicionalmente feitas para demonstrar a eficiência
do mecanismo de mercado é a de que todo bem — e, de um modo mais
geral, tudo aquilo de que o nosso bem-estar depende — pode ser comprado
e vendido no mercado. Tudo se pode comercializar (se quisermos colocar
no mercado), e não existe nenhuma influência que seja “não negociável” e



significativa sobre nosso bem-estar. Na verdade, porém, alguns dos mais
importantes elementos que contribuem para a capacidade humana podem
ser difíceis de vender exclusivamente para uma pessoa de cada vez. Isso se
aplica em especial quando consideramos os chamados bens públicos, que as
pessoas consomem juntas , e não separadamente. 38

Isso se aplica em particular a áreas como preservação ambiental, além das
de epidemiologia e de serviços públicos de saúde. Posso estar disposto a
pagar por minha parte em um programa social de erradicação da malária,
mas não posso comprar minha parte da proteção na forma de um “bem
privado” (como uma maçã ou uma camisa). Esse é um “bem público” —
um meio livre da malária — que temos de consumir juntos. Por certo, se eu
realmente conseguir organizar um meio livre da malária no local em que
vivo, meu vizinho também terá um meio livre dessa doença, sem ter de
“comprá-lo” de ninguém. 39

A base racional do mecanismo de mercado está voltada para os bens
privados (como maçãs e camisas), e não para os bens públicos (como o
meio livre de malária), sendo possível mostrar que pode haver boas razões
para o fornecimento de bens públicos, indo além do que os mercados
privados promoveriam. 40 Argumentos exatamente análogos sobre o alcance
limitado do mecanismo de mercado aplicam-se da mesma maneira a várias
outras áreas importantes, nas quais a provisão também pode dar-se na forma
de um bem público. Defesa, policiamento e proteção ambiental são algumas
das áreas às quais se aplica esse tipo de raciocínio.

Há também casos claramente mistos. Por exemplo, dados os benefícios da
educação básica compartilhados pela comunidade, que podem transcender
os ganhos da pessoa que está recebendo a educação, a educação básica pode
conter também um componente de bem público (e pode ser vista como um
bem semipúblico). As pessoas que recebem educação obviamente se
beneficiam com isso, mas, além disso, uma expansão geral da educação e
alfabetização em uma região pode favorecer a mudança social (até mesmo a
redução da fecundidade e da mortalidade, como será discutido de modo
mais pormenorizado nos capítulos 8 e 9), além de ajudar a aumentar o
progresso econômico que beneficia também outras pessoas. O alcance
efetivo desses serviços pode requerer atividades cooperativas e a provisão
pelo Estado ou autoridades locais. O Estado tem, com efeito, desempenhado
um papel fundamental na expansão da educação básica em todo o mundo. A



rápida disseminação da alfabetização na história dos países hoje ricos (no
Ocidente, no Japão e no restante da Ásia) baseou-se no baixo custo da
educação pública combinado a seus benefícios públicos compartilhados.

É nesse contexto notável que alguns entusiastas do mercado recomendam
hoje em dia aos países em desenvolvimento que se baseiem totalmente no
livre mercado até mesmo para a educação básica — com isso negando-lhes
o próprio processo de expansão educacional que no passado foi crucial para
difundir rapidamente a alfabetização na Europa, na América do Norte, no
Japão e no Leste Asiático. Os pretensos seguidores de Adam Smith podem
aprender alguma coisa com o que seu guru escreveu sobre esse tema,
demonstrando sua frustração com o parco dispêndio público no campo da
educação:

Com um gasto irrisório o governo pode facilitar, pode incentivar e pode
até mesmo impor a quase todo o povo a necessidade de adquirir as partes
mais essenciais da educação. 41

O argumento dos “bens públicos” para que se vá além do mecanismo de
mercado suplementa as razões para a provisão social originadas da
necessidade de capacidades básicas, como no caso dos serviços básicos de
saúde e das oportunidades educacionais elementares. Assim, considerações
sobre a eficiência suplementam o argumento em favor da equidade quando
se defende a assistência pública na provisão de educação básica, serviços de
saúde e outros bens públicos (ou semipúblicos).

PROVISÃO PÚBLICA E INCENTIVOS

Embora essas considerações forneçam boas justificativas para os gastos
públicos nas áreas cruciais para o desenvolvimento econômico e a mudança
social, existem contra-argumentos que também precisam ser examinados no
mesmo contexto. Um problema consiste no ônus fiscal do dispêndio
público, que pode ser vultoso, dependendo do quanto se planeja fazer. O
medo dos déficits orçamentários e da inflação (e, de um modo geral, da
“instabilidade macroeconômica”) tende a permear as discussões
contemporâneas sobre política econômica, e de fato essa é uma questão de
grande importância. Outro problema é o dos incentivos e efeitos que um
sistema de custeio público pode produzir, desincentivando a iniciativa e
distorcendo os esforços individuais. Essas duas questões — a necessidade



de prudência fiscal e a importância dos incentivos — merecem toda
atenção. Começarei pela segunda, e posteriormente retornarei ao tema do
ônus fiscal e suas consequências. 42

Qualquer transferência pura — a redistribuição de renda ou a provisão
gratuita de um serviço público — pode potencialmente ter um efeito sobre o
sistema de incentivos da economia. Argumentou-se com particular
veemência, por exemplo, que um generoso seguro-desemprego pode
enfraquecer nos desempregados a determinação de conseguir um emprego e
que isso realmente ocorreu na Europa. Dado o óbvio argumento da
equidade em favor desse seguro, pode-se ter aqui um problema espinhoso
se o potencial conflito revelar-se real e quantitativamente substancial. No
entanto, como as pessoas procuram emprego por várias razões — e não
apenas para receber uma renda —, a substituição parcial do salário perdido
pelo custeio público pode não ser, de fato, um desincentivo tão grande para
que as pessoas procurem emprego, como às vezes se supõe. Na verdade, o
alcance e a magnitude dos efeitos desincentivadores do seguro-desemprego
não estão nada claros. Não obstante, só um exame empírico seria capaz de
verificar o quanto podem ser acentuados os efeitos de desincentivo, para
facilitar uma discussão pública bem fundamentada sobre esses temas
importantes de política pública, incluindo a escolha de um equilíbrio
apropriado entre equidade e eficiência.

Na maioria dos países em desenvolvimento existem poucas disposições
relacionadas ao seguro-desemprego em geral. Mas o problema do incentivo
não está ausente por essa razão. Até mesmo para a assistência médica e
serviços de saúde gratuitos, ou para a educação gratuita, podem ser
levantadas questões com respeito a (1) o grau em que os beneficiários
necessitam desses serviços e (2) o quanto a própria pessoa poderia ter pago
por esses serviços (e talvez pagasse na ausência da provisão pública
gratuita). Os que consideram essas provisões sociais básicas (serviços
médicos, educação etc.) um direito inalienável dos cidadãos tenderiam a ver
esse tipo de questionamento como equivocado e talvez até mesmo como
uma negação perturbadora dos princípios normativos de uma “sociedade”
contemporânea. Tal posição certamente é defensável até certo ponto, mas,
dada a limitação dos recursos econômicos, existem envolvidas na questão
escolhas fundamentais que não podem ser totalmente negligenciadas com
base em algum princípio “social” pré-econômico. De qualquer modo, é



preciso lidar com o problema do incentivo, no mínimo porque o grau de
custeio social que uma sociedade poderia fornecer deve depender em parte
dos custos e incentivos.

INCENTIVOS, CAPACIDADES E FUNCIONAMENTOS

É difícil solucionar totalmente o problema básico dos incentivos. De um
modo geral, de nada adianta procurar indicadores que sejam ao mesmo
tempo relevantes para identificar a privação e — quando usados como base
do custeio público — não acarretem nenhum efeito de incentivo. Porém, o
grau dos efeitos de incentivo pode variar conforme a natureza e a forma dos
critérios utilizados.

O enfoque informacional da análise da pobreza neste livro transferiu a
atenção do baixo nível de renda para a privação de capacidades básicas. O
argumento central em favor dessa transferência é baseado em princípios, e
não estratégico. Tentamos demonstrar que a privação de capacidades é mais
importante como critério de desvantagem do que o baixo nível de renda,
pois a renda é apenas instrumentalmente importante e seu valor derivado
depende de muitas circunstâncias sociais e econômicas. Esse argumento
agora pode ser suplementado pela sugestão de que o enfoque sobre a
privação de capacidades apresenta alguma vantagem para prevenir
distorções de incentivo em comparação com o uso do baixo nível de renda
como um critério para as transferências e subsídios. Esse argumento
instrumental só contribui para justificar o enfoque nas capacidades.

A avaliação de capacidades tem de ser feita primordialmente com base na
observação dos funcionamentos reais da pessoa, suplementando-se essa
observação com outras informações. Há um salto aqui (de funcionamentos
para capacidades), mas não é preciso que seja um salto grande, porque a
valoração dos funcionamentos reais é um modo de avaliar como a pessoa
valoriza as opções que tem. Se uma pessoa morre prematuramente ou sofre
de alguma doença penosa e ameaçadora, na maioria dos casos seria correto
concluir que ela tem um problema de capacidade.

Evidentemente, em alguns casos isso não seria verdade. Uma pessoa pode
suicidar-se, por exemplo. Ou pode passar fome não por necessidade, e sim
porque decidiu jejuar. Mas essas ocorrências são relativamente raras, e
podem ser analisadas com base em informações suplementares, que
estariam relacionadas, no caso do jejum, a práticas religiosas, estratégias



políticas ou a outras razões. Em princípio é certo ir além dos
funcionamentos escolhidos para avaliar a capacidade de uma pessoa, mas o
quanto se poderia ir dependeria das circunstâncias. A elaboração e a
execução de políticas públicas são, tal como a política, a arte do possível,
sendo importante ter isso em mente ao combinarem-se insights teóricos
com interpretações realistas sobre a exequibilidade prática. Porém, o
importante a ressaltar é que, mesmo com o enfoque informacional limitado
aos funcionamentos (longevidade, condições de saúde, alfabetização etc.),
obtemos uma medida mais instrutiva da privação do que podemos
conseguir com base apenas em estatísticas de renda.

Obviamente há problemas até na observação de alguns tipos de
realizações de funcionamento. Mas alguns dos problemas mais básicos e
elementares permitem em maior grau a observação direta, e com suficiente
frequência fornecem bases informacionais úteis para as políticas de
combate às privações. As bases informacionais para que se veja a
necessidade de campanhas de alfabetização, serviços hospitalares e
suplementação nutricional não precisam ser particularmente obscuras. 43

Ademais, essas necessidades e desvantagens podem ser menos sujeitas à
distorção estratégica do que a desvantagem da renda baixa, uma vez que
frequentemente é fácil esconder a renda, ainda mais na maioria dos países
em desenvolvimento. Se o governo concedesse subvenções às pessoas
tendo por base apenas a pobreza delas (deixando que eles paguem com sua
própria renda pela assistência médica, serviços educacionais etc.), é
provável que houvesse uma considerável manipulação das informações. O
enfoque sobre funcionamentos e capacidades (amplamente usado neste
trabalho) tende a reduzir as dificuldades de compatibilidade de incentivos.
Por quê?

Primeiro, as pessoas podem em geral relutar em recusar educação,
favorecer o agravamento de uma doença ou cultivar a subnutrição por
motivos puramente táticos. As prioridades do raciocínio e da escolha
tendem a pesar contra a promoção deliberada dessas privações elementares.
Obviamente, há exceções. Entre os relatos mais lamentáveis sobre
experiências de auxílio a vítimas da fome coletiva, encontramos alguns
casos de pais que mantiveram uma das crianças totalmente esfomeada para
que a família fosse qualificada para receber auxílio alimentar (por exemplo,
na forma de rações de alimentos levadas para casa) — tratando a criança,



por assim dizer, como um vale-refeição. 44 Porém, esses efeitos de incentivo
para manter pessoas subnutridas, sem tratamento médico ou analfabetas são
relativamente raros, por motivos não difíceis de imaginar.

Segundo, os fatores causais que fundamentam algumas privações
funcionais podem ser muito mais profundos do que a privação de renda, e
pode ser dificílimo ajustá-los por motivos puramente táticos. Incapacidades
físicas, velhice, características típicas de cada sexo e fatores afins são fontes
particularmente sérias de deficiência de capacidades por estarem fora do
controle das pessoas afetadas. E, por razão muito semelhante, não são
passíveis de distorções de incentivo como as características ajustáveis.

Terceiro, há também a questão um tanto mais ampla de que os próprios
beneficiários tendem a dar mais atenção a funcionamentos e capacidades
realizados (e à qualidade de vida que eles trazem) do que meramente a
ganhar mais dinheiro; assim, a avaliação de políticas públicas que é feita em
função de variáveis mais próximas das considerações que entram nas
decisões dos indivíduos pode ser capaz de usar as decisões pessoais como
mecanismos de seleção. Essa questão relaciona-se ao uso da autosseleção
na provisão de assistência pública mediante a exigência de trabalho e
esforço, como frequentemente se faz quando se oferece auxílio a vítimas de
fomes coletivas. Só os destituídos que precisam de dinheiro a ponto de
dispor-se a um trabalho razoavelmente árduo se apresentarão para
aproveitar as oportunidades de emprego oferecidas (com frequência a um
salário um tanto reduzido), as quais constituem uma forma muito usada de
auxílio público a necessitados. 45 Esse tipo de iniciativa visando a um
público-alvo tem sido amplamente usado com êxito na prevenção da fome
coletiva, e pode ter um papel mais abrangente no aumento das
oportunidades econômicas da população destituída mas fisicamente apta. 46

O fundamento racional dessa abordagem reside no fato de que as escolhas
feitas pelos potenciais beneficiários são governadas por considerações mais
amplas do que a maximização da renda recebida. Como os indivíduos
envolvidos concentram-se mais nas oportunidades globais (incluindo tanto
o custo humano do esforço como o benefício da renda extra), a elaboração
das políticas públicas pode fazer um uso inteligente dessa consideração
mais ampla.

Quarto, o redirecionamento da atenção das baixas rendas pessoais para as
deficiências de capacidade também contribui diretamente para o argumento



em favor de maior ênfase na provisão pública direta de facilidades como
serviços de saúde e programas educacionais. 47 Tais serviços não são
passíveis de transferência e venda, e não têm grande serventia para uma
pessoa a menos que ela realmente necessite deles. Existe uma certa
“correspondência embutida” na provisão desses serviços. 48 E essa
característica de provisão direcionada para as capacidades permite que se
atinja mais facilmente o público-alvo, reduzindo a margem para distorções
de incentivo.

DIRECIONAMENTO PARA UM PÚBLICO-ALVO E TESTE DE MEIOS

Contudo, apesar dessas vantagens, a decisão de direcionar as políticas
para o combate das deficiências de capacidade e não para as de renda não
elimina, por si mesma, a necessidade de julgar a pobreza econômica dos
potenciais beneficiários, uma vez que existe também a questão de como as
provisões públicas devem ser distribuídas. Há ainda o problema de cobrar
pelos serviços públicos segundo o potencial para pagar por eles, o que traria
de volta a necessidade de aquilatar a renda do potencial beneficiário.

A provisão de serviços públicos tem se direcionado cada vez mais para o
teste de meios no mundo todo. A razão disso é facilmente compreensível,
ao menos em princípio. Esse expediente reduz o ônus fiscal, e o mesmo
montante de fundos públicos pode ser usado de maneira muito mais
abrangente na assistência aos economicamente necessitados se for possível
fazer os relativamente abastados pagarem pelos benefícios que recebem (ou
induzi-los a dar uma contribuição significativa aos custos envolvidos). O
que é mais difícil de assegurar é que os meios sejam eficazmente testados
com precisão aceitável, sem acarretar outros efeitos que sejam adversos.

Devemos fazer uma distinção clara entre dois problemas de incentivo na
provisão de serviços de saúde ou educação com base no teste de meios,
relacionados respectivamente às informações sobre (1) a deficiência de
capacidades de uma pessoa (por exemplo, uma doença física) e (2) as
condições econômicas dessa pessoa (e seu potencial para pagar). No que
concerne ao primeiro problema, a forma e a natureza fungível ou infungível
da ajuda fornecida pode fazer uma diferença significativa. Como já
discutido, quando o custeio social é feito com base no diagnóstico direto de
uma necessidade específica (por exemplo, após verificar que uma pessoa
está sofrendo de uma determinada moléstia) e quando ele é fornecido



gratuitamente na forma de serviços específicos e intransferíveis (como o
tratamento médico para essa doença), a possibilidade de distorção
informacional do primeiro tipo é substancialmente reduzida. Temos aqui um
contraste com a provisão de dinheiro fungível para financiar o tratamento
médico, o que exigiria mais investigação indireta. Por esse motivo, os
programas de serviços diretos como a assistência médica e a educação são
menos sujeitos a abusos.

Mas a segunda questão é bem diferente. Se a intenção for prover serviços
gratuitamente aos pobres, mas não aos que podem pagar por eles, existe o
problema adicional de apurar as condições econômicas de cada pessoa. Isso
pode ser particularmente difícil, especialmente em países onde não é fácil
extrair informações sobre renda e riqueza. A fórmula europeia de visar à
deficiência de capacidades sem efetuar o teste de meios na provisão de
atendimento médico tendeu a assumir a forma de um serviço nacional de
saúde geral — facultado a todos os que necessitam de serviços médicos.
Isso facilita a tarefa informacional, mas não leva em conta a divisão entre
ricos e pobres. A fórmula americana do Medicaid [auxílio dos governos
estaduais para pagamento de despesas médicas das pessoas de baixa renda]
visa lidar com ambos os aspectos (em um nível mais modesto), e precisa
dar conta dos dois desafios informacionais.

Como os potenciais beneficiários também são agentes da ação, a arte de
“visar a um público-alvo” é muito menos simples do que tendem a supor
alguns defensores do teste dos meios. É importante notar os problemas
envolvidos no direcionamento preciso das políticas para um público-alvo e
em particular no teste dos meios, especialmente porque a razão para esse
direcionamento é, em princípio, muito forte e convincente. Entre as
possíveis distorções que podem resultar de tentativas de direcionamento
ambíguo das políticas incluem-se: 49

1) Distorção de informação : qualquer sistema de policiamento destinado
a apanhar os “trapaceiros” que declaram ter condições financeiras
inferiores às que realmente têm cometeria erros ocasionais e
desqualificaria alguns casos genuínos. Efeito não menos importante, tal
sistema desencorajaria algumas pessoas verdadeiramente qualificadas (a
receber os benefícios pretendidos) de solicitar os benefícios a que fazem
jus. Dada a assimetria de informações, não é possível eliminar a fraude



sem pôr em considerável risco alguns dos beneficiários honestos. 50 Ao
tentar eliminar o erro do “tipo 1”, a inclusão de não necessitados entre os
necessitados, muito provavelmente se cometeriam graves erros do “tipo
2”, ou seja, não seriam incluídas algumas pessoas realmente necessitadas
entre as qualificadas para receber benefícios.
2) Distorção de incentivo : a distorção informacional adultera os dados,
mas, por si mesma, não altera a real situação econômica básica. Porém, o
custeio direcionado para um público-alvo também pode afetar o
comportamento econômico das pessoas. Por exemplo, a perspectiva de
alguém perder o auxílio se conseguir uma remuneração acima do limite
pode tolher as atividades econômicas. Seria natural esperar que houvesse
algumas mudanças causadoras de distorção significativas se a
qualificação para receber auxílio se baseasse em uma variável (como a
renda) que fosse livremente ajustável mediante a mudança do
comportamento econômico da pessoa. Os custos sociais da mudança de
comportamento devem incluir, entre outras coisas, a perda dos frutos das
atividades econômicas das quais se abriu mão.
3) Desutilidade e estigma : um sistema de custeio público que exija a
identificação da pessoa como pobre (e que seja visto como uma caridade
especial àqueles que são incapazes de se sustentar inteiramente por conta
própria) tenderia a produzir alguns efeitos sobre o respeito próprio, bem
como sobre o respeito dos outros pela pessoa. Isso pode distorcer a busca
de auxílio, mas há também custos e perdas diretos envolvidos no
sentimento de ser estigmatizado — e no fato de o ser. Como a questão do
respeito próprio frequentemente é vista pelos líderes responsáveis pelas
políticas como algo de interesse secundário (e considerada uma
preocupação muito “refinada”), tomo a liberdade de citar o argumento de
John Rawls: o respeito próprio é “talvez o bem primário mais importante”
sobre o qual uma teoria da justiça como equidade deva concentrar-se. 51

4) Custos administrativos, perda invasiva e corrupção : o procedimento
de direcionar as políticas para um público-alvo pode envolver custos
administrativos vultosos — na forma de dispêndios de recursos e atrasos
burocráticos — além de perdas de privacidade e autonomia individual
acarretadas pela necessidade de ampla revelação e pelo programa
associado de investigação e policiamento. Existem, ademais, os custos
sociais do poder assimétrico que os potentados da burocracia desfrutam



diante dos requerentes suplicantes. E, cabe acrescentar, existe uma
possibilidade maior de corrupção neste caso, uma vez que os potentados
adquirem, em um sistema de direcionamento de políticas para um
público-alvo, o poder de conceder benefícios, podendo os beneficiários
dispor-se a pagar para que a concessão desses benefícios lhes seja
facilitada.
5) Sustentabilidade política e qualidade : os beneficiários do custeio
social direcionado a um público-alvo com frequência são demasiado
fracos politicamente e podem não ter influência para defender os
programas nas disputas políticas ou para manter a qualidade dos serviços
oferecidos. Nos Estados Unidos, essa consideração tem sido o alicerce de
alguns argumentos bem conhecidos em favor de programas “universais”,
que receberiam um apoio mais amplo, em vez de programas
acentuadamente direcionados, restritos apenas aos mais pobres. 52 Nesse
argumento não podemos deixar de ver também alguma relação com os
países mais pobres.

O intuito de salientar essas dificuldades não é sugerir que o
direcionamento das políticas para um público-alvo fatalmente será inútil ou
sempre problemático, mas apenas observar que existem considerações que
contrariam o simples argumento em favor do direcionamento máximo. O
direcionamento de políticas para um público-alvo é, na verdade, uma
tentativa — e não um resultado. Mesmo em casos nos quais bons resultados
seriam absolutamente certos, isso não implica necessariamente que as
tentativas na forma de programas de políticas direcionadas a um público-
alvo produziriam esses resultados. Como recentemente o argumento em
favor do teste de meios e do direcionamento preciso para um público-alvo
tem ganhado muito terreno nas esferas públicas (fundamentado em um
raciocínio muito elementar), vale a pena pôr em relevo a confusão e os
efeitos de desincentivo da política proposta.

CONDIÇÃO DE AGENTE E BASE INFORMACIONAL

Seria totalmente inútil tentar encontrar um argumento em favor de uma
aceitação ou de uma rejeição universais do teste de meios com base em
argumentos muito gerais, e a relevância da discussão acima reside
principalmente em indicar argumentos contrários e favoráveis ao teste de



meios preciso. Na prática, nessa área (como em muitas outras já
consideradas), seria necessário encontrar soluções conciliatórias. Em um
trabalho geral desse tipo, seria errôneo procurar alguma “fórmula”
específica para uma solução conciliatória ótima. A abordagem correta teria
de ser sensível às circunstâncias envolvidas — tanto a natureza dos serviços
públicos a serem oferecidos como as características da sociedade à qual eles
serão oferecidos. Esta última circunstância deve incluir a ascendência de
valores de comportamento de tipos diversos, os quais influenciam as
escolhas e os incentivos individuais.

Entretanto, as questões básicas aqui confrontadas têm um certo interesse
para a abordagem principal deste livro, e envolvem tanto a importância da
condição de agente (ver as pessoas como agentes, e não como pacientes)
quanto o enfoque informacional sobre a privação de capacidades (em vez de
apenas sobre a pobreza de renda). A primeira questão relaciona-se à
necessidade, salientada em todo este livro, de ver as pessoas — mesmo os
beneficiários — como agentes, em vez de pacientes inertes. Os próprios
objetos da “política direcionada a um público-alvo” são ativos, e suas
atividades podem fazer com que as realizações do direcionamento das
políticas sejam bem diferentes das tentativas de direcionamento (por
motivos já expostos).

A segunda questão relaciona-se aos aspectos informacionais do
direcionamento de políticas para um público-alvo; nesses aspectos inclui-se
a possibilidade de identificar as características relevantes para o sistema de
alocação escolhido. Aqui, a mudança da atenção — da pobreza de renda
para a privação de capacidades — auxilia na tarefa da identificação.
Embora o teste de meios ainda requeira que as rendas e o potencial para
pagar sejam identificados, a outra parte do exercício é facilitada pelo
diagnóstico direto da deficiência de capacidades (como por exemplo estar
doente ou ser analfabeto). Essa é uma parte — uma parte importante — da
tarefa da informação na provisão pública.

PRUDÊNCIA FINANCEIRA E NECESSIDADE DE INTEGRAÇÃO

Examinarei agora o problema da prudência financeira, que em décadas
recentes se tornou uma grande preocupação no mundo todo. As exigências
de comedimento nas finanças são agora muito acentuadas, depois que os
efeitos danosos da inflação excessiva e da instabilidade passaram a ser



amplamente estudados e discutidos. As finanças são, por certo, um campo
no qual a moderação tem um mérito evidente, e nele a prudência pode
facilmente assumir a forma de comedimento. Mas precisamos esclarecer o
que o comedimento financeiro exige e por quê.

O objetivo do comedimento financeiro não é tanto o mérito
aparentemente notório de “viver nos limites dos próprios recursos”, muito
embora essa retórica seja bastante atrativa. Como indicou eloquentemente o
sr. Micawber no David Copperfield , de Charles Dickens, “Renda anual
vinte libras, despesa anual dezenove e seis, resultado felicidade. Renda
anual vinte libras, despesa anual vinte libras e seis, resultado desgraça”. A
analogia com a solvência pessoal tem sido usada com veemência por muitos
adeptos do comedimento financeiro, talvez principalmente por Margareth
Thatcher. Entretanto, esse argumento não fornece uma regra clara para as
políticas de um Estado. Ao contrário do sr. Micawber, um Estado pode
continuar a gastar mais do que ganha, por meio de empréstimos e outros
expedientes. Na verdade, quase todo Estado faz isso, quase o tempo todo.

O verdadeiro problema não é se isso pode ou não ser feito (certamente
pode), mas quais poderiam ser os efeitos do excesso de dispêndio
financeiro. Portanto, a questão básica que se apresenta é a importância
consequencial do que às vezes se denomina “estabilidade
macroeconômica”, em particular a ausência de grave pressão inflacionária.
O argumento em favor do comedimento financeiro fundamenta-se, em
grande medida, no reconhecimento de que a estabilidade de preços é
importante e que ela pode ser seriamente ameaçada pela complacência e
irresponsabilidade fiscal.

Que evidências temos dos efeitos perniciosos da inflação? Em um
eloquente estudo crítico de experiências internacionais nessa área, Michael
Bruno observa que “vários episódios registrados de inflação moderada
(entre 20 e 40% [elevação anual dos preços]) e a maioria dos casos de
índices de inflação mais elevados (que têm sido muito numerosos) indicam
que a inflação alta anda lado a lado com significativos efeitos negativos
sobre o crescimento”. E, “inversamente, as evidências cumulativas indicam
que a acentuada estabilização depois de uma inflação alta traz efeitos
positivos muito acentuados sobre o crescimento, mesmo no curto a médio
prazo”. 53



A conclusão a se tirar disso para a esfera das políticas requer alguma
sutileza. Bruno constata também que “os efeitos da inflação sobre o
crescimento são, na melhor das hipóteses, obscuros nos casos de índices
inflacionários baixos (inferiores a 15-20% anuais)”. Ele prossegue,
indagando: “Por que preocupar-se com baixos índices de inflação,
especialmente se os custos da inflação prevista podem ser evitados (pela
indexação) e os da inflação não prevista parecem ser baixos?”. 54 Bruno
também salienta que, “embora a raiz de todas as inflações elevadas seja o
déficit financeiro (e com frequência, ainda que não sempre, o financiamento
monetário desse déficit), isso, por sua vez, pode ser consistente com
múltiplos equilíbrios inflacionários”.

O verdadeiro problema reside no fato de que “a inflação é um processo
inerentemente persistente e, ademais, o grau de persistência tende a
aumentar com a taxa de inflação”. Bruno apresenta um quadro claro do
modo como ocorre essa aceleração inflacionária, e deixa a lição muito bem
ilustrada com uma analogia: “A inflação crônica tende a assemelhar-se ao
hábito de fumar: depois que o sujeito ultrapassa um número mínimo, é
dificílimo escapar de um vício que se agrava sempre mais”. De fato,
“quando ocorrem choques (por exemplo, uma crise pessoal para um
fumante, uma crise de preços para uma economia), há uma grande chance
de que a gravidade do hábito [...] pule para um novo nível, mais elevado,
que persiste mesmo depois de o choque ter-se abrandado”, e esse processo
pode se repetir. 55

Esse é um argumento típico em favor da prudência, e aliás é muito
persuasivo, baseado em um complexo conjunto de comparações
internacionais. Não é difícil concordar com a análise e as conclusões
extraídas por Michael Bruno. Porém, o importante é não perder de vista o
que exatamente foi estabelecido, e também perceber qual é realmente a
exigência de comedimento financeiro. Em particular, não é uma exigência
do que eu chamaria de radicalismo anti-inflacionário, o qual muitas vezes é
confundido com o comedimento financeiro. O argumento exposto não visa
eliminar totalmente a inflação — independentemente do que tiver de ser
sacrificado por esse objetivo. Em vez disso, a lição é ter em mente os custos
prováveis de tolerar a inflação em comparação com os custos de reduzi-la
ou eliminá-la por completo. O problema crítico é evitar a “instabilidade
dinâmica” que mesmo a aparentemente estável inflação crônica tende a



apresentar, se estiver acima de um nível baixo. A lição para a esfera das
políticas que Bruno nos deixa é: “A combinação de estabilização custosa a
índices de inflação baixos e à tendência ascendente da persistência
inflacionária fornece um argumento relacionado ao custo do crescimento
em favor de manter a inflação baixa, muito embora os custos elevados de
crescimento pareçam ser observados diretamente apenas nas inflações mais
altas”. 56 O que se deve evitar, segundo esse argumento, não é apenas a
inflação alta , mas — devido à instabilidade dinâmica — até mesmo a
inflação moderada.

Contudo, o radicalismo na causa da inflação zero não é mostrado aqui
nem como particularmente sábio, nem mesmo como a interpretação
apropriada das exigências de comedimento financeiro. Percebe-se
claramente a confusão entre questões distintas na contínua fixação do
equilíbrio orçamentário nos Estados Unidos, que não muito tempo atrás
resultou em uma cessação parcial de operações do governo americano (e
ameaças de cessações mais abrangentes). Isso levou a um ajuste incômodo
entre a Casa Branca e o Congresso — um ajuste cujo êxito depende muito
do desempenho da economia americana no curto prazo. É preciso distinguir
o radicalismo antidéficit do genuíno comedimento financeiro. Existem
realmente boas razões para reduzir os vultosos déficits orçamentários
encontrados em muitos países do mundo (com frequência agravados por
gigantescos ônus de dívida nacional e altas taxas de crescimento dessa
dívida). Mas esse argumento não deve ser confundido com o extremismo de
tentar eliminar totalmente os déficits orçamentários com grande rapidez,
sem importar qual possa vir a ser o custo social.

A Europa tem muito mais razão para preocupar-se com déficits
orçamentários do que os Estados Unidos. Para começar, os déficits
orçamentários americanos têm sido, já há muitos anos, moderados o
bastante para estar abaixo das “normas” estabelecidas pelo Acordo de
Maastricht para a União Monetária Europeia (um déficit orçamentário não
superior a 3% do Produto Interno Bruto). Parece não haver déficit algum,
neste momento. Em contraste, a maioria dos países europeus apresentou —
e ainda apresenta — déficits muito substanciais. É conveniente que vários
desses países estejam atualmente se esforçando resolutamente para reduzir
os níveis desses grandes déficits (a Itália deu um exemplo notável desse
empenho em anos recentes).



Se ainda resta uma questão a ser levantada, ela diz respeito às prioridades
globais das políticas europeias — uma questão já discutida no capítulo 4. O
que se está examinando aqui é se tem sentido dar prioridade absoluta a um
único objetivo, ou seja, evitar a inflação (uma prioridade formalizada por
muitos bancos centrais da Europa ocidental) enquanto se toleram taxas
notavelmente elevadas de desemprego. Estando correta a análise
apresentada neste livro, a elaboração das políticas públicas na Europa tem
de dar prioridade real à eliminação da privação de capacidades acarretada
pelo desemprego acentuado.

O comedimento financeiro tem um bom fundamento lógico e impõe
exigências fortes, mas suas demandas devem ser interpretadas à luz dos
objetivos globais da política pública. O papel do dispêndio público na
geração e garantia de muitas capacidades básicas requer atenção: ele deve
ser considerado juntamente com a necessidade instrumental de estabilidade
macroeconômica. Na verdade, essa necessidade deve ser avaliada dentro de
uma ampla estrutura de objetivos sociais.

Dependendo do contexto específico, diferentes questões de política
pública podem acabar tendo uma importância crítica. Na Europa, o
problema poderia ser a perversidade do desemprego em massa (em torno de
12% em vários países influentes). Nos Estados Unidos, um desafio crucial
está na ausência de qualquer tipo de seguro-saúde ou de uma cobertura
segura para um número enorme de pessoas (os Estados Unidos são o único
país dentre os países ricos com esse problema, e o número dos que não têm
seguro-saúde ultrapassa 40 milhões). Na Índia, existe uma enorme
deficiência das políticas públicas na extrema negligência da alfabetização
(metade da população adulta — dois terços das mulheres adultas — ainda é
analfabeta). No Leste e Sudeste Asiático, cada vez mais parece que o
sistema financeiro pede uma regularização abrangente, e também parece
haver a necessidade de um sistema preventivo que possa neutralizar perdas
súbitas de confiança na moeda de um país ou nas oportunidades de
investimento (como se revelou nas experiências recentes desses países, que
precisaram recorrer a gigantescas operações de ajuda financeira do Fundo
Monetário Internacional). Os problemas são diferentes e, dada sua
complexidade, cada um exige um exame atento dos objetivos e
instrumentos das políticas públicas. A necessidade do comedimento
financeiro, ainda que importante, encaixa-se nesse quadro diversificado e



amplo, e não pode sustentar-se sozinha — isoladamente — como o
compromisso do governo ou do banco central. A necessidade do exame
atento e da avaliação comparativa de campos alternativos do dispêndio
público é absolutamente crucial.

OBSERVAÇÕES FINAIS

Os indivíduos vivem e atuam em um mundo de instituições. Nossas
oportunidades e perspectivas dependem crucialmente das instituições que
existem e do modo como elas funcionam. Não só as instituições contribuem
para nossas liberdades, como também seus papéis podem ser sensivelmente
avaliados à luz de suas contribuições para nossa liberdade. Ver o
desenvolvimento como liberdade nos dá uma perspectiva na qual a
avaliação institucional pode ocorrer sistematicamente.

Embora diferentes comentaristas tenham escolhido enfocar instituições
específicas (como o mercado, o sistema democrático, a mídia ou o sistema
de distribuição pública), precisamos considerá-las conjuntamente, ser
capazes de ver o que elas podem ou não podem fazer em combinação com
outras instituições. É nessa perspectiva integrada que as diferentes
instituições podem ser avaliadas e examinadas racionalmente.

O mecanismo de mercado, que desperta paixões favoráveis ou contrárias,
é um sistema básico pelo qual as pessoas podem interagir e dedicar-se a
atividades mutuamente vantajosas. Por essa perspectiva, é dificílimo pensar
que um crítico razoável poderia ser contra o mecanismo de mercado em si.
Os problemas que surgem se originam geralmente de outras fontes — não
da existência dos mercados em si — e incluem considerações como o
despreparo para usar as transações de mercado, o ocultamento não coibido
de informações ou o uso não regulamentado de atividades que permitem aos
poderosos tirar proveito de sua vantagem assimétrica. Deve-se lidar com
esses problemas não suprimindo os mercados, mas permitindo-lhes
funcionar melhor, com maior equidade e suplementação adequada. As
realizações globais do mercado dependem intensamente das disposições
políticas e sociais.

O mecanismo de mercado obteve grande êxito em condições nas quais as
oportunidades por ele oferecidas puderam ser razoavelmente
compartilhadas. Para possibilitar isso, a provisão de educação básica, a
presença de assistência médica elementar, a disponibilidade de recursos



(como a terra) que podem ser cruciais para algumas atividades econômicas
(como a agricultura) pedem políticas públicas apropriadas (envolvendo
educação, serviços de saúde, reforma agrária etc.). Mesmo quando é
suprema a necessidade de uma “reforma econômica” para dar mais espaço
aos mercados, essas facilidades desvinculadas do mercado requerem uma
ação pública cuidadosa e resoluta.

Neste capítulo — e em capítulos anteriores — foram considerados e
examinados vários exemplos dessa complementaridade. Não se pode
duvidar das contribuições do mecanismo de mercado para a eficiência, e os
resultados econômicos tradicionais, nos quais a eficiência é julgada
segundo a prosperidade, a opulência ou a utilidade, podem ser estendidos
também para a eficiência no que se refere a liberdades individuais. Mas
esses resultados de eficiência não podem, sozinhos, garantir a equidade
distributiva. O problema pode ser particularmente grande no contexto da
desigualdade de liberdades substantivas, quando existe um acoplamento das
desvantagens (como por exemplo a dificuldade de uma pessoa incapacitada
ou sem preparo profissional para auferir uma renda sendo reforçada pela
sua dificuldade para fazer uso da renda para a capacidade de viver bem). Os
abrangentes poderes do mecanismo de mercado têm de ser suplementados
com a criação de oportunidades sociais básicas para a equidade e a justiça
social.

No contexto dos países em desenvolvimento, a necessidade de iniciativas
da política pública na criação de oportunidades sociais tem importância
crucial. Como já discutido, no passado dos atuais países ricos encontramos
uma história notável de ação pública por educação, serviços de saúde,
reformas agrárias etc. O amplo compartilhamento dessas oportunidades
sociais possibilitou que o grosso da população participasse diretamente do
processo de expansão econômica.

O verdadeiro problema aqui não é a necessidade de comedimento
financeiro em si, mas a crença subjacente — e com frequência não
questionada — que tem sido dominante em alguns círculos políticos de que
o desenvolvimento humano é realmente um tipo de luxo que só países mais
ricos têm condições para bancar. Talvez a maior importância do tipo de
êxito obtido recentemente pelas economias do Leste Asiático (começando
com o Japão, décadas mais cedo) seja o total solapamento desse preconceito
implícito. Essas economias buscaram comparativamente mais cedo a



expansão em massa da educação, e mais tarde também dos serviços de
saúde, e fizeram isso, em muitos casos, antes de romper os grilhões da
pobreza geral. 57 E, apesar do tumulto financeiro vivenciado recentemente
por algumas dessas economias, suas realizações globais ao longo das
décadas têm sido notáveis. No que concerne aos recursos humanos, elas
colheram o que semearam. De fato, a prioridade do desenvolvimento dos
recursos humanos aplica-se particularmente à história mais antiga do
desenvolvimento econômico japonês, começando na era Meiji em meados
do século XIX . Essa prioridade não se intensificou à medida que o Japão foi
se tornando mais rico e muito mais opulento. 58 O desenvolvimento humano
é sobretudo um aliado dos pobres, e não dos ricos e abastados.

O que o desenvolvimento humano faz? A criação de oportunidades
sociais contribui diretamente para a expansão das capacidades humanas e
da qualidade de vida (como já exposto). A expansão dos serviços de saúde,
educação, seguridade social etc. contribui diretamente para a qualidade da
vida e seu florescimento. Há evidências até de que, mesmo com renda
relativamente baixa, um país que garante serviços de saúde e educação a
todos pode efetivamente obter resultados notáveis da duração e qualidade
de vida de toda a população. A natureza altamente trabalho-intensiva dos
serviços de saúde e educação básica — e do desenvolvimento humano em
geral — faz com que eles sejam comparativamente baratos nos estágios
iniciais do desenvolvimento econômico, quando os custos da mão de obra
são baixos.

As recompensas do desenvolvimento humano, como vimos, vão muito
além da melhora direta da qualidade de vida, e incluem também sua
influência sobre as habilidades produtivas das pessoas e, portanto, sobre o
crescimento econômico em uma base amplamente compartilhada. 59 Saber
ler e fazer contas ajuda as massas a participar do processo de expansão
econômica (bem ilustrado por Japão e Tailândia). Para aproveitar as
oportunidades do comércio global, o “controle de qualidade” e a “produção
segundo especificações” podem ser absolutamente cruciais, e trabalhadores
que não sabem ler e fazer contas têm dificuldade para alcançar e manter
esses padrões. Ademais, existem provas consideráveis de que a melhora nos
serviços de saúde e na nutrição também tornam a força de trabalho mais
produtiva e bem remunerada. 60



Ao mesmo tempo, existem muitas confirmações, na literatura empírica
contemporânea, da importância da educação, sobretudo das mulheres, na
redução das taxas de fecundidade. Taxas de fecundidade elevadas podem
ser consideradas, com grande justiça, prejudiciais à qualidade de vida,
especialmente das mulheres jovens, pois gerar e criar filhos
recorrentemente pode ser muito danoso para o bem-estar e a liberdade da
jovem mãe. Em verdade, é essa relação que faz com que o ganho de poder
das mulheres (por meio de mais empregos fora de casa, mais educação
escolar etc.) seja tão eficaz para a redução das taxas de fecundidade, pois as
mulheres jovens têm uma forte razão para moderar as taxas de natalidade, e
seu potencial para influenciar as decisões familiares aumenta quando elas
ganham mais poder. Retomarei essa questão nos capítulos 8 e 9.

Os que se consideram adeptos do comedimento financeiro às vezes se
mostram céticos quanto ao desenvolvimento humano. Entretanto, há pouca
base racional para essa inferência. Os benefícios do desenvolvimento
humano são patentes, e podem ser mais completamente aquilatados com
uma visão adequada e abrangente de sua influência global. A consciência
dos custos pode ajudar a dirigir o desenvolvimento humano por canais que
sejam mais produtivos — direta e indiretamente — para a qualidade de
vida, mas não ameaça sua importância imperativa. 61

O que realmente deveria ser ameaçado pelo comedimento financeiro é,
com efeito, o uso de recursos públicos para finalidades nas quais os
benefícios sociais não são nada claros, como, por exemplo, os vultosos
gastos com o poderio bélico em muitos países pobres nos dias de hoje
(gastos que com frequência são muitas vezes maiores do que o dispêndio
público em educação básica ou saúde). 62 O comedimento financeiro
deveria ser o pesadelo do militarista, e não do professor primário ou da
enfermeira do hospital. É um indício do mundo desordenado em que
vivemos o fato de o professor primário e a enfermeira se sentirem mais
ameaçados pelo comedimento financeiro do que um general do exército. A
retificação dessa anomalia requer não a crítica ao comedimento financeiro,
e sim um exame mais pragmático e receptivo de reivindicações
concorrentes dos fundos sociais.



6. A IMPORTÂNCIA DA DEMOCRACIA

N A ORLA DO GOLFO DE BENGALA, no extremo sul de Bangladesh e
Bengala ocidental, na Índia, situa-se o Sunderban — que significa “bela
floresta”. É ali o hábitat natural do célebre tigre real de Bengala, um animal
magnífico dotado de graça, velocidade, força e uma certa ferocidade.
Restam relativamente poucos deles atualmente, mas os tigres sobreviventes
estão protegidos por uma lei que proíbe caçá-los. A floresta de Sunderban
também é famosa pelo mel ali produzido em grandes aglomerados naturais
de colmeias. Os habitantes dessa região, desesperadamente pobres,
penetram na floresta para coletar o mel, que nos mercados urbanos alcança
ótimos preços — chegando talvez ao equivalente em rúpias a cinquenta
dólares por frasco. Porém, os coletores de mel também precisam escapar
dos tigres. Em anos bons, uns cinquenta e tantos coletores de mel são
mortos por tigres, mas o número pode ser muito maior quando a situação
não é tão boa. Enquanto os tigres são protegidos, nada protege os
miseráveis seres humanos que tentam ganhar a vida trabalhando naquela
floresta densa, linda — e muito perigosa.

Essa é apenas uma ilustração da força das necessidades econômicas em
muitos países do Terceiro Mundo. Não é difícil perceber que essa força
fatalmente pesa mais do que outras pretensões, como a liberdade política e
os direitos civis. Se a pobreza impele os seres humanos a correr riscos tão
terríveis — e talvez a mortes tão terríveis — por um ou dois dólares de mel,
poderia ser estranho enfocar apenas sua liberdade formal e liberdades
políticas. O habeas-corpus pode não parecer um conceito comunicável
nesse contexto. Sem dúvida deve-se dar prioridade, argumenta-se, à
satisfação de necessidades econômicas, mesmo se isso implicar um
comprometimento das liberdades políticas. Não é difícil pensar que
concentrar-se na democracia e na liberdade política é um luxo que um país
pobre “não se pode dar”.

NECESSIDADES ECONÔMICAS E LIBERDADES POLÍTICAS



Concepções como essas são apresentadas com muita frequência em
debates internacionais. Por que se preocupar com a sutileza das liberdades
políticas diante da esmagadora brutalidade das necessidades econômicas
intensas? Essa questão, bem como outras afins que refletem dúvidas quanto
à urgência da liberdade política e direitos civis, tomou vulto na conferência
de Viena sobre direitos humanos, realizada em meados de 1993, e
delegados de vários países argumentaram contra a aprovação geral de
direitos políticos e civis básicos em todo o planeta, particularmente no
Terceiro Mundo. Em vez disso, afirmou-se, o enfoque teria de ser sobre
“direitos econômicos” relacionados a importantes necessidades materiais.

Essa é uma linha de análise bem estabelecida, e foi veementemente
defendida em Viena pelas delegações oficiais de diversos países em
desenvolvimento, encabeçados por China, Cingapura e outros países do
Leste Asiático, mas não objetada pela Índia ou outros países da Ásia
meridional e ocidental, nem pelos governos africanos. Existe nessa linha de
análise a retórica frequentemente repetida: o que deve vir primeiro —
eliminar a pobreza e a miséria ou garantir liberdade política e direitos civis,
os quais, afinal de contas, têm pouca serventia para os pobres?

A PREEMINÊNCIA DAS LIBERDADES POLÍTICAS E DA DEMOCRACIA

Será esse um modo sensato de abordar os problemas das necessidades
econômicas e liberdades políticas — em função de uma dicotomia básica
que parece solapar a relevância das liberdades políticas porque as
necessidades econômicas são demasiado prementes? 1 Afirmo que não, que
esse é um modo totalmente errado de ver a força das necessidades
econômicas ou de compreender a relevância das liberdades políticas. As
verdadeiras questões que têm de ser abordadas residem em outra parte, e
envolvem observar amplas inter-relações entre as liberdades políticas e a
compreensão e satisfação de necessidades econômicas. As relações não são
apenas instrumentais (as liberdades políticas podem ter o papel fundamental
de fornecer incentivos e informações na solução de necessidades
econômicas acentuadas), mas também construtivas. Nossa conceituação de
necessidades econômicas depende crucialmente de discussões e debates
públicos abertos, cuja garantia requer que se faça questão da liberdade
política e de direitos civis básicos.



Tentaremos demonstrar que a intensidade das necessidades econômicas
aumenta — e não diminui — a urgência das liberdades políticas. Três
diferentes considerações conduzem-nos na direção de uma preeminência
geral dos direitos políticos e civis básicos:

1) sua importância direta para a vida humana associada a capacidades
básicas (como a capacidade de participação política e social);
2) seu papel instrumental de aumentar o grau em que as pessoas são
ouvidas quando expressam e defendem suas reivindicações de atenção
política (como as reivindicações de necessidades econômicas);
3) seu papel construtivo na conceituação de “necessidades” (como a
compreensão das “necessidades econômicas” em um contexto social).

Essas diferentes considerações serão discutidas em breve, mas primeiro
precisamos examinar os argumentos apresentados por aqueles que veem um
conflito real entre, de um lado, a liberdade política e os direitos
democráticos e, de outro, a satisfação de necessidades econômicas básicas.

ARGUMENTOS CONTRA AS LIBERDADES POLÍTICAS E OS DIREITOS CIVIS

A oposição às democracias e liberdades civis e políticas básicas em países
desenvolvidos parte de três direções distintas. Primeiro, afirma-se que essas
liberdades e direitos tolhem o crescimento e o desenvolvimento econômico.
Essa crença, denominada tese de Lee (o nome do ex-primeiro-ministro de
Cingapura, Lee Kuan Yew, que a formulou sucintamente), foi descrita
brevemente no capítulo 1.

Segundo, procurou-se demonstrar que, se aos pobres for dado escolher
entre ter liberdades políticas e satisfazer necessidades econômicas, eles
invariavelmente escolherão a segunda alternativa. Assim, por esse
raciocínio, existe uma contradição entre a prática da democracia e sua
justificação: a opinião da maioria tenderia a rejeitar a democracia — dada
essa escolha. Em uma variante diferente desse argumento, mas
estreitamente relacionada, afirma-se que a questão, de fato, não é tanto o
que as pessoas realmente escolhem, mas o que elas têm razão para escolher.
Como as pessoas têm razão para querer eliminar, antes de mais nada, a
privação econômica e a miséria, têm razão suficiente para não fazer questão
das liberdades políticas, que estorvariam suas prioridades reais. A
presumida existência de um profundo conflito entre liberdades políticas e a



satisfação das necessidades econômicas constitui uma premissa importante
desse silogismo e, nesse sentido, essa variante do segundo argumento é
dependente do primeiro (ou seja, da veracidade da tese de Lee).

Terceiro, tem-se afirmado muitas vezes que a ênfase sobre liberdade
política, liberdades formais e democracia é uma prioridade especificamente
“ocidental” que contraria particularmente os “valores asiáticos”, os quais
supostamente são mais voltados para a ordem e a disciplina do que para
liberdades formais e liberdades substantivas. Argumenta-se, por exemplo,
que a censura à imprensa pode ser mais aceitável em uma sociedade asiática
(devido à sua ênfase sobre disciplina e ordem) do que no Ocidente. Na
conferência de Viena de 1993, o ministro das Relações Exteriores de
Cingapura alertou que “o reconhecimento universal do ideal dos direitos
humanos pode ser prejudicial se o universalismo for usado para negar ou
mascarar a realidade da diversidade”. O porta-voz do Ministério das
Relações Exteriores da China chegou a registrar formalmente a seguinte
proposição, aparentemente aplicável à China e a outras partes da Ásia: “Os
indivíduos têm de pôr os direitos do Estado antes dos seus próprios
direitos”. 2

Este último argumento requer um exercício de interpretação cultural, que
reservarei para uma discussão posterior, no capítulo 10. 3 Tratarei a seguir
dos outros dois argumentos.

DEMOCRACIA E CRESCIMENTO ECONÔMICO

O autoritarismo realmente funciona tão bem? Decerto é verdade que
alguns Estados relativamente autoritários (como Coreia do Sul, a Cingapura
do ex-primeiro ministro Lee e a China pós-reforma) apresentaram ritmos de
crescimento econômico mais rápidos do que muitos Estados menos
autoritários (como Índia, Costa Rica e Jamaica). Mas, na verdade, a tese de
Lee baseia-se em informações muito seletivas e limitadas, e não em uma
análise estatística dos dados abrangentes que estão disponíveis. Não
podemos realmente considerar o elevado crescimento econômico da China
ou da Coreia do Sul na Ásia uma prova definitiva de que o autoritarismo é
mais vantajoso para promover o crescimento econômico — tanto quanto
não podemos tirar a conclusão oposta com base no fato de que o país com o
crescimento mais rápido da África (e um dos mais rápidos do mundo),



Botsuana, tem sido um oásis de democracia naquele continente conturbado.
Muito depende das circunstâncias precisas.

Na verdade, há poucas evidências gerais de que governo autoritário e
supressão de direitos políticos e civis sejam realmente benéficos para
incentivar o desenvolvimento econômico. O quadro estatístico é bem mais
complexo. Estudos empíricos sistemáticos não dão sustentação efetiva à
afirmação de que existe um conflito entre liberdades políticas e
desempenho econômico. 4 O encadeamento direcional parece depender de
muitas outras circunstâncias e, embora algumas investigações estatísticas
apontem uma fraca relação negativa, outras mostram uma relação
fortemente positiva. Tudo sopesado, a hipótese de que não existe relação
entre os dois fatores em nenhuma das direções é difícil de rejeitar. Como a
liberdade política e a liberdade substantiva têm importância própria, o
argumento em favor das mesmas permanece não afetado.

Nesse contexto, é ainda importante mencionar uma questão mais básica
de metodologia de pesquisa. Não devemos apenas investigar relações
estatísticas, mas também analisar e examinar atentamente os processos
causais que estão envolvidos no crescimento e desenvolvimento
econômico. As políticas e circunstâncias econômicas que conduziram ao
êxito econômico países do Leste Asiático são hoje em dia razoavelmente
bem compreendidas. Embora diferentes estudos empíricos tenham ênfases
diversas, existe agora um razoável consenso quanto a uma lista geral de
“políticas úteis”, incluindo abertura à concorrência, uso de mercados
internacionais, alto nível de alfabetização e educação escolar, reformas
agrárias bem-sucedidas e provisão pública de incentivos ao investimento,
exportação e industrialização. Não existe absolutamente nada que indique
que qualquer uma dessas políticas seja inconsistente com a democracia e
precise realmente ser sustentada pelos elementos de autoritarismo que
estavam presentes na Coreia do Sul, em Cingapura ou na China. 5

Ademais, ao julgar-se o desenvolvimento econômico não é adequado
considerar apenas o crescimento do PNB ou de alguns outros indicadores de
expansão econômica global. Precisamos também considerar o impacto da
democracia e das liberdades políticas sobre a vida e as capacidades dos
cidadãos. É particularmente importante, nesse contexto, examinar a relação
entre, de um lado, direitos políticos e civis e, de outro, a prevenção de
grandes desastres (como as fomes coletivas). Os direitos políticos e civis



dão às pessoas a oportunidade de chamar a atenção eficazmente para
necessidades gerais e exigir a ação pública apropriada. A resposta do
governo ao sofrimento intenso do povo frequentemente depende da pressão
exercida sobre esse governo, e é nisso que o exercício dos direitos políticos
(votar, criticar, protestar etc.) pode realmente fazer diferença. Essa é uma
parte do papel “instrumental” da democracia e das liberdades políticas.
Precisarei retomar essa questão importante mais adiante neste capítulo.

OS POBRES IMPORTAM-SE COM DEMOCRACIA E DIREITOS POLÍTICOS?

Tratarei agora da segunda questão. Os cidadãos dos países do Terceiro
Mundo são indiferentes aos direitos políticos e democráticos? Essa
afirmação, feita com grande frequência, mais uma vez baseia-se em
pouquíssimas comprovações empíricas (como ocorre com a tese de Lee). O
único modo de comprová-la seria submeter o assunto a um teste
democrático em eleições livres com liberdade de oposição e expressão —
precisamente as coisas que os defensores do autoritarismo não permitem
que aconteçam. Não está nada claro de que modo se poderia verificar a
pertinência dessa proposição nos casos em que os cidadãos comuns têm
pouca oportunidade política para expressar suas opiniões sobre a questão e
muito menos para contestar as afirmações feitas pelos detentores do poder.
A depreciação desses direitos e liberdades é sem dúvida parte do sistema de
valores dos líderes governamentais de muitos países do Terceiro Mundo,
mas considerá-la a opinião do povo é afirmar algo que não está provado.

Portanto, é interessante notar que, quando o governo indiano, sob a
liderança de Indira Gandhi, tentou usar um argumento semelhante na Índia
para justificar a “emergência” que ela erroneamente declarara em meados
da década de 1970, convocou-se uma eleição que dividiu os eleitores
precisamente nessa questão. Nessa eleição decisiva, disputada em boa
medida com base na aceitabilidade da “emergência”, a supressão de direitos
políticos e civis básicos foi firmemente rejeitada, e o eleitorado indiano —
um dos mais pobres do mundo — mostrou-se tão ardoroso para protestar
contra a negação de liberdades e direitos básicos quanto para queixar-se de
pobreza econômica. No momento em que de certa forma houve um teste da
proposição de que os pobres em geral não se importam com direitos civis e
políticos, as evidências foram inteiramente contrárias a essa afirmação.
Considerações semelhantes podem ser apresentadas observando-se a luta



por liberdades democráticas na Coreia do Sul, Tailândia, Bangladesh,
Paquistão, Myanmar (ou Birmânia) e outras partes da Ásia. De forma
análoga, embora a liberdade política seja amplamente negada na África,
tem havido movimentos e protestos contra esse fato sempre que as
circunstâncias permitem, apesar de os ditadores militares terem dado
poucas oportunidades para isso.

E quanto à outra variante desse argumento, a de que os pobres têm razão
para abrir mão dos direitos políticos e democráticos em favor de
necessidades econômicas? Esse argumento, como já observado, depende da
tese de Lee. Como esta tem pouca sustentação empírica, o silogismo não
pode fundamentar o argumento.

IMPORTÂNCIA INSTRUMENTAL DA LIBERDADE POLÍTICA

Passarei agora das críticas negativas dos direitos políticos ao valor
positivo desses direitos. A importância da liberdade política como parte das
capacidades básicas já foi exposta nos capítulos anteriores. Com razão
valorizamos a liberdade formal e a liberdade substantiva de expressão e
ação em nossa vida, não sendo irracional que seres humanos — criaturas
sociais que somos — valorizem a participação irrestrita em atividades
políticas e sociais. Além disso, a formação bem informada e não
sistematicamente imposta de nossos valores requer comunicação e diálogo
abertos, e as liberdades políticas e direitos civis podem ser centrais para
esse processo. Ademais, para expressar publicamente o que valorizamos e
exigir que se dê a devida atenção a isso, precisamos de liberdade de
expressão e escolha democrática.

Ao passarmos da importância direta da liberdade política para seu papel
instrumental, temos de considerar os incentivos políticos que atuam sobre
os governos e sobre as pessoas e os grupos que detêm o poder. Os dirigentes
têm incentivo para ouvir o que o povo deseja se tiverem de enfrentar a
crítica desse povo e buscar seu apoio nas eleições. Como já mencionado,
nenhuma fome coletiva substancial jamais ocorreu em nenhum país
independente com uma forma democrática de governo e uma imprensa
relativamente livre. 6 Houve fomes coletivas em reinos antigos e sociedades
autoritárias contemporâneas, em comunidades tribais primitivas e em
modernas ditaduras tecnocráticas, em economias coloniais governadas por
imperialistas do norte e em países recém-independentes do sul, governados



por líderes nacionais despóticos ou por intolerantes partidos únicos. Mas
nunca uma fome coletiva se materializou em um país que fosse
independente, que tivesse eleições regularmente, partidos de oposição para
expressar críticas e que permitisse aos jornais noticiar livremente e
questionar a sabedoria das políticas governamentais sem ampla censura. 7 O
contraste das experiências será discutido no próximo capítulo, que trata
especificamente das fomes coletivas e outras crises.

O PAPEL CONSTRUTIVO DA LIBERDADE POLÍTICA

Os papéis instrumentais das liberdades políticas e dos direitos civis
podem ser muito substanciais, mas a relação entre necessidades econômicas
e liberdades políticas pode ter também um aspecto construtivo. O exercício
de direitos políticos básicos torna mais provável não só que haja uma
resposta política a necessidades econômicas, como também que a própria
conceituação — incluindo a compreensão — de “necessidades econômicas”
possa requerer o exercício desses direitos. De fato, pode-se afirmar que uma
compreensão adequada de quais são as necessidades econômicas — seu
conteúdo e sua força — requer discussão e diálogo. Os direitos políticos e
civis, especialmente os relacionados à garantia de discussão, debate, crítica
e dissensão abertos, são centrais para os processos de geração de escolhas
bem fundamentadas e refletidas. Esses processos são cruciais para a
formação de valores e prioridades, e não podemos, em geral, tomar as
preferências como dadas independentemente de discussão pública, ou seja,
sem levar em conta se são ou não permitidos debates e diálogos.

O alcance e a eficácia do diálogo aberto frequentemente são subestimados
quando se avaliam problemas sociais e políticos. Por exemplo, as
discussões públicas têm um papel importante a desempenhar na redução das
altas taxas de fecundidade que caracterizam muitos países em
desenvolvimento. Há, com efeito, muitas provas de que o drástico declínio
das taxas de fecundidade verificado nos Estados indianos com maiores
proporções de pessoas alfabetizadas foi muito influenciado pela discussão
pública dos efeitos danosos das taxas de fecundidade altas, especialmente
sobre a vida de mulheres jovens e também sobre toda a comunidade. Se,
digamos, em Kerala ou Tamil Nadu, emergiu a concepção de que uma
família feliz nos tempos atuais é uma família pequena, é porque houve
muita discussão e debate para que essas perspectivas se formassem. Kerala



tem hoje uma taxa de fecundidade de 1,7 (semelhante às da Grã-Bretanha e
França, e muito inferior à da China, que é de 1,9), e isso foi obtido sem
coerção, mas principalmente por meio da emergência de novos valores —
um processo no qual os diálogos políticos e sociais tiveram papel
fundamental. O alto nível de alfabetização da população de Kerala,
sobretudo das mulheres, mais elevado do que o de qualquer província da
China, muito contribuiu para possibilitar esses diálogos sociais e políticos
(no capítulo seguinte discorrerei mais sobre esse tema).

As misérias e privações podem ser de vários tipos — alguns mais
passíveis de solução social do que outros. A totalidade das dificuldades
humanas seria uma base bruta para identificar nossas “necessidades”. Por
exemplo, há muitas coisas que poderíamos ter boas razões para valorizar se
elas fossem exequíveis — poderíamos desejar até mesmo a imortalidade,
como Maitreyee. Mas não as vemos como “necessidades”. Nossa
concepção de necessidades relaciona-se às ideias que temos sobre a
natureza evitável de algumas privações e à compreensão do que pode ser
feito sobre isso. Na formação dessas compreensões e crenças, as discussões
públicas têm um papel crucial. Os direitos políticos, incluindo a liberdade
de expressão e discussão, são não apenas centrais na indução de respostas
sociais a necessidades econômicas, mas também centrais para a
conceituação das próprias necessidades econômicas.

A ATUAÇÃO DA DEMOCRACIA

A relevância intrínseca, o papel protetor e a importância construtiva da
democracia podem ser realmente muito abrangentes. Porém, ao apresentar
esses argumentos sobre as vantagens da democracia, corre-se o risco de
enaltecer excessivamente sua eficácia. Como já mencionado, as liberdades
políticas e as liberdades formais são vantagens permissivas, cuja eficácia
depende do modo como são exercidas. A democracia tem sido
especialmente bem-sucedida na prevenção de calamidades que são fáceis de
entender e nas quais a solidariedade pode atuar de uma forma
particularmente imediata. Muitos outros problemas não são tão acessíveis
assim. Por exemplo, o êxito da Índia na erradicação da fome coletiva não
teve um correspondente na eliminação da subnutrição regular, na solução do
persistente analfabetismo ou das desigualdades nas relações entre os sexos
(como discutido no capítulo 4). Enquanto é fácil dar um caráter político ao



flagelo das vítimas da fome coletiva, essas outras privações requerem uma
análise mais profunda e um aproveitamento mais eficaz da comunicação e
da participação política — em suma, uma prática mais integral da
democracia.

A inadequação da prática aplica-se também a algumas falhas em
democracias mais maduras. Por exemplo, as extraordinárias privações nas
áreas de serviços de saúde, educação e meio social dos afro-americanos nos
Estados Unidos contribuem para os índices excepcionalmente elevados de
mortalidade dessa população (como vimos nos capítulos 1 e 4), e isso
evidentemente não é evitado pela atuação da democracia americana. É
preciso ver a democracia como criadora de um conjunto de oportunidades, e
o uso dessas oportunidades requer uma análise diferente, que aborde a
prática da democracia e direitos políticos. Nesse aspecto, a baixa
porcentagem de votantes nas eleições americanas, sobretudo de afro-
americanos, bem como outros sinais de apatia e alienação não podem ser
ignorados. A democracia não serve como um remédio automático para
doenças do mesmo modo que o quinino atua na cura da malária. A
oportunidade que ela oferece tem de ser aproveitada positivamente para que
se obtenha o efeito desejado. Essa é, evidentemente, uma característica
básica das liberdades em geral — muito depende do modo como elas são
realmente exercidas.

A PRÁTICA DA DEMOCRACIA E O PAPEL DA OPOSIÇÃO

As realizações da democracia dependem não só das regras e
procedimentos que são adotados e salvaguardados, como também do modo
como as oportunidades são usadas pelos cidadãos. Fidel Valdez Ramos, o
ex-presidente das Filipinas, explicou essa questão com grande clareza em
um discurso que proferiu em novembro de 1988 na Australian National
University:

Sob um regime ditatorial, as pessoas não precisam pensar — não
precisam escolher — não precisam tomar decisões ou dar seu
consentimento. Tudo o que precisam fazer é obedecer. Essa foi uma lição
amarga aprendida com a experiência política filipina não muito tempo
atrás. Em contraste, a democracia não pode sobreviver sem virtude cívica.
[...] O desafio político para os povos de todo o mundo atualmente não é



apenas substituir regimes autoritários por democráticos. É, além disso,
fazer a democracia funcionar para as pessoas comuns. 8

A democracia realmente cria essa oportunidade, que está relacionada
tanto à sua “importância instrumental” como a seu “papel construtivo”. Mas
a força com que as oportunidades são aproveitadas depende de vários
fatores, como o vigor da política multipartidária e o dinamismo dos
argumentos morais e da formação de valores. 9 Na Índia, por exemplo,
prevenir as fomes coletivas e a fome crônica já era prioridade total na época
da independência (como fora também na Irlanda, com sua própria fome
coletiva sob o domínio britânico). O ativismo dos participantes políticos foi
muito eficaz na prevenção das fomes coletivas e na condenação drástica dos
governos por permitir que ocorressem flagrantes fomes crônicas, e a rapidez
e a força desse processo fizeram da prevenção dessas calamidades uma
prioridade inescapável de cada governo. Ainda assim, sucessivos partidos
de oposição têm se mostrado muito dóceis, não condenando o
analfabetismo difuso ou a prevalência de uma subnutrição não extrema, mas
grave (especialmente entre as crianças), ou ainda a não implementação de
programas de reforma agrária anteriormente aprovados por lei. Essa
docilidade da oposição tem permitido a sucessivos governos negligenciar
inescrupulosamente essas questões vitais de política pública e ficar
impunes.

Na verdade, o ativismo dos partidos de oposição é uma força importante
tanto nas sociedades não democráticas quanto nas democráticas. Por
exemplo, pode-se mostrar que, a despeito da ausência de garantias
democráticas, o vigor e a persistência da oposição na Coreia do Sul pré-
democrática e até mesmo no Chile de Pinochet (com imensas dificuldades)
foram indiretamente eficazes na condução desses países mesmo antes da
restauração da democracia. Muitos dos programas sociais que os
beneficiaram se destinaram pelo menos em parte a reduzir a atratividade da
oposição, que, desse modo, logrou ser eficaz mesmo antes de chegar ao
poder. 10

Outra área que também requer uma participação vigorosa, envolvendo
críticas e indicações sobre as reformas, é a da persistência da desigualdade
entre os sexos. Quando esses problemas negligenciados se tornam objeto de
debate e confrontos públicos, as autoridades têm de dar alguma resposta.



Em uma democracia, o povo tende a conseguir o que exige e, de um modo
mais crucial, normalmente não consegue o que não exige. Duas das áreas
negligenciadas de oportunidade social na Índia — a igualdade entre os
sexos e a educação elementar — agora estão recebendo mais atenção dos
partidos de oposição e, consequentemente, das autoridades legislativas e
executivas. Embora os resultados finais venham a emergir apenas no futuro,
não podemos deixar de notar as várias iniciativas que já estão ocorrendo
(como a proposta de lei requerendo que pelo menos um terço dos membros
do parlamento indiano seja composto por mulheres e um programa de
educação escolar para estender o direito à educação elementar a um grupo
substancialmente maior de crianças).

De fato, pode-se mostrar que a contribuição da democracia na Índia não
se limitou, de modo algum, à prevenção de desastres econômicos como as
fomes coletivas. Apesar dos limites de sua prática, a democracia deu à Índia
uma certa estabilidade e segurança sobre as quais numerosas pessoas se
mostravam muito pessimistas quando o país se tornou independente em
1947. A Índia possuía então um governo não experimentado, passara por
uma divisão ainda não assimilada e apresentava alinhamentos políticos
confusos, combinados com a violência grupal e a desordem social bem
disseminadas. Era difícil ter fé no futuro de uma Índia unida e democrática.
Entretanto, meio século depois encontramos uma democracia que,
considerando todos os altos e baixos, tem funcionado razoavelmente bem.
As diferenças políticas em grande medida têm sido disputadas dentro dos
procedimentos constitucionais. Governos ascenderam e caíram segundo
regras eleitorais e parlamentares. A Índia, uma combinação desajeitada,
inauspiciosa e deselegante de diferenças, sobrevive e funciona
notavelmente bem como uma unidade política com um sistema democrático
— efetivamente mantido coeso por sua democracia operante.

A Índia também sobreviveu ao tremendo desafio de possuir diversas
línguas importantes e um espectro de religiões — uma heterogeneidade
extraordinária de crenças e culturas. Obviamente, diferenças religiosas e
grupais são vulneráveis à exploração por políticos sectários, e foram
realmente usadas dessa maneira em várias ocasiões (inclusive em anos
recentes), causando grande consternação no país. Mas o fato de essa
violência sectária ter sido recebida com tal consternação e de todos os
setores substanciais da nação terem condenado tais atos fornece, em última



análise, a principal garantia democrática contra a exploração estritamente
faccionária do sectarismo. Isso é essencial para a sobrevivência e a
prosperidade de um país tão marcantemente variado como a Índia, que pode
ter uma maioria hindu, mas também é o terceiro maior país muçulmano do
mundo, no qual vivem milhões de cristãos juntamente com a maioria dos
siques, parses e jainistas do globo.

OBSERVAÇÃO FINAL

Desenvolver e fortalecer um sistema democrático é um componente
essencial do processo de desenvolvimento. A importância da democracia
reside, como procuramos mostrar, em três virtudes distintas: (1) sua
importância intrínseca , (2) suas contribuições instrumentais e (3) seu
papel construtivo na criação de valores e normas. Nenhuma avaliação da
forma de governo democrática pode ser completa sem considerar cada uma
dessas virtudes.

Apesar de suas limitações, as liberdades políticas e os direitos civis são
usados eficazmente com bastante frequência. Mesmo nas áreas em que até
agora não foram muito eficazes, existe a oportunidade de fazer com que
venham a sê-lo. O papel permissor dos direitos políticos e civis (permitindo
— e, de fato, encorajando — discussões e debates abertos, política
participativa e oposição sem perseguição) aplica-se a um domínio muito
amplo, embora tenha sido mais eficaz em algumas áreas do que em outras.
Sua comprovada utilidade na prevenção de desastres econômicos é, em si,
importantíssima. Quando as coisas correm bem, a ausência desse papel da
democracia pode não ser fortemente sentida. Mas ele fala muito alto quando
a situação piora, por uma razão ou por outra (por exemplo, a recente crise
financeira no Leste e Sudeste Asiático que conturbou diversas economias e
deixou destituídas muitas pessoas). Os incentivos políticos fornecidos pelo
governo democrático adquirem grande valor prático nesses momentos.

Entretanto, embora devamos reconhecer a importância das instituições
democráticas, elas não podem ser vistas como dispositivos mecânicos para
o desenvolvimento. Seu uso é condicionado por nossos valores e
prioridades e pelo uso que fazemos das oportunidades de articulação e
participação disponíveis. O papel de grupos oposicionistas organizados é
particularmente importante nesse contexto.



Discussões e debates públicos, permitidos pelas liberdades políticas e os
direitos civis, também podem desempenhar um papel fundamental na
formação de valores. Na verdade, até mesmo a identificação de
necessidades é inescapavelmente influenciada pela natureza da participação
e do diálogo públicos. Não só a força da discussão pública é um dos
correlatos da democracia, com um grande alcance, como também seu
cultivo pode fazer com que a própria democracia funcione melhor. Por
exemplo, a discussão pública mais bem fundamentada e menos
marginalizada sobre questões ambientais pode ser não apenas benéfica ao
meio ambiente, como também importante para a saúde e o funcionamento
do próprio sistema democrático. 11

Assim como é importante salientar a necessidade da democracia, também
é crucial salvaguardar as condições e circunstâncias que garantem a
amplitude e o alcance do processo democrático. Por mais valiosa que a
democracia seja como uma fonte fundamental de oportunidade social
(reconhecimento que pode requerer uma defesa vigorosa), existe ainda a
necessidade de examinar os caminhos e os meios para fazê-la funcionar
bem, para realizar seus potenciais. A realização da justiça social depende
não só de formas institucionais (incluindo regras e regulamentações
democráticas), mas também da prática efetiva. Apresentei razões para
considerar-se a questão da prática fundamentalmente importante nas
contribuições que podemos esperar dos direitos civis e das liberdades
políticas. Esse é um desafio enfrentado tanto por democracias bem
estabelecidas como os Estados Unidos (especialmente com a participação
diferenciada de diversos grupos raciais) como por democracias mais
recentes. Existem problemas comuns e também problemas díspares.



7. FOMES COLETIVAS E OUTRAS CRISES

V IVEMOS EM UM MUNDO ASSOLADO por fome e subnutrição disseminadas
e por repetidas fomes coletivas. Muitas vezes se supõe — ao menos
implicitamente — que pouco podemos fazer para remediar essa situação
desesperadora. Presume-se também, com bastante frequência, que esses
males podem realmente agravar-se no longo prazo, em especial com o
aumento da população mundial. No mundo de hoje, um pessimismo tácito
muitas vezes domina as reações internacionais a essas misérias. Essa falta
de liberdade para remediar a fome pode levar ao fatalismo e à ausência de
tentativas resolutas de sanar os sofrimentos que vemos.

Há pouca base factual para esse pessimismo, e também não existem
razões convincentes para pressupor a imutabilidade da fome e da privação.
Políticas e ações apropriadas podem realmente erradicar os terríveis
problemas da fome no mundo moderno. Com base em análises econômicas,
políticas e sociais recentes, creio ser possível identificar as medidas que
podem levar à eliminação das fomes coletivas e a uma redução radical da
subnutrição crônica. O importante neste momento é fazer com que as
políticas e os programas utilizem as lições que emergiram das investigações
analíticas e dos estudos empíricos. 1

Este capítulo trata particularmente das fomes coletivas e outras “crises”
transitórias, que podem incluir ou não a fome crônica manifesta, mas com
certeza envolvem um surto repentino de grave privação para uma parcela
considerável da população (por exemplo, nas recentes crises econômicas do
Leste e Sudeste Asiático). As fomes coletivas e crises desse tipo têm de ser
distinguidas dos problemas de fome e pobreza endêmicas que podem
acarretar sofrimento persistente, mas não incluem nenhuma nova explosão
de privação extrema que subitamente acomete uma parcela da população.
Mesmo em etapas posteriores deste estudo, principalmente no capítulo 9, ao
analisar a subnutrição endêmica e a privação persistente e prolongada,



usarei alguns dos conceitos que o estudo das fomes coletivas fornecerá
neste capítulo.

Para eliminar a fome no mundo moderno, é crucial entender a causação
das fomes coletivas de um modo amplo, e não apenas em função de algum
equilíbrio mecânico entre alimentos e população. O crucial ao analisar a
fome é a liberdade substantiva do indivíduo e da família para estabelecer a
propriedade de uma quantidade adequada de alimento, o que pode ser feito
cultivando-se a própria comida (como fazem os camponeses) ou
adquirindo-a no mercado (como faz quem não cultiva alimentos). Uma
pessoa pode ser forçada a passar fome mesmo havendo abundância de
alimentos ao seu redor se ela perder seu potencial para comprar alimentos
no mercado, devido a uma perda de renda (por exemplo, em consequência
de desemprego ou do colapso do mercado dos produtos que essa pessoa
produz e vende para se sustentar). Por outro lado, mesmo quando o estoque
de alimentos declina acentuadamente em um país ou região, todos podem
ser salvos da fome com uma divisão melhor dos alimentos disponíveis (por
exemplo, criando-se emprego e renda adicionais para as potenciais vítimas
da fome). Isso pode ser suplementado e tornado mais eficaz adquirindo-se
alimento de outros países, mas muitas ameaças de fome coletiva foram
debeladas mesmo sem esse recurso — simplesmente por meio de um
compartilhamento mais equitativo do estoque reduzido de alimentos do
próprio país. O enfoque tem de ser sobre o poder econômico e a liberdade
substantiva dos indivíduos e famílias para comprar alimento suficiente, e
não apenas sobre a quantidade de alimento disponível no país em questão.

Essa perspectiva requer análises econômicas e políticas, necessárias
também para que se obtenha uma compreensão mais integral de outras
crises e desastres além das fomes coletivas. Um bom exemplo é o tipo de
dificuldade enfrentada recentemente por alguns países do leste e sudeste da
Ásia. Nessas crises, assim como nas fomes coletivas, alguns segmentos da
população perderam seus intitulamentos econômicos inesperadamente e de
modo súbito. A rapidez e a intensidade acentuada da privação durante essas
crises (e ainda o caráter inesperado dos desastres) diferem do fenômeno
mais “regular” da pobreza geral, da mesma maneira que as fomes coletivas
diferem da fome endêmica.

INTITULAMENTO E INDEPENDÊNCIA



A fome relaciona-se não só à produção de alimentos e a expansão
agrícola, mas também ao funcionamento de toda a economia e — até
mesmo mais amplamente — com a ação das disposições políticas e sociais
que podem influenciar, direta ou indiretamente, o potencial das pessoas para
adquirir alimentos e obter saúde e nutrição. Ademais, ainda que muito possa
ser feito por políticas governamentais sensatas, é importante integrar o
papel do governo à atuação eficiente de outras instituições econômicas e
sociais — desde a troca, o comércio e os mercados à participação ativa de
partidos políticos, organizações não governamentais e instituições que
mantêm e facilitam a discussão pública bem embasada, como meios de
comunicação noticiosos eficazes.

Subnutrição, fome crônica e fomes coletivas são influenciadas pelo
funcionamento de toda a economia e de toda a sociedade — e não apenas
pela produção de alimentos e atividades agrícolas. É crucial examinar
adequadamente as interdependências econômicas e sociais que governam a
incidência da fome no mundo contemporâneo. Os alimentos não são
distribuídos na economia por meio de caridade ou de algum sistema de
compartilhamento automático. O potencial para comprar alimentos tem de
ser adquirido. É preciso que nos concentremos não na oferta total de
alimentos na economia, mas no “intitulamento” que cada pessoa desfruta:
as mercadorias sobre as quais ela pode estabelecer sua posse e das quais ela
pode dispor. As pessoas passam fome quando não conseguem estabelecer
seu intitulamento sobre uma quantidade adequada de alimentos. 2

O que determina o intitulamento de uma família? Isso depende de várias
influências distintas. A primeira é a dotação : a propriedade de recursos
produtivos e de riqueza que têm um preço no mercado. Para boa parte da
humanidade, a única dotação significativa é a força de trabalho. A maioria
das pessoas do mundo possui poucos recursos além da força de trabalho,
que pode apresentar um grau variado de qualificação e experiência. Porém,
em geral, o trabalho, a terra e outros recursos compõem a cesta de ativos.

A segunda influência importante consiste nas possibilidades de produção
e seu uso. É aqui que entra a tecnologia: as possibilidades de produção são
determinadas pela tecnologia disponível e são influenciadas pelo
conhecimento disponível e pelo potencial das pessoas para organizar seus
conhecimentos e dar-lhes um uso efetivo.



Na geração de intitulamentos, a dotação em forma de terra e trabalho
pode ser usada diretamente para produzir alimentos — como no caso da
agricultura. Ou, alternativamente, uma família ou indivíduo pode adquirir o
potencial para comprar alimentos mediante o recebimento de uma renda em
forma de salário. Isso dependerá das oportunidades de emprego e das taxas
salariais praticadas, que por sua vez dependem das possibilidades de
produção — na agricultura, indústria e outras atividades. No mundo todo, a
maioria das pessoas não produz alimentos diretamente; elas ganham seu
potencial para adquirir alimentos empregando-se na produção de outras
mercadorias, as quais podem variar de culturas agrícolas comerciais a
produtos artesanais, artigos industrializados e serviços diversos, envolvendo
uma variedade de ocupações. Essas interdependências podem ser
importantíssimas para a análise das fomes coletivas, uma vez que um
número substancial de pessoas pode perder seu potencial para dispor de
alimentos devido a problemas na produção de outros bens, e não na dos
próprios alimentos.

Terceiro, muito dependeria das condições de troca : o potencial para
vender e comprar bens e a determinação dos preços relativos de diferentes
produtos (por exemplo, produtos artesanais e alimentos básicos). Dada a
importância central — de fato, única — da força de trabalho como dotação
para grande parte da humanidade, é crucial atentar para a operação dos
mercados de trabalho. Uma pessoa que procura emprego o encontra às taxas
salariais predominantes? Além disso, artesãos e prestadores de serviço
conseguem vender o que tentam vender? A que preços relativos (em
comparação com o dos alimentos no mercado)?

Essas condições de troca podem mudar dramaticamente em uma
emergência econômica, gerando a ameaça de uma fome coletiva. Mudanças
como essas podem sobrevir muito rapidamente em consequência de
diversas influências. Houve fomes coletivas associadas a drásticas
alterações nos preços relativos de produtos (ou das taxas de salário em
relação ao preço dos alimentos) provocadas por várias causas, como seca,
inundação, um déficit geral de empregos, um surto de prosperidade desigual
que eleva a renda de alguns mas não a de outros ou até mesmo um medo
exagerado da escassez de alimentos, que temporariamente eleva os preços,
com efeitos devastadores. 3



Em uma crise econômica, alguns serviços podem ser atingidos com muito
mais gravidade do que outros. Por exemplo, durante a fome coletiva de
Bengala em 1943, as razões de troca entre os alimentos e determinados
tipos de produtos alteraram-se radicalmente. Além da razão entre os salários
e os preços dos alimentos, houve grandes mudanças nos preços relativos do
peixe e dos grãos, e os pescadores bengaleses foram um dos grupos
ocupacionais mais gravemente afetados na ocasião. É claro que peixe
também é alimento, porém é um alimento de alta qualidade, e os pescadores
pobres precisam vendê-lo a fim de poder comprar calorias mais baratas —
provenientes de alimentos básicos (em Bengala, na maioria das vezes o
alimento básico é o arroz) —, o suficiente para sobreviver. O equilíbrio de
sobrevivência é sustentado por essa troca, e uma queda repentina no preço
do peixe em relação ao do arroz pode devastar esse equilíbrio. 4

Muitas outras ocupações também são acentuadamente vulneráveis a
mudanças nos preços relativos e nas receitas de vendas. Tomemos como
exemplo um trabalho como o dos barbeiros. Eles são afetados por dois
conjuntos de problemas em períodos de crise econômica: (1) em situações
difíceis, as pessoas facilmente adiam um corte de cabelo — e assim a
demanda pelo produto do barbeiro pode diminuir drasticamente; (2) como
acréscimo a esse declínio na “quantidade”, ocorre também uma queda
acentuada no preço relativo do corte: durante a fome de Bengala de 1943, a
razão de troca entre o corte de cabelo e os alimentos básicos despencou, em
alguns distritos, em 70 ou 80%. Com isso, os barbeiros — pobres como já
são — foram arruinados, como muitos outros profissionais. Tudo isso
aconteceu tendo havido pouquíssimo declínio geral na produção de
alimentos ou na oferta agregada. A combinação de maior poder aquisitivo
da população urbana (que se beneficiara do boom ocorrido durante a guerra)
e da temida retirada especulativa de alimentos dos mercados contribuiu para
gerar a fome em razão de uma acentuada mudança distributiva. Para
compreendermos a causação da fome crônica e aguda, é preciso uma
análise de todo o mecanismo econômico, e não apenas um cômputo da
produção e oferta de alimentos. 5

CAUSAÇÃO DA FOME COLETIVA

As deficiências de intitulamentos que acarretam fomes coletivas podem
ter várias causas. As tentativas de remediar as fomes coletivas e, mais



ainda, de evitá-las precisam levar em conta essa diversidade de
antecedentes causais. As fomes coletivas refletem um sofrimento comum a
numerosas pessoas, mas nem sempre têm as mesmas causas.

Para quem não produz alimentos (por exemplo, operários industriais ou
prestadores de serviços) ou não é proprietário dos alimentos que produz
(por exemplo, trabalhadores agrícolas assalariados), o potencial para
adquirir alimentos no mercado depende de seus ganhos, dos preços dos
gêneros alimentícios e dos outros gastos necessários além do gasto com
alimentos. O potencial dessas pessoas para obter alimentos depende de
circunstâncias econômicas: emprego e taxas salariais para trabalhadores
assalariados, produção de outros bens e seus preços para artesãos e
prestadores de serviço etc.

Mesmo para quem produz alimentos, embora seus intitulamentos
dependam de sua produção individual de gêneros alimentícios, não existe
uma dependência semelhante com relação à produção nacional desses
gêneros, que é geralmente focalizada por muitos estudos sobre fome
coletiva. Além disso, às vezes as pessoas têm de vender alimentos caros,
como produtos de origem animal, para comprar calorias mais baratas
provenientes dos grãos, como frequentemente fazem os pastores pobres: por
exemplo, nômades criadores de animais no Sahel e na região da Etiópia e
Somália. A dependência de troca para os pastores africanos, que precisam
vender produtos de origem animal, inclusive carne, para comprar as calorias
baratas dos alimentos básicos, é muito semelhante à dos pescadores
bengaleses já mencionados, que precisam vender peixe a fim de comprar as
calorias mais baratas do arroz. Esse frágil equilíbrio pode ser perturbado
por mudanças nas razões de troca. Uma queda no preço dos produtos de
origem animal em relação ao dos grãos pode acarretar um desastre para
esses pastores. Algumas fomes coletivas africanas que afetaram
acentuadamente o segmento pastoril da população envolveram um processo
desse tipo. Uma seca pode acarretar a queda no preço relativo dos produtos
de origem animal (até mesmo da carne) em relação ao dos alimentos
tradicionalmente mais baratos, pois as pessoas com frequência mudam seu
padrão de consumo diminuindo a ingestão de alimentos caros (como a
carne) e não essenciais (como os artigos de couro) em situações de
dificuldade econômica. Essa alteração nos preços relativos pode



impossibilitar aos pastores comprar alimentos básicos suficientes para
sobreviver. 6

As fomes coletivas podem ocorrer mesmo sem nenhum declínio na
produção ou disponibilidade de alimentos. Um trabalhador pode ser levado
a passar fome devido ao desemprego, combinado com a ausência de um
sistema de seguridade social que forneça recursos como o seguro-
desemprego. Isso pode facilmente acontecer e, de fato, uma grande fome
coletiva pode sobrevir apesar de um nível geral elevado ou até mesmo de
um “pico” na disponibilidade de alimentos.

Um exemplo de ocorrência de fome coletiva apesar de um pico na
disponibilidade de alimentos é a fome coletiva de Bangladesh de 1974. 7 Ela
aconteceu em um ano em que houve uma disponibilidade per capita de
alimentos maior do que em qualquer outro ano entre 1971 e 1976 (ver
gráfico 7.1). A fome aguda começou com o desemprego regional causado
por inundações, que afetaram a produção de alimentos muitos meses mais
tarde, na época da colheita, que foi reduzida (principalmente por volta do
mês de dezembro), porém a fome coletiva aconteceu anteriormente, e
terminou bem antes de as culturas amadurecerem para a colheita. As
inundações acarretaram uma privação de renda imediata dos trabalhadores
rurais no verão de 1974; eles perderam os salários que teriam ganhado com
a transplantação do arroz e atividades relacionadas, que lhes teriam
fornecido os recursos para comprar comida. A fome aguda local e o pânico
foram seguidos por uma fome mais generalizada, agravada pelo nervosismo
no mercado de alimentos e pelo drástico aumento nos preços do arroz em
consequência de expectativas exageradas de futura escassez de alimentos. A
escassez futura foi superestimada e, em certa medida, manipulada, e o preço
do arroz sofreu em seguida uma correção para baixo. 8 Contudo, àquela
altura, a fome coletiva já fizera numerosas vítimas.

Mesmo quando uma fome coletiva está associada a um declínio na
produção de alimentos (como claramente ocorreu por ocasião da fome
coletiva da China entre 1958 e 1961 ou nas da Irlanda na década de 1840 9

), precisamos ir além das estatísticas de produção para explicar por que
alguns segmentos da população são dizimados enquanto o restante nada
sofre. Para reinar, as fomes coletivas precisam dividir. Por exemplo, um
grupo de camponeses pode sofrer perdas de intitulamentos quando diminui
a produção de alimentos em seu território, devido talvez a uma seca local,



mesmo quando não há uma escassez geral de alimentos no país. As vítimas
não teriam recursos para comprar alimentos de outros lugares, pois não
teriam muito o que vender para auferir alguma renda, dada a perda de
produção que sofreram. Outras pessoas, com ganhos mais seguros em
outras ocupações ou em outros locais, podem conseguir sobreviver sem
grandes problemas, comprando alimentos de outros lugares. Um caso muito
semelhante a esse aconteceu durante a fome coletiva de 1973 em Wollo, na
Etiópia, quando os habitantes empobrecidos dessa província não podiam
comprar alimentos, apesar de o preço dos produtos alimentícios em Dessie
(capital de Wollo) não ser maior do que em Adis Abeba e Asmara. Há
indícios de que alimentos saíram de Wollo em direção a regiões mais
prósperas da Etiópia, onde as pessoas tinham mais renda para comprá-los.



Fonte : Amartya Sen, Poverty and famines . Oxford, Oxford University Press,
1981, tabela 9.5. A fome coletiva ocorreu em 1974.

 *1 onça = 28,35 g (N. T.)
Ou, para dar um exemplo diferente, os preços dos alimentos podem

disparar devido a um aumento do poder aquisitivo de alguns grupos
ocupacionais e, em consequência, outros grupos que precisam comprar
alimentos podem ser arruinados porque o real poder de compra de suas
rendas monetárias declinou acentuadamente. Uma fome coletiva desse tipo
pode ocorrer sem haver declínio algum na produção de alimentos, pois
resulta de um aumento de demanda concorrente, e não de uma queda da
oferta total. Foi isso que desencadeou a fome coletiva de Bengala em 1943
(já mencionada), com os habitantes urbanos sendo favorecidos pelo boom
ocorrido durante a guerra — o exército japonês estava muito próximo, e os



gastos da Grã-Bretanha e da Índia com a defesa eram vultosos na região
urbana de Bengala, incluindo Calcutá. Assim que os preços do arroz
começaram a subir vertiginosamente, o pânico do público e a especulação
manipuladora fizeram seu papel na elevação estratosférica dos preços, que
ficaram fora do alcance de uma parcela substancial da população rural
bengalesa. 10 E salvou-se quem pôde. 11

Ou, em mais um exemplo diferente, alguns trabalhadores podem
descobrir que suas ocupações “desapareceram” porque a economia mudou e
os tipos e locais das atividades remuneradas são outros. Isso aconteceu na
África subsaariana, por exemplo, com uma mudança nas condições
ambientais e climáticas. Trabalhadores outrora produtivos podem então
ficar sem trabalho ou remuneração e, na ausência de sistemas de seguridade
social, não têm a quem recorrer.

Em alguns outros casos, a perda de um emprego remunerado pode ser um
fenômeno temporário, com efeitos poderosos para o desencadeamento de
uma fome coletiva. Na fome coletiva de Bangladesh em 1974, por exemplo,
os primeiros sinais de dificuldades surgiram entre os trabalhadores rurais
sem terra, depois das inundações de verão, que prejudicaram a contratação
de mão de obra para fazer a transplantação do arroz. Esses trabalhadores,
que viviam ao deus-dará, não tiveram como escapar da fome aguda em
consequência da perda do emprego assalariado, e esse fenômeno ocorreu
muito antes de as culturas adversamente afetadas chegarem à época da
colheita. 12

As fomes coletivas são fenômenos altamente divisores. As tentativas de
compreendê-las em função da disponibilidade média de alimentos per
capita podem ser absolutamente enganosas. É raro encontrar uma fome
coletiva que afete mais de 5% ou 10% da população. É bem verdade que
existem relatos sobre fomes coletivas nas quais se afirma que quase todos
os habitantes de um país passaram fome. No entanto, a maioria dessas
histórias não se sustenta diante de uma investigação atenta. Por exemplo, a
conceituada Encyclopaedia Britannica , em sua celebrada 11a edição,
refere-se à fome coletiva indiana em 1344-5 como uma calamidade na qual
nem mesmo “o imperador mongol conseguia obter o necessário para sua
morada”. 13 Mas essa história apresenta alguns problemas.
Lamentavelmente, é preciso informar que o império mongol só foi
estabelecido na Índia em 1526. E, talvez mais importante, o imperador



Tughlak no poder em 1344-5 — Mohammad Bin Tughlak — não só não
teve grandes dificuldades para obter o necessário para sua morada, como
também contou com recursos suficientes para organizar um dos mais
célebres programas de auxílio a vítimas da fome de toda a história. 14 Os
relatos de fome generalizada não correspondem à realidade dos destinos
díspares.

PREVENÇÃO DA FOME COLETIVA

Como as fomes coletivas se associam à perda de intitulamentos de um ou
mais grupos ocupacionais em regiões específicas, é possível impedir a fome
aguda resultante recriando-se sistematicamente um nível mínimo de rendas
e intitulamentos para as pessoas afetadas pelas mudanças econômicas. Os
números envolvidos, embora com frequência sejam elevados em termos
absolutos, geralmente representam frações diminutas da população total, e
os níveis mínimos de poder de compra necessários para evitar a fome aguda
podem ser bem pequenos. Portanto, os custos dessa ação pública para a
prevenção da fome coletiva são muito modestos até mesmo para os países
pobres, desde que tomem providências sistemáticas e eficazes a tempo.

Apenas para dar uma ideia das magnitudes envolvidas, se as vítimas em
potencial da fome coletiva constituírem, digamos, 10% da população total
de um país (geralmente a proporção é bem menor do que essa), a parcela da
renda total dirigida a essas pessoas pobres não ultrapassaria, em
circunstâncias normais, uns 3% do PNB . Sua participação normal no
consumo de alimentos poderia também não exceder 4% ou 5% desse
consumo. Assim, os recursos necessários para recriar a renda integral
dessas pessoas, ou para reabastecê-las com a quantidade normal total de
alimentos consumidos, partindo do zero, não precisariam ser vultosos,
desde que fossem organizadas eficazmente medidas preventivas.
Obviamente, sobram ainda alguns recursos em posse das vítimas da fome
coletiva (e assim seus intitulamentos não precisam ser recriados da estaca
zero), de modo que a necessidade líquida de recursos pode ser ainda menor.

Além disso, boa parte da mortalidade associada às fomes coletivas resulta
de doenças desencadeadas pela debilitação, colapso das condições de
saneamento, movimentos populacionais e alastramento infeccioso de
doenças endêmicas da região. 15 Esses fatores também podem ser reduzidos
acentuadamente por meio de ação pública sensível, envolvendo controle de



epidemias e disposições comunitárias para assistência médica. Ainda nessa
área, os retornos sobre pequenos montantes de despesas públicas bem
planejadas podem ser enormes.

A prevenção da fome coletiva depende muito das políticas de proteção
aos intitulamentos. Nos países mais ricos, essa proteção é fornecida por
programas de combate à pobreza e pelo seguro-desemprego. A maioria dos
países em desenvolvimento não possui um sistema geral de seguro-
desemprego, mas alguns oferecem empregos públicos de emergência em
épocas de grande queda no nível de emprego causada por desastres naturais
ou não naturais. O dispêndio compensatório do governo na criação de
empregos pode contribuir para debelar com grande eficácia a ameaça de
uma fome coletiva. Esse é, de fato, o modo como potenciais fomes coletivas
têm sido evitadas na Índia desde a independência — principalmente por
meio da criação compensatória de empregos. Em Maharashtra, em 1973,
por exemplo, para compensar a perda de empregos associada a uma seca
rigorosa, foram criados 5 milhões de empregos temporários, um número
realmente elevado (quando se leva em consideração também os membros
das famílias dos trabalhadores). Os resultados foram extraordinários:
nenhum aumento significativo da mortalidade, e até mesmo nenhum grande
aumento no número de pessoas subnutridas, apesar de um declínio drástico
(em muitas áreas, 70% ou mais) na produção de alimentos em uma vasta
região.

FOME COLETIVA E DISTANCIAMENTO

A economia política da prevenção da fome coletiva envolve instituições e
organizações, mas depende, além disso, do exercício de poder e autoridade.
Depende particularmente do distanciamento entre governantes e
governados. Mesmo quando a causação imediata de uma fome coletiva é
outra, a distância social e política entre governantes e governados pode ter
um papel crucial na ausência de prevenção contra uma fome coletiva.

É útil, neste contexto, examinar o caso das fomes coletivas que na década
de 1840 devastaram a Irlanda, cerca de 150 anos atrás, matando uma
proporção da população maior do que qualquer outra fome coletiva já
registrada na história do mundo. 16 A fome coletiva também mudou de um
modo decisivo o feitio da Irlanda. Acarretou um nível de emigração —
mesmo sob terríveis condições de viagem — quase nunca visto em outras



partes do planeta. 17 A população irlandesa atual ainda é imensamente
menor do que a de 1845, ano em que a fome coletiva começou.

O que, então, causou essa calamidade? No livro Homem e super-homem,
de George Bernard Shaw, um rico irlandês-americano, sr. Malone, recusa
referir-se às fomes coletivas irlandesas da década de 1840 como “fome”.
Conta à sua nora inglesa, Violet, que seu pai “morreu de inanição no negro
47”. Quando Violet pergunta “A fome?” , Malone replica “Não, inanição.
Quando um país está abarrotado de víveres e os exporta, não pode haver
uma fome”.

Há vários equívocos na réplica acerba de Malone. Por certo é verdade que
estavam sendo exportados alimentos da faminta Irlanda para a próspera
Inglaterra, mas não é verdade que a Irlanda estava abarrotada de víveres (de
fato, a coexistência de fome e exportações de gêneros alimentícios é um
fenômeno comum em muitas fomes coletivas). Além disso, embora os
termos starve e starvation , usados nessa passagem, possam ser
interpretados em seu antigo sentido ativo, hoje praticamente em desuso, de
fazer uma pessoa ficar sem se alimentar, em especial causando sua morte
pela fome, é difícil negar que houve uma fome (como o termo é comumente
entendido) na Irlanda nessa época.

Malone estava indicando algo diferente — e muito profundo —
reconhecidamente com uma certa licença literária. A questão central
concerne ao papel da condição de agente dos homens na causa e
sustentação das fomes coletivas. Se as fomes coletivas irlandesas fossem
inteiramente evitáveis e, em particular, se as autoridades do governo
pudessem tê-las impedido, a acusação de “matar pela fome” os irlandeses
seria suficientemente clara. O dedo acusador não pode deixar de apontar o
papel da política pública na prevenção ou não prevenção das fomes
coletivas, bem como as influências políticas, sociais e culturais que
determinam a política pública. As questões de políticas a serem examinadas
relacionam-se a atos tanto de omissão como de perpetração. Uma vez que
as fomes coletivas continuam a ocorrer em diversos países mesmo no
mundo atual com sua prosperidade global sem precedentes, as questões das
políticas públicas e sua eficácia permanecem tão relevantes hoje quanto
eram há 150 anos.

No caso das razões mais imediatas das fomes coletivas irlandesas, houve
claramente uma redução da produção de alimentos na Irlanda,



principalmente em razão de uma praga que afetou o cultivo da batata.
Contudo, o papel da oferta global de alimentos na geração dessa fome
coletiva pode ser avaliado de modos diferentes, dependendo da abrangência
de nossas estatísticas sobre gêneros alimentícios. Muito depende da área
considerada para a produção de alimentos. Como salientou Cormac
O’Grada, se considerarmos todo o Reino Unido, concluiremos que não
houve crises de produção ou de oferta de alimentos, em contraste com o que
aconteceu especificamente na Irlanda. 18 Decerto teria sido possível
transferir alimentos da Grã-Bretanha para a Irlanda se os irlandeses
tivessem recursos para adquiri-los. O fato de isso não ter acontecido, e sim
exatamente o oposto, relaciona-se à pobreza da Irlanda e à privação
econômica das vítimas irlandesas. Como explicou Terry Eagleton em sua
eloquente abordagem literária das fomes coletivas irlandesas, Heathcliff and
the great hunger : “Nesse sentido, pode-se racionalmente afirmar que os
irlandeses não morreram simplesmente por falta de alimentos, mas porque
em grande medida não tinham dinheiro para comprar os gêneros
alimentícios que estavam presentes em abundância no reino todo, mas não
suficientemente disponíveis para eles”. 19

Ao analisar a causação das fomes coletivas, é importante estudar a
prevalência geral da pobreza no país ou na região examinados. No caso da
Irlanda, a pobreza dos irlandeses em geral e as proporções modestas dos
ativos que eles possuíam os tornaram especialmente vulneráveis ao declínio
econômico que se abateu com a praga. 20 Nesse contexto, deve-se enfocar
não apenas a pobreza endêmica das pessoas envolvidas, mas também a
vulnerabilidade especial daqueles cujos intitulamentos são particularmente
frágeis na presença de mudanças econômicas. 21 É a condição geral inerme
dos muito pobres — combinada com infortúnios adicionais acarretados por
variações econômicas — que produz as vítimas da fome drástica. Os
pequenos plantadores de batatas irlandeses foram severamente atingidos
pela praga e, devido ao aumento do preço dos alimentos, outros também
foram.

Quanto aos víveres propriamente ditos, longe de haver uma importação
sistemática de alimentos para a Irlanda a fim de debelar a fome coletiva,
ocorreu (como já mencionado) o movimento oposto: a exportação de
gêneros alimentícios da Irlanda para a Inglaterra (sobretudo dos de melhor
qualidade). Esse tipo de “contramovimentação” de alimentos não é de todo



raro em uma classe de fomes coletivas — as chamadas slump famines
[fomes coletivas de depressão] — na qual ocorre um declínio global na
economia que acarreta uma queda drástica do poder aquisitivo dos
consumidores enquanto a oferta de alimentos disponíveis (ainda que
reduzida) alcança um preço melhor em outros lugares. Uma
contramovimentação como essa aconteceu, por exemplo, na já mencionada
fome coletiva de Wollo, Etiópia, em 1973, quando os habitantes
empobrecidos da província ficaram sem condições de comprar alimentos,
apesar de os preços dos gêneros alimentícios não serem mais elevados — e,
muitas vezes, serem substancialmente mais baixos — do que no resto do
país. Há, com efeito, registros de saída de víveres de Wollo para as regiões
mais prósperas da Etiópia, onde as pessoas tinham mais renda e, portanto,
maior potencial para adquiri-los. 22

Isso realmente ocorreu em grande escala na Irlanda na década de 1840,
quando navio após navio — carregados de trigo, aveia, gado bovino e
suíno, ovos e manteiga — saiu pelo rio Shannon da faminta Irlanda em
direção à bem alimentada Inglaterra. A exportação de alimentos da Irlanda
para a Inglaterra no auge da fome coletiva tem sido razão de grande
amargura na Irlanda, e mesmo hoje em dia continua a influenciar a
complexa desconfiança entre Inglaterra e Irlanda.

Não há um grande mistério econômico por trás do movimento dos
gêneros alimentícios da Irlanda para a Inglaterra durante as fomes coletivas
irlandesas. As forças de mercado sempre incentivam o deslocamento dos
víveres para lugares onde as pessoas têm condições de pagar por eles um
preço mais elevado. Os prósperos ingleses podiam fazer exatamente isso,
em contraste com os irlandeses empobrecidos. Analogamente, em 1973, os
habitantes de Adis Abeba podiam adquirir alimentos que os infelizes
famintos de Wollo não podiam.

Não se deve, com isso, concluir precipitadamente que deter as transações
de mercado seria o modo correto de eliminar uma fome coletiva. Em alguns
casos especiais, uma paralisação como essa pode atender a um objetivo
limitado (poderia ter ajudado os consumidores irlandeses se a
contramovimentação dos víveres para a Inglaterra houvesse sido reprimida),
mas em geral isso ainda deixaria sem solução o problema básico da pobreza
e destituição das vítimas da fome. Para mudar essa situação, seriam
necessárias políticas mais positivas — e não a política puramente negativa



de proibir certos tipos de transações de mercado. Na verdade, com políticas
positivas de regeneração das rendas perdidas dos destituídos (por exemplo,
por meio de programas de empregos públicos), a contramovimentação dos
alimentos teria sido automaticamente reduzida ou eliminada, pois os
compradores internos poderiam ter tido mais condições para adquirir
comida.

Sabemos, obviamente, que o governo do Reino Unido pouco fez para
aliviar a destituição e a fome dos irlandeses durante todo o período de fome
coletiva. Houve ocorrências semelhantes no império, mas a Irlanda
destacou-se por ser parte das próprias ilhas Britânicas. É nesse aspecto que
o distanciamento cultural , em oposição a uma assimetria puramente
política, tem uma certa importância (embora o distanciamento cultural
também seja “político”, em um sentido amplo).

Nesse contexto, é importante levar em consideração que, na década de
1840, quando sobreveio a fome coletiva irlandesa, havia na Grã-Bretanha
um amplo sistema de auxílio aos pobres razoavelmente bem estabelecido,
limitado à Grã-Bretanha. A Inglaterra também tinha sua parcela de pobres,
e até mesmo a vida do trabalhador inglês empregado não era nada próspera
(o ano de 1845, quando teve início a série de fomes coletivas irlandesas,
também foi o ano da publicação da clássica crítica de Friedrich Engels
contra a pobreza e miséria econômica dos trabalhadores ingleses, Situação
da classe trabalhadora na Inglaterra ). Mas ainda assim havia um certo
comprometimento político para evitar a fome flagrante na Inglaterra. Não
existia um comprometimento semelhante em relação ao império — nem
sequer à Irlanda. Até mesmo as Leis dos Pobres concediam aos destituídos
ingleses substancialmente mais direitos do que os concedidos aos
destituídos irlandeses.

Com efeito, como observou Joel Mokyr, “a Irlanda era considerada pela
Grã-Bretanha uma nação estrangeira e até mesmo hostil”. 23 Esse
distanciamento afetou muitos aspectos das relações entre irlandeses e
britânicos. Em primeiro lugar, como menciona Mokyr, desincentivou o
investimento de capital britânico na Irlanda. Porém, o que é mais relevante
no presente contexto, havia uma relativa indiferença às fomes coletivas e
aos sofrimentos na Irlanda e menos empenho de Londres para evitar a
destituição e a fome dos irlandeses. Richard Ned Lebow afirmou que,
enquanto a pobreza na Grã-Bretanha era normalmente atribuída a mudanças



e flutuações da economia, julgava-se que a pobreza na Irlanda era causada
por preguiça, apatia e inépcia, e assim pensava-se que a “missão britânica”
não era a de “aliviar o sofrimento dos irlandeses, mas civilizar seu povo e
levá-los a sentir e agir como seres humanos”. 24 Essa pode ser uma visão um
tanto exagerada, mas é difícil pensar que na Inglaterra se permitiria que
ocorressem fomes coletivas como as da Irlanda na década de 1840.

Ao buscarmos o que há por trás das influências sociais e culturais que
moldam as políticas públicas e que, nesse caso, permitiu a ocorrência das
fomes coletivas, é importante avaliar o senso de dissociação e superioridade
que caracterizava a atitude britânica em relação aos irlandeses. As raízes
culturais das fomes coletivas irlandesas remontam à longínqua época do
poema The Faerie Queene, de Edmund Spenser (publicado em 1590), e
talvez até a um tempo mais remoto. A tendência a pôr a culpa nas vítimas,
acentuada no próprio poema, sobreviveu até as fomes coletivas de 1840, e a
predileção dos irlandeses por batatas somou-se à lista das calamidades que
os nativos haviam, na concepção dos ingleses, acarretado para si mesmos.

A convicção da superioridade cultural combina bem com a assimetria de
poder político. 25 O célebre comentário de Winston Churchill — de que a
fome coletiva de Bengala em 1943, que foi a última fome coletiva na Índia
britânica (e também a derradeira ocorrida na Índia), foi causada pela
tendência dos nativos a reproduzir-se “como coelhos” — enquadra-se nessa
tradição de culpar o súdito colonial; tal comentário é esplendidamente
suplementado pela outra crença de Churchill, de que os indianos eram “o
povo mais bestial do mundo, ao lado dos alemães”. 26 É impossível não ter
compaixão por Winston Churchill, que corria um duplo perigo, confrontado
por alemães bestiais que almejavam derrubar seu governo e por indianos
bestiais que reivindicavam um governo bom.

Charles Edward Trevelyan, na direção do Tesouro durante as fomes
coletivas irlandesas, não via grandes erros na política econômica britânica
para a Irlanda (da qual ele era o encarregado); indicou os hábitos irlandeses
como parte da explicação para as fomes coletivas. O principal dentre os
defeitos habituais era a tendência dos irlandeses pobres a comer apenas
batatas, o que os tornava dependentes de uma única cultura. A opinião de
Trevelyan sobre a causação das fomes coletivas irlandesas permitiu-lhe
associá-las à sua análise sobre a culinária irlandesa: “Quase não se encontra
mulher alguma da classe camponesa no oeste da Irlanda cuja arte culinária



exceda o cozimento de uma batata”. 27 Essa observação é interessante não
apenas por ser raríssimo um inglês encontrar uma ocasião apropriada para
proferir uma crítica internacional sobre arte culinária. Mais do que isso, o
ato de apontar o dedo acusador para a parca dieta dos pobres irlandeses
ilustra bem a tendência de pôr a culpa na vítima. Dessa perspectiva, na
opinião de Trevelyan, as vítimas conseguiram sozinhas provocar uma
calamidade, apesar dos melhores esforços do governo em Londres para
impedir.

O distanciamento cultural tem de ser somado à ausência de incentivos
políticos (discutidos no capítulo 6) para explicar a inação britânica durante
as fomes coletivas irlandesas. Na verdade, é tão fácil prevenir as fomes
coletivas que chega a ser espantoso elas ocorrerem. 28 O senso de
distanciamento entre o governante e o governado — entre “nós” e “eles” —
é uma característica crucial das fomes coletivas. Esse distanciamento é tão
severo nas fomes coletivas contemporâneas da Etiópia, Somália e Sudão
quanto foi na Irlanda e na Índia sob o domínio estrangeiro no século XIX .

PRODUÇÃO, DIVERSIFICAÇÃO E CRESCIMENTO

Retorno agora à economia da prevenção das fomes coletivas. Para evitar
as fomes coletivas, é útil ter uma economia mais opulenta e crescente. A
expansão econômica frequentemente reduz a necessidade de proteção de
intitulamentos, e além disso aumenta os recursos disponíveis para fornecer
essa proteção. Essa é uma lição de óbvia importância para a África
subsaariana, onde a ausência de um crescimento econômico global tem sido
uma importante fonte básica de privação. A propensão às fomes coletivas é
muito maior quando a população é generalizadamente pobre e quando é
difícil obter fundos públicos.

É preciso atentar para a necessidade de incentivos geradores de
crescimento na produção e nas rendas — incluindo, inter alia , a expansão
da produção de alimentos. Isso requer que se planejem incentivos de preços
sensatos, mas também pede medidas que encorajem e aumentem a mudança
técnica, a especialização de mão de obra e a produtividade — tanto na
agricultura como em outras áreas. 29

Embora o crescimento da produção de alimentos seja importante, a
questão principal relaciona-se ao crescimento econômico global, pois os
alimentos podem ser comprados no mercado mundial. Um país pode



comprar víveres do exterior se tiver recursos para isso (gerados, digamos,
por sua produção industrial). Se, por exemplo, compararmos a produção de
alimentos per capita de 1993-1995 com a de 1979-1981 em diversos países
da Ásia e da África, constataremos um declínio de 1,7% na Coreia do Sul,
12,4% no Japão, 33,5% em Botsuana e 58% em Cingapura. Mas não
encontraremos fome crescente nessas economias, porque elas também
apresentaram uma rápida expansão da renda real per capita graças a outros
recursos (como indústrias ou mineração), e de qualquer modo elas são mais
ricas. O compartilhamento da renda aumentada tornou os cidadãos desses
países capazes de obter mais alimentos do que antes, apesar da queda na
produção de gêneros alimentícios. Em contraste, embora tenha havido
pouco ou nenhum declínio na produção de alimentos per capita em
economias como as do Sudão (7,7% de aumento ) ou de Burkina Faso
(29,4% de aumento ), verificou-se nessas economias uma considerável
expansão da fome em razão de sua pobreza generalizada e dos
intitulamentos econômicos vulneráveis de muitos grupos substanciais. É
essencial evidenciar os processos reais por meio dos quais uma pessoa ou
uma família estabelece seu potencial para dispor de alimentos.

Ressalta-se com frequência — corretamente — que a produção de
alimentos per capita esteve em queda na África subsaariana até pouco
tempo atrás. Isso é verdade e obviamente constitui motivo de preocupação,
tendo implicações para muitos aspectos da política pública, que vão da
pesquisa agrícola ao controle populacional. Porém, como já mencionado, a
queda na produção per capita de alimentos aplica-se igualmente a muitos
países de outras regiões do mundo. 30 Não houve fomes coletivas nesses
países porque (1) eles alcançaram taxas de crescimento relativamente
elevadas em outras áreas da produção e (2) a dependência em relação à
produção de alimentos como fonte de renda é bem menor nesses países do
que na economia típica da África subsaariana.

A tendência a pensar no aumento das culturas como a única maneira de
resolver um problema de insuficiência de alimentos é forte e tentadora, e às
vezes realmente tem uma certa base racional. Mas o quadro é mais
complexo e se relaciona a oportunidades econômicas alternativas e a
possibilidades de comércio internacional. No que concerne à falta de
crescimento, a característica principal dos problemas da África subsaariana
não é especificamente a ausência de crescimento na produção de gêneros



alimentícios, mas a ausência geral de crescimento econômico (da qual o
problema da produção de alimentos é apenas uma parte). A necessidade de
uma estrutura de produção mais diversificada é muito acentuada na África
subsaariana, dadas as incertezas climáticas, de um lado, e a possibilidade de
expansão em outras áreas de atividade produtiva, de outro. A tão
preconizada estratégia da concentração exclusiva na expansão da
agricultura — e especificamente nas culturas alimentares — equivale a
apostar tudo em um só cavalo, e os riscos dessa política podem ser imensos.

Evidentemente, não é provável que no curto prazo se possa reduzir
acentuadamente a dependência da África subsaariana com relação à
produção de alimentos como fonte de renda. Mas pode-se tentar alguma
diversificação de imediato, e até mesmo uma redução da dependência
excessiva com relação a umas poucas culturas pode melhorar a segurança
das rendas. No longo prazo, para que a África subsaariana se junte ao
processo de expansão econômica que vem ocorrendo em muitas outras
partes do mundo, seria preciso buscar e usar com mais empenho outras
fontes de renda e crescimento que não a produção de alimentos, e mesmo
fora da agricultura.

A VIA DO EMPREGO E A QUESTÃO DA CONDIÇÃO DE AGENTE

Mesmo quando estão ausentes as oportunidades de comércio
internacional, pode ser crucialmente importante o modo como a oferta total
de alimentos é dividida entre os diversos grupos do país. É possível evitar
as fomes coletivas recriando as rendas perdidas pelas vítimas potenciais
(por exemplo, com a criação temporária de emprego assalariado em
projetos públicos especialmente concebidos), dando-lhes o poder de
competir por alimentos no mercado, fazendo com que o estoque disponível
seja dividido de forma mais igualitária. Na maioria das situações em que
ocorreram fomes coletivas, uma divisão mais equitativa dos alimentos teria
evitado que pessoas passassem fome (embora uma expansão da oferta de
alimentos obviamente pudesse ter facilitado as coisas). A prevenção da
fome coletiva por meio da criação de emprego, com ou sem expansão da
disponibilidade total de gêneros alimentícios, tem sido usada em muitos
países, incluindo Índia, Botsuana e Zimbábue. 31

A via do emprego também incentiva os processos de troca e comércio e
não transtorna a vida econômica, social e familiar. Em grande medida, os



beneficiários podem permanecer em suas próprias casas, próximos às suas
atividades econômicas (como a agricultura), de modo que essas operações
econômicas não sofrem interrupção. Da mesma forma, a vida familiar pode
prosseguir em ritmo normal, o que não ocorreria se as pessoas fossem
despachadas para campos de emergência. Com isso, há mais continuidade
social e menos risco de propagação de doenças infecciosas, que tendem a
irromper em campos superlotados. Em geral, a abordagem da ajuda por
meio de emprego também permite às vítimas potenciais da fome coletiva
serem tratadas como agentes ativos, e não como recebedores passivos de
esmolas do governo. 32

Outro aspecto a salientar aqui (em concordância com a abordagem geral
deste livro) é o dos usos combinados de diferentes instituições sociais nesse
processo de prevenção da fome coletiva. Nesse contexto, a política pública
assume a forma de recurso a disposições institucionais muito diferentes:

(1) auxílio do Estado na criação de renda e emprego;
(2) operação de mercados privados de alimento e trabalho;
(3) apoio no comércio e negócios normais.

A integração dos papéis respectivos de diferentes instituições sociais —
envolvendo as organizações de mercado e as externas ao mercado — é
importantíssima como abordagem adequadamente ampla da prevenção das
fomes coletivas, assim como para o desenvolvimento econômico em geral.

DEMOCRACIA E PREVENÇÃO DA FOME COLETIVA

Já me referi, neste livro, ao papel da democracia na prevenção das fomes
coletivas. O argumento relaciona-se particularmente aos incentivos políticos
gerados por eleições, política multipartidária e jornalismo investigativo.
Certamente é verdade que nunca houve uma fome coletiva em uma
democracia multipartidária efetiva.

Essa associação histórica observada é causal ou simplesmente uma
ocorrência acidental? A possibilidade de que a relação entre direitos
políticos democráticos e a ausência de fomes coletivas seja uma “falsa
correlação” pode parecer suficientemente plausível quando se leva em
consideração o fato de que os países democráticos muitas vezes são também
muito ricos e, portanto, talvez imunes às fomes coletivas por outras razões.



Mas nota-se a ausência de fomes coletivas mesmo em países democráticos
que são paupérrimos, como Índia, Botsuana ou Zimbábue.

Houve ocasiões em que os países democráticos pobres sofreram declínios
muito maiores na produção e oferta de alimentos, além de um colapso mais
acentuado do poder aquisitivo de segmentos substanciais da população, do
que alguns países não democráticos. Mas, enquanto os países ditatoriais
sofreram fomes coletivas de vulto, os democráticos conseguiram evitá-las
totalmente apesar da pior situação de seus estoques de víveres. Botsuana,
por exemplo, sofreu uma queda de produção de alimentos de 17% e
Zimbábue de 38% nos períodos 1979-1981 e 1983-1984, os mesmos
períodos em que o declínio da produção de gêneros alimentícios no Sudão e
na Etiópia foi relativamente modesto, de 11% ou 12%. Porém, enquanto
Sudão e Etiópia sofreram grandes fomes coletivas, isso não aconteceu em
Botsuana e Zimbábue, o que se deveu, em grande medida, a políticas
oportunas e amplas de prevenção da fome coletiva nesses países. 33

Se os governos de Botsuana e Zimbábue não houvessem tomado
providências a tempo, teriam sido severamente criticados e pressionados
pela oposição e bombardeados pela imprensa. Em contraste, os governos
etíope e sudanês não precisaram haver-se com ameaças desse tipo — os
incentivos políticos relacionados a instituições democráticas estavam
totalmente ausentes nesses países. As fomes coletivas no Sudão e na Etiópia
— e em muitos países da África subsaariana — foram alimentadas pela
imunidade política desfrutada pelos líderes governamentais em países
autoritários. Isso aparentemente se aplica também à atual situação na Coreia
do Norte.

É facílimo evitar as fomes coletivas regenerando-se o poder aquisitivo
perdido pelos grupos gravemente afetados, o que se pode fazer mediante
vários programas, incluindo — como acabamos de discutir — a criação de
empregos de emergência em projetos públicos de curto prazo. Na Índia pós-
independência ocorreram, em várias ocasiões, declínios muito pronunciados
na produção e disponibilidade de alimentos, e também uma gigantesca
destruição da solvência econômica de grandes grupos de pessoas, mas ainda
assim as fomes coletivas foram evitadas dando-se “intitulamentos” às
vítimas potenciais para que elas obtivessem alimentos, por meio de renda
proveniente de projetos orientados para o emprego e por outros meios. É
evidente que trazer mais alimentos para a região assolada pela fome



coletiva ajudará a aliviá-la se as vítimas potenciais tiverem poder
econômico para comprar os víveres, para o que também é crucial a criação
de renda para os que não têm nenhuma (ou têm pouquíssima). Porém,
mesmo na ausência de importações de alimentos para a região, a própria
criação de renda para as pessoas destituídas ajuda a aliviar a fome por meio
de uma melhor divisão dos alimentos disponíveis. 34

Na seca de 1973 em Maharashtra, na Índia, a produção de alimentos
diminuiu tão drasticamente que a quantidade produzida per capita foi
metade da registrada para a África subsaariana. Entretanto, não houve fome
coletiva em Maharashtra (onde 5 milhões de pessoas foram empregadas em
projetos públicos organizados rapidamente), ao passo que na África
subsaariana ocorreram fomes coletivas de grande vulto. 35 Além desses
contrastes entre as experiências de cada país na prevenção das fomes
coletivas, que ressaltam eloquentemente o papel protetor da democracia,
existem algumas evidências intertemporais interessantes relacionadas à
transição de um país para a democracia. A Índia, por exemplo, continuou a
ter fomes coletivas exatamente até a época da independência, em 1947. A
última delas — uma das maiores — foi a de Bengala, na primavera e verão
de 1943 (que aos nove anos de idade pude testemunhar em todo o seu
rigor); calcula-se que morreram entre 2 e 3 milhões de pessoas devido a
essa fome coletiva. Desde a independência e a instalação de um sistema
democrático multipartidário, não houve nenhuma fome coletiva substancial,
apesar da ocorrência bastante frequente de sérias deficiências nas safras e
enormes perdas de poder aquisitivo (por exemplo, em 1968, 1973, 1979 e
1987).

INCENTIVOS, INFORMAÇÃO E PREVENÇÃO DAS FOMES COLETIVAS

Não é difícil encontrar a relação causal entre existir democracia e não
ocorrerem fomes coletivas. Elas matam milhões de pessoas em diferentes
países do mundo, mas não matam os governantes. Reis e presidentes,
burocratas e chefes, líderes e comandantes militares nunca são vítimas de
fomes coletivas. E, se não há eleições, partidos de oposição, espaço para a
crítica pública sem censura, os que exercem autoridade não têm de sofrer as
consequências políticas de não prevenir as fomes coletivas. A democracia,
por outro lado, faz com que os castigos da fome coletiva atinjam também os
grupos governantes e líderes políticos. Isso lhes dá o incentivo para tentar



debelar qualquer ameaça de fome coletiva e, como de fato é fácil impedi-las
(nesse estágio o argumento econômico encaixa-se no político), as fomes
coletivas que assomam no horizonte são firmemente repelidas.

A segunda questão relaciona-se à informação. Uma imprensa livre e a
prática da democracia contribuem imensamente para trazer à luz
informações que podem ter enorme influência sobre políticas de prevenção
das fomes coletivas (por exemplo, informações sobre os primeiros efeitos
de secas e inundações e sobre a natureza e o impacto do desemprego). A
fonte mais elementar de informações básicas sobre uma ameaça de fome
coletiva em áreas distantes são os meios de comunicação noticiosos
dirigidos pela iniciativa privada, especialmente quando há incentivos —
comuns em um sistema democrático — para revelar fatos que possam ser
embaraçosos para o governo (e que um governo autoritário tenderia a
censurar). Com efeito, penso que uma imprensa livre e uma oposição
política ativa constituem o melhor sistema de alerta prévio que um país
ameaçado por fomes coletivas pode ter.

A relação entre direitos políticos e necessidades econômicas pode ser
ilustrada, no contexto específico da prevenção, pelas grandes fomes
coletivas da China entre 1958 e 1961. Mesmo antes das reformas
econômicas recentes, a China fora muito mais bem-sucedida do que a Índia
em muitos aspectos significativos do desenvolvimento econômico. Por
exemplo, a expectativa de vida média aumentou na China muito mais do
que na Índia, e muito antes das reformas de 1979 já se aproximara dos
números elevados hoje citados (quase setenta anos ao nascer). Não
obstante, a China fracassou gritantemente na prevenção da fome coletiva.
Calcula-se hoje que as fomes coletivas chinesas no período entre 1958 e
1961 mataram cerca de 30 milhões de pessoas — dez vezes mais até mesmo
do que a gigantesca fome coletiva de 1943 na Índia britânica. 36

O chamado Grande Salto Para a Frente iniciado em fins da década de
1950 fora um grande fiasco, mas o governo chinês se recusou a admitir isso
e continuou a aplicar dogmaticamente as mesmas políticas desastrosas por
mais três anos. É difícil imaginar que algo parecido pudesse ter acontecido
em um país onde ocorrem eleições regularmente e que possui uma imprensa
independente. Durante essa calamidade terrível, o governo não enfrentou
pressão dos jornais, que eram controlados, nem de partidos de oposição,
inexistentes.



A ausência de um sistema livre de distribuição de notícias também
desnorteou o próprio governo, alimentado por sua propaganda e por
relatórios cor-de-rosa de oficiais locais do partido que competiam por
crédito em Pequim. De fato, há provas de que, exatamente quando a fome
coletiva se aproximava do auge, as autoridades chinesas acreditavam
erroneamente possuir 100 milhões de toneladas métricas de grãos a mais do
que de fato possuíam. 37

É interessante que o próprio presidente Mao, cujas esperanças e crenças
radicais tiveram grande influência sobre o início e a persistência oficial do
Grande Salto Para a Frente, identificou o papel informativo da democracia
assim que a falha foi tardiamente reconhecida. Em 1962, logo após a fome
coletiva haver ceifado tantos milhões de vidas, Mao fez a seguinte
observação perante uma assembleia de 7 mil altos funcionários:

Sem democracia, vocês não tomam conhecimento do que está
acontecendo na base; a situação será obscura; vocês não conseguirão
reunir opiniões suficientes de todos os lados; não pode haver
comunicação entre o topo e a base; os órgãos superiores de liderança
dependerão de material unilateral e incorreto para decidir as questões, por
isso será difícil para vocês evitar ser subjetivistas; será impossível
alcançar a unidade de entendimento e a unidade de ação, e impossível
alcançar o verdadeiro centralismo. 38

A defesa da democracia por Mao nesse discurso é muito limitada. O
enfoque se dá exclusivamente sobre o aspecto informativo — deixando de
lado o papel do incentivo e também a importância intrínseca e constitutiva
da democracia. 39 Ainda assim, é extremamente interessante o próprio Mao
ter reconhecido o grau em que políticas oficiais desastrosas foram causadas
pela ausência de elos informativos que um sistema mais democrático pode
fornecer para evitar desastres como o que a China sofreu.

O PAPEL PROTETOR DA DEMOCRACIA

Essas questões permanecem relevantes no mundo contemporâneo —
mesmo na China de hoje, economicamente bem-sucedida. Desde as
reformas econômicas de 1979, os pronunciamentos oficiais chineses têm
admitido abertamente a importância dos incentivos econômicos, sem haver
um reconhecimento semelhante do papel dos incentivos políticos. Quando



as coisas correm razoavelmente bem, a ausência desse papel permissivo da
democracia pode não ser muito sentida, mas, quando e se forem cometidos
grandes erros nas políticas, essa lacuna pode ser imensamente desastrosa. A
importância dos movimentos democráticos na China contemporânea tem de
ser julgada por essa perspectiva.

Outro conjunto de exemplos vem da África subsaariana, que tem sido
assolada por persistentes fomes coletivas desde o início da década de 1970.
Muitos fatores fundamentam a propensão dessa região à fome coletiva, de
problemas ecológicos e deterioração climática — aumentando a incerteza
para as culturas agrícolas — aos efeitos firmemente negativos de guerras e
conflitos constantes. Mas o caráter muitas vezes autoritário de diversos
regimes políticos da África subsaariana também contribuiu acentuadamente
para causar as fomes coletivas frequentes. 40

Os movimentos nacionalistas foram todos decididamente anticoloniais,
mas nem sempre pró-democráticos, e só em tempos recentes afirmar o valor
da democracia alcançou respeitabilidade política em muitos países da
África subsaariana. E, nesse meio político, a guerra fria no mundo não
ajudou nem um pouco. Os Estados Unidos e o Ocidente mostraram-se
dispostos a apoiar governos não democráticos que fossem suficientemente
anticomunistas, enquanto a União Soviética e a China apoiaram governos
inclinados a ficar de seus lados, independentemente do quanto eles
pudessem ser anti-igualitários em suas políticas internas. Quando os
partidos de oposição foram proibidos e os jornais suprimidos, houve poucos
protestos internacionais.

Não se pode negar que houve governos africanos, mesmo em alguns
Estados de partido único, que se mostraram intensamente motivados a
evitar calamidades e fomes coletivas. Os exemplos vão do minúsculo Cabo
Verde à politicamente experimental Tanzânia. Porém, com grande
frequência, a ausência de oposição e a supressão da imprensa livre deram a
cada governo uma imunidade contra críticas e pressão política que se
traduziu em políticas totalmente insensíveis e desumanas. As fomes
coletivas foram muitas vezes consideradas inevitáveis, sendo comum
atribuir a culpa dos desastres a causas naturais e à perfídia de outros países.
De vários modos, Sudão, Somália, Etiópia, vários países do Sahel e outras
nações fornecem exemplos gritantes do quanto a situação pode ficar ruim



sem a disciplina dos partidos de oposição e dos meios de comunicação
noticiosos.

Isso não implica negar que, nesses países, as fomes coletivas
frequentemente estiveram associadas a safras ruins. Quando uma safra é
arruinada, não só a oferta de alimentos é afetada, como também o emprego
e a forma de sustento de numerosas pessoas são perdidos. Mas a ocorrência
de um colapso na colheita não independe das políticas públicas (como a
fixação de preços relativos pelo governo ou as políticas de irrigação e
pesquisa agrícola). Ademais, mesmo havendo falha nas colheitas, é possível
evitar uma fome coletiva implementando-se uma cuidadosa política de
distribuição (como a criação de empregos). De fato, como já discutido,
países democráticos a exemplo de Botsuana, Índia ou Zimbábue têm tido
êxito total na prevenção de fomes coletivas apesar de drásticos declínios na
produção de alimentos e nos intitulamentos de grandes segmentos da
população, ao passo que países não democráticos têm sofrido frequentes
fomes coletivas apesar de situações muito mais favoráveis da oferta de
alimentos. Não seria desarrazoado concluir que a democracia pode ser uma
influência muito positiva na prevenção das fomes coletivas no mundo
contemporâneo.

TRANSPARÊNCIA, SEGURANÇA E CRISES ECONÔMICAS ASIÁTICAS

Esse papel preventivo da democracia enquadra-se bem no requisito que
denominamos “segurança protetora” quando relacionamos os diferentes
tipos de liberdades instrumentais. O governo democrático, com eleições
multipartidárias e meios de comunicação sem censura, torna altamente
provável a instituição de medidas visando a uma segurança protetora básica.
A ocorrência de fomes coletivas é apenas um exemplo do alcance protetor
da democracia. O papel positivo dos direitos políticos e civis aplica-se à
prevenção dos desastres econômicos e sociais em geral.

Quando a situação é rotineiramente boa e sem percalços, a ausência desse
papel instrumental da democracia pode não ser particularmente sentida.
Mas ele se revela em toda a sua importância quando surgem problemas, por
uma ou outra razão. É então que os incentivos políticos comuns a um
governo democrático adquirem grande importância prática. Podemos extrair
disso algumas lições econômicas e políticas importantes. Muitos
tecnocratas da economia recomendam o uso de incentivos econômicos (que



o sistema de mercado fornece) enquanto deixam de lado os incentivos
políticos (que os sistemas democráticos poderiam garantir). Contudo, os
incentivos econômicos, por mais importantes que sejam, não substituem os
incentivos políticos, e a ausência de um sistema adequado de incentivos
políticos é uma lacuna que não pode ser preenchida pela operação de
estímulos econômicos.

Essa é uma questão importante porque o perigo da insegurança — que
surge com mudanças nas circunstâncias econômicas ou em outras, ou ainda
com erros de política não corrigidos — pode estar à espreita, por trás do que
parece ser uma economia perfeitamente sadia. Os problemas recentes
sofridos pelo Leste e pelo Sudeste Asiático revelam, entre muitas outras
coisas, o preço que se paga por um governo não democrático. Isso vale para
dois aspectos importantes, relacionados ao descaso para com duas
liberdades instrumentais já mencionadas: a “segurança protetora” (que
estamos examinando agora) e a “garantia de transparência” (importante
para a provisão de segurança e para os incentivos aos agentes econômicos e
políticos).

Primeiro, o desenvolvimento da crise financeira em algumas dessas
economias esteve estreitamente vinculado à falta de transparência nos
negócios, em particular à falta de participação pública na averiguação dos
procedimentos financeiros e empresariais. A ausência de um fórum
democrático eficaz teve consequência nessa falha. A oportunidade que os
processos democráticos teriam proporcionado para desafiar o controle de
famílias ou grupos selecionados poderia ter feito muita diferença.

A disciplina da reforma financeira que o Fundo Monetário Internacional
tentou impor às economias inadimplentes relacionou-se, em grande medida,
à falta de abertura e transparência e ao envolvimento de inescrupulosos
encadeamentos econômicos que eram típicos em setores dessas economias.
Essas características vinculam-se estreitamente a um sistema de
procedimentos comerciais sem transparência. Quando um depositante
guarda seu dinheiro em um banco, pode haver uma certa expectativa de que
ele será usado, juntamente com o dinheiro de outros, de modos que não
envolvam riscos indevidos e possam ser abertamente revelados. Essa
confiança foi violada com grande frequência, o que decerto precisou ser
mudado. Não estou comentando aqui se a administração das crises pelo FMI
foi ou não exatamente correta ou se a insistência em reformas imediatas



poderia ter sido sensatamente postergada até que a confiança financeira
retornasse a essas economias. 41 Porém, não importa o quanto esses ajustes
poderiam ter sido feitos de um modo melhor, não se pode facilmente
duvidar do papel da ausência de transparência na evolução das crises
asiáticas.

O padrão dos riscos e dos investimentos impróprios poderia ter sido
submetido a uma investigação muito mais pormenorizada se os críticos
democráticos tivessem condições de exigir isso, digamos, na Indonésia ou
na Coreia do Sul. Mas obviamente nenhum desses países possuía o sistema
democrático que teria permitido reivindicações desse teor vindas de fora do
governo. O poder inconteste do governo facilmente se traduziu em uma
aceitação sem questionamento da dispensabilidade da prestação de contas e
da ausência de transparência — características frequentemente reforçadas
por fortes laços familiares entre os governantes e os caciques financeiros.
Na emergência das crises econômicas, a natureza não democrática dos
governos desempenhou um papel importante.

Segundo, assim que a crise financeira acarretou uma recessão econômica
geral, o papel protetor da democracia — não distinto daquele que impede as
fomes coletivas em países democráticos — fez grande falta. Os recém-
destituídos não tiveram a voz ativa que precisariam ter. 42 Uma queda no
Produto Nacional Bruto total de, digamos, até mesmo 10% pode não
parecer grande coisa se vier depois de algumas décadas nas quais o
crescimento econômico anual vinha sendo de 5% a 10%. Entretanto, esse
declínio pode dizimar vidas e gerar a miséria para milhões de pessoas se o
ônus da contração não for compartilhado, permitindo-se que ele se
concentre sobre os que menos podem suportá-lo — os desempregados ou
aqueles cujo trabalho recentemente se tornou supérfluo na economia. As
pessoas vulneráveis na Indonésia podem não ter sentido falta da democracia
quando tudo corria às mil maravilhas, mas foi exatamente essa lacuna que
manteve suas vozes abafadas e ineficazes quando a crise desigualmente
compartilhada se desenvolveu. Sente-se muito a falta do papel protetor da
democracia justamente quando ele é mais necessário.

OBSERVAÇÕES FINAIS

O desafio do desenvolvimento inclui a eliminação da privação persistente
e endêmica e a prevenção da destituição súbita e severa. Contudo, as



demandas respectivas sobre as instituições e políticas desses dois requisitos
podem ser distintas e até mesmo dessemelhantes. O êxito em uma área pode
não garantir o êxito na outra. Por exemplo, consideremos os desempenhos
comparativos da China e da Índia neste último meio século. É evidente que
a China foi muito mais bem-sucedida do que a Índia na elevação da
expectativa de vida e na redução da mortalidade. Na verdade, seu bom
desempenho é bem mais anterior às reformas econômicas de 1979 (o
progresso global da China na elevação da expectativa de vida tem sido bem
mais lento no período pós-reforma do que no período precedente). Embora
a Índia seja um país muito mais diversificado do que a China e existam
partes da Índia (como Kerala) nas quais a expectativa de vida aumentou
consideravelmente mais rápido do que na China, para os dois países a
comparação do aumento geral da expectativa de vida é inteiramente
favorável à China. No entanto, a China também sofreu (como já
mencionado neste capítulo) a maior fome coletiva já registrada na história,
com 30 milhões de pessoas perecendo nas fomes coletivas decorrentes do
malogro do Grande Salto Para a Frente, nos anos de 1958 a 1961. Em
contrapartida, a Índia não é assolada por fomes coletivas desde sua
independência. Prevenir fomes coletivas e outras crises desastrosas e obter
um aumento global da expectativa de vida média e outras realizações são
disciplinas um tanto diferentes.

A desigualdade tem um papel importante no desenvolvimento das fomes
coletivas e outras crises graves. Na verdade, a própria ausência de
democracia é uma desigualdade — nesse caso, de direitos e poderes
políticos. Porém, mais do que isso, as fomes coletivas e outras crises
desenvolvem-se graças a uma desigualdade severa e por vezes subitamente
aumentada. Isso é ilustrado pelo fato de que as fomes coletivas podem
ocorrer mesmo sem que haja uma diminuição significativa — ou mesmo
sem diminuição alguma — da oferta total de alimentos, porque alguns
grupos podem sofrer uma perda abrupta de poder no mercado (por meio,
por exemplo, de um desemprego repentino e em massa), com a fome
resultando dessa nova desigualdade. 43

Questões semelhantes surgem no contexto da compreensão da natureza de
crises econômicas como as ocorridas recentemente no Leste e no Sudeste
Asiático. Tomemos como exemplo as crises na Indonésia, na Tailândia e até
mesmo crises anteriores como a da Coreia do Sul. Pode-se indagar por que



seria tão desastroso acontecer, digamos, uma queda de 5% ou 10% no PNB
em um ano quando o país em questão vinha crescendo a taxas de 5% a 10%
ao ano durante décadas. De fato, no nível agregado isso não caracteriza
uma situação desastrosa. Mas, ainda assim, se esse declínio de 5% ou 10%
não for compartilhado igualmente pela população — e, em vez disso,
incidir sobre a parcela mais pobre dos cidadãos —, poderá restar
pouquíssima renda em poder deste último grupo (independentemente de
como tiver sido o desempenho global do crescimento no passado). Essas
crises econômicas gerais, assim como as fomes coletivas, desenvolvem-se
atingindo os mais indefesos. Isso é, em parte, a razão por que as disposições
institucionais visando a uma “segurança protetora” — na forma de redes de
segurança social — constituem uma liberdade instrumental importante
(como discutido no capítulo 2) e por que as liberdades políticas — na forma
de oportunidades de participação e de direitos e liberdades civis — são, em
última análise, cruciais até mesmo para os direitos econômicos e para a
sobrevivência (como vimos no capítulo 6 e no início deste capítulo).

A questão da desigualdade é obviamente importante ainda na
continuidade da pobreza endêmica. Mas, aqui também, a natureza da
desigualdade e as influências causais sobre ela podem diferir para os casos
de privação persistente e destituição repentina. O fato de a Coreia do Sul,
por exemplo, ter tido um crescimento econômico com distribuição de renda
relativamente igualitária tem sido amplamente — e acertadamente —
reconhecido. 44 Isso, contudo, não garantiu uma atenção equitativa em uma
situação de crise na ausência de um regime democrático. Em particular, não
preparou nenhuma rede de segurança social regular ou um sistema de
proteção compensatória que reagisse com rapidez. O surgimento de uma
desigualdade antes inexistente e da destituição não combatida pode
coexistir com uma experiência prévia de “crescimento com equidade”
(como frequentemente foi denominado).

Este capítulo ocupou-se principalmente do problema de evitar as fomes
coletivas e prevenir crises catastróficas. Essa é uma parte importante do
processo do desenvolvimento como liberdade, pois envolve o aumento da
segurança e da proteção usufruídas pelos cidadãos. Essa relação é
constitutiva e instrumental. Primeiro, a própria proteção contra fome,
epidemia e destituição acentuada e súbita constitui um aumento da
oportunidade de viver bem e com segurança. A prevenção contra crises



devastadoras, nesse sentido, é parte integrante da liberdade que as pessoas
com razão valorizam. Segundo, o processo de prevenção das fomes
coletivas e outras crises é significativamente auxiliado pelo uso de
liberdades instrumentais, como a oportunidade de discussão aberta, a
vigilância pública, a política eleitoral e os meios de comunicação sem
censura. Por exemplo, a política aberta e oposicionista de um país
democrático tende a forçar os governantes a tomar medidas oportunas e
eficazes para prevenir as fomes coletivas, o que não aconteceu no caso das
fomes coletivas ocorridas em países não democráticos — seja na China, no
Camboja, na Etiópia ou na Somália (como no passado), seja na Coreia do
Norte ou no Sudão (como está ocorrendo hoje). O desenvolvimento tem
muitos aspectos, que requerem análises e investigações adequadamente
diferenciadas.



8. A CONDIÇÃO DE AGENTE DAS MULHERES E A
MUDANÇA SOCIAL

O LIVRO CLÁSSICO de Mary Wollstonecraft, A vindication of the rights of
woman , publicado em 1792, continha várias reivindicações distintas
expostas no programa geral de “defesa” que ela delineou. Os direitos a que
se referia incluíam não apenas alguns particularmente relacionados ao bem-
estar da mulher (e aos intitulamentos diretamente voltados para a promoção
desse bem-estar), mas também direitos voltados sobretudo para a livre
condição de agente da mulher.

Essas duas características figuram na pauta dos movimentos feministas
atuais, mas, a meu ver, é justo dizer que os aspectos concernentes à
condição de agente estão finalmente começando a receber alguma atenção,
em contraste com a outrora exclusiva concentração nos aspectos do bem-
estar. Não muito tempo atrás, as tarefas em que esses movimentos se
empenhavam primordialmente envolviam o esforço para obter um
tratamento melhor para as mulheres — um tratamento mais justo. A
concentração era mais sobre o bem-estar da mulher — um corretivo
muitíssimo necessário. Mas os objetivos, partindo desse enfoque
“welfarista”, aos poucos evoluíram e se ampliaram para incorporar — e
enfatizar — o papel ativo da condição de agente das mulheres. Já não mais
receptoras passivas de auxílio para melhorar seu bem-estar, as mulheres são
vistas cada vez mais, tanto pelos homens como por elas próprias, como
agentes ativos de mudança: promotoras dinâmicas de transformações
sociais que podem alterar a vida das mulheres e dos homens. 1

CONDIÇÃO DE AGENTE E BEM-ESTAR

A natureza dessa mudança de concentração e enfoque às vezes passa
despercebida devido à sobreposição das duas abordagens. A condição de
agente ativa das mulheres não pode, de nenhum modo sério, desconsiderar a
urgência de retificar muitas desigualdades que arruínam o bem-estar das



mulheres e as sujeitam a um tratamento desigual; assim, o papel da
condição de agente tem de concentrar-se, em grande medida, também no
bem-estar feminino. Analogamente, vindo pelo lado oposto, qualquer
tentativa prática de aumentar o bem-estar feminino não pode deixar de
recorrer à condição de agente das próprias mulheres para ocasionar tal
mudança. Portanto, o aspecto do bem-estar e o aspecto da condição de
agente dos movimentos feministas inevitavelmente apresentam uma
intersecção substancial. E, no entanto, não podem deixar de ser diferentes
em um nível básico, pois o papel de uma pessoa como “agente” é
fundamentalmente distinto do papel dessa mesma pessoa como “paciente”
(embora não independente desse último papel). 2 O fato de que o agente
pode ter de ver a si mesmo também como paciente não altera as
modalidades e as responsabilidades adicionais inevitavelmente associadas à
condição de agente de uma pessoa.

Ver os indivíduos como entidades que sentem e têm bem-estar é um
reconhecimento importante, mas ficar só nisso implica uma concepção
muito restrita da mulher como pessoa. Portanto, compreender o papel da
condição de agente é essencial para reconhecer os indivíduos como pessoas
responsáveis: nós não estamos apenas sãos ou enfermos, mas também
agimos ou nos recusamos a agir, e podemos optar por agir de um modo e
não de outro. Assim, nós — mulheres e homens — temos de assumir a
responsabilidade por fazer ou não fazer as coisas. Isso faz diferença, e
precisamos atentar para essa diferença. Esse reconhecimento elementar,
embora suficientemente simples em princípio, pode ter implicações
rigorosas, seja para a análise social, seja para o raciocínio e a ação práticos.

A mudança de enfoque dos movimentos feministas constitui, portanto,
um acréscimo crucial às preocupações anteriores, sem representar uma
rejeição a essas preocupações. Evidentemente, não era descabida a antiga
concentração sobre o bem-estar das mulheres, ou, para ser mais exato, sobre
o “mal-estar” das mulheres. As privações relativas de bem-estar para as
mulheres decerto estavam — e estão — presentes no mundo em que
vivemos e claramente têm importância para a justiça social, incluindo a
justiça para as mulheres. Por exemplo, há provas abundantes que
identificam a biologicamente “contrária” (socialmente gerada) “mortalidade
excessiva” das mulheres na Ásia e na África setentrional com números
enormes de “mulheres faltantes” — “faltantes” no sentido de estarem



mortas em consequência de uma parcialidade por um dos sexos na
distribuição de cuidados de saúde e outras necessidades (sobre esse assunto,
ver meu ensaio “Missing women”, British Medical Journal , março, 1992).
3 Esse problema é inquestionavelmente importante para o bem-estar
feminino e para a compreensão do tratamento dado às mulheres como
“menos do que iguais”. Também há indícios muito difusos de necessidades
femininas culturalmente negligenciadas em todo o mundo. Existem razões
excelentes para trazer à luz essas privações e manter firmemente a
eliminação dessas iniquidades na ordem do dia.

Mas também ocorre que o papel limitado da condição de agente ativa das
mulheres afeta gravemente a vida de todas as pessoas — homens e
mulheres, crianças e adultos. Ainda que haja razões de sobra para não
abrandar a preocupação com o bem-estar e o mal-estar das mulheres e para
que se continue a atentar para as privações e sofrimentos femininos, existe
também uma necessidade urgente e básica, particularmente neste momento,
de adotar uma abordagem voltada para a condição de agente na pauta
feminina.

Talvez o argumento mais imediato para que haja um enfoque sobre a
condição de agente das mulheres possa ser precisamente o papel que essa
condição pode ter na remoção das iniquidades que restringem o bem-estar
feminino. Trabalhos empíricos recentes evidenciaram o modo como o
respeito e a consideração pelo bem-estar das mulheres são acentuadamente
influenciados por variáveis como o potencial das mulheres para auferir uma
renda independente, encontrar emprego fora de casa, ter direitos de
propriedade, ser alfabetizadas e participar como pessoas instruídas nas
decisões dentro e fora da família. Nos países em desenvolvimento, mesmo a
desvantagem feminina no quesito da sobrevivência em comparação com os
homens parece diminuir drasticamente — podendo até mesmo ser
eliminada — quando há progresso da condição de agente nesses aspectos. 4

Esses diversos aspectos da situação feminina (potencial para auferir
rendimentos, papel econômico fora da família, alfabetização e instrução,
direitos de propriedade etc.) podem, à primeira vista, parecer
demasiadamente variados e díspares. Mas o que todos eles têm em comum
é sua contribuição positiva para fortalecer a voz ativa e a condição de
agente das mulheres — por meio da independência e do ganho de poder.
Por exemplo: trabalhar fora de casa e auferir uma renda independente tende



a produzir um impacto claro sobre a melhora da posição social da mulher
em sua casa e na sociedade. Sua contribuição para a prosperidade da
família, nesse caso, é mais visível, e a mulher também ganha mais voz
ativa, pois depende menos de outros. Além disso, com frequência o
emprego fora de casa tem efeitos “educativos”, expondo a mulher ao
mundo fora de sua casa, aumentando a eficácia de sua condição de agente.
Analogamente, a instrução da mulher reforça sua condição de agente e
tende a torná-la mais bem informada e qualificada. A propriedade de bens
também pode tornar a mulher mais poderosa nas decisões familiares.

As diversas variáveis identificadas na literatura desempenham, portanto,
um papel unificado de dar poder às mulheres. Esse papel tem de ser
relacionado ao reconhecimento de que o poder feminino — independência
econômica e emancipação social — pode ter grande projeção sobre as
forças e os princípios organizadores que governam as divisões dentro da
família e na sociedade e pode, em particular, influenciar o que é
implicitamente aceito como “intitulamentos” das mulheres. 5

CONFLITOS COOPERATIVOS

Para entender o processo, podemos começar observando que mulheres e
homens têm interesses congruentes e interesses conflitantes que afetam a
vida familiar. Assim, a tomada de decisões na família tende a assumir a
forma de uma busca de cooperação, com alguma solução ajustada — em
geral implicitamente — sobre os aspectos conflitantes. Esse “conflito
cooperativo” é uma característica geral de muitas relações de grupo, e uma
análise dos conflitos cooperativos pode fornecer um modelo útil para
compreendermos as influências que atuam sobre a “parte” que cabe às
mulheres nas divisões familiares. Ambos os lados podem ganhar seguindo
implicitamente padrões de comportamento sobre os quais se chegou a um
acordo. Mas existem muitos ajustes alternativos possíveis — alguns mais
favoráveis a um lado do que outros. A escolha de um desses ajustes
cooperativos dentre o conjunto de possibilidades alternativas conduz a uma
distribuição específica de benefícios conjuntos. 6

Os conflitos entre os interesses parcialmente díspares no meio familiar
são muitas vezes resolvidos por meio de padrões de comportamento sobre
os quais existe um acordo implícito, padrões que podem ser ou não
particularmente igualitários. A própria natureza da vida familiar —



compartilhar um lar e viver conjuntamente — requer que os elementos de
conflito não sejam enfatizados de uma forma explícita (frisar
constantemente os conflitos será considerado um sinal de união
“fracassada”), e às vezes a mulher que sofre privação nem sequer é capaz
de avaliar claramente o seu grau de privação relativa. De maneira análoga, a
percepção de quem está fazendo que quantidade de trabalho “produtivo” ou
de quem está “contribuindo” em que quantidade para a prosperidade da
família pode ter grande influência, muito embora a “teoria” subjacente ao
modo como as “contribuições” e a “produtividade” devem ser avaliadas
possa raramente ser discutida de maneira explícita.

PERCEPÇÕES DE INTITULAMENTO

A percepção das contribuições individuais e dos intitulamentos
apropriados de mulheres e homens tem um papel fundamental na divisão
dos benefícios conjuntos da família entre os membros de cada sexo. 7 Em
consequência, as circunstâncias que influenciam essas percepções (como
por exemplo o potencial das mulheres para auferir uma renda independente,
trabalhar fora de casa, receber instrução, possuir bens) são crucialmente
importantes para essas divisões. Portanto, a influência de um poder maior e
da condição de agente independente das mulheres inclui a correção das
iniquidades que arruínam a vida e o bem-estar das mulheres em comparação
com a situação dos homens. As vidas que as mulheres salvam por meio de
uma condição de agente mais poderosa certamente incluem as suas
próprias. 8

Mas isso não é tudo. Há outras vidas envolvidas também — vidas de
homens e de crianças. Mesmo na família, as vidas afetadas podem ser as
das crianças, pois há provas consideráveis de que o ganho de poder das
mulheres na família pode reduzir significativamente a mortalidade infantil.
Além disso, a condição de agente e a voz ativa das mulheres, intensificada
pela instrução e pelo emprego, podem, por sua vez, influenciar a natureza
da discussão pública sobre diversos temas sociais, incluindo taxas de
fecundidade aceitáveis (não apenas na família de cada mulher
especificamente) e prioridades para o meio ambiente.

Há ainda a importante questão da divisão intrafamiliar dos alimentos, dos
cuidados com a saúde e outras disposições. Muito depende do modo como
os recursos econômicos da família são empregados para atender aos



interesses dos diversos indivíduos da casa: mulheres e homens, meninas e
meninos, crianças e adultos, velhos e jovens. 9

As disposições que regem o compartilhamento na família são dadas, em
grande medida, por convenções estabelecidas, mas também sofrem
influência de fatores como o papel econômico e o ganho de poder das
mulheres e os sistemas de valores da comunidade. 10 Na evolução dos
sistemas de valores e das convenções da divisão intrafamiliar, a educação, o
emprego e os direitos de propriedade das mulheres podem exercer um papel
importante, e essas características “sociais” podem ser cruciais para os
destinos econômicos (bem como para o bem-estar e a liberdade) dos
diversos membros da família. 11

Considerando-se o tema geral deste livro, vale a pena refletir um pouco
mais sobre essa relação. Como já foi discutido, o modo mais útil de
compreender as fomes coletivas é a partir da perda de intitulamento — um
declínio acentuado da liberdade substantiva para comprar alimentos. Isso
acarretaria um colapso na quantidade de alimentos que a família pode
comprar e consumir. Embora os problemas distributivos no âmbito da
família possam ser graves mesmo nas situações de fome coletiva, eles são
particularmente cruciais na determinação da subnutrição e da fome gerais
dos diversos membros da família em situações de pobreza persistente —
que são “normais” em muitas comunidades. É na desigualdade contínua na
divisão dos alimentos — e (talvez ainda mais) nos cuidados com a saúde —
que a desigualdade entre os sexos se manifesta de modo mais flagrante e
persistente nas sociedades pobres com pronunciado viés antifeminino.

Esse viés antifeminino parece ser influenciado pela posição social e pelo
poder econômico das mulheres em geral. A predominância relativa dos
homens vincula-se a numerosos fatores, incluindo a posição de ser o
“arrimo de família” cujo poder econômico impõe respeito mesmo no meio
familiar. 12 Do outro lado da moeda, existem evidências consideráveis de
que, quando as mulheres podem auferir renda fora de casa e o fazem, isso
tende a melhorar a posição relativa feminina inclusive em distribuições no
âmbito da família.

Embora as mulheres trabalhem muitas horas em casa todos os dias, esse
trabalho não tem remuneração, sendo com frequência desconsiderado no
cômputo das respectivas contribuições de mulheres e homens para a
prosperidade conjunta da família. 13 Mas a contribuição da mulher para a



prosperidade da família é mais visível quando ela trabalha fora de casa e
recebe um salário. Ela também tem mais voz ativa, pois depende menos de
outros. O status mais elevado das mulheres aparentemente afeta até mesmo
as ideias sobre o “quinhão” que cabe às meninas da família. Assim, a
liberdade para procurar e ter emprego fora de casa pode contribuir para
reduzir a privação relativa — e absoluta — das mulheres. A liberdade em
uma área (de poder trabalhar fora de casa) parece contribuir para aumentar
a liberdade em outras (mais liberdade para não sofrer fome, doença e
privação relativa).

Também há evidências consideráveis de que as taxas de fecundidade
tendem a declinar quando as mulheres obtêm mais poder. Isso não
surpreende, pois são as mulheres jovens que sofrem o maior desgaste com
as frequentes gestações e com a criação dos filhos, e tudo o que aumentar o
poder decisório das mulheres jovens e a atenção que seus interesses
recebem tende, em geral, a evitar as gestações muito frequentes. Por
exemplo: em um estudo comparativo de quase trezentos distritos da Índia,
evidenciou-se que a educação e o emprego feminino são os dois fatores
mais importantes na redução das taxas de fecundidade. 14 As influências que
contribuem para a emancipação feminina (incluindo a alfabetização e o
emprego das mulheres) efetivamente fazem muita diferença para as taxas de
fecundidade. Retomarei essa questão em breve, ao tratar da avaliação da
natureza e da gravidade do “problema da população mundial”. Os
problemas gerais da superlotação ambiental — que podem afetar tanto as
mulheres como os homens — vinculam-se estreitamente à liberdade
específica das mulheres para não gerar e criar filhos constantemente, prática
que arruína a vida de mulheres jovens em muitas sociedades do mundo em
desenvolvimento.

A SOBREVIVÊNCIA DAS CRIANÇAS E A CONDIÇÃO DE AGENTE DA MULHER

Há provas consideráveis de que a educação e a alfabetização das
mulheres tende a reduzir as taxas de mortalidade das crianças. Essa
influência atua por diversas vias, porém, talvez mais imediatamente, por
meio da importância que normalmente as mães dão ao bem-estar dos filhos
e da oportunidade que têm — quando sua condição de agente é respeitada e
fortalecida — de influenciar as decisões familiares nessa direção.
Analogamente, o aumento de poder das mulheres parece ser



importantíssimo para a redução do flagrante viés contra o sexo feminino
(em particular contra as meninas) no aspecto da sobrevivência.

Os países com desigualdade básica entre os sexos — Índia, Paquistão,
Bangladesh, China, Irã, os da Ásia ocidental, da África setentrional e outros
— com frequência tendem a apresentar taxas maiores que as da Europa,
América ou África subsaariana em relação à mortalidade de recém-nascidas
e meninas. Na Índia, as taxas de mortalidade do grupo de zero a quatro anos
para meninos e meninas são hoje muito semelhantes entre si na média
nacional, mas persiste uma acentuada desvantagem para o sexo feminino
em regiões onde a desigualdade entre os sexos é particularmente
pronunciada, incluindo a maioria dos Estados setentrionais da Índia. 15

Um dos estudos mais interessantes sobre esses aspectos — apresentado
em uma importante contribuição estatística de Mamta Murthi, Anne-
Catherine Guio e Jean Drèze — analisa dados de 296 distritos indianos,
extraídos do censo da Índia em 1981. 16 Mamta Murthi e Jean Drèze
realizaram estudos complementares com dados posteriores, sobretudo do
censo de 1991, os quais confirmam amplamente as constatações baseadas
no censo de 1981. 17

Esses estudos examinam um conjunto de relações causais diferentes —
mas inter-relacionadas. As variáveis a serem explicadas incluem taxas de
fecundidade, taxas de mortalidade infantil e também desvantagem do sexo
feminino no tocante à sobrevivência das crianças (refletindo a razão entre
as mortalidades de meninas e meninos no grupo de zero a quatro anos) em
comparações interdistritais. Essas variáveis são relacionadas a diversas
outras para cada distrito — as quais têm poder explicativo, como, por
exemplo, as taxas de alfabetização das mulheres, a participação feminina na
força de trabalho, a incidência da pobreza (e níveis de renda), o grau de
urbanização, a disponibilidade de facilidades médicas e a proporção de
grupos socialmente desprivilegiados (castas e tribos registradas) na
população. 18

Que impacto sobre a sobrevivência e a mortalidade das crianças
deveríamos esperar das variáveis que podem associar-se mais estreitamente
à condição de agente das mulheres? É natural esperar que essa conexão seja
totalmente positiva no que diz respeito à alfabetização e à educação
feminina, o que se confirmou acentuadamente (em breve discorrerei mais
sobre esse assunto).



Contudo, no caso da participação feminina na força de trabalho, as
análises sociais e econômicas tenderam a identificar fatores que atuam em
direções diferentes. Primeiro, ter emprego remunerado produz muitos
efeitos positivos sobre os papéis da condição de agente das mulheres,
frequentemente incluindo maior ênfase sobre os cuidados com os filhos e
maior potencial para dar mais prioridade aos cuidados com os filhos nas
decisões conjuntas da família. Segundo, como geralmente os homens
mostram grande relutância em dividir as tarefas domésticas, pode não ser
fácil para as mulheres concretizar esse maior desejo de prioridade para os
cuidados com os filhos quando elas têm o “duplo fardo” do trabalho
doméstico e do emprego fora de casa. Assim, o efeito líquido poderia
verificar-se em qualquer das duas direções. No estudo de Murthi et al. , a
análise dos dados indianos por distrito não produz nenhum padrão definido,
estatisticamente significativo, para a conexão entre o trabalho feminino fora
de casa e a sobrevivência das crianças. 19

Em contrapartida, constatou-se que a alfabetização das mulheres produz
um impacto inequívoco e estatisticamente significativo na redução da
mortalidade das crianças menores de cinco anos, mesmo depois de fazer o
controle para a alfabetização dos homens. Isso condiz com as evidências
crescentes de uma relação estreita entre a alfabetização feminina e a
sobrevivência das crianças em muitos países do mundo, particularmente nas
comparações entre países. 20 Nesse caso, o impacto do ganho de poder e do
papel da condição de agente das mulheres não perde eficácia em razão de
problemas causados pela inflexibilidade da participação masculina nos
cuidados com os filhos e nas tarefas domésticas.

Há também a questão adicional do viés contra o sexo feminino no aspecto
da sobrevivência infantil (em contraste com a sobrevivência infantil total ).
Para essa variável, revelou-se que a taxa de participação feminina na força
de trabalho e a alfabetização das mulheres têm ambas efeitos altamente
benéficos sobre o grau de desvantagem feminina no aspecto da
sobrevivência infantil. Em contraste, constatou-se que variáveis
relacionadas ao nível geral de desenvolvimento e modernização não
traziam efeito estatisticamente significativo ou indicavam que a
modernização (quando não acompanhada de ganho de poder para as
mulheres) pode até mesmo reforçar , em vez de enfraquecer, o viés contra o
sexo feminino no aspecto da sobrevivência infantil. Isso se aplica, inter alia



, à urbanização, à alfabetização masculina, à disponibilidade de serviços
médicos e ao nível de pobreza (estando os níveis de pobreza mais elevados
associados a razões entre mulheres e homens maiores nas camadas pobres).
Na medida em que existe na Índia uma conexão positiva entre o nível de
desenvolvimento e o menor viés contra o sexo feminino no aspecto da
sobrevivência, ela parece atuar principalmente por meio de variáveis que se
relacionam diretamente à condição de agente das mulheres — como as já
citadas alfabetização feminina e participação das mulheres na força de
trabalho.

Vale a pena tecer um comentário adicional sobre o efeito da melhora na
condição de agente das mulheres por meio do aumento da educação
feminina. A análise estatística de Murthi, Guio e Drèze indica que, em
termos quantitativos, o efeito da alfabetização feminina sobre a mortalidade
infantil é extraordinariamente grande. É uma influência mais poderosa
sobre a redução da mortalidade infantil do que as outras variáveis que
também atuam nessa direção geral. Por exemplo: mantendo constantes as
outras variáveis, um aumento na taxa bruta de alfabetização feminina de,
digamos, 22% (o número real para a Índia) para 75% reduz o valor previsto
da mortalidade combinada de meninos e meninas menores de cinco anos de
156 por mil (novamente, os valores reais de 1981) para 110 por mil.

O efeito potente da alfabetização feminina contrasta com os papéis
comparativamente ineficazes da alfabetização masculina ou da redução
geral da pobreza como instrumentos para reduzir a mortalidade infantil. O
aumento da alfabetização masculina na mesma faixa (de 22% para 75%)
reduz a mortalidade das crianças menores de cinco anos apenas de 169 por
mil para 141 por mil. E uma redução de 50% na incidência de pobreza (do
nível real de 1981) diminui o valor previsto da mortalidade das crianças
com menos de cinco anos apenas de 156 por mil para 153 por mil.

Aqui, mais uma vez, a mensagem parece ser que algumas variáveis
relacionadas à condição de agente das mulheres (no caso, a alfabetização
feminina) frequentemente têm um papel muito mais importante na
promoção do bem-estar social (em particular da sobrevivência infantil) do
que variáveis relacionadas ao nível geral de opulência na sociedade. Essas
constatações possuem implicações práticas importantes. 21 Ambos os tipos
de variáveis podem ser influenciados por meio da ação pública, mas
requerem formas muito diferentes de intervenção pública.



CONDIÇÃO DE AGENTE, EMANCIPAÇÃO E REDUÇÃO DA FECUNDIDADE

Como já foi dito anteriormente, o papel da condição de agente das
mulheres também é particularmente importante para a redução das taxas de
fecundidade. Os efeitos adversos de taxas de natalidade elevadas incluem a
negação de liberdades substanciais — devido a gestações frequentes e ao
incessante trabalho de criar os filhos — impostas rotineiramente a muitas
mulheres asiáticas e africanas. Em consequência, há uma estreita relação
entre o bem-estar feminino e a condição de agente das mulheres na
produção de uma mudança no padrão da fecundidade. Assim, não
surpreende que reduções nas taxas de natalidade tenham com frequência
decorrido da melhora do status e do poder das mulheres.

Essas relações realmente se refletem em variações interdistritais da taxa
de fecundidade total na Índia. De fato, entre todas as variáveis incluídas na
análise apresentada por Murthi, Guio e Drèze, as únicas que têm um efeito
significativo do ponto de vista estatístico sobre a fecundidade são a
alfabetização feminina e a participação das mulheres na força de trabalho.
Mais uma vez, a importância da condição de agente das mulheres emerge
com eloquência dessa análise, especialmente em comparação com os efeitos
mais fracos de variáveis relacionadas ao progresso econômico geral.

O encadeamento negativo entre a alfabetização feminina e a fecundidade
parece ser, de um modo geral, empiricamente bem fundamentado. 22 Essas
relações têm sido observadas também em outros países, e não surpreende
que viessem a emergir na Índia. A relutância das mulheres instruídas em ser
manietadas pela criação contínua de filhos exerce um papel evidente na
produção dessa mudança. A educação também amplia os horizontes e, em
um nível mais material, ajuda a difundir os conhecimentos sobre
planejamento familiar. E, obviamente, mulheres instruídas tendem a gozar
de mais liberdade para exercer sua condição de agente nas decisões
familiares, inclusive nas questões relacionadas à fecundidade e à gestação
de filhos.

Também vale a pena mencionar aqui o caso específico de Kerala — o
Estado indiano socialmente mais avançado — devido ao seu êxito
específico na redução das taxas de fecundidade baseada na condição de
agente das mulheres. Enquanto para a Índia a taxa de fecundidade ainda é
superior a 3,0, em Kerala essa taxa agora reduziu-se para 1,7, bem abaixo



do “nível de substituição” (por volta de 2,0, aproximadamente dois filhos
por casal), sendo também consideravelmente inferior à taxa de fecundidade
da China, que é de 1,9. O nível elevado de instrução feminina em Kerala
tem sido particularmente influente como causa de uma acentuada redução
na taxa de natalidade. Como a condição de agente das mulheres e a
alfabetização feminina são importantes inclusive na redução das taxas de
mortalidade, essa é outra via — mais indireta — pela qual a condição de
agente das mulheres (incluindo a alfabetização feminina) pode ter
contribuído para a redução das taxas de natalidade, pois há alguns indícios
de que uma redução nas taxas de mortalidade, especialmente a infantil,
tende a contribuir para a redução das taxas de fecundidade. Kerala também
apresentou outras características favoráveis para o ganho de poder e a
condição de agente das mulheres, incluindo um maior reconhecimento dos
direitos de propriedade das mulheres para uma parcela substancial e
influente da comunidade. 23 No próximo capítulo haverá oportunidade para
examinar mais a fundo essas relações, juntamente com outros possíveis
encadeamentos causais.

PAPÉIS POLÍTICOS, SOCIAIS E ECONÔMICOS DAS MULHERES

Há muitas provas de que, quando conseguem as oportunidades que em
geral são reservadas aos homens, as mulheres saem-se tão bem quanto eles
no aproveitamento desses recursos — que, ao longo dos séculos, os homens
têm alegado serem só seus. Acontece que, em muitos países em
desenvolvimento, as oportunidades nos níveis políticos mais elevados
puseram-se ao alcance das mulheres apenas em circunstâncias muito
especiais — com frequência relacionadas à morte de seus mais bem
estabelecidos maridos ou pais —, mas essas chances invariavelmente foram
aproveitadas com grande vigor. Embora a história recente do papel das
mulheres em posições supremas de liderança no Sri Lanka, na Índia, em
Bangladesh, no Paquistão, em Myanmar ou na Indonésia possa ser
amplamente reconhecida, é preciso atentar melhor para o papel que as
mulheres têm podido desempenhar — dada a oportunidade — em níveis
diversos de atividades políticas e iniciativas sociais. 24

Analogamente, o efeito das atividades das mulheres na vida social pode
ser bem amplo. Às vezes, os papéis são ou estão se tornando bem
conhecidos e previstos com facilidade (a influência da educação das



mulheres na redução das taxas de fecundidade — já discutido — é um bom
exemplo). Contudo, também há outras relações que requerem investigação e
análise mais aprofundadas. Uma das hipóteses mais interessantes concerne
à relação entre a influência dos homens e a prevalência de crimes violentos.
O fato de a maioria dos crimes violentos no mundo ser cometida por
homens é notório, mas existem possíveis influências causais que ainda não
receberam a atenção que podem merecer.

Um resultado estatístico interessante sobre a Índia refere-se aos grandes
contrastes interdistritais que revelam uma forte — e estatisticamente muito
significativa — relação entre a razão entre mulheres e homens na população
e a escassez de crimes violentos. Muitos pesquisadores têm observado uma
relação inversa entre índices de assassinatos e razão entre mulheres e
homens na população, apresentando explicações alternativas para os
processos causais envolvidos. 25 Alguns buscaram explicações causais
partindo da incidência de crimes violentos e chegando a uma preferência
por filhos do sexo masculino (considerados mais bem preparados para
enfrentar uma sociedade violenta), enquanto outros partem de uma
proporção maior de mulheres (menos inclinadas à violência) e chegam a
uma taxa de criminalidade consequentemente menor. 26 Também pode haver
algum terceiro fator relacionado tanto ao crime violento como à
predominância masculina na razão entre os sexos. Existem aqui muitas
questões a serem esclarecidas, mas é difícil desconsiderar a importância dos
sexos e a influência da condição de agente das mulheres em comparação à
dos homens em qualquer uma das explicações alternativas.

Se atentarmos agora para as atividades econômicas, constataremos que a
participação das mulheres também pode fazer muita diferença. Uma razão
para a participação relativamente pequena, em muitos países, das mulheres
nas atividades econômicas rotineiras é uma carência relativa de acesso a
recursos econômicos. A propriedade de terra e capital nos países em
desenvolvimento tende a concentrar-se acentuadamente nos membros do
sexo masculino da família. Em geral, é muito mais difícil para uma mulher
iniciar um empreendimento, mesmo de proporções modestas, por não
possuir bens que possam servir de garantia aos credores.

Ainda assim, há provas abundantes de que, sempre que as disposições
sociais diferem da prática tradicional da propriedade masculina, as
mulheres conseguem tomar iniciativas nos negócios e na economia com



grande êxito. Está claro que o resultado da participação feminina não é
meramente a geração de renda para as mulheres, mas também a provisão
dos benefícios sociais decorrentes de status mais elevado e da
independência feminina (incluindo a redução das taxas de mortalidade e
fecundidade, que acabamos de discutir). Assim, a participação econômica
das mulheres é tanto uma recompensa em si (com a redução associada do
viés contra o sexo feminino na tomada de decisões familiares) como uma
grande influência para a mudança social em geral.

O êxito notável do Banco Grameen, em Bangladesh, é um bom exemplo
desse fato. Esse movimento visionário de fornecimento de microcrédito,
chefiado por Muhammad Yunus, tem procurado consistentemente eliminar
a desvantagem feminina causada por um tratamento discriminativo no
mercado de crédito rural com um esforço específico para fornecer crédito a
mulheres. O resultado tem sido uma proporção muito elevada de mulheres
entre os clientes do Banco Grameen. Os resultados notáveis desse banco
nos elevados índices de restituição (aproximadamente 98%, segundo os
registros) não deixam de relacionar-se ao modo como as mulheres
responderam às oportunidades que lhes foram oferecidas e à perspectiva de
assegurar a continuidade desses procedimentos. 27 Também em Bangladesh,
o Bangladesh Rural Advancement Commitee [Comitê para o Progresso
Rural de Bangladesh], chefiado por outro líder visionário, Fazle Hasan
Abed, tem dado à participação feminina ênfase semelhante. 28 Esses e
outros movimentos econômicos e sociais em Bangladesh contribuíram
muito não só para aumentar o “quinhão” que cabe às mulheres, como
também — por meio da melhora da condição de agente das mulheres —
para gerar outras mudanças importantes na sociedade. Por exemplo: o
acentuado declínio na taxa de fecundidade ocorrido em Bangladesh nos
últimos anos parece ter uma clara vinculação com o envolvimento cada vez
maior de mulheres nos assuntos sociais e econômicos, assim como com a
disponibilidade muito maior de recursos para o planejamento familiar,
mesmo nas áreas rurais de Bangladesh. 29

Outra área em que varia a participação feminina em ocupações
econômicas é a das atividades agrícolas relacionadas à propriedade de terra.
Também nessa área, as oportunidades econômicas ao alcance das mulheres
podem ter uma influência decisiva sobre o funcionamento da economia e
das disposições sociais relacionadas. Com efeito, “uma terra própria” (nas



palavras de Bina Agarwal) pode ser um fator importantíssimo para a
iniciativa e a participação feminina, com efeitos de longo alcance sobre o
equilíbrio de poder econômico e social entre mulheres e homens. 30

Questões semelhantes emergem da compreensão do papel feminino no
desenvolvimento do meio ambiente, particularmente na conservação de
recursos naturais (como árvores), que apresenta uma relação específica com
a vida e o trabalho das mulheres. 31

O ganho de poder das mulheres é um dos aspectos centrais no processo
de desenvolvimento em muitos países do mundo atual. Entre os fatores
envolvidos incluem-se a educação das mulheres, seu padrão de propriedade,
suas oportunidades de emprego e o funcionamento do mercado de trabalho.
32 Mas, indo além dessas variáveis acentuadamente “clássicas”, são também
fatores importantes a natureza das disposições empregatícias, as atitudes da
família e da sociedade em geral com respeito às atividades econômicas das
mulheres e as circunstâncias econômicas e sociais que incentivam ou
tolhem a mudança dessas atitudes. 33 Como revela o esclarecedor estudo de
Naila Kabeer sobre o trabalho e a participação econômica das mulheres
bengalesas em Dhaka e Londres, a continuidade do sistema vigente no
passado ou sua ruptura são fortemente influenciadas pelas relações
econômicas e sociais exatas que atuam no meio local. 34 A condição de
agente das mulheres é um dos principais mediadores da mudança
econômica e social, e sua determinação e suas consequências relacionam-se
estreitamente a muitas das características centrais do processo de
desenvolvimento. 35

OBSERVAÇÃO FINAL

O enfoque sobre o papel da condição de agente das mulheres tem
influência direta sobre o bem-estar feminino, mas seu alcance é bem maior.
Neste capítulo, examinamos a distinção e os inter-relacionamentos entre
condição de agente e bem-estar, e em seguida ilustramos o alcance e o
poder da condição de agente da mulher, particularmente em duas áreas
específicas: (1) melhora da sobrevivência das crianças e (2) contribuição
para a redução das taxas de fecundidade. Esses dois aspectos têm um
interesse para o desenvolvimento em geral, muito além da busca específica
do bem-estar das mulheres, embora — como vimos — o bem-estar



feminino também esteja diretamente envolvido e tenha um papel mediador
crucial na melhora dessas realizações gerais.

O mesmo se aplica a muitas outras áreas da ação econômica, política e
social, variando do crédito rural e atividades econômicas, de um lado, à
discussão política e debates sociais, de outro. 36 O grande alcance da
condição de agente das mulheres é uma das áreas mais negligenciadas nos
estudos sobre o desenvolvimento e requer correção urgente. Pode-se dizer
que nada atualmente é tão importante na economia política do
desenvolvimento quanto um reconhecimento adequado da participação e da
liderança política, econômica e social das mulheres. Esse é, de fato, um
aspecto crucial do “desenvolvimento como liberdade”.



9. POPULAÇÃO, ALIMENTO E LIBERDADE

N ÃO FALTAM EM NOSSA ÉPOCA acontecimentos terríveis e abomináveis,
mas sem dúvida um dos piores é a persistência da fome para um número
imenso de pessoas, em um mundo de prosperidade sem precedentes. As
fomes coletivas assolam muitos países com espantosa inclemência, “ferozes
como dez fúrias, terríveis como o inferno” (tomando emprestadas as
palavras de John Milton). Além disso, a fome endêmica em massa é um
flagelo que perdura em muitas partes do mundo — debilitando centenas de
milhões de pessoas e matando uma proporção considerável delas com
regularidade estatística. O que faz dessa fome disseminada uma tragédia
ainda maior é o modo como acabamos por aceitá-la e tolerá-la como parte
integrante do mundo moderno, como se ela fosse um fato essencialmente
inevitável (como nas tragédias gregas).

Tentamos mostrar o erro de julgar a natureza e a gravidade dos problemas
de fome crônica, subnutrição e fome coletiva apenas da perspectiva da
produção de alimentos. Contudo, a produção de gêneros alimentícios tem
de ser uma das variáveis que podem, inter alia , influenciar a prevalência da
fome. Até mesmo o preço dos alimentos ao consumidor será afetado pela
magnitude da produção de alimentos. Ademais, quando consideramos os
problemas de alimentos no nível global (em vez de nacional ou regional),
obviamente não existe a oportunidade de obter alimentos “fora” da
economia. Por essas razões, o medo tão frequente de que a produção per
capita de alimentos esteja diminuindo no mundo não pode ser descartado de
pronto.

EXISTE UMA CRISE MUNDIAL DE ALIMENTOS?

Mas esse medo é justificado? A produção mundial de alimentos está
ficando cada vez mais para trás com relação à população mundial no que é
visto como uma “corrida” entre as duas? O temor de que seja exatamente
isso o que está acontecendo — ou que não tardará a acontecer — vem de



longa data e tem mostrado extraordinária permanência apesar de haver
relativamente poucos indícios que o justifiquem. Malthus, por exemplo,
afirmou dois séculos atrás que a produção de alimentos vinha perdendo
terreno e prognosticou desastres terríveis resultantes do consequente
desequilíbrio na “proporção entre o aumento natural da população e dos
alimentos”. Ele estava absolutamente convicto, em seu mundo de fins do
século XVIII , de que “o período no qual o número de homens supera seus
meios de subsistência já chegou há tempos”. 1 Porém, desde a época em que
Malthus publicou seu célebre Ensaio sobre a população , no ano de 1798, a
população mundial aumentou quase seis vezes, mas ainda assim a produção
e o consumo de alimentos per capita são hoje consideravelmente maiores do
que no tempo de Malthus, e isso ocorreu junto com uma elevação sem
precedentes nos padrões gerais de vida.

Entretanto, o fato de Malthus estar redondamente enganado em seu
diagnóstico sobre a superpopulação em sua época (com menos de 1 bilhão
de pessoas no planeta) e em seu prognóstico sobre as consequências
terríveis do crescimento populacional não significa que os temores
relacionados ao crescimento da população em todas as épocas tenham de
ser errôneos também. Mas e quanto ao presente? A produção de alimentos
está realmente perdendo a corrida para o crescimento populacional? A
tabela 9.1 apresenta os índices de produção de alimentos per capita
(baseados em estatísticas da Organização de Alimentação e Agricultura das
Nações Unidas) para o mundo e para algumas das principais regiões
segundo médias trienais (para evitar equívocos gerados por flutuações de
ano para ano), considerando como base do índice (100) a média de 1979-
81; os valores dos índices são dados até 1996-7. (O acréscimo dos dados
para 1998 não altera o quadro básico. Não só inexiste um declínio real na
produção de alimentos per capita (muito pelo contrário), como também os
maiores aumentos per capita ocorreram nas áreas mais densamente
povoadas do Terceiro Mundo (em particular na China, na Índia e no restante
da Ásia).



Nota : Com a média trienal de 1979-81 como base, as médias trienais para os anos
1984-6, 1994-6 e 1996-7 são obtidas de United Nations (1995, 1998), tabela 4. As
médias trienais para os anos anteriores (1974-6) baseiam- se em United Nations
(1984), tabela 1. Pode haver ligeiras diferenças nos pesos relativos entre os dois
conjuntos de comparações, de modo que não se devem considerar as séries totalmente
comparáveis entre os dois lados de 1979-81, mas a diferença quantitativa causada por
isso, se houver, provavelmente é ínfima.

Fontes : United Nations, FAO Quarterly Bulletin of Statistics ,1995 e 1998, e FAO
Monthly Bulletin of Statistics , agosto de 1984.

A produção africana de alimentos, porém, diminuiu (assunto que já
comentei), e a prevalência da pobreza na África deixa a região em uma
situação muito vulnerável. No entanto, como já discutido (capítulo 7), os
problemas da África subsaariana são principalmente reflexos de uma crise
econômica geral (uma crise com acentuados componentes sociais e
políticos, tanto quanto econômicos) — e não especificamente uma “crise de
produção de alimentos”. A história da produção de alimentos insere-se em
um problema maior que deve ser enfrentado mais amplamente.

Não existe, na realidade, nenhuma crise significativa na produção
mundial de alimentos em nossos dias. A taxa de expansão dessa produção
evidentemente varia ao longo do tempo (e, em alguns anos, o clima adverso
acarreta um declínio, permitindo aos alarmistas cantar vitória por um ou
dois anos), mas a tendência ascendente é bem clara.



INCENTIVOS ECONÔMICOS E PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

Também é importante notar que esse aumento na produção mundial de
alimentos aconteceu apesar de uma tendência acentuadamente declinante
nos preços mundiais dos gêneros alimentícios em termos reais, como indica
a tabela 9.2. O período coberto — mais de 45 anos — vai de 1950-2 a
1995-7. Isso implica uma diminuição dos incentivos econômicos para
produzir mais alimentos em muitas áreas de produção comercial de
alimentos no mundo, inclusive na América do Norte.

Os preços dos alimentos obviamente flutuam no curto prazo, e em
consequência do aumento ocorrido em meados da década de 1990 houve
frequentes declarações alarmistas. Mas esse foi um aumento pequeno, se
contrastado com a grande queda ocorrida desde 1970 (ver gráfico 9.1). Há
uma tendência de longo prazo acentuadamente declinante, e até agora nada
indica que essa tendência tenha sido revertida. Em 1998, os preços
mundiais do trigo e grãos brutos caíram respectivamente 20% e 14%. 2

Nota : A unidade é o dólar (1990) por tonelada métrica, ajustada pelo índice do
Valor Unitário de Manufatura (Manufacturing Unit Value — muv) do G-5.

Fontes : World Bank, Commodity markets and the developing countries ,
novembro, 1998, tabela A1 (Washington, D. C.); World Bank, Price prospects for
major primary commodities , vol. 2, tabelas A5, A10 e A15 (Washington, D. C.,
1993).

No contexto de uma análise econômica da situação atual, não podemos
desconsiderar o efeito de desincentivo sobre a produção de víveres que a
queda dos preços mundiais tem produzido. Portanto, é particularmente
notável que ainda assim a produção mundial de alimentos continuasse a
crescer, bem à frente do aumento populacional. Com efeito, se mais
alimentos houvessem sido produzidos (sem eliminar a escassez de renda de



que sofre a maioria das pessoas que passam fome no mundo), vendê-los
teria sido um problema maior do que o refletido no declínio dos preços.
Não surpreende que os maiores aumentos tenham vindo de regiões (como
China e Índia) onde os mercados internos de alimentos são relativamente
isolados dos mercados mundiais e da tendência declinante dos preços
globais.

É importante ver a produção de alimentos como resultado da atuação
humana e compreender os incentivos que influenciam as decisões e ações
dos indivíduos. Assim como outras atividades econômicas, a produção
comercial de alimentos sofre as oscilações dos mercados e preços. Nesta
época, a produção mundial de gêneros alimentícios tem sido tolhida pela
escassez da demanda e pelos preços declinantes; isso, por sua vez, reflete a
pobreza de algumas das pessoas mais necessitadas. Estudos técnicos sobre a
possibilidade de produzir mais alimentos (se e quando a demanda
aumentar) indicam oportunidades muito substanciais para fazer com que a
produção per capita cresça muito mais. A produção por hectare tem
continuado a aumentar em todas as regiões do mundo, e globalmente ela
cresceu em média cerca de 42,6 quilos por hectare por ano durante o
período 1981-93. 3 Em relação à produção mundial de alimentos, 94% do
crescimento da produção de cereais entre 1970 e 1990 refletiu um aumento
do produto por unidade de terra, e apenas 6% deveu-se a uma ampliação de
área. 4 Com uma demanda maior por alimentos, pode-se esperar uma
continuidade na intensificação do cultivo, especialmente porque as
desigualdades na produção por hectare continuam sendo imensas entre as
diferentes regiões do mundo.



Nota : A unidade é o dólar (1990) deflacionado pelo índice de Valor Unitário de
Manufatura (Manufacturing Unit Value – muv) do G-5.

Fonte : World Bank, Commodity markets and developing countries (Washington,
D. C., World Bank, 1998), tabela A1.

ALÉM DA TENDÊNCIA DA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS PER CAPITA

Mas tudo isso não elimina a necessidade de desacelerar o crescimento da
população, pois o desafio ambiental não está apenas na produção de
alimentos — há muitas outras questões relacionadas ao crescimento
populacional e à superpopulação. Porém, efetivamente não há razão para
um grande temor de que a produção de alimentos em breve não consiga
acompanhar o crescimento populacional. Na verdade, pode ser
imensamente contraproducente a tendência a concentrar-se apenas na
produção de alimentos, desconsiderando o intitulamento aos alimentos. Os
responsáveis pelas políticas podem equivocar-se se forem isolados do
quadro real de fome — e mesmo de ameaças de fomes coletivas — por
situações favoráveis da produção de alimentos.

Por exemplo, na fome coletiva de Bengala em 1943, os administradores
impressionaram-se tanto pelo fato de não haver um declínio significativo na



produção de alimentos (no que estavam corretos) que não foram capazes de
prever — e, por alguns meses, chegaram mesmo a recusar-se a reconhecer
— a fome quando ela assolou Bengala com uma inclemência catastrófica. 5
Assim como o “pessimismo malthusiano” pode ser enganoso para a
previsão da situação mundial relativa aos alimentos, o que se poderia
chamar de “otimismo malthusiano” tem o poder de matar milhões quando
os administradores caem na armadilha da perspectiva equivocada da
produção de alimentos per capita e ignoram os primeiros sinais de desastre
e fome coletiva. Uma teoria incorreta pode matar, e a perspectiva
malthusiana da razão entre alimentos e população já fez inúmeras vítimas.

CRESCIMENTO POPULACIONAL E A DEFESA DA COERÇÃO

Embora os temores malthusianos sobre a produção de alimentos no longo
prazo sejam infundados, ou no mínimo prematuros, há boas razões para a
preocupação com a taxa de crescimento da população mundial em geral.
Não resta dúvida de que a taxa de crescimento da população se acelerou
notavelmente no século XX . A população mundial levou milhões de anos
para atingir o primeiro bilhão, depois precisou de 123 anos para chegar ao
segundo, 33 para o terceiro, 14 para o quarto e 13 para o quinto bilhão, com
a promessa do sexto bilhão no decorrer de mais onze anos (segundo
projeções das Nações Unidas). 6 O número de pessoas no planeta aumentou
em aproximadamente 923 milhões (só no período entre 1980 e 1990), e esse
crescimento é bem próximo do tamanho da população total do mundo
inteiro na época de Malthus. A década de 1990, quando terminar, terá visto
uma expansão não menos significativa.

Se isso prosseguir, o mundo com certeza estará tremendamente
superlotado antes de encerrar-se o século XXI . Porém, há muitos sinais
claros de que a taxa de crescimento da população mundial esteja
começando a desacelerar-se, e a questão a ser respondida é se as razões
dessa desaceleração tendem a ganhar força, e em que ritmo. Não menos
importante, é preciso indagar sobre a necessidade ou não de tomar
providências por meio de políticas públicas para ajudar o processo de
desaceleração.

Esse é um assunto muito controverso, mas existe uma escola de
pensamento de grande expressão que defende, ao menos implicitamente,
uma solução coerciva para o problema. Também tem havido várias ações



práticas nessa direção recentemente — sendo o caso mais conhecido o da
China, com um conjunto de políticas introduzido em 1979. O problema da
coerção suscita três questões distintas:

1) A coerção é, de algum modo, aceitável nesse campo?
2) Na ausência de coerção, o crescimento populacional será
inaceitavelmente rápido?
3) A coerção tende a ser eficaz e atuar sem efeitos colaterais danosos?

COERÇÃO E DIREITOS DE REPRODUÇÃO

A aceitabilidade da coerção na esfera das decisões familiares levanta
questões muito profundas. A oposição à coerção pode provir tanto daqueles
que preferem dar prioridade à família para decidir quantos filhos terá (nessa
concepção, trata-se de uma decisão essencialmente familiar) como daqueles
que afirmam ser essa uma questão na qual é a mãe quem deve ter a palavra
final (em especial quando se trata de aborto ou outros aspectos que
envolvem diretamente o corpo da mulher). Reconhecidamente, a segunda
dessas posições em geral é articulada no contexto da afirmação dos direitos
ao aborto (e da prática do controle da natalidade em geral), mas existe uma
clara reivindicação correspondente para que seja prerrogativa da mulher
decidir não abortar se ela assim o desejar (independentemente do que o
Estado quer). Assim, algo substancial depende do status e da importância
dos direitos de reprodução. 7

A retórica dos direitos é onipresente nos debates políticos
contemporâneos. Contudo, frequentemente existe ambiguidade nesses
debates com relação ao sentido em que se invocam os “direitos”, em
particular se estão sendo discutidos direitos institucionalmente sancionados
que têm força jurídica ou se a referência é sobre a força prescritiva de
direitos normativos que podem preceder o ganho legal de poder. A distinção
entre os dois sentidos não é inteiramente clara, mas existe uma questão
razoavelmente inequívoca quanto a se os direitos podem ou não ter uma
importância normativa intrínseca e não apenas uma relevância instrumental
em um contexto legal.

Muitos filósofos políticos, especialmente os utilitaristas, negaram que os
direitos podem ter um valor intrínseco — e possivelmente pré-legal. Jeremy
Bentham declarou que a concepção de direitos naturais é um “absurdo”, e



que o conceito de “direitos naturais e imprescritíveis” é um “absurdo em
pernas de pau”, o que, na minha interpretação, quer dizer um absurdo
grandiloquente que, por uma elevação artificial e arbitrária, ganhou
proeminência. Bentham concebeu os direitos inteiramente em termos
instrumentais e examinou seus papéis institucionais na busca de objetivos
(incluindo o aumento da utilidade agregada).

Podemos, então, notar um acentuado contraste entre duas abordagens dos
direitos. Se os direitos em geral, inclusive os ligados à reprodução, devem
ser vistos nos moldes benthamistas, a coerção nessa área será ou não
aceitável dependendo totalmente de suas consequências, sobretudo das
consequências em relação à utilidade, sem que se atribua nenhuma
importância inerente ao gozo ou à violação dos próprios direitos supostos.
Em contraste, se os direitos devem ser vistos não só como importantes, mas
também como prioritários em relação a qualquer cômputo de
consequências, então eles devem ser aceitos incondicionalmente. Na teoria
libertarista, é exatamente isso o que acontece com os direitos delineados,
considerados apropriados não importando as consequências que acarretem.
Esses direitos, portanto, seriam partes apropriadas das disposições sociais
independentemente de suas consequências.

Procurei mostrar em outros trabalhos que não é necessário optar por uma
ou outra abordagem nessa dicotomia e apresentei argumentos em favor de
um sistema consequencial que incorpora o gozo de direitos entre outros
objetivos. 8 Esse sistema tem em comum com o utilitarismo uma abordagem
consequencialista (distingue-se deste, porém, por não restringir a atenção
somente às consequências ligadas à utilidade), e, com o sistema libertarista,
a atribuição de importância intrínseca aos direitos (diferindo, entretanto, por
não lhes dar prioridade total independentemente de outras consequências).
Tal “sistema de direitos como fins” apresenta muitas propriedades atrativas,
além de versatilidade e abrangência, o que procurei discutir em outros
trabalhos. 9

Não repetirei aqui os argumentos em defesa dessa abordagem dos direitos
como fins (mas terei oportunidade de discorrer um pouco mais sobre isso
no próximo capítulo). Porém, fazendo a comparação com o utilitarismo, é
difícil acreditar que possa ser adequado explicar nossa defesa dos direitos
de vários tipos (inclusive os relacionados à privacidade, autonomia e
liberdade) apenas — e exclusivamente — em relação a suas utilidades



consequentes. Os direitos das minorias com frequência têm de ser
preservados contra a intrusão da perseguição da maioria e de seus ganhos
monumentais de utilidade. Como observou John Stuart Mill — ele próprio
um grande utilitarista —, às vezes não existe uma “paridade” entre a
utilidade gerada por diferentes atividades, como por exemplo (citando Mill)
“o sentimento de uma pessoa por sua própria opinião e o sentimento de
outra pessoa que se ofende porque a primeira a tem”. 10 Essa inexistência de
paridade aplica-se, no presente contexto, à importância que os pais atribuem
à decisão sobre o número desejado de filhos em comparação com a
relevância que outros, incluindo os potentados no comando do governo,
possam dar a esse assunto. Em geral é difícil escapar ao argumento em
favor de atribuir importância intrínseca à autonomia e à liberdade, e isso
pode facilmente conflitar com a maximização absurda de utilidades
consequentes (desconsiderando o processo de geração das utilidades). 11

Portanto, é implausível restringir a análise consequencial apenas às
utilidades, e em particular excluir a fruição e a violação de direitos
relacionados a liberdades formais e autonomias. Mas também não é
particularmente digno de crédito fazer como a formulação libertária e
considerar esses direitos completamente imunes às consequências que
acarretam, por mais terríveis que elas sejam. No campo dos direitos de
reprodução, o fato de serem considerados significativos não implica que
sejam tão soberanamente importantes que devam ser protegidos
inteiramente mesmo que venham a gerar desastres, miséria em massa e
fome. Em geral, as consequências de ter e exercer um direito precisam, em
última análise, possuir alguma influência sobre a aceitabilidade geral desse
direito.

As consequências do crescimento da população para o problema dos
alimentos e da fome já foram discutidas, não existindo em nossa época um
fundamento real para grande alarmismo. Mas se o processo de explosão
populacional prosseguir, o mundo poderá enfrentar uma situação muito
mais difícil mesmo no que tange aos alimentos. Além disso, há outros
problemas relacionados ao crescimento rápido da população, incluindo a
superpopulação urbana e, obviamente, os desafios ambientais em âmbito
regional e global. 12 É importantíssimo examinar quais perspectivas de uma
desaceleração no crescimento populacional podem ser contempladas agora.
Isso nos leva à segunda das três questões.



ANÁLISE MALTHUSIANA

Embora normalmente se atribua a Malthus a análise pioneira sobre a
possibilidade de a população tender a crescer demais, a ideia de um
crescimento populacional ininterrupto teoricamente acarretar uma
“diminuição contínua da felicidade” foi, na verdade, expressa antes de
Malthus, pelo matemático e grande pensador iluminista francês Condorcet,
o primeiro a apresentar a essência do cenário que fundamenta a análise
“malthusiana” do problema da população: “O aumento do número de
homens, ultrapassando seus meios de subsistência”, resultaria em “uma
diminuição contínua da felicidade e da população, um movimento
efetivamente retrógrado, ou, no mínimo, uma espécie de oscilação entre
ventura e infortúnio”. 13

Malthus adorou essa análise de Condorcet, inspirou-se nela e a citou com
grande aprovação em seu célebre ensaio sobre a população. A discordância
entre os dois ocorreu em suas respectivas concepções sobre o
comportamento acerca da fecundidade. Condorcet previu uma redução
voluntária nas taxas de fecundidade e a emergência de novas normas para
uma família menos numerosa, com base no “progresso da razão”. Anteviu
uma época em que as pessoas “saberão que, se têm um dever para com os
que ainda não nasceram, esse dever é não lhes dar existência, e sim dar-lhes
felicidade”. Esse tipo de raciocínio, sustentado pela expansão da educação,
especialmente para o sexo feminino (do qual Condorcet foi um dos
primeiros e mais veementes defensores), levaria as pessoas, na opinião de
Condorcet, a diminuir as taxas de fecundidade e a ter famílias menores,
escolhendo esse caminho voluntariamente, “em vez de insensatamente
onerar o mundo com seres inúteis e desgraçados”. 14 Tendo identificado o
problema, Condorcet assinalou a solução provável.

Malthus julgou tudo isso extremamente improvável. Em geral, viu pouca
chance de resolver problemas sociais por meio de decisões arrazoadas das
pessoas envolvidas. No que dizia respeito aos efeitos do crescimento
populacional, Malthus estava convicto da inevitabilidade de a população
crescer mais rápido do que a oferta de alimentos e, nesse contexto,
considerou relativamente inflexíveis os limites da produção de alimentos. E,
o que é mais relevante para o assunto deste capítulo, Malthus demonstrou
um ceticismo especial quanto ao planejamento familiar voluntário. Embora



de fato se referisse à “restrição moral” como um modo alternativo de
reduzir a pressão da população (alternativo, cabe notar, à miséria e à
mortalidade elevada), ele não viu perspectivas reais de que essa restrição
viesse a ser voluntária.

Ao longo dos anos, as concepções de Malthus sobre o que pode ser
considerado inevitável variaram um pouco, e sua certeza quanto ao
prognóstico inicial claramente diminuiu com o passar do tempo. Os
estudiosos de Malthus em nossa época tendem a enfatizar os elementos de
“mudança” de sua posição; de fato, há razões para distinguir o pensamento
inicial e o pensamento posterior de Malthus. Mas permaneceu em grande
medida inalterada sua desconfiança básica quanto ao poder da razão, em
contraste com a força da coerção econômica, para levar as pessoas a
escolher famílias menos numerosas. Em uma de suas últimas obras,
publicada em 1830 (ele morreu em 1834), Malthus insistiu em sua
conclusão:

Nada faz supor que qualquer coisa além da dificuldade de obter com
adequada abundância as necessidades da vida venha a indispor esse maior
número de pessoas a casar-se cedo, ou a incapacitá-las de criar com saúde
as famílias mais numerosas. 15

Foi em razão dessa descrença no caminho voluntário que Malthus
identificou a necessidade de uma redução forçada nas taxas de crescimento
populacional, redução que, em sua opinião, sobreviria com a coação da
natureza. A queda nos padrões de vida resultante do crescimento da
população não só elevaria tremendamente as taxas de mortalidade (o que
Malthus denominava “restrições positivas”), como também forçaria as
pessoas, em virtude da penúria econômica, a ter famílias menores. O elo
básico no argumento é a convicção de Malthus — e isso é o aspecto
importante — de que a taxa de crescimento populacional não pode ser
efetivamente reduzida por nada “além da dificuldade de obter com
adequada abundância as necessidades da vida”. 16 A oposição de Malthus às
Leis dos Pobres e ao auxílio aos indigentes relacionava-se à sua crença
nessa conexão causal entre pobreza e baixo crescimento populacional.

A história do mundo desde o debate entre Malthus e Condorcet não
pendeu muito para o lado da opinião malthusiana. As taxas de fecundidade
diminuíram acentuadamente com o desenvolvimento social e econômico.



Isso aconteceu na Europa e na América do Norte, e está ocorrendo
atualmente em boa parte da Ásia e, em grande medida, na América Latina.
As taxas de fecundidade continuam sendo as mais elevadas e estão
relativamente estáveis nos países menos privilegiados — particularmente na
África subsaariana —, que não vêm apresentando desenvolvimento
econômico ou social significativos, permanecendo pobres e atrasados no
que concerne a educação básica, serviços de saúde e expectativa de vida. 17

A queda geral nas taxas de fecundidade pode ser explicada de modos bem
diversos. A associação positiva entre desenvolvimento e redução da
fecundidade frequentemente é sintetizada pelo deselegante lema “O
desenvolvimento é o melhor anticoncepcional”. Embora possa haver
alguma verdade nessa ideia duvidosa, o desenvolvimento possui vários
componentes, que estiveram presentes conjuntamente no Ocidente,
incluindo o aumento da renda per capita, a expansão da educação, a maior
independência econômica das mulheres, a redução das taxas de mortalidade
e a disseminação das oportunidades de planejamento familiar (partes do que
se pode denominar desenvolvimento social). Precisamos de uma análise
mais exata.

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO OU SOCIAL

Existem várias teorias sobre o que está causando essa diminuição da
fecundidade. Um exemplo influente é o modelo de determinação da
fecundidade elaborado por Gary Becker. Embora tenha apresentado sua
teoria como uma “extensão” da análise de Malthus, e apesar de sua análise
ter várias características em comum com a malthusiana (incluindo a
tradição de conceber a família como uma unidade de tomada de decisão
sem divisões internas — assunto que abordarei adiante), na verdade Becker
negou a conclusão malthusiana de que a prosperidade aumenta o
crescimento populacional ao invés de reduzi-lo. Na análise de Becker, os
efeitos do desenvolvimento econômico sobre o investimento para melhorar
a “qualidade” dos filhos (como por exemplo o investimento em educação)
desempenha um papel importante. 18

Em contraste com a abordagem de Becker, as teorias sociais sobre o
declínio da fecundidade consideram que as mudanças de preferências
decorrem do desenvolvimento social, como a expansão da educação em
geral e da educação do sexo feminino em particular. 19 Essa é, obviamente,



uma das relações ressaltadas por Condorcet. Contudo, precisamos distinguir
(1) mudanças no número de filhos desejados por uma família apesar de
preferências inalteradas, ocasionadas pela influência da mudança de custos
e benefícios, e (2) mudanças nessas preferências em consequência de
mudança social, como por exemplo modificação de normas comunitárias
aceitáveis e maior peso dos interesses das mulheres nos objetivos agregados
da família. Condorcet enfocou o segundo caso, e Becker, o primeiro.

Há também a questão simples da disponibilidade de recursos para o
controle da natalidade e a difusão de conhecimentos e tecnologia nessa
área. Apesar de algum ceticismo inicial sobre esse assunto, hoje está
razoavelmente claro que esses conhecimentos e a possibilidade de empregá-
los na prática têm uma importância real para o comportamento da
fecundidade das famílias nos países com taxas de natalidade elevadas e
poucos recursos para o controle familiar. 20 Por exemplo: o acentuado
declínio da fecundidade em Bangladesh associou-se ao movimento em
favor do planejamento familiar e em particular à maior disponibilidade de
conhecimentos e recursos. Certamente é significativo que Bangladesh tenha
conseguido diminuir sua taxa de fecundidade de 6,1 para 3,4 em apenas
uma década e meia (entre 1980 e 1996). 21 Essa realização desmente a
crença de que as pessoas não adotarão voluntariamente o planejamento
familiar nos países menos desenvolvidos. Contudo, Bangladesh ainda tem
um longo caminho pela frente e, embora esteja seguindo nessa direção (a
taxa de fecundidade continua a diminuir rapidamente), para atingir o nível
da simples substituição (correspondente a taxas de fecundidade totais por
volta de 2,0 ou 2,1), será preciso algo mais do que a mera disponibilidade
de recursos para o controle da natalidade.

GANHO DE PODER DAS MULHERES JOVENS

Uma linha de análise que emergiu com grande influência em anos
recentes (e que já enunciei em capítulos anteriores) atribui ao ganho de
poder das mulheres um papel central nas decisões das famílias e na gênese
de normas comunitárias. Porém, no que concerne aos dados históricos,
como essas variáveis distintas tendem a mover-se conjuntamente, não é
fácil separar os efeitos do crescimento econômico dos efeitos das mudanças
sociais (dado que os estatísticos denominam “multicolinearidade”).
Discorrerei mais sobre essa distinção posteriormente, com o uso de



comparações de segmentos representativos, em vez de comparações
intertemporais. Mas o que deve estar bem claro é que algumas coisas “além
da dificuldade de obter com adequada abundância as necessidades da vida”
têm levado as pessoas a escolher famílias radicalmente menores. Não há
por que os países em desenvolvimento com fecundidade elevada não
possam seguir os outros que já reduziram suas taxas de fecundidade
mediante o processo combinado de desenvolvimento econômico e social
(independentemente do papel exato que cada um desses componentes
desempenha).

Entretanto, precisamos definir com mais clareza quais seriam os
parâmetros críticos para mudar a tendência da fecundidade. Existe hoje uma
profusão de evidências estatísticas, baseadas em comparações entre países e
regiões diversas (ou seja, estudos de cross-sections , como são chamados),
que vinculam a educação das mulheres (incluindo a alfabetização) à
redução da fecundidade em diferentes países do mundo. 22 Outros fatores
considerados incluem a participação feminina nas chamadas atividades
remuneradas fora de casa, a oportunidade das mulheres para auferir uma
renda independente, os direitos de propriedade das mulheres e o status e o
prestígio geral das mulheres na cultura social. Já apresentei essas questões
neste livro, porém é necessário relacionar essas discussões umas às outras.

Essas relações foram observadas em comparações entre países, mas
também em paralelos dentro de um país grande — como por exemplo entre
os diversos distritos da Índia. O estudo mais recente — e mais amplo —
dessa relação é a importante contribuição estatística de Mamta Murthi,
Anne-Catherine Guio e Jean Drèze, discutida no capítulo 8. 23 Como
mencionado, entre todas as variáveis incluídas na análise, as únicas que se
constatou terem um efeito estatisticamente significativo sobre a
fecundidade são (1) a alfabetização das mulheres e (2) a participação
feminina na força de trabalho. A importância da condição de agente das
mulheres emerge com eloquência dessa análise, especialmente em
comparação com os efeitos mais fracos de variáveis relacionadas ao
desenvolvimento econômico.

A julgar por esse estudo, o desenvolvimento econômico pode estar longe
de ser “o melhor anticoncepcional”, mas o desenvolvimento social —
especialmente a educação e o emprego das mulheres — pode ser realmente
muito eficaz. Muitos dos distritos indianos mais ricos — digamos, Punjab e



Haryana — apresentam taxas de fecundidade muito mais elevadas do que
os distritos meridionais com renda per capita bem menor, no entanto
possuem níveis muito mais elevados de alfabetização e de oportunidades de
emprego para as mulheres. Na comparação entre quase trezentos distritos
indianos, o nível de renda real per capita quase não tem impacto em
comparação com a influência acentuada e eficaz da educação e da
independência econômica das mulheres. Embora o trabalho original de
Murthi, Guio e Drèze se fundamente no censo de 1981, as principais
conclusões ali obtidas foram confirmadas pela análise do censo de 1991 por
Drèze e Murthi (já citada).

EXTERNALIDADE, VALORES E COMUNICAÇÃO

As eloquentes evidências em favor dessas relações estatísticas têm de ser
distinguidas da avaliação social e cultural dessas influências, incluindo a
consideração — já mencionada — de que tanto a educação como a
remuneração de um trabalho fora de casa aumentam a autonomia decisória
da mulher. De fato, há muitos modos pelos quais a educação escolar pode
tornar maior o poder decisório de uma mulher jovem na família: mediante o
efeito dessa educação sobre o prestígio social da mulher, seu potencial para
ser independente, seu poder de expressar-se bem, seus conhecimentos sobre
o mundo fora de casa, sua habilidade para influenciar as decisões do grupo
etc.

Devo observar que existem também na literatura sobre o tema alguns
argumentos contrários à crença de que a autonomia feminina aumenta com
a escolaridade e que isso ajuda a reduzir as taxas de fecundidade.
Encontram-se evidências contrárias em alguns estudos interfamiliares (em
contraste com estudos interdistritais). 24 Embora a abrangência
informacional desses estudos seja relativamente pequena (muito menor do
que o vasto estudo de Murthi, Guio e Drèze, que abarca toda a Índia), ainda
assim seria errado descartar precipitadamente as evidências contrárias.

Entretanto, essas evidências não farão diferença para o que consideramos
ser a unidade de análise apropriada. Se a suposição é que a influência
feminina aumenta com o nível geral de alfabetização em uma região (por
meio da discussão social bem informada e da formação de valores),
examinar contrastes interfamiliares não captaria essa influência. As
comparações interdistritais investigadas por Murthi, Guio e Drèze



incorporam relações que são “externas” à família mas “internas” a uma
região, como por exemplo a comunicação entre diferentes famílias em uma
região. 25 A importância da discussão e do diálogo público é um dos
principais temas gerais deste livro.

QUE EFICÁCIA TEM A COERÇÃO?

De que modo essas influências se comparam com o que pode ser obtido
por meio de políticas coercivas como as tentadas na China? Políticas como
a da “família com filho único” têm sido implementadas em vastas áreas da
China desde as reformas de 1979. Além disso, o governo com frequência se
nega a fornecer moradia e benefícios afins às famílias com muitos filhos,
com isso penalizando as crianças e os adultos dissidentes. A taxa de
fecundidade total da China (uma medida do número médio de filhos
nascidos por mulher) atualmente é de 1,9, significativamente inferior à de
3,1 da Índia, e também muito menor do que a média ponderada —
aproximadamente 5,0 — para países de baixa renda exceto China e Índia. 26

O exemplo chinês atrai muitos que se apavoram com a ideia da “bomba
populacional” e desejam uma solução rápida. Ao refletir sobre a
aceitabilidade desse caminho é importante, antes de mais nada, observar
que esse processo implicou alguns custos, incluindo a violação de direitos
que têm alguma importância intrínseca. Há casos em que a implementação
da restrição ao tamanho da família tem sido severamente punitiva. Um
artigo recente em The New York Times relata:

Os aldeões de Tongmuchong não precisaram de persuasão alguma no dia
em que a sra. Liao, a funcionária do planejamento familiar, ameaçou
explodir suas casas. No ano passado, na aldeia vizinha de Xiaoxi, um
homem chamado Huang Fuqu, juntamente com a esposa e três filhos, foi
forçado a sair de sua casa. Para o horror de todos os que assistiam, a casa
foi então dinamitada, transformando-se em um monte de entulho. Em um
muro próximo, os dinamitadores do governo pintaram um aviso: “Os que
não obedecerem à política de planejamento familiar serão aqueles que
perderão suas fortunas”. 27

Grupos defensores dos direitos humanos e organizações feministas em
particular têm demonstrado uma preocupação especial com a perda de
liberdade envolvida nesse processo. 28



Além da questão fundamental da liberdade reprodutiva e outras
liberdades, há ainda consequências a considerar na avaliação do controle
compulsório da natalidade. As consequências sociais dessa coerção —
incluindo os modos como uma população relutante tende a reagir quando
coagida — com frequência podem ser terríveis. Por exemplo, as exigências
de uma “família com filho único” podem acarretar a negligência — ou
coisa pior — com recém-nascidos, elevando assim a taxa de mortalidade
infantil. Ademais, em um país com acentuada preferência por filhos do sexo
masculino — característica que a China tem em comum com a Índia e
muitos outros países da Ásia e da África setentrional —, a política de
permitir apenas um filho por família pode ser particularmente prejudicial às
meninas, por exemplo, na forma de negligência fatal com as filhas. Ao que
parece, isso é exatamente o que vem ocorrendo em uma escala
relativamente grande na China.

Terceiro, toda mudança no comportamento reprodutivo que seja
ocasionada por coerção não necessariamente será estável. Um representante
da Comissão do Estado para o Planejamento Familiar na China informou a
alguns jornalistas no início de 1999:

Atualmente as baixas taxas de natalidade não são estáveis na China. Isso
acontece porque o conceito de natalidade das massas não mudou
fundamentalmente. 29

Quarto, absolutamente não está claro que redução adicional na taxa de
fecundidade foi de fato obtida na China graças a esses meios coercivos. É
razoável aceitar que muitos dos duradouros programas sociais e econômicos
da China têm contribuído para reduzir a fecundidade, incluindo os
programas que expandiram a educação (para mulheres e homens),
aumentaram a disponibilidade geral de serviços de saúde, proporcionaram
mais oportunidades de emprego para as mulheres e — mais recentemente
— estimularam o crescimento econômico rápido. Esses fatores tenderiam a
contribuir para a redução da taxa de natalidade, e não está claro que uma
diminuição adicional das taxas de fecundidade foi obtida na China por meio
da coerção. Mesmo na ausência de coerção, esperaríamos que a taxa de
fecundidade chinesa fosse bem menor do que a média indiana, dada a
realização significativamente maior da China nas áreas da educação,



serviços de saúde, oportunidades de trabalho para as mulheres e outros
ingredientes do desenvolvimento social.

Para “isolar” a influência dessas variáveis sociais da influência da
coerção, podemos observar a heterogeneidade muito maior da Índia em
relação à China e examinar especificamente os Estados indianos que são
comparativamente avançados nessas áreas sociais. Em particular, o Estado
de Kerala permite uma comparação interessante com a China, pois também
apresenta altos níveis de educação básica, serviços de saúde etc.,
ligeiramente mais elevados do que a média chinesa. 30 Kerala conta ainda
com algumas outras características favoráveis relacionadas ao ganho de
poder das mulheres e à condição de agente feminina, incluindo um maior
reconhecimento, por tradição legal, dos direitos femininos de propriedade
para uma parcela substancial e influente da comunidade. 31

A taxa de natalidade de Kerala — dezoito por mil — é inferior à da China
— dezenove por mil — e isso foi obtido sem coerção nenhuma por parte do
Estado. A taxa de fecundidade de Kerala (1,7) comparava-se com a da
China (1,9), em meados da década de 1990. Isso condiz com o que
poderíamos esperar graças ao progresso em fatores que contribuem para a
redução voluntária das taxas de natalidade. 32

EFEITOS COLATERAIS E VELOCIDADE DA REDUÇÃO DA FECUNDIDADE

Também vale a pena observar que, como a baixa fecundidade em Kerala
foi obtida voluntariamente, não há sinais dos efeitos adversos encontrados
no caso da China — por exemplo, maior mortalidade infantil para as
meninas e disseminação do aborto de fetos do sexo feminino. A taxa de
mortalidade infantil em Kerala por mil nascidos vivos (dezesseis para as
meninas, dezessete para os meninos) é bem inferior à da China (33 para as
meninas e 28 para os meninos), apesar de essas duas regiões apresentarem
taxas de mortalidade semelhantes por volta da época em que foi introduzida
a política do filho único na China, em 1979. 33 Também inexiste em Kerala
a tendência, verificada na China, ao aborto seletivo de fetos do sexo
feminino.

Além disso, é necessário examinar a afirmação, em defesa dos programas
de controle compulsório da natalidade, de que a velocidade com que as
taxas de fecundidade podem ser reduzidas por meios coercivos é muito
maior do que a obtida por reduções voluntárias. Também essa generalização



não é corroborada pela experiência de Kerala. Ali a taxa de natalidade
declinou de 44 por mil na década de 1950 para dezoito por mil em 1991 —
uma diminuição não menos rápida que a da China.

Mas se poderia argumentar que o exame desse período tão longo não faz
justiça à eficácia da política da “família com filho único” e de outras
políticas coercivas que só foram introduzidas em 1979, e que deveríamos
realmente comparar o que aconteceu desde então. Façamos isso. Em 1979,
quando a política do filho único foi introduzida na China, Kerala
apresentava uma taxa de fecundidade mais elevada do que a da China: 3,0
em comparação com 2,8 na China. Em 1991, sua taxa de fecundidade, 1,8,
estava tão abaixo da registrada na China, 2,0, quanto estivera acima em
1979. Apesar da “vantagem” extra da política do filho único e de outras
medidas coercivas, a taxa de fecundidade parece ter diminuído muito mais
lentamente na China do que em Kerala, mesmo nesse período.

Outro Estado indiano, Tamil Nadu, apresentou uma queda não menos
lenta na taxa de fecundidade — de 3,5 em 1979 para 2,2 em 1991. Em
Tamil Nadu implementou-se um programa de planejamento familiar ativo,
mas cooperativo, e para essa finalidade foi possível servir-se de uma
posição comparativamente boa em realizações sociais na Índia: uma das
taxas de alfabetização mais elevadas entre os principais Estados indianos,
alta participação feminina em atividades remuneradas e mortalidade infantil
relativamente baixa. A coerção, do modo como é empregada na China, não
foi usada em Tamil Nadu ou em Kerala, e ambos os Estados obtiveram
declínios muito mais rápidos na fecundidade do que a China tem
conseguido desde a introdução da política do filho único e as medidas a ela
relacionadas.

Na Índia, contrastes entre os dados de diferentes Estados proporcionam
alguns insighsts adicionais sobre o assunto. Enquanto Kerala e Tamil Nadu
reduziram radicalmente as taxas de fecundidade, outros Estados do
chamado Centro-Norte (como Uttar Pradesh, Bihar, Madhya Pradesh,
Rajastão) têm níveis muito mais baixos de educação, especialmente das
mulheres, e de serviços gerais de saúde. Todos esses Estados apresentam
taxas de fecundidade elevadas — entre 4,4 e 5,1. 34 Isso acontece apesar de
uma tendência persistente, nesses Estados, de empregar métodos opressivos
de planejamento familiar, inclusive uma certa coerção (em contraste com a
abordagem mais voluntária e cooperativa adotada em Kerala e Tamil Nadu).



35 Os contrastes regionais na Índia falam veementemente a favor do
caminho voluntário (baseado, inter alia , na participação ativa e instruída
das mulheres) em vez da coerção.

AS TENTAÇÕES DA COERÇÃO

Embora a Índia tenha sido muito mais cautelosa do que a China ao
considerar a opção do controle coercivo da natalidade, há muitas evidências
de que a possibilidade de políticas coercivas atrai fortemente numerosos
ativistas na Índia. Em meados da década de 1970, o governo da Índia,
chefiado por Indira Gandhi, tentou aplicar forte coerção nessa esfera usando
as oportunidades legais abertas com a declaração de “emergência” e a
suspensão concomitante de algumas proteções legais de direitos civis e
pessoais. Os Estados setentrionais, como já mencionado, possuem várias
regulamentações e convenções que impõem medidas de controle familiar,
particularmente na forma irreversível da esterilização, com frequência das
mulheres. 36

Mesmo quando a coerção não faz parte da política oficial, a firme
insistência do governo em “cumprir as metas de planejamento familiar”
usualmente induz administradores e profissionais de saúde em diversos
níveis a recorrer a todos os tipos de táticas de pressão que estão bem
próximas da coação. 37 Exemplos dessas táticas, empregadas
esporadicamente em regiões específicas, incluem ameaçar verbalmente, de
maneira vaga mas assustadora, tornar a esterilização uma condição para a
pessoa beneficiar-se de programas de combate à pobreza, negar benefícios
da maternidade a mães com mais de dois filhos, reservar certos tipos de
serviços de saúde a pessoas que foram esterilizadas e proibir pessoas com
mais de dois filhos de disputar eleições para os governos locais (as
panchayats ). 38

Essa última medida, introduzida há alguns anos nos Estados setentrionais
de Rajastão e Haryana, tem sido muito elogiada em certos círculos, embora
a negação da oportunidade de disputar eleições implique uma gritante
violação de um direito democrático básico. O Parlamento indiano também
propôs uma legislação (não aprovada, porém) que proíbe qualquer pessoa
de ocupar um cargo nacional ou estadual se tiver mais de dois filhos.

É comum o argumento de que, em um país pobre, seria um erro
preocupar-se demasiadamente com a inaceitabilidade da coerção — um



luxo que apenas os países ricos podem se dar — e que os pobres não se
incomodam realmente com a coerção. Não está nem um pouco claro em que
evidências esse argumento se baseia. As pessoas que mais sofrem com essas
medidas coercivas — sendo brutalmente forçadas a fazer o que não querem
— com frequência estão entre as mais pobres e desfavorecidas da
sociedade. As regulamentações e o modo como são aplicadas também são
particularmente punitivos com relação ao exercício da liberdade reprodutiva
pelas mulheres. Por exemplo, mesmo práticas bárbaras como tentar reunir
mulheres pobres em campos de esterilização, mediante vários tipos de
pressão, têm sido usadas em regiões rurais no norte da Índia ao aproximar-
se o prazo para que se cumpram as “metas de esterilização”.

Porém, a aceitabilidade da coerção para uma população pobre não pode
ser testada a não ser por um confronto democrático — precisamente a
oportunidade que os governos autoritários tiram de seus cidadãos. Um teste
desse tipo não ocorreu na China, mas foi tentado na Índia durante o
“período de emergência”, na década de 1970, quando o governo da sra.
Gandhi procurou implementar o controle compulsório da natalidade
juntamente com a suspensão de vários direitos legais e liberdades civis.
Como já mencionado, a política da coerção generalizada, inclusive na
esfera da reprodução, foi esmagadoramente derrotada nas eleições gerais
que se seguiram. O eleitorado indiano, assolado pela pobreza, não
demonstrou menos interesse em votar contra a violação coerciva de direitos
políticos, civis e reprodutivos do que em protestar contra a desigualdade
econômica e social. O interesse na liberdade e nos direitos básicos também
pode ser ilustrado pelos movimentos políticos contemporâneos em muitos
outros países asiáticos e africanos.

A reação das pessoas à coerção apresenta, com efeito, uma outra
característica: a de procurar escapar. Como observaram os especialistas
indianos em planejamento familiar, os programas de controle voluntário da
natalidade na Índia sofreram um forte revés em decorrência daquele breve
programa de esterilização compulsória, pois as pessoas tornaram-se
profundamente desconfiadas de qualquer movimento de planejamento
familiar. Além de terem produzido pouco impacto imediato sobre as taxas
de fecundidade, as medidas coercivas do período de emergência foram
efetivamente seguidas por um longo período de estagnação da taxa de
natalidade, o qual só terminou por volta de 1985. 39



OBSERVAÇÃO FINAL

A magnitude do problema da população tem sido com frequência
superestimada, porém mesmo assim há boas razões para que se procurem
caminhos e modos para reduzir as taxas de fecundidade na maioria dos
países em desenvolvimento. A abordagem que parece merecer mais atenção
envolve uma estreita relação entre políticas públicas que promovam a
igualdade entre os sexos e a liberdade das mulheres (particularmente
educação, serviços de saúde e oportunidades de emprego) e a
responsabilidade individual da família (mediante o poder decisório dos pais
em potencial, particularmente das mães). 40 A eficácia desse caminho reside
na estreita vinculação entre o bem-estar das mulheres jovens e sua condição
de agente.

Esse quadro geral aplica-se ainda aos países em desenvolvimento, apesar
da sua pobreza. Não há por que não se aplicar. Embora frequentemente se
apresentem argumentos sugerindo que as pessoas demasiado pobres não
dão valor à liberdade em geral e à liberdade de reprodução em particular, as
evidências, na medida em que existem, certamente contradizem essa ideia.
Obviamente, as pessoas valorizam — e têm razão para valorizar — outras
coisas também , inclusive o bem-estar e a segurança, mas isso não as torna
indiferentes aos seus direitos políticos, civis ou reprodutivos.

Não há indicações significativas de que com a coerção se obtêm
resultados mais rápidos do que por meio da mudança social voluntária e do
desenvolvimento. O planejamento familiar compulsório também pode ter
consequências gravemente desfavoráveis além da violação da liberdade
reprodutiva, em particular um impacto adverso sobre a mortalidade infantil
(especialmente em relação à mortalidade de meninas recém-nascidas em
países com uma arraigada desvantagem do sexo feminino). Nada disso
fornece razões decisivas para que se viole a importância básica dos direitos
de reprodução no intuito de obter bons resultados.

No campo da análise de políticas, existem hoje muitas evidências,
baseadas em comparações entre países e em contrastes inter-regionais
dentro de um país grande, de que o ganho de poder das mulheres (incluindo
educação, oportunidades de emprego e direitos de propriedade) e outras
mudanças sociais (como a redução da mortalidade) têm uma forte
influência sobre a redução da taxa de fecundidade. Com efeito, é difícil



desconsiderar as lições implícitas nesses desdobramentos para a elaboração
de políticas. O fato de eles serem muito desejados também por outras razões
(incluindo a diminuição da desigualdade entre os sexos) faz com que sejam
um interesse central na análise do desenvolvimento. Além disso, os
costumes sociais — aquilo que é considerado “comportamento padrão” —
não são independentes da compreensão e apreciação da natureza do
problema. A discussão pública pode fazer muita diferença.

É importante reduzir a fecundidade não apenas por suas consequências
para a prosperidade econômica, mas também em razão do impacto da
fecundidade elevada na diminuição da liberdade das pessoas —
particularmente das mulheres jovens — de escolher o próprio padrão de
vida de acordo com seus valores. De fato, quem mais se desgasta pela
gestação e criação frequente de filhos são as mulheres jovens, reduzidas a
máquinas de procriar em muitos países no mundo atual. Esse “equilíbrio”
persiste em parte devido ao pequeno poder decisório das mulheres jovens
na família e também em virtude de tradições não examinadas que fazem das
gestações seguidas uma prática aceita sem questionamento (como ocorria
mesmo na Europa até o século XIX ) — não se vendo injustiça nisso. A
promoção da alfabetização feminina, das oportunidades de trabalho para as
mulheres e da discussão pública livre, aberta e bem informada, pode
ocasionar mudanças radicais na concepção de justiça e injustiça.

O conceito de “desenvolvimento como liberdade” é reforçado por essas
relações empíricas, pois — como se revelou — a solução do problema do
crescimento populacional (assim como de muitos outros, sociais e
econômicos) pode estar na expansão das liberdades das pessoas cujos
interesses são mais diretamente afetados pela gestação e criação demasiado
frequentes de filhos, ou seja, as mulheres jovens. A solução do problema da
população requer mais liberdade, e não menos.



10. CULTURA E DIREITOS HUMANOS

A IDEIA DOS DIREITOS HUMANOS tem avançado muito em anos recentes,
adquirindo uma espécie de status oficial no discurso internacional. Comitês
influentes reúnem-se regularmente para debater a fruição e a violação de
direitos humanos em diversos países do mundo. Certamente a retórica dos
direitos humanos hoje em dia é muito mais aceita — na verdade, invocada
com muito maior frequência — do que já foi no passado. Pelo menos a
linguagem da comunicação nacional e internacional parece refletir uma
mudança de prioridades e ênfase em comparação com o estilo dialético
prevalecente mesmo algumas décadas atrás. Os direitos humanos também
se tornaram uma parte importante da literatura do desenvolvimento.

Entretanto, essa aparente vitória da ideia e do uso dos direitos humanos
coexiste com um certo ceticismo real, em círculos criticamente exigentes,
quanto à profundidade e coerência dessa abordagem. Suspeita-se que exista
uma certa ingenuidade em toda a estrutura conceitual que fundamenta a
oratória sobre direitos humanos.

TRÊS CRÍTICAS

Qual parece ser o problema, então? A meu ver, existem três preocupações
muito distintas que os críticos tendem a apresentar com respeito ao edifício
intelectual dos direitos humanos.Há, primeiro, o receio de que os direitos
humanos confundam consequências de sistemas legais, que conferem às
pessoas direitos bem definidos, com princípios pré-legais que não podem
realmente dar a uma pessoa um direito juridicamente exigível. Essa é a
questão da legitimidade das reivindicações de direitos humanos: como os
direitos humanos podem ter qualquer status real exceto por meio de
pretensões * que sejam sancionadas pelo Estado, como a suprema
autoridade legal? Nessa concepção, os seres humanos nascem na natureza
sem direitos humanos tanto quanto nascem sem roupa; os direitos teriam de
ser adquiridos por meio da legislação, como as roupas são adquiridas de



alguém que as faz. As roupas não existem antes de serem feitas, do mesmo
modo como não existem direitos pré-legislação. Denominarei essa linha de
argumentação crítica da legitimidade .

A segunda linha crítica relaciona-se à forma assumida pela ética e pela
política dos direitos humanos. Nessa concepção, direitos são pretensões que
requerem deveres correlatos. Se a pessoa A tem um direito a certo x, deve
existir algum agente, digamos B, que tenha o dever de fornecer x a A. Não
sendo reconhecido esse dever, os direitos alegados, segundo esse ponto de
vista, só podem ser vazios. Julga-se que isso representa um problema
formidável para que os direitos humanos cheguem a ser considerados
direitos. Pode ser muito bonito, diz esse argumento, afirmar que todo ser
humano tem direito a alimento ou a serviços médicos, mas, se não houver
sido caracterizado nenhum dever específico de um agente, esses direitos
não podem realmente “significar” grande coisa. Os direitos humanos, nessa
concepção, são sentimentos comoventes, mas também são, rigorosamente
falando, incoerentes. Dessa perspectiva, essas pretensões seriam mais
adequadamente vistas não tanto como direitos, e sim como nós na garganta.
Denominarei esse ponto de vista crítica da coerência.

A terceira linha de ceticismo não assume exatamente uma forma legal e
institucional, mas vê os direitos humanos como pertencentes ao domínio da
ética social. A autoridade moral dos direitos humanos, por essa perspectiva,
depende da natureza de éticas aceitáveis. Contudo, essas éticas são
realmente universais? E se algumas culturas não consideram os direitos
particularmente valiosos em comparação com outras virtudes ou qualidades
preponderantes? A contestação do alcance dos direitos humanos
frequentemente provém dessas críticas culturais. Talvez a mais destacada
entre elas se fundamente na ideia do alegado ceticismo dos valores asiáticos
quanto aos direitos humanos. Para justificar seu nome, os direitos humanos
requerem universalidade, mas não existem esses valores universais,
argumentam os críticos. Chamarei essa vertente de crítica cultural.

A CRÍTICA DA LEGITIMIDADE

A crítica da legitimidade tem uma longa história. Foi expressa, de formas
diferentes, por muitos céticos da argumentação sobre questões éticas
baseadas nos direitos. Existem semelhanças e diferenças interessantes entre
variantes dessa crítica. Por um lado, temos a afirmação categórica de Karl



Marx de que os direitos não podem realmente preceder a instituição do
Estado (em vez de a suceder). Essa ideia é esmiuçada em seu combativo e
veemente ensaio “A questão judaica”. Por outro lado, temos as razões que
Jeremy Bentham apresentou para designar os “direitos naturais” (como já
mencionamos) por “absurdo” e o conceito de “direitos naturais e
imprescritíveis” por “absurdo em pernas de pau”. Porém, nessas duas linhas
de crítica — e em muitas outras — encontramos em comum a insistência
em que os direitos sejam vistos em termos pós-institucionais como
instrumentos em vez de como uma pretensão ética prévia. Isso colide
fundamentalmente com a ideia básica dos direitos humanos universais.

Certamente não se pode afirmar que as pretensões morais pré-legais, se
vistas como aspirantes a entidades legais, conferem direitos juridicamente
exigíveis em tribunais ou outras instituições de imposição da lei. Mas
rejeitar os direitos humanos com esse argumento é não compreender a
questão. A reivindicação de legalidade é apenas isso — uma reivindicação
—, justificada pela importância ética de reconhecer que certos direitos
constituem pretensões próprias de todos os seres humanos. Nesse sentido,
os direitos humanos podem representar pretensões, poderes e imunidades (e
outras formas de garantia associadas ao conceito de direitos) sustentados
por juízos éticos que atribuem importância intrínseca a essas garantias.

De fato, os direitos humanos também podem ultrapassar a esfera dos
direitos legais potenciais , em oposição aos direitos legais reais. Pode-se
invocar efetivamente um direito humano em contextos nos quais até mesmo
sua imposição legal pareceria muito imprópria. O direito moral de uma
esposa participar plenamente, como igual, das decisões familiares
importantes — independentemente do quanto seu marido seja machista —
pode ser reconhecido por muitos que, não obstante, não desejam que essa
exigência seja legalizada e imposta pela polícia. O “direito ao respeito” é
outro exemplo no qual a legalização e a tentativa de imposição seriam
problemáticas, e até mesmo desconcertantes.

Com efeito, é melhor conceber os direitos humanos como um conjunto de
pretensões éticas, as quais não devem ser identificadas com direitos legais
legislados. Mas essa interpretação normativa não precisa anular a utilidade
da ideia de direitos humanos no tipo de contexto no qual eles são
comumente invocados. As liberdades que são associadas a direitos
específicos podem ser o ponto de enfoque apropriado para debate. Temos de



julgar a plausibilidade dos direitos humanos como um sistema de raciocínio
ético e como a base de reivindicações políticas.

A CRÍTICA DA COERÊNCIA

Examinarei agora a segunda crítica: é possível ser coerente ao falar em
direitos sem especificar de quem é o dever de garantir a fruição dos
direitos? Existe uma abordagem muito influente segundo a qual os direitos
só podem ser formulados sensatamente em combinação com deveres
correlatos. Assim, o direito de uma pessoa a alguma coisa deve
corresponder ao dever de outro agente de dar à primeira pessoa essa coisa.
Os que insistem nesse encadeamento binário tendem a criticar severamente,
em geral, a invocação dos “direitos” retóricos nos “direitos humanos” sem
uma especificação exata dos agentes responsáveis e de seus deveres de
levar a efeito a fruição desses direitos. Assim, as reivindicações de direitos
humanos são vistas simplesmente como conversa mole.

Uma questão que motiva parte desse ceticismo é: como podemos ter
certeza de que os direitos são realizáveis se eles não forem relacionados a
deveres correspondentes? Na verdade, há quem não veja sentido nenhum
em um direito se este não for associado ao que Immanuel Kant denominou
uma “obrigação perfeita” — um dever específico de um agente específico
de realizar esse direito. 1

Entretanto, é possível refutar a afirmação de que qualquer uso de direitos
— exceto com obrigações perfeitas correlatas — inevitavelmente não é
convincente. Em muitos contextos legais essa afirmação pode, com efeito,
ter algum mérito, mas, em discussões normativas, com frequência se
sustenta que os direitos são pretensões, poderes ou imunidades que seria
bom as pessoas terem. Os direitos humanos são vistos como direitos que
são comuns a todos — independentemente da cidadania —, ou seja, os
benefícios que todos deveriam ter. Embora não seja dever específico de
nenhum indivíduo assegurar que a pessoa usufrua seus direitos, as
pretensões podem ser dirigidas de modo geral a todos os que estiverem em
condições de ajudar. Immanuel Kant já caracterizara essas reivindicações
gerais como “obrigações imperfeitas”, discutindo a seguir sua relevância
para a vida social. As pretensões são dirigidas de maneira geral a qualquer
indivíduo que possa ajudar, muito embora nenhuma pessoa ou agente



específico possa ser incumbida de levar a efeito a fruição dos direitos
envolvidos.

Evidentemente pode ocorrer que, assim formulados, os direitos acabem às
vezes por não se cumprir. Mas sem dúvida somos capazes de distinguir um
direito que uma pessoa tem e que não se cumpriu e um direito que uma
pessoa não tem. Em última análise, a asserção ética de um direito vai além
do valor da liberdade correspondente apenas na medida em que se exige de
outras pessoas que elas tentem ajudar. Ainda que possamos nos arranjar
suficientemente bem com a linguagem da liberdade em vez de usar a
linguagem dos direitos (de fato, é à linguagem da liberdade que tenho
recorrido primordialmente em Desenvolvimento como liberdade ), às vezes
pode haver boas razões para sugerir — ou exigir — que outros ajudem a
pessoa a alcançar a liberdade em questão. A linguagem dos direitos pode
suplementar a da liberdade.

A CRÍTICA CULTURAL E OS VALORES ASIÁTICOS

A terceira vertente crítica talvez seja a mais cativante, e com certeza tem
recebido mais atenção. A ideia dos direitos humanos é realmente tão
universal? Não existem éticas, como as do mundo das culturas confucianas,
que tendem a ressaltar a disciplina em vez dos direitos, a lealdade em vez
das pretensões? Na medida em que os direitos humanos incluem pretensões
à liberdade política e aos direitos civis, alguns teóricos asiáticos em
particular identificaram supostas tensões.

Em anos recentes tem-se invocado muitas vezes a natureza dos valores
asiáticos como justificativa para medidas políticas autoritárias na Ásia. Tais
justificativas do autoritarismo não provêm propriamente de historiadores
independentes, mas das autoridades (como, por exemplo, os detentores de
altos cargos governamentais ou seus porta-vozes) ou daqueles estreitamente
associados aos poderosos, cujas concepções são, obviamente, influentes no
governo desses Estados e também na relação entre países.

Os valores asiáticos são contrários — ou indiferentes — aos direitos
políticos básicos? Tais generalizações são feitas com frequência, mas elas
têm fundamento? Na verdade, não é fácil fazer generalizações sobre a Ásia,
dado o seu tamanho. É na Ásia que vive cerca de 60% da população
mundial. O que podemos considerar valores de uma região tão vasta, com
tamanha diversidade? Não há valores quintessenciais que se apliquem a



essa população imensa e heterogênea, nenhum valor que a distinga como
um grupo separado do restante do mundo.

Às vezes, os defensores dos “valores asiáticos” tendem a ver o Leste
Asiático como a região específica à qual se aplicam suas concepções. A
generalização sobre o contraste entre o Ocidente e a Ásia muitas vezes se
concentra na região a leste da Tailândia, ainda que exista a alegação mais
ambiciosa de que o restante da Ásia também é “muito semelhante”. Por
exemplo, Lee Kuan Yew salienta “a diferença fundamental entre as
concepções ocidentais de sociedade e governo e as concepções do Leste
Asiático” explicando: “Quando digo Leste Asiático, refiro-me a Coreia,
Japão, China e Vietnã, distinguindo-o do Sudeste Asiático, o qual é uma
mistura entre os sínicos e os indianos, embora a própria cultura indiana
enfatize valores semelhantes”. 2

Porém, na verdade, mesmo o próprio Leste Asiático encerra uma grande
diversidade, podendo-se encontrar numerosas variações entre Japão, China
e Coreia e outras partes da região. Várias influências culturais, originadas
dentro e fora da região, têm afetado as vidas humanas ao longo da história
desse vastíssimo território. Essas influências ainda persistem de várias
maneras. Para ilustrar, meu exemplar do Almanac internacional de
Houghton Mifflin descreve a religião dos 124 milhões de japoneses da
seguinte maneira: 112 milhões de xintoístas e 93 milhões de budistas. 3

Influências culturais diferentes ainda colorem aspectos da identidade dos
japoneses contemporâneos, e uma mesma pessoa pode ser xintoísta e
budista.

Culturas e tradições sobrepõem-se em regiões como o Leste Asiático e
mesmo em países como Japão, China ou Coreia, e as tentativas de
generalização sobre os “valores asiáticos” (com implicações substanciais —
e frequentemente brutais — para multidões de pessoas nessa região com
diversas fés, convicções e comprometimentos) só podem ser extremamente
grosseiras. Mesmo os 2,8 milhões de habitantes de Cingapura apresentam
grandes contrastes em suas tradições culturais e históricas. Na verdade,
Cingapura tem tido um êxito admirável na promoção da harmonia e da
coexistência amistosa entre comunidades.

O OCIDENTE CONTEMPORÂNEO E AS ALEGAÇÕES DE UNICIDADE



As linhas de raciocínio autoritárias presentes na Ásia — e, de um modo
mais geral, em sociedades não ocidentais — muitas vezes são corroboradas
indiretamente por modos de pensar encontrados no próprio Ocidente. Existe
claramente uma tendência nos Estados Unidos e na Europa de supor, ao
menos implicitamente, a primazia da liberdade política e da democracia
como uma característica fundamental e muito antiga da cultura ocidental —
característica difícil de ser encontrada na Ásia. Seria, por assim dizer, um
contraste entre o autoritarismo alegadamente implícito — digamos, no
confucionismo — e o respeito pela liberdade e pela autonomia individuais
que se afirma estar fortemente arraigado na cultura liberal ocidental. Os
ocidentais que se empenham pela liberdade pessoal e política no mundo não
ocidental comumente julgam estar levando valores ocidentais para a Ásia e
a África. O mundo é convidado a entrar para o clube da “democracia
ocidental” e admirar e defender os “valores ocidentais” tradicionais.

Tudo isso encerra uma acentuada tendência a extrapolar do presente em
direção ao passado. Valores que o Iluminismo europeu e outras tendências
relativamente recentes tornaram comuns e disseminados não podem
realmente ser considerados parte da herança ocidental no longo prazo —
vivenciada no Ocidente no decorrer de milênios. 4 O que efetivamente
encontramos nos escritos de autores clássicos ocidentais específicos (por
exemplo, Aristóteles) é a defesa de componentes selecionados da noção
abrangente que constitui a ideia contemporânea de liberdade política. Mas a
defesa desses componentes também pode ser encontrada em muitos textos
de tradição asiática.

Para ilustrar esse argumento, examinemos a ideia de que a liberdade
pessoal para todos é importante para uma boa sociedade. Podemos
considerar que essa afirmação possui dois componentes distintos: (1) o
valor da liberdade pessoal — a liberdade pessoal é importante e deve ser
garantida para aqueles que “importam” em uma boa sociedade; e (2) a
igualdade de liberdade — todos importam, e a liberdade que é garantida
para um deve ser garantida para todos. Os dois componentes juntos
implicam que a liberdade pessoal deve ser garantida, em uma base comum,
para todos. Aristóteles escreveu profusamente em defesa da primeira
proposição, mas, tendo excluído as mulheres e os escravos, pouco fez para
defender a segunda. A defesa da igualdade sob essa forma tem origem
muito recente. Mesmo em uma sociedade estratificada em classes e castas, a



liberdade pode ser considerada valiosíssima para a minoria privilegiada
(como os mandarins ou os brâmanes), de um modo muito semelhante
àquele no qual se valorizava a liberdade para os que não eram escravos em
concepções gregas análogas acerca de uma boa sociedade.

Outra distinção útil existe entre (1) o valor da tolerância : deve haver
tolerância para diversas crenças, comprometimentos e ações de diferentes
pessoas; e (2) a igualdade de tolerância : a tolerância concedida a alguns
deve ser razoavelmente concedida a todos (exceto quando a tolerância para
alguns acarreta intolerância para outros). Novamente, nos textos ocidentais
antigos podem ser encontrados em abundância argumentos em favor de
alguma tolerância, sem que esta seja suplementada pela igualdade de
tolerância. As raízes das ideias democráticas e liberais modernas podem ser
buscadas como elementos constitutivos, e não como um todo.

Ao fazer um meticuloso exame comparativo, é preciso indagar se esses
componentes constitutivos podem ser encontrados em textos asiáticos do
modo como podem ser verificados no pensamento ocidental. Não se deve
confundir a presença desses componentes com a ausência do oposto, ou
seja, de ideias e doutrinas que claramente não enfatizam a liberdade e a
tolerância. A defesa da ordem e da disciplina pode ser encontrada também
nos clássicos ocidentais. Na verdade, para mim não está nem um pouco
claro se Confúcio teria sido mais autoritário a esse respeito do que,
digamos, Platão ou santo Agostinho. A verdadeira questão não é se essas
perspectivas de ausência de liberdade estão presentes nas tradições
asiáticas, mas se as perspectivas orientadas para a liberdade estão ausentes
nessas tradições.

É aqui que a diversidade dos sistemas de valores asiáticos — que
incorpora mas transcende a diversidade regional — torna-se fundamental.
Um exemplo óbvio é o papel do budismo como forma de pensamento. Na
tradição budista, atribui-se grande importância à liberdade, e a parte da
teorização indiana mais antiga à qual se relacionam os pensamentos
budistas contém amplo espaço para a volição e a livre escolha. A nobreza
de conduta tem de ser alcançada em liberdade, e mesmo as ideias de
liberação (por exemplo, moksha ) apresentam essa característica. A
presença desses elementos no pensamento budista não eclipsa a importância
para a Ásia da disciplina organizada enfatizada pelo confucionismo, mas
seria um erro considerar o confucionismo a única tradição da Ásia — de



fato, mesmo da China. Como uma parte muito substancial da interpretação
autoritária contemporânea dos valores asiáticos se concentra no
confucionismo, vale a pena ressaltar particularmente essa diversidade.

INTERPRETAÇÕES DE CONFÚCIO

Na verdade, a interpretação do confucionismo que hoje é usual entre os
defensores do autoritarismo dos valores asiáticos não faz justiça à variedade
existente nos próprios ensinamentos confucianos. 5 Confúcio não
recomendou a lealdade cega ao Estado. 6 Quando Zilu pergunta: “Como se
deve servir a um príncipe”, Confúcio responde “Diga-lhe a verdade, mesmo
se isso o ofender”. 7 Os encarregados da censura em Cingapura ou Pequim
podem ter uma opinião muito diferente. Confúcio não é avesso à cautela e
ao tato práticos, mas não abre mão de recomendar a oposição a um governo
ruim. “Quando o [bom] caminho prevalece no Estado, fale com ousadia e
aja com ousadia. Quando o Estado perde o rumo, aja com ousadia e fale
com brandura”. 8

Confúcio dá uma indicação clara de que os dois pilares do edifício
imaginário dos valores asiáticos — a lealdade à família e a obediência ao
Estado — podem conflitar seriamente um com o outro. Muitos defensores
do poder dos “valores asiáticos” veem o papel do Estado como uma
extensão do papel da família, mas, como observou Confúcio, pode haver
tensão entre os dois. O governador de She disse a Confúcio: “Em meu povo
existe um homem de integridade inabalável: quando seu pai roubou uma
ovelha, o homem o denunciou”. Confúcio replicou “Em meu povo, os
homens íntegros fazem diferente: o pai acoberta seu filho, o filho acoberta
seu pai — e há integridade no que eles fazem”. 9

ASHOKA E KAUTILYA

As ideias de Confúcio foram mais complexas e refinadas do que as
máximas frequentemente apregoadas em seu nome. Existe também a
tendência a negligenciar outros autores da cultura chinesa e a desconsiderar
as demais culturas asiáticas. Com efeito, se atentarmos para as tradições
indianas, poderemos encontrar uma variedade de visões sobre liberdade,
tolerância e igualdade. De muitos modos, a articulação mais interessante da
necessidade de tolerância em uma base igualitária pode ser encontrada nos
escritos do imperador Ashoka, que, no século III a.C., comandou um



império indiano maior do que o de qualquer outro rei indiano (incluindo os
Mughals e até mesmo o Raj, se desconsiderarmos os Estados nativos nos
quais os britânicos não interferiram). Ashoka voltou acentuadamente sua
atenção para a ética pública e a política esclarecida depois de horrorizar-se
com a carnificina que presenciou em sua própria batalha vitoriosa contra o
reino de Kalinga (atual Orissa). Converteu-se ao budismo e não só ajudou a
torná-lo uma religião mundial, enviando emissários ao exterior com a
mensagem budista a leste e a oeste, como também cobriu o país com
inscrições em pedra descrevendo formas para o bem viver e para a natureza
de um bom governo.

As inscrições atribuem uma importância especial à tolerância para com a
diversidade. Por exemplo, o preceito (ao qual hoje se dá o número XII ) em
Erragudi assim expõe a questão:

[...] um homem não deve reverenciar sua própria seita ou depreciar sem
razão a de outro homem. A depreciação somente deve ser por uma razão
específica, pois as seitas de outras pessoas merecem todas reverências por
uma ou outra razão.

Assim procedendo, um homem exalta sua seita e, ao mesmo tempo,
presta um serviço às seitas de outras pessoas. Procedendo da maneira
contrária, um homem prejudica sua própria seita e presta um desserviço
às seitas de outras pessoas. Pois aquele que reverencia sua seita enquanto
deprecia as seitas de outros unicamente por apego à sua, com o intuito de
lhe realçar o esplendor, na realidade com essa conduta inflige o mais
grave dano à sua própria seita. 10

A importância da tolerância é ressaltada nesses preceitos do século III a.C.
tanto para a política pública governamental como para aconselhamento
sobre o comportamento dos cidadãos em relação uns aos outros.

Na esfera e abrangência da tolerância, Ashoka foi um universalista e
exigiu que todos o fossem, inclusive aqueles a quem designava por “povo
da floresta” (a população tribal que vivia em formações econômicas pré-
agrícolas). A defesa da tolerância igualitária e universal por Ashoka pode
parecer não asiática a alguns comentaristas, mas suas visões estão
fortemente arraigadas em linhas de análise já em voga em círculos
intelectuais indianos nos séculos precedentes.



Entretanto, é interessante examinar, nesse contexto, outro autor indiano
cujo tratado sobre governo e economia política também foi imensamente
influente e importante. Refiro-me a Kautilya, autor de Arthashastra , que
podemos traduzir por “a ciência econômica”, embora a obra verse tanto
sobre política prática como sobre economia. Kautilya foi contemporâneo de
Aristóteles — século IV a.C. — e atuou como o principal ministro do
imperador Chandragupta Maurya, avô do imperador Ashoka, que
estabelecera o vasto império Maurya de ponta a ponta no subcontinente.

Os textos de Kautilya são citados frequentemente como prova de que a
liberdade e a tolerância não eram valorizadas na tradição clássica indiana.
Dois aspectos encontrados na notavelmente pormenorizada exposição sobre
economia e política do Arthashastra poderiam tender a sugerir esse
diagnóstico. Primeiro, Kautilya é um consequencialista muito inflexível.
Enquanto os objetivos de promover a felicidade dos súditos e a ordem no
reino são solidamente fundamentados por minuciosos conselhos sobre
políticas, o rei é visto como um autocrata benevolente, cujo poder,
admitidamente para fazer o bem, deve ser maximizado mediante uma boa
organização. Assim, o Arthashastra , por um lado, apresenta ideias e
sugestões sagazes para assuntos práticos como a prevenção da fome
coletiva e a eficácia administrativa que ainda hoje (mais de 2 mil anos
depois) 11 permanecem relevantes; contudo, por outro lado, seu autor não
hesita em aconselhar o rei sobre como lograr seus intentos violando, se
necessário, a liberdade de seus opositores e adversários.

Segundo, Kautilya parece atribuir pouca importância à igualdade política
ou econômica, e sua visão de uma boa sociedade é fortemente estratificada
em conformidade com linhas de classe e casta. Embora o objetivo de
promover a felicidade — que está em posição superior na hierarquia de
valores — se aplique a todos, os outros objetivos claramente não são
igualitários na forma e no conteúdo. Existe a obrigação de dar aos membros
menos favorecidos da sociedade o apoio de que necessitam para escapar da
miséria e desfrutar a vida, e Kautilya identifica especificamente como sendo
dever do rei “prover o sustento dos órfãos, idosos, enfermos, aflitos e
incapazes” assim como a “subsistência de mulheres desamparadas quando
estiverem grávidas, e também dos filhos [recém-nascidos] que elas dão à
luz”. 12 Mas essa obrigação de sustentar está muito longe de valorizar a



liberdade dessas pessoas para decidir como viver — a tolerância da
heterodoxia.

O que, então, concluímos disso? Certamente Kautilya não é democrata,
igualitarista ou defensor da liberdade para todos. E, no entanto, quando
caracterizou o que as pessoas mais favorecidas — as classes superiores —
deveriam ter, a liberdade figurou com grande destaque. Negar liberdade
pessoal às classes superiores (os chamados árias) é considerado inaceitável.
Com efeito, penalidades regulares, algumas delas severas, são especificadas
por empregar como aprendizes os adultos ou crianças dessa classe mediante
contrato com obrigação de trabalho por tempo determinado, muito embora a
escravidão dos cativos existentes seja considerada perfeitamente aceitável.
13 É bem verdade que não encontramos em Kautilya nada parecido com a
clara exposição de Aristóteles sobre a importância do livre exercício da
capacidade. Mas o enfoque que dá à liberdade é suficientemente claro no
que concerne às classes superiores. Esse enfoque contrasta com os deveres
governamentais para com as ordens inferiores, que assumem a forma
paternalista da atenção pública e assistência do Estado para evitar a
privação e a miséria agudas. Contudo, na medida em que disso tudo emerge
uma visão do que seria o bem viver, este é inteiramente consistente com um
sistema ético que valoriza a liberdade. Reconhecidamente, a esfera dessa
consideração restringe-se aos grupos superiores da sociedade, mas isso não
difere radicalmente da postura grega em relação aos homens livres em
oposição aos escravos ou às mulheres. Com respeito à abrangência,
Kautilya difere do universalista Ashoka, mas não inteiramente do
particularista Aristóteles.

TOLERÂNCIA ISLÂMICA

Estive discorrendo com certo grau de detalhamento sobre as ideias
políticas e o raciocínio prático encontrados em duas eloquentes mas muito
diferentes exposições provenientes da Índia nos séculos IV e III a.C. porque
essas ideias, por sua vez, influenciaram textos indianos posteriores. No
entanto, podemos igualmente examinar muitos outros autores. Entre os
veementes expositores e praticantes da tolerância para com a diversidade na
Índia deve obviamente figurar o grande imperador mongol Akbar, que
reinou entre 1556 e 1605. Novamente, não estamos falando de um
democrata, mas de um rei poderoso que ressaltou a aceitabilidade de



diversas formas de comportamento social e religioso e que admitiu vários
tipos de direitos humanos, incluindo a liberdade de culto e prática religiosa,
que não teriam sido tão facilmente tolerados em partes da Europa na época
de Akbar.

Por exemplo, quando no calendário muçulmano da hégira se chegou ao
ano 1000, correspondente aos anos de 1591-2 do calendário cristão, isso
causou um certo alvoroço em Delhi e Agra (não diferente do que acontece
com a aproximação do ano 2000 no calendário cristão). Akbar emitiu vários
decretos nesse momento crítico da história, que enfocavam, inter alia , a
tolerância religiosa, incluindo:

Nenhum homem deve ser incomodado por motivos de religião, devendo-
se permitir a qualquer um mudar para a religião que lhe aprouver.

Se um hindu, quando criança ou em outra época de sua vida, houver
sido feito muçulmano contra sua vontade, deve-se permitir que ele
retorne, se assim o desejar, à religião de seus antepassados. 14

Novamente, o campo de ação da tolerância, embora neutro no tocante à
religião, não era universal em outros aspectos, incluindo a igualdade entre
os sexos ou a igualdade entre pessoas mais jovens e mais velhas. O decreto
prosseguia argumentando em favor da repatriação forçada de uma jovem
hindu para a família de seu pai se ela a houvesse deixado para seguir um
amante muçulmano. Na escolha entre apoiar os jovens enamorados e o pai
hindu da moça, as simpatias do velho Akbar estavam inteiramente com o
pai. Tolerância e igualdade em um nível combinavam-se com intolerância e
desigualdade em outro, mas o grau de tolerância geral em questões de
crença e prática religiosa é notável. Pode não ser irrelevante observar, nesse
contexto, especialmente à luz do tão propalado “liberalismo ocidental”, que,
enquanto Akbar fazia esses pronunciamentos, as inquisições estavam a
pleno vapor na Europa.

Em razão da experiência das batalhas políticas contemporâneas,
especialmente no Oriente Médio, a civilização islâmica com frequência é
descrita como fundamentalmente intolerante e hostil à liberdade individual.
Mas a presença de diversidade e variedade dentro de uma tradição também
se aplica, em grande medida, ao Islã. Na Índia, Akbar e a maioria dos
outros mongóis são bons exemplos de teoria e prática da tolerância política



e religiosa. Exemplos semelhantes podem ser encontrados em outras partes
da cultura islâmica. Os imperadores turcos foram muitas vezes mais
tolerantes do que seus contemporâneos europeus. Exemplos abundantes
também podem ser encontrados no Cairo e em Bagdá. Mesmo o grande
erudito judeu Maimônides, no século XII , precisou fugir de uma Europa
intolerante (onde ele nascera) e da perseguição aos judeus ali praticada para
a segurança de um Cairo tolerante e civil e a proteção do sultão Saladino.

De modo semelhante, o grande matemático iraniano Alberuni, que
escreveu o primeiro livro geral sobre a Índia em princípios do século XI
(além de ter traduzido tratados matemáticos indianos para o árabe), foi um
dos primeiros antropólogos teóricos do mundo. Ele observou que a
“depreciação dos estrangeiros [...] é comum a todas as nações em relação
umas às outras”, e protestou contra isso. Devotou boa parte da vida à
promoção da compreensão e da tolerância mútua em seu mundo do século
XI .

É fácil multiplicar os exemplos. O importante é perceber que os
defensores modernos da visão autoritária dos “valores asiáticos”
fundamentam seus argumentos em interpretações muito arbitrárias e em
seleções extremamente restritas de autores e tradições. A valorização da
liberdade não está limitada a uma só cultura, e as tradições ocidentais não
são as únicas que nos preparam para uma abordagem do pensamento social
baseada na liberdade.

GLOBALIZAÇÃO: ECONOMIA, CULTURA E DIREITOS

A questão da democracia também se relaciona de perto a outro problema
cultural que justificadamente tem recebido alguma atenção no presente.
Trata-se do poder esmagador da cultura e do estilo de vida ocidentais para
solapar modos de vida e costumes sociais tradicionais. Para todos os que se
preocupam com o valor da tradição e dos costumes culturais nativos, essa é
uma ameaça realmente grave.

O mundo contemporâneo é dominado pelo Ocidente e, embora a
autoridade imperial dos antigos governantes do mundo tenha declinado, o
domínio ocidental permanece tão forte como antes — sob alguns aspectos,
mais forte do que nunca, especialmente nos aspectos culturais. O sol nunca
se põe no império da Coca-Cola e da MTV .



A ameaça às culturas nativas no mundo globalizante de hoje é, em grande
medida, inescapável. A solução que não está disponível é a de deter a
globalização do comércio e das economias, pois é difícil resistir às forças
do intercâmbio econômico e da divisão do trabalho em um mundo
competitivo impulsionado pela grande revolução tecnológica que confere à
tecnologia moderna uma vantagem economicamente competitiva.

Isso é um problema, porém não só um problema, já que as trocas e o
comércio globais podem gerar — como predisse Adam Smith — maior
prosperidade econômica para cada país. Mas pode haver perdedores tanto
quanto ganhadores, mesmo se os resultados líquidos agregados forem
ascendentes e não descendentes. No contexto das disparidades econômicas,
a resposta apropriada tem de incluir esforços conjuntos para tornar a forma
da globalização menos destrutiva para o emprego e o modo de vida
tradicional e para ocasionar uma transição gradual. A fim de suavizar o
processo de transição, é preciso que haja também oportunidades para um
novo preparo profissional e a aquisição de novas qualificações (para as
pessoas que, de outro modo, seriam alijadas do mercado de trabalho),
juntamente com a provisão de redes de segurança social (na forma de
seguridade social e outras disposições de apoio) para aqueles que têm seus
interesses prejudicados — ao menos no curto prazo — pelas mudanças
globalizantes.

Essa classe de providências funcionará, em certa medida, também para o
aspecto cultural. A habilidade no uso do computador e as vantagens da
internet e recursos semelhantes transformam não apenas as possibilidades
econômicas, como também a vida das pessoas influenciadas por essa
mudança tecnológica. Mais uma vez, isso não é necessariamente ruim.
Contudo, permanecem dois problemas — um que é compartilhado pelo
mundo da economia, e outro bem diferente. 15

Primeiro, o mundo da comunicação e do intercâmbio modernos requer
educação e qualificação profissional básicas. Enquanto alguns países pobres
do mundo têm alcançado um progresso extraordinário nessa área (países do
Leste e Sudeste Asiático são bons exemplos disso), outros (como os do sul
da Ásia e os da África) tenderam a ficar para trás. A equidade de
oportunidades culturais e econômicas pode ter imensa importância em um
mundo globalizado. Esse é um desafio conjunto para o mundo econômico e
o mundo cultural.



A segunda questão é muito diversa e distancia o problema cultural das
dificuldades econômicas. Quando ocorre um ajustamento econômico, quase
não se lamentam os métodos de produção e a tecnologia que foram
superados. Pode permanecer uma certa nostalgia pelos objetos
especializados e elegantes (como uma velha máquina a vapor ou um relógio
antigo), mas em geral as máquinas obsoletas e descartadas não são
particularmente desejadas. No caso da cultura, porém, as tradições perdidas
podem fazer muita falta. A extinção de antigos modos de vida pode causar
angústia e um profundo senso de perda. É um pouco como a extinção de
espécies de animais mais antigas. A eliminação de velhas espécies em favor
de espécies “mais aptas” com condições “melhores” para sobreviver e
multiplicar-se pode ser lamentada, e o fato de as novas espécies serem
“melhores” no sistema de comparação darwiniano não necessariamente será
visto como suficientemente consolador. 16

Essa é uma questão de certa gravidade, mas cabe à sociedade decidir o
que deseja fazer para preservar — se é que deseja preservar — os modos de
vida antigos, talvez até mesmo a um custo econômico significativo. Modos
de vida podem ser mantidos se a sociedade assim o decidir, e isso é uma
questão de ponderar os custos dessa preservação relativamente ao valor que
a sociedade atribui aos objetos e estilos de vida preservados. É claro que
não existe uma fórmula pronta para essa análise de custo-benefício, mas o
crucial para uma avaliação racional dessas escolhas é o potencial das
pessoas para participar de discussões públicas sobre o assunto. Retornamos,
mais uma vez, à perspectiva das capacidades: diferentes segmentos da
sociedade (e não apenas os socialmente privilegiados) deveriam poder ser
ativos nas decisões sobre o que preservar e o que permitir que desapareça.
Não existe a obrigação de conservar todo estilo de vida ultrapassado mesmo
a um custo muito alto, porém há a necessidade real — para a justiça social
— de que as pessoas possam tomar parte nessas decisões sociais se assim o
desejarem. 17 Isso fornece mais uma razão para que se atribua importância a
capacidades elementares como ler e escrever (por meio da educação
básica), ser bem informado e estar atualizado (graças a meios de
comunicação livres) e ter oportunidades realistas de participar livremente
(por meio de eleições, plebiscitos e o uso geral dos direitos civis). Direitos
humanos no sentido mais amplo estão envolvidos nesse exercício.



INTERCÂMBIO CULTURAL E INTERDEPENDÊNCIA DISSEMINADA

Além desses reconhecimentos básicos, é necessário também atentar para
o fato de que a comunicação e a apreciação entre culturas não precisam ser
motivo de vergonha e desonra. Somos realmente capazes de gostar de
coisas originadas em outro lugar, e o nacionalismo e o chauvinismo
culturais podem ser gravemente debilitantes como modo de vida.
Rabindranath Tagore, o grande poeta bengalês, comentou eloquentemente
esse assunto:

Todo produto humano que entendemos e desfrutamos instantaneamente
se torna nosso, onde quer que ele se tenha originado. Orgulho-me de
minha condição humana quando posso reconhecer os poetas e artistas de
outros países como meus semelhantes. Permitam-me sentir com alegria
genuína que todas as grandes glórias do homem são minhas. 18

Ainda que haja algum perigo em desconsiderar a singularidade das
culturas, existe também a possibilidade do engano pela suposição da
insularidade ubíqua.

Na verdade, é possível afirmar que há mais inter-relações e mais
influências culturais mútuas no mundo do que normalmente reconhecem
aqueles que se alarmam com a perspectiva da subversão cultural. 19 Os que
receiam pelas culturas frequentemente veem nelas grande fragilidade e
tendem a subestimar nosso poder de aprender coisas de outros lugares sem
sermos assoberbados pela experiência. A retórica da “tradição nacional”
pode contribuir para ocultar a história de influências externas de tradições
diferentes. Por exemplo, o chili pode ser um componente essencial da
culinária indiana como a concebemos (alguns até o consideram a “marca
registrada” da culinária indiana), mas também é um fato que o chili era
desconhecido na Índia antes de ser levado para lá pelos portugueses há
alguns séculos (a arte culinária indiana antiga usava pimenta, mas não chili
). Os curries indianos não são menos “indianos” por isso.

Tampouco existe algo particularmente duvidoso no fato de — dada a
estrondosa popularidade da comida indiana na Grã-Bretanha hoje em dia —
o Conselho Britânico de Turismo descrever o curry como “prato britânico
autêntico”. No verão retrasado, cheguei a encontrar em Londres uma
espantosa descrição da incurável “anglicidade” de uma mulher: ela era,



fomos informados, “tão inglesa quanto os narcisos ou o chicken tikka
masala”.

A imagem da autossuficiência regional em questões culturais é
profundamente enganosa, sendo difícil defender o valor de manter as
tradições puras e impolutas. Às vezes, as influências intelectuais externas
podem ser mais indiretas e multifacetadas. Por exemplo, alguns
chauvinistas na Índia protestaram contra o uso de terminologia “ocidental”
no currículo escolar, como no caso da matemática moderna. Mas as inter-
relações no mundo da matemática dificultam saber o que é “ocidental” e o
que não é. Para ilustrar, vejamos o termo seno , usado em trigonometria,
que chegou à Índia diretamente levado pelos britânicos — que possui,
porém, em sua origem, um notável componente indiano. Aryabhata, grande
matemático indiano do século V , discutira o conceito de seno em sua obra,
denominando-o, em sânscrito, jya-ardha (“meia corda”). Dali o termo
percorreu um interessante caminho migratório, como observou Howard
Eves:

Aryabhata denominou-o ardha-jya (“meia corda”) e jya-ardha (corda
pela metade), depois abreviou o termo empregando simplesmente jya
(“corda”). De jya os árabes foneticamente derivaram jiba , que, seguindo
a prática árabe de omitir vogais, foi escrito como jb. Acontece que jiba ,
exceto por seu significado técnico, é uma palavra sem significado em
árabe. Escritores posteriores que depararam com jb como abreviatura da
palavra jiba , sem significado, substituíram-na por jaib , que contém as
mesmas letras e é uma boa palavra árabe que significa “enseada” ou
“baía”. Mais tarde ainda, Gerardo de Cremona (circa 1150), ao fazer suas
traduções do árabe, substituiu jaib por seu equivalente em latim, sinus
(significando “enseada” ou “baía”), daí derivando nossa atual palavra
seno . 20

Meu intuito aqui não é, de modo algum, negar a importância única de
cada cultura, e sim defender a necessidade de um certo refinamento na
compreensão das influências entre culturas e da nossa capacidade básica
para desfrutar os produtos de outras culturas e outras terras. Não devemos
perder nosso poder de compreender uns aos outros e de apreciar produtos
culturais de diferentes países na defesa apaixonada da conservação e da
pureza.



PRESUNÇÕES UNIVERSALISTAS

Antes de encerrar este capítulo, devo considerar também uma questão
adicional do separatismo cultural, tendo em vista a abordagem geral desta
obra. O leitor não terá deixado de notar que este livro se norteia pela crença
no potencial das diferentes pessoas de diferentes culturas para compartilhar
muitos valores e concordar em alguns comprometimentos comuns. O valor
soberano da liberdade como o princípio organizador deste livro possui, com
efeito, essa característica de acentuada presunção universalista.

A alegação de que os “valores asiáticos” são particularmente indiferentes
à liberdade ou de que atribuir importância à liberdade é um valor
tipicamente “ocidental” já foi contestada neste capítulo. Contudo, às vezes
se argumenta que a tolerância com a heterodoxia em matéria de religião, em
particular, é historicamente um fenômeno “ocidental” muito especial.
Quando publiquei um artigo em uma revista americana contestando a
interpretação autoritária dos “valores asiáticos” (“Human rights and Asian
values”, The New Republic , 14 e 21 de julho de 1997), as respostas que em
geral recebi incluíram algum apoio para meu questionamento da alegada
singularidade dos “valores asiáticos” (como via de regra autoritários),
porém prosseguiram afirmando que o Ocidente, por sua vez, era realmente
muito especial — em relação à tolerância.

A tolerância com o ceticismo e a heterodoxia religiosos , afirmou-se, é
uma virtude especificamente “ocidental”. Um comentarista delineou sua
concepção de que a “tradição ocidental” é absolutamente única em sua
“aceitação da tolerância religiosa a ponto de permitir o ateísmo como uma
rejeição de crenças baseada em princípios”. O comentarista acerta ao
afirmar que a tolerância religiosa, incluindo a tolerância com o ceticismo e
o ateísmo, é um aspecto central da liberdade social (como John Stuart Mill
também explicou persuasivamente). 21 O crítico prosseguiu observando:
“Onde, na história asiática, podemos perguntar, Amartya Sen conseguirá
encontrar algo equivalente a essa notável história de ceticismo, ateísmo e
livre pensar?”. 22

Essa é realmente uma boa pergunta, mas a resposta não é difícil de
encontrar. Na verdade, tamanha é a riqueza que chega a ser desnorteante
decidir em que parte da história asiática devemos nos concentrar, pois a
resposta pode provir de muitos componentes diversos dessa história. Por



exemplo, no caso da Índia em particular, pode-se indicar a importância das
escolas ateístas de Carvaka e Lokayata, originadas muito antes da era cristã,
que produziram uma literatura ateísta duradoura, influente e vasta. 23 Além
de documentos intelectuais em defesa de convicções ateístas, visões
heterodoxas também podem ser encontradas em muitos documentos
ortodoxos. Até mesmo o épico antigo Ramayana , frequentemente citado
por ativistas políticos hindus como o livro sagrado da vida do divino Rama,
contém concepções acentuadamente divergentes. Por exemplo, o Ramayana
relata a ocasião em que Rama ouve a preleção de um pândita mundano
chamado Javali sobre a tolice das crenças religiosas: “Ó Rama, sê sábio,
não existe mundo além deste, por certo! Desfruta o que está presente e
deixa para trás o que te desagrada”. 24

É relevante, ainda, refletir sobre o fato de que o budismo, a única religião
do mundo que é firmemente agnóstica, tem origem asiática. Com efeito, o
budismo originou-se na Índia no século VI a.C., mais ou menos na época em
que os escritos ateístas das escolas de Carvaka e Lokayata foram
particularmente influentes. Mesmo os Upanishads (um componente
significativo das escrituras hindus originado um pouco antes — que já citei
ao mencionar a pergunta de Maitreyee) discutiram, com evidente respeito, a
postura de que o pensamento e a inteligência resultam das condições
materiais do corpo e, “quando são destruídos”, ou seja, “após a morte”,
“não resta inteligência nenhuma”. 25 Escolas de pensamento céticas
sobreviveram em círculos intelectuais indianos ao longo dos milênios e,
mesmo já no século XIV , Madhava Acarya (ele próprio um devoto hindu
vaishnavita), em seu livro clássico intitulado Sarvadar śanasamgraha
[Coleção de todas as filosofias], dedicou todo o primeiro capítulo a uma
apresentação ponderada dos argumentos das escolas ateístas indianas. O
ceticismo religioso e a tolerância não são, para ele, fenômenos
exclusivamente ocidentais.

Já me referi à tolerância em geral em culturas asiáticas (como a árabe, a
chinesa e a indiana), e a tolerância religiosa é uma parte dela, como
evidenciaram os exemplos citados. Não é difícil encontrar casos de
violações — de violações extremas — da tolerância em qualquer cultura
(das inquisições medievais aos campos de concentração modernos no
Ocidente, e da chacina religiosa à opressão vitimadora do Taliban no
Oriente), mas persistentemente se levantam vozes em favor da liberdade —



de diferentes formas — em culturas distintas e distantes. Se houver a
intenção de rejeitar as asserções universalistas deste livro, particularmente a
valorização da importância da liberdade, as razões da rejeição têm de estar
em outra parte.

OBSERVAÇÃO FINAL

O argumento em favor das liberdades básicas e das formulações
associadas a direitos baseia-se em:

1) sua importância intrínseca ;
2) seu papel consequencial de fornecer incentivos políticos para a
segurança econômica;
3) seu papel construtivo na gênese de valores e prioridades.
O argumento vale tanto para a Ásia como para qualquer outro lugar, e
descartar essa asserção alegando uma natureza especial dos valores
asiáticos não sobrevive a um exame crítico atento. 26

A concepção de que os valores asiáticos são caracteristicamente
autoritários tende a provir, na Ásia, quase sempre de porta-vozes dos
detentores do poder (às vezes suplementados — e reforçados — por
pronunciamentos ocidentais conclamando as pessoas a defender o que é
visto como especificamente “valores liberais ocidentais”). Mas ministros do
Exterior, altos funcionários do governo ou líderes religiosos não têm o
monopólio da interpretação da cultura e dos valores locais. É importante
ouvir as vozes dissidentes em cada sociedade. 27 Aung San Suu Kyi não tem
menos legitimidade — na verdade, claramente tem muito mais — para
interpretar o que os birmaneses desejam do que os governantes militares de
Myanmar, cujos candidatos ela venceu em eleições abertas antes de ser
encarcerada pela junta militar derrotada.

Reconhecer a diversidade encontrada em diferentes culturas é muito
importante no mundo contemporâneo. 28 Nossa compreensão da presença da
diversidade tende a ser um tanto prejudicada por um constante bombardeio
de generalizações excessivamente simplificadas sobre a “civilização
ocidental”, os “valores asiáticos”, as “culturas africanas” etc. Muitas dessas
interpretações da história e da civilização não só são intelectualmente
superficiais, como também agravam as tendências divisoras do mundo em
que vivemos. O fato é que, em qualquer cultura, as pessoas parecem gostar



de discutir umas com as outras — e muitas vezes fazem isso mesmo —,
assim que surge uma oportunidade. A presença de dissidentes dificulta a
obtenção de uma visão inequívoca da “verdadeira natureza” dos valores
locais. Na verdade, em toda sociedade tende a haver dissidentes — muitas
vezes, numerosíssimos —, e eles com frequência dispõem-se a correr
grandes riscos para sua segurança. De fato, se os dissidentes não estivessem
tão tenazmente presentes, os regimes autoritários não teriam precisado
tomar medidas práticas tão repressivas para suplementar suas crenças
intolerantes. A presença de dissidentes tenta os grupos dirigentes
autoritários a adotar uma concepção repressiva da cultura local, e, ao
mesmo tempo, essa própria presença solapa a base intelectual da
interpretação unívoca das crenças locais como um pensamento homogêneo.
29

A discussão ocidental sobre as sociedades não ocidentais com frequência
acata excessivamente a autoridade — o governador, o ministro, a junta
militar, o líder religioso. Essa “propensão ao autoritarismo” é corroborada
pelo fato de que os próprios países ocidentais muitas vezes são
representados, em reuniões internacionais, por altos funcionários e porta-
vozes do governo que, por sua vez, buscam a visão daqueles que ocupam
cargos correspondentes aos seus nos outros países. Uma abordagem
adequada do desenvolvimento não pode realmente concentrar-se tanto
apenas nos detentores do poder. É preciso mais abrangência, e a
necessidade da participação popular não é uma bobagem farisaica. A ideia
de desenvolvimento não pode, com efeito, ser dissociada dessa
participação.

No que concerne às alegações de autoritarismo nos “valores asiáticos”, é
necessário reconhecer que os valores preconizados no passado de países
asiáticos — no Leste Asiático e em outras partes da Ásia — incluem uma
variedade imensa. 30 Com efeito, de muitos modos eles são semelhantes a
variações substanciais frequentemente encontradas também na história das
ideias do Ocidente. Uma história asiática que considere apenas valores
autoritários não faz justiça às ricas variedades de pensamento presentes nas
tradições intelectuais do continente asiático. Uma história dúbia não
justifica políticas dúbias.



* O termo pretensões está sendo usado neste contexto como tradução para entitlements ,
significando “direitos supostos e reivindicados”; ver nota da p. 57, capítulo 2, onde entitlement ,
empregado por Sen em outra acepção, foi traduzido por “intitulamento”. (N. T.)



11. ESCOLHA SOCIAL E COMPORTAMENTO INDIVIDUAL

A IDEIA DE USAR A RAZÃO para identificar e promover sociedades
melhores e mais aceitáveis estimulou intensamente as pessoas no passado e
continua a fazê-lo no presente. Aristóteles concordou com Ágaton em que
nem mesmo Deus podia mudar o passado. Mas também concluiu que o
futuro pode ser moldado por nós. Isso poderia ser feito baseando nossas
escolhas na razão. 1 Precisamos, então, de uma estrutura avaliatória
apropriada; precisamos também de instituições que atuem para promover
nossos objetivos e comprometimentos valorativos, e, ademais, de normas de
comportamento e de um raciocínio sobre o comportamento que nos
permitam realizar o que tentamos realizar.

Antes de prosseguir nessa linha de argumentação, devo examinar também
alguns motivos, encontrados na literatura pertinente, alegados para o
ceticismo quanto à possibilidade do progresso baseado na razão. Se eles
forem convincentes, poderão ser realmente devastadores para a abordagem
empreendida neste livro. Seria tolice construir uma estrutura ambiciosa
assentando seus alicerces na areia movediça.

Identificarei três linhas distintas de ceticismo que parecem requerer
atenção especial. Primeiro, às vezes se argumenta que, dada a
heterogeneidade de preferências e valores encontrada em diferentes
pessoas, mesmo em uma determinada sociedade, não é possível contar com
uma estrutura coerente para a avaliação social baseada na razão. Por essa
perspectiva, não pode existir algo como uma avaliação social racional e
coerente. O célebre “teorema da impossibilidade”, de Kenneth Arrow, é
citado às vezes nesse contexto para provar o argumento. 2 Esse notável
teorema em geral é interpretado como prova da impossibilidade de derivar
racionalmente a escolha social a partir de preferências individuais — um
resultado profundamente pessimista. Seria preciso examinar o conteúdo
analítico do teorema, bem como suas interpretações substantivas. A ideia de



“base informacional”, já examinada no capítulo 3, revela-se crucial nessa
questão.

Uma segunda vertente crítica assume uma forma particularmente
metodológica e se fundamenta em um argumento que questiona a ideia de
que podemos ter o que tencionamos ter, afirmando que “consequências
impremeditadas” dominam a história real. A importância das consequências
impremeditadas foi ressaltada de modos diferentes por Adam Smith, Carl
Menger e Friedrich Hayek, entre outros. 3 Se a maioria das coisas
importantes que acontecem é impremeditada (e não ocasionada por meio de
ação intencional), as tentativas baseadas na razão de buscar o que
desejamos podem parecer absolutamente inúteis. Precisamos examinar
quais são precisamente as implicações dos insights que emergem das obras
nessa área, cujo pioneiro foi Adam Smith.

Uma terceira classe de dúvidas relaciona-se a um ceticismo, demonstrado
por muitas pessoas, quanto ao possível alcance dos valores humanos e das
normas de comportamento. Nossos modos de comportamento podem ir
além de um autointeresse estritamente definido? Em caso negativo, afirma-
se que, embora o mecanismo de mercado ainda possa funcionar (já que ele
supostamente apela apenas para o egoísmo humano), não podemos ter
disposições sociais que requeiram alguma coisa mais “social”, “moral” ou
“comprometida”. A possibilidade da mudança social baseada na razão,
nessa visão, não pode ir além do funcionamento do mecanismo de mercado
(mesmo se ele conduzir à ineficiência, desigualdade ou pobreza). Aspirar a
mais seria, por essa perspectiva, irremediavelmente utópico.

O interesse primordial deste capítulo é examinar a relevância dos valores
e do raciocínio para o aumento das liberdades e para a realização do
desenvolvimento. Tratarei dos três argumentos sucessivamente.

IMPOSSIBILIDADE E BASES INFORMACIONAIS

O teorema de Arrow, na verdade, não demonstra o que a interpretação
popular frequentemente julga que ele demonstra. Com efeito, esse teorema
não prova a impossibilidade da escolha social racional, e sim a
impossibilidade que emerge quando tentamos basear a escolha social em
uma classe limitada de informações. Correndo o risco de simplificação
excessiva, discorrerei brevemente sobre um modo de ver o teorema de
Arrow.



Tomemos o velho exemplo do “paradoxo do voto”, que muito absorveu
matemáticos franceses setecentistas como Condorcet e Jean-Charles de
Borda. Se a pessoa 1 prefere a opção x à opção y e prefere y a z , enquanto a
pessoa 2 prefere y a z e prefere z a x , e a pessoa 3 prefere z a x e prefere x a
y , sabemos, evidentemente, que a regra da maioria levará a inconsistências.
Em particular, x tem maioria sobre y , que por sua vez tem maioria sobre z ,
o qual tem maioria sobre x. O teorema de Arrow demonstra, entre outros
insights que oferece, que não só a regra da maioria, mas todos os
mecanismos de tomada de decisão que dependem da mesma base
informacional (ou seja, apenas ordenações individuais das alternativas
relevantes) acarretarão alguma inconsistência ou inadequação, a menos que
simplesmente adotemos a solução ditatorial de fazer preponderar o ranking
de preferências de uma pessoa.

Esse é um teorema extraordinariamente notável e elegante — um dos
mais primorosos resultados analíticos no campo da ciência social. Mas ele
absolutamente não exclui os mecanismos de decisão que usam mais bases
informacionais do que as regras de votação ou que utilizam bases
diferentes. Ao tomarmos uma decisão social sobre assuntos econômicos,
seria natural considerar outros tipos de informação.

Uma regra da maioria — fosse ou não consistente — não teria chance
alguma como mecanismo para resolver disputas econômicas. Consideremos
o problema de dividir um bolo entre três pessoas, chamadas (sem muita
imaginação) de 1, 2 e 3, supondo que cada pessoa vote com o intuito de
maximizar somente sua própria fatia do bolo. (Essa hipótese simplifica o
exemplo, porém nada de fundamental depende dela, e podemos substituí-la
por outros tipos de preferência.) Tomemos qualquer divisão do bolo entre as
três pessoas. Sempre podemos produzir uma “melhora para a maioria”
pegando uma parte da fatia de qualquer pessoa (digamos, a fatia da pessoa
1) e dividindo-a entre as outras duas (ou seja, entre 2 e 3). Esse modo de
“melhorar” o resultado social funcionaria — uma vez que o juízo social é
pela regra da maioria — mesmo se acontecesse de a pessoa assim
prejudicada (ou seja, 1) ser a mais pobre das três. De fato, podemos
continuar a tirar cada vez mais da fatia da pessoa mais pobre e dividir a
pilhagem entre as duas mais ricas — o tempo todo obtendo uma melhora
para a maioria. Esse processo de “melhora” pode prosseguir até que a



pessoa mais pobre não tenha mais bolo para ser dividido. Que esplêndida
cadeia de melhoramento social na perspectiva da maioria !

Regras desse tipo desenvolvem-se segundo uma base informacional
composta apenas dos rankings de preferência das pessoas, sem atentar para
quem é mais pobre, para quem ganha (e quem perde) com as mudanças de
renda, para qual é o valor desse ganho (ou perda) ou para qualquer outra
informação (como, por exemplo, como as respectivas pessoas ganharam as
fatias específicas que possuem). Assim, a base informacional para essa
classe de regras — da qual o procedimento da decisão da maioria é um
exemplo destacado — é extremamente limitada e claramente inadequada
para chegar a julgamentos bem informados sobre problemas econômicos de
bem-estar. Isso não ocorre principalmente porque ela conduz a
inconsistência (como generalizado no teorema de Arrow), mas porque não
podemos realmente fazer juízos sociais com tão poucas informações.

JUSTIÇA SOCIAL E MAIS RIQUEZA DE INFORMAÇÕES

Regras sociais aceitáveis tenderiam a levar em conta uma variedade de
outros fatos relevantes ao julgar a divisão do bolo: quem é mais pobre,
quanto cada um ganha em bem-estar ou ingredientes básicos da vida, como
o bolo está sendo “ganho” ou “pilhado” etc. A insistência em que não é
necessária nenhuma outra informação (e que outras informações, se
disponíveis, não poderiam influenciar as decisões a serem tomadas) torna
essas regras não muito interessantes para decisões econômicas. Dado esse
reconhecimento, o fato de haver também um problema de inconsistência —
ao dividir-se um bolo com base em votos — pode muito bem ser visto não
tanto como um problema, mas como um alívio bem-vindo da inflexível
consistência de procedimentos brutais e informacionalmente obtusos.

No exemplo mencionado no início do capítulo 3, nenhum dos argumentos
usados para defender a contratação de Dinu, Bishanno ou Rogini seria
utilizável na base informacional de Arrow. O argumento em favor de Dinu
baseia-se no fato de ele ser o mais pobre; o favorável a Bishanno, no fato de
ele ser o mais infeliz, e o que privilegia Rogini, no fato de ela ser a mais
doente — sendo todos esses fatos externos à base informacional dos
rankings de preferências das três pessoas (segundo as condições de Arrow).
Na verdade, ao fazer juízos econômicos, tendemos, em geral, a usar tipos de



informação muito mais amplos do que o permitido pela classe de
mecanismos compatíveis com a estrutura de Arrow.

O ângulo da “impossibilidade” não é, a meu ver, o modo certo de ver o
“teorema da impossibilidade” de Arrow. 4 Esse autor fornece uma
abordagem geral para o pensamento sobre decisões sociais baseadas em
condições individuais, e seu teorema — assim como uma classe de outros
resultados estabelecidos depois de seu trabalho pioneiro — demonstra que o
que é possível e o que não é pode depender crucialmente de que
informações são efetivamente levadas em conta na tomada de decisões
sociais. Com efeito, mediante uma ampliação informacional, é possível
chegar-se a critérios coerentes e consistentes para a avaliação social e
econômica. A literatura sobre “escolha social” (como se denomina esse
campo de exploração analítica), que resultou da iniciativa pioneira de
Arrow, é um mundo tanto de possibilidade como de impossibilidades
condicionais. 5

INTERAÇÃO SOCIAL E ACORDO PARCIAL

Outro aspecto a ser salientado, sobre uma questão relacionada, é que a
política do consenso social requer não apenas a ação com base em
preferências individuais dadas , mas também a sensibilidade das decisões
sociais para o desenvolvimento de preferências e normas individuais. Nesse
contexto, é preciso atribuir particular importância ao papel da discussão e
das interações públicas na emergência de valores e comprometimentos
comuns. 6 Nossas ideias sobre o que é justo e o que não é podem ser
influenciadas pelos argumentos apresentados para discussão pública, e
tendemos a reagir às opiniões uns dos outros às vezes com um
comprometimento ou até mesmo um trato, e outras vezes com
inflexibilidade e obstinação implacáveis. A formação de preferências por
meio da interação social é um objeto de estudo primordial neste livro, e será
examinada adicionalmente ainda neste capítulo e também no próximo.

É importante, ainda, reconhecer que as disposições sociais surgidas do
consenso e as políticas públicas adequadas não requerem que haja uma
“ordenação social” única que contenha um ranking completo de todas as
possibilidades sociais alternativas. Concordâncias parciais ainda distinguem
opções aceitáveis (e eliminam as inaceitáveis), e uma solução viável pode



basear-se na aceitação contingente de medidas específicas, sem exigir a
unanimidade social completa. 7

Também se pode argumentar que os juízos sobre “justiça social” não
requerem de fato uma precisão perfeitamente sintonizada — como, por
exemplo, afirmar que uma alíquota tributária de 39% é justa ao passo que
uma de 39,5% não o seria (ou mesmo que a primeira é “mais justa” do que
a segunda). Em vez disso, o necessário é um acordo viável sobre algumas
questões básicas de injustiça ou desigualdade identificavelmente intensas.

Com efeito, a insistência na completitude dos conceitos sobre justiça para
toda escolha possível não só é um inimigo da ação social prática, como
também pode refletir um certo equívoco sobre a natureza da própria justiça.
Usando um exemplo extremo, ao concordarmos que a ocorrência de uma
fome coletiva evitável é socialmente injusta, não estamos também
afirmando a possibilidade de determinar que alocação exata de alimentos
entre todos os cidadãos seria a “mais justa”. O reconhecimento da injustiça
patente na privação evitável — como fome em massa, morbidez
desnecessária, morte prematura, pobreza massacrante, negligência com
crianças do sexo feminino, sujeição de mulheres e fenômenos desse tipo —
não precisa esperar a derivação de alguma ordenação completa de escolhas
que envolvam diferenças mais sutis e pequenas inadequações. O uso
excessivo do conceito de justiça acaba por reduzir a força da ideia quando
aplicada às terríveis privações e desigualdades que caracterizam o mundo
em que vivemos. A justiça é como um canhão, e não precisa ser disparada
para matar um mosquito (como diz um velho provérbio bengalês).

MUDANÇAS PREMEDITADAS E CONSEQUÊNCIAS IMPREMEDITADAS

Passo agora à segunda das razões identificadas para o ceticismo quanto à
ideia do progresso baseado na razão: o alegado predomínio das
consequências “impremeditadas” e as dúvidas relacionadas quanto à
possibilidade do avanço intencional baseado na razão. Não é difícil
entender a ideia de que consequências impremeditadas da ação humana são
responsáveis por muitas das grandes mudanças do mundo. As coisas nem
sempre saem como planejamos. Às vezes temos excelentes razões para
agradecer por isso, quer pensemos na descoberta da penicilina graças a uma
lâmina de cultura esquecida que não se destinava a esse propósito, quer na
destruição — não pretendida por Hitler — do partido nazista ocasionada



pelo excesso de confiança militar do Füher . Seria preciso ter uma visão
muito limitada da história para esperar que as consequências
correspondessem sempre às expectativas.

Mas nisso tudo não existe nada que estorve a abordagem racionalista
subjacente a este livro. O necessário para essa abordagem não é uma
exigência geral de que não haja efeitos impremeditados, mas apenas que as
tentativas arrazoadas de ocasionar mudança social, nas circunstâncias
relevantes, nos ajudem a obter melhores resultados. Há muitos exemplos de
êxito em reformas sociais e econômicas guiadas por programas motivados.
As tentativas de alfabetizar toda a população, quando empreendidas
resolutamente, tendem a ser bem-sucedidas, como ocorreu na Europa e na
América do Norte, e também no Japão e em outras partes da Ásia.
Epidemias de varíola e muitas outras doenças foram erradicadas ou
drasticamente reduzidas. De um modo sem precedentes, o desenvolvimento
de serviços nacionais de saúde em países europeus tornou a assistência
médica disponível à maioria dos cidadãos. Com suficiente frequência, as
coisas são exatamente o que parecem e, de fato, mais ou menos o que
pareciam ser para as pessoas que trabalharam arduamente para isso. Embora
essas histórias de êxito tenham de ser suplementadas por relatos de
malogros e desvios de rumo, é possível tirar lições do que deu errado a fim
de fazer melhor da próxima vez. Aprender fazendo é um grande aliado do
reformador racionalista.

Sendo assim, como devemos entender a tese supostamente defendida por
Adam Smith — e certamente proposta por Carl Menger e Friedrich Hayek
— de que muitas coisas boas que acontecem — talvez a maioria delas —
são com frequência resultados impremeditados da ação humana? A
“filosofia geral” subjacente a essa adulação das consequências
impremeditadas merece um exame atento. Começarei com Adam Smith,
porque se alega ter sido ele o criador da teoria e também porque este livro
tem um acentuado caráter “smithiano”.

Precisamos começar observando que Smith era profundamente cético
quanto aos princípios dos ricos — nenhum autor (nem mesmo Karl Marx)
criticou com tanta veemência as motivações dos economicamente
privilegiados contra os interesses dos pobres. Muitos proprietários ricos —
afirmou Adam Smith em Teoria dos sentimentos morais , publicada em
1759 (dezessete anos antes de A riqueza das nações ) — empenham-se,



“com seu egoísmo e rapacidade naturais”, apenas por “seus desejos vãos e
insaciáveis”. 8 Não obstante, em muitas circunstâncias, outros podem
beneficiar-se dos atos daqueles proprietários, pois as ações de diferentes
pessoas podem ser produtivamente complementares. Smith não louvaria os
ricos por conscientemente fazerem um bem a terceiros. A tese das
consequências impremeditadas envolvia a continuação do ceticismo de
Smith quanto aos ricos. Os egoístas e os rapaces, argumentou Smith, são
guiados “por uma mão invisível” para “promover o interesse da sociedade”,
o que fazem “sem tencionar, sem saber”. Com essas palavras — e uma
pequena ajuda de Menger e Hayek — nasceu a “teoria das consequências
impremeditadas”.

Foi também nesse contexto geral que Smith delineou sua muito citada
discussão — já mencionada inclusive aqui —, encontrada em A riqueza das
nações , sobre os méritos da troca econômica:

Não é da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro que
esperamos obter nosso jantar, e sim da atenção que dá cada qual ao
próprio interesse. Apelamos não para sua humanidade mas para seu amor-
próprio [...]. 9

O padeiro vende pão ao consumidor não porque tenciona promover o
bem-estar do freguês, mas porque deseja ganhar dinheiro. Analogamente, o
açougueiro e o cervejeiro buscam seus respectivos interesses, mas acabam
ajudando outros. O consumidor, por sua vez, não está tentando promover o
interesse do açougueiro, do padeiro ou do cervejeiro, e sim atendendo ao
seu próprio interesse em comprar carne, pão ou cerveja. No entanto, o
açougueiro, o padeiro e o cervejeiro se beneficiam do empenho do
consumidor em obter sua própria satisfação. O indivíduo, na concepção de
Smith, é “guiado por uma mão invisível para promover um fim que não
fazia parte de sua intenção”. 10

A defesa das “consequências impremeditadas” desenvolveu-se dessas
origens modestíssimas. Carl Menger, em particular, afirmou que essa é uma
proposição central em economia (embora, em sua opinião, Smith não a
tivesse compreendido plenamente), e mais tarde Friedrich Hayek
desenvolveu essa teoria, descrevendo-a como “um profundo insight sobre o
objeto de toda teoria social”. 11



Qual a importância dessa teoria? Hayek ficou impressionadíssimo com o
fato elementar de que consequências importantes muitas vezes são
impremeditadas. Esse fato, em si, não tem nada de surpreendente. Qualquer
ação tem consequências numerosas, das quais apenas algumas poderiam ter
sido pretendidas pelos agentes. Saio de casa de manhã para remeter uma
carta. Você me vê. Não era parte de minha intenção fazer com que você me
visse na rua (eu só estava tentando remeter uma carta), mas esse foi um
resultado de eu ter saído de casa e ido até a caixa do correio. É uma
consequência impremeditada da minha ação. Vejamos outro exemplo: a
presença de uma multidão de pessoas em uma sala aumenta o calor do
ambiente, e isso pode ser muito importante em uma sala com excesso de
calor onde está havendo uma festa. Ninguém tencionou esquentar demais a
sala, mas, juntas, as pessoas poderiam produzir exatamente essa
consequência.

É preciso muita sagacidade para reconhecer tudo isso? Talvez não muita,
eu diria. Na verdade, é difícil pensar que pode haver grande profundidade
na conclusão geral de que muitas consequências são totalmente
impremeditadas. 12 Apesar de minha admiração por Friedrich Hayek e suas
ideias (ele contribuiu talvez mais do que qualquer outro para nossa
compreensão de constitucionalidade, da relevância dos direitos, da
importância dos processos sociais e de muitos outros conceitos sociais e
econômicos fundamentais), devo dizer que esse modesto reconhecimento
não pode ser considerado uma ideia monumental. Se ele é, como afirma
Hayek, um “profundo insight ”, então há algo de errado com a
profundidade.

Contudo, existe um outro modo de ver a mesma questão, e talvez seja
isso que Hayek tencionava ressaltar. O mais importante não é que algumas
consequências sejam impremeditadas, mas que a análise causal pode tornar
os efeitos impremeditados razoavelmente previsíveis. De fato, o açougueiro
pode prever que trocar carne por dinheiro beneficia não só a ele próprio,
como também ao consumidor (que compra a carne), podendo-se, assim,
esperar que a relação funcione de ambos os lados e, portanto, seja
sustentável. E o padeiro, o cervejeiro e o consumidor ainda podem, de
modo semelhante, esperar que essas relações econômicas sejam
sustentáveis. Uma consequência impremeditada não precisa ser imprevisível
, e desse fato depende muita coisa. Com efeito, a confiança de cada parte na



continuidade dessas relações de mercado depende especificamente de que
tais previsões estejam sendo feitas ou implicitamente presumidas.

Se é assim que a ideia das consequências impremeditadas é entendida
(como da antevisão de consequências importantes mas impremeditadas), ela
não é, de modo algum, contrária à possibilidade da reforma racionalista. Na
verdade, ocorre exatamente o contrário. O raciocínio econômico e social
pode atentar para as consequências não intencionais (mas que, ainda assim,
resultam de disposições institucionais), e a proposta para medidas
institucionais específicas pode ser mais bem avaliada levando em
consideração a probabilidade de várias consequências impremeditadas.

ALGUNS EXEMPLOS DA CHINA

Às vezes, certas consequências não só não foram premeditadas como
também não haviam sido antevistas. Tais exemplos são importantes não
apenas para ressaltar o fato de que as expectativas humanas são falíveis,
como também para fornecer ao aprendizado elementos que serão úteis para
a elaboração de futuras políticas. Talvez dois exemplos da história chinesa
recente ajudem a ilustrar essas questões.

Desde as reformas econômicas de 1979, muito se tem discutido sobre os
impactos manifestamente negativos da reforma econômica sobre vários
objetivos sociais importantes, incluindo o modo de funcionamento dos
serviços de saúde nas áreas rurais. Os reformadores não tencionavam
produzir esses efeitos sociais negativos, mas eles parecem ter ocorrido. Por
exemplo, a introdução do “sistema de responsabilidade” na agricultura
chinesa em fins da década de 1970, que eliminou os sistemas cooperativos
anteriores (e iniciou um período de expansão agrícola sem precedentes),
também dificultou muito mais o financiamento dos serviços públicos de
saúde em áreas rurais. O sistema de saúde, em grande medida, era
financiado compulsoriamente pelo sistema cooperativo. Revelou-se na
prática muito difícil substituir essa estrutura por um sistema voluntário de
seguro-saúde a ser adotado apenas pela população rural. Essa possibilidade
realmente dificultou a manutenção das melhoras nos serviços públicos de
saúde no período imediatamente seguinte às reformas. Esses efeitos
aparentemente causaram certa surpresa aos reformadores, e, se de fato os
tiverem surpreendido, é possível afirmar que os resultados poderiam ter



sido mais bem previstos com base em um estudo mais completo sobre o
financiamento dos serviços de saúde na China e em outros países.

Considerando um tipo diferente de exemplo, as medidas coercitivas de
planejamento familiar (incluindo a política da “família com filho único”),
introduzidas na China em 1979 com o intuito de reduzir a taxa de
natalidade, parecem ter sido adversas para a redução da mortalidade
infantil, sobretudo das meninas recém-nascidas (como mencionado no
capítulo 9). Em certa medida, ocorreu efetivamente até mesmo um
agravamento da negligência e mortalidade das meninas recém-nascidas
(quando não o infanticídio) e seguramente mais abortos específicos de fetos
do sexo feminino, pois as famílias tentaram obedecer às normas
governamentais sobre o número de filhos sem abrir mão de sua preferência
por um filho do sexo masculino. Os arquitetos da reforma social e do
planejamento familiar obrigatório não tencionavam produzir efeitos
adversos sobre a mortalidade infantil em geral e sobre a mortalidade das
meninas recém-nascidas em particular; tampouco desejavam incentivar o
aborto específico de fetos do sexo feminino. Pretendiam apenas reduzir a
fecundidade. Mas essas consequências adversas realmente ocorreram e
merecem atenção e reparo.

A questão fundamental, portanto, é se esses efeitos adversos eram ou não
previsíveis, devendo ter sido antevistos , apesar de não serem premeditados.
A natureza das reformas econômicas e sociais na China poderia ter se
beneficiado de mais análises preditivas sobre causas e efeitos, incluindo os
impremeditados. O fato de os efeitos adversos não terem sido premeditados
não implica que eles não pudessem de modo algum ter sido previstos. Uma
compreensão mais clara dessas consequências teria conduzido a uma
concepção melhor do que estava envolvido nas mudanças propostas, e
poderia até mesmo ter levado a políticas preventivas ou corretivas.

Esses exemplos da experiência chinesa recente ressaltam consequências
impremeditadas que foram desfavoráveis de um ponto de vista social. A
direção desses efeitos impremeditados não se assemelha à principal classe
de consequências impremeditadas considerada por Adam Smith, Carl
Menger e Friedrich Hayek, composta de consequências em geral favoráveis.
Entretanto, existe uma comparabilidade básica entre o funcionamento dos
dois tipos de caso, ainda que a natureza das consequências impremeditadas
seja atrativa em um caso e indesejável no outro.



Na realidade, a ocorrência de consequências impremeditadas favoráveis
(o caso Smith-Menger-Hayek) também apresenta alguns paralelos na área
do planejamento econômico na China, embora para isso precisemos
examinar outros aspectos da história chinesa recente. À medida que o
progresso econômico rápido das economias do Leste e Sudeste Asiático vai
sendo mais plenamente analisado, torna-se cada vez mais claro que não foi
apenas a abertura das economias — e seu maior apoio no comércio interno
e internacional — que levou à rápida transição econômica nessas
economias. Os alicerces foram assentados também por mudanças sociais
positivas, como reformas agrárias, difusão da educação e alfabetização e
melhores serviços de saúde. O que estamos verificando aqui não é tanto as
consequências sociais de reformas econômicas, mas as consequências
econômicas de reformas sociais. A economia de mercado floresce sobre os
alicerces desse desenvolvimento social. Como a Índia vem percebendo
recentemente, a ausência de desenvolvimento social pode impor graves
limitações ao alcance do desenvolvimento econômico. 13

Quando e como essas mudanças sociais aconteceram na China? O
principal impulso para essas mudanças foi dado no período pré-reforma,
antes de 1979 — de fato, grande parte dele durante os dias ativos da política
maoísta. Mao tencionava assentar os alicerces sociais de uma economia de
mercado e expansão capitalista (como ele certamente logrou fazer)? Não é
possível cogitar dessa hipótese. E, no entanto, as políticas maoístas de
reforma agrária, expansão da alfabetização, ampliação dos serviços
públicos de saúde etc. produziram um efeito muito favorável sobre o
crescimento econômico da China pós-reforma. O grau em que a China pós-
reforma se beneficia dos resultados alcançados no período pré-reforma
precisa ser mais reconhecido. 14 As consequências impremeditadas positivas
são importantes nesse contexto. Uma vez que Mao não considerou
seriamente a probabilidade de que uma florescente economia de mercado
viria a emergir na China, não surpreende que ele não tenha levado em conta
esse corolário específico das mudanças sociais que estavam sendo
ocasionadas sob sua liderança. Contudo, existe aqui uma relação geral
muito próxima do enfoque da capacidade adotado neste livro. As mudanças
sociais em questão (expansão da alfabetização, dos serviços básicos de
saúde e a reforma agrária) aumentam efetivamente a capacidade humana
para ter uma vida menos vulnerável e que valha a pena viver. Mas essas



capacidades também estão associadas à melhora da produtividade e das
possibilidades de emprego das pessoas envolvidas (expandindo o que se
denomina “capital humano”). A interdependência entre capacidade humana
em geral e capital humano em particular poderia ser considerada
razoavelmente previsível. Embora possa não ter sido parte da intenção de
Mao facilitar as coisas para a expansão econômica baseada no mercado na
China, um analista social teria ótimas condições — mesmo na época — de
prever exatamente essa relação. A antevisão dessas relações sociais e
conexões causais ajuda-nos a raciocinar com sensibilidade sobre a
organização social e sobre possíveis linhas de mudança e progresso social.

Portanto, a antevisão de consequências impremeditadas, em vez de ser
um obstáculo, é parte de uma abordagem racionalista da reforma
organizacional e da mudança social. Os insights desenvolvidos por Smith,
Menger e Hayek chamam nossa atenção para a importância de estudar
efeitos impremeditados (como eles próprios respectivamente passaram a
fazer), e seria um erro crasso pensar que a importância dos efeitos
impremeditados enfraqueça a necessidade da avaliação racional de todos os
efeitos — impremeditados e premeditados. Não existe aqui nada que
diminua a importância de tentar prever todas as consequências prováveis de
políticas alternativas, nem nada que subverta a necessidade de basear as
decisões sobre políticas na avaliação racional de cenários alternativos.

VALORES SOCIAIS E INTERESSE PÚBLICO

Vejamos agora o terceiro argumento. E quanto à pretensão de que os seres
humanos são inflexivelmente movidos pelo autointeresse? Como responder
ao profundo ceticismo em relação à possibilidade de valores sociais mais
amplos? Será que cada liberdade desfrutada pelas pessoas invariavelmente é
exercida de um modo tão personalista que a expectativa de progresso social
e ação pública baseados na razão tem de ser inteiramente ilusória?

Eu diria que tal ceticismo é injustificado. O autointeresse é, obviamente,
uma motivação extremamente importante, e muitos trabalhos sobre
organização econômica e social prejudicaram-se por não dar a atenção
adequada a essa motivação básica. E, no entanto, também vemos ações —
dia após dia — que refletem valores com componentes sociais claros, e
esses valores nos levam muito além dos limites estreitos do comportamento
puramente egoísta. A emergência de normas sociais pode ser facilitada pelo



raciocínio comunicativo e pela seleção evolutiva de modos de
comportamento. Existe hoje uma vastíssima literatura sobre esse tema, por
isso não me alongarei muito no assunto. 15

O uso do raciocínio socialmente responsável e de ideias de justiça
relaciona-se estreitamente à centralidade da liberdade individual. Não se
está afirmando com isso que as pessoas invariavelmente invocam suas
ideias de justiça ou utilizam seus poderes de raciocínio socialmente sensível
para decidir sobre o modo de exercer sua liberdade. Mas um senso de
justiça está entre as considerações que podem motivar as pessoas — e com
frequência isso ocorre. Os valores sociais podem desempenhar — e têm
desempenhado — um papel importante no êxito de várias formas de
organização social, incluindo o mecanismo de mercado, a política
democrática, os direitos civis e políticos elementares, a provisão de bens
públicos básicos e instituições para a ação e o protesto públicos.

Pessoas diferentes podem ter modos muito diferentes de interpretar ideias
éticas, incluindo as de justiça social, e podem até mesmo nem sequer saber
ao certo como organizar seus pensamentos sobre o assunto. Mas as ideias
básicas de justiça não são estranhas a seres sociais, que se preocupam com
seus próprios interesses, mas que também têm capacidade de pensar em
membros da família, vizinhos, concidadãos e outras pessoas do mundo. O
experimento mental com o “observador imparcial” primorosamente
analisado por Adam Smith (começando com a eloquente questão: como isso
seria compreendido por um “observador imparcial”?) é uma formalização
de uma ideia informal — e muito disseminada — que ocorre à maioria de
nós. Não é necessário criar artificialmente um espaço na mente humana
para a ideia de justiça ou equidade — com bombardeio moral ou arenga
ética. O espaço já existe, e é uma questão de fazer uso sistemático,
convincente e eficaz das preocupações gerais que as pessoas efetivamente
têm.

O PAPEL DOS VALORES NO CAPITALISMO

Embora o capitalismo com frequência seja visto como um sistema que só
funciona com base na ganância de todos, o funcionamento eficiente da
economia capitalista depende, na verdade, de poderosos sistemas de valores
e normas. Com efeito, conceber o capitalismo como nada mais do que um
sistema baseado em um conglomerado de comportamento ganancioso é



subestimar imensamente a ética do capitalismo, que contribuiu
enormemente para suas formidáveis realizações.

O uso de modelos econômicos formais para compreender o
funcionamento de mecanismos de mercado, que é a prática tradicional em
teoria econômica, em certa medida é uma faca de dois gumes. Os modelos
podem permitir um insight sobre o modo como funciona o mundo real. 16

Por outro lado, a estrutura do modelo pode ocultar algumas suposições
implícitas que produzem as relações regulares nas quais o modelo se
fundamenta. O funcionamento de mercados bem-sucedidos deve-se não só
ao fato de as trocas serem “permitidas”, mas também ao sólido alicerce de
instituições (como por exemplo estruturas legais eficazes que defendem os
direitos resultantes de contratos) e da ética de comportamento (que viabiliza
os contratos negociados sem a necessidade de litígios constantes para obter
o cumprimento do que foi contratado). O desenvolvimento e o uso da
confiança na palavra e na promessa das partes envolvidas podem ser um
ingrediente importantíssimo para o êxito de um mercado.

Obviamente estava claro para os primeiros defensores do capitalismo que
algo mais do que o desencadeamento da cobiça está presente na emergência
e no desenvolvimento do sistema capitalista. Os liberais de Manchester não
lutavam apenas pela vitória da ganância e do amor-próprio. Sua concepção
da humanidade incorporava uma esfera de valores mais ampla. Embora
talvez tenham sido excessivamente otimistas com respeito ao que os seres
humanos podem fazer — e farão — quando deixados por conta própria, eles
estavam certos ao ver uma certa espontaneidade nos sentimentos que as
pessoas têm umas pelas outras e ao cogitar na possibilidade de uma
compreensão esclarecida da necessidade do comportamento mutuamente
benéfico (sem interferência constante do estado).

O mesmo se aplica a Adam Smith, que levou em consideração diversos
valores presentes nas relações econômicas, sociais e políticas. Os primeiros
comentaristas (como Montesquieu e James Stuart) que viram o capitalismo
como uma espécie de substituição de “paixões” por “interesse” tenderam a
chamar a atenção para o fato de que a busca do interesse de um modo
inteligente e racional pode ser um grande progresso moral em relação a ser
impelido por fervor, ânsia e propensões tirânicas. “O interesse”, julgava
James Stuart, é “o freio mais eficaz” contra “a insensatez do despotismo”.
Como analisou primorosamente Albert Hirschman, os primeiros defensores



do capitalismo enxergaram um grande avanço na esfera das motivações na
emergência da ética capitalista: “Ela ativaria algumas inclinações humanas
benignas em detrimento de algumas malignas”. 17

Apesar de sua eficácia, a ética capitalista é, na verdade, muito limitada
em alguns aspectos, ligados particularmente a questões de desigualdade
econômica, proteção ambiental e necessidade de diferentes tipos de
cooperação que atuem externamente ao mercado. Porém, dentro de seu
campo, o capitalismo funciona com eficácia mediante um sistema ético que
fornece a visão e o ímpeto necessários para o uso bem-sucedido do
mecanismo de mercado e instituições relacionadas.

ÉTICA EMPRESARIAL, CONFIANÇA E CONTRATOS

O funcionamento bem-sucedido de uma economia de troca depende da
confiança mútua e do uso de normas — explícitas e implícitas. 18 Quando
esses modos de comportamento são abundantes, é fácil deixar de notar seu
papel. Mas quando eles têm de ser cultivados, essa lacuna pode ser uma
barreira enorme para o sucesso econômico. Há uma profusão de exemplos
dos problemas encontrados em economias pré-capitalistas devido ao
subdesenvolvimento de virtudes capitalistas. A necessidade de estruturas
motivacionais no capitalismo que sejam mais complexas do que a pura
maximização de lucros tem sido reconhecida de várias formas, no decorrer
de um longo período, por numerosos cientistas sociais importantes, como
Marx, Weber, e Tawney. 19 O fato de esses motivos desvinculados do lucro
terem seu papel no êxito do capitalismo não é novidade, muito embora a
riqueza de evidências históricas e argumentos conceituais nessa direção seja
com frequência negligenciada pelos economistas contemporâneos. 20

Um código básico do bom comportamento nos negócios é um pouco
como o oxigênio: passamos a sentir interesse pela sua presença quando ele
está ausente. Adam Smith observou essa tendência geral em um comentário
interessante em sua “História da astronomia”:

[...] um objeto com o qual estamos muito familiarizados e que vemos
todos os dias, mesmo que grandioso e belo, produz em nós apenas um
pequeno efeito, pois nossa admiração não é sustentada pelo assombro ou
pela surpresa. 21



O que pode não causar assombro ou surpresa em Zurique, Londres ou
Paris pode, contudo, ser muito problemático no Cairo, em Bombaim ou em
Lagos (ou em Moscou), onde se luta arduamente para estabelecer as normas
e instituições de uma economia de mercado operante. Até mesmo o
problema da corrupção política e econômica na Itália, que tem sido muito
discutido nestes últimos anos (e que também acarretou mudanças radicais
no equilíbrio político nesse país) está fortemente relacionado à natureza um
tanto dualista da economia italiana, com elementos de
“subdesenvolvimento” em algumas partes da economia e um capitalismo
muito dinâmico em outros setores da mesma economia.

Nas dificuldades econômicas enfrentadas pela ex-União Soviética e por
países da Europa oriental, a ausência de estruturas institucionais e códigos
de comportamento, que são essenciais para o capitalismo bem-sucedido,
tem sido particularmente relevante. É necessário que se desenvolva um
sistema alternativo de instituições e códigos com lógica e lealdades próprias
— sistema que pode ser bastante comum nas economias evoluídas, mas que
é relativamente difícil de implantar subitamente como parte de um
“capitalismo planejado”. Tais mudanças podem demorar muito a funcionar
— uma lição que hoje está sendo aprendida a duras penas na ex-União
Soviética e em partes da Europa oriental. Ali a importância das instituições
e das experiências de comportamento foi em grande medida eclipsada na
primeira onda de entusiasmo pela mágica dos processos de mercado
alegadamente automáticos.

A necessidade de desenvolvimentos institucionais tem algumas relações
claras com o papel dos códigos de comportamento, pois as instituições
baseadas em ajustes interpessoais e compreensões compartilhadas por todos
operam com base em padrões de comportamento comuns, confiança mútua
e segurança com relação à ética da outra parte. O alicerce em regras de
comportamento pode comumente estar implícito em vez de explícito — de
fato, tão implícito que sua importância pode facilmente passar despercebida
em situações nas quais tal confiança não é problemática. Porém, sempre que
ela é problemática, desconsiderar a necessidade de sua existência pode levar
ao desastre. O surgimento de operações no estilo da Máfia na ex-União
Soviética chamou a atenção recentemente, mas para abordar essa questão
precisamos examinar seus antecedentes de comportamento, incluindo a



análise feita por Adam Smith do papel muito abrangente das “regras de
comportamento estabelecidas”.

VARIAÇÕES DE NORMAS E INSTITUIÇÕES NA ECONOMIA DE MERCADO

Os códigos de comportamento variam mesmo entre as economias
capitalistas desenvolvidas, e o mesmo se pode dizer de sua eficácia para
melhorar o desempenho econômico. Embora o capitalismo tenha tido
grande êxito em aumentar radicalmente a produção e elevar a produtividade
no mundo moderno, ainda é verdade que as experiências dos diferentes
países divergem bastante. Os êxitos das economias do Leste Asiático (em
décadas recentes) e mais notavelmente do Japão (em um período um pouco
anterior) suscitam questões importantes sobre a elaboração de modelos do
capitalismo na teoria econômica tradicional. Conceber o capitalismo como
um sistema de pura maximização de lucros baseado na propriedade
individual de capital é deixar de fora boa parte do que permitiu tamanho
sucesso do sistema no aumento da produção e geração de renda.

O Japão com frequência tem sido visto como o maior exemplo de
capitalismo bem-sucedido e, apesar do período um tanto longo de recessão
e tumulto financeiro, não é provável que esse diagnóstico venha a ser
completamente desbancado. Entretanto, o padrão de motivações que
domina os negócios no Japão tem muito mais conteúdo do que a pura
maximização de lucros poderia fornecer. Diferentes comentaristas
salientaram características motivacionais distintas no Japão. Michio
Morishima ressaltou que as características especiais do “éthos japonês”
emergiram de características particulares da história do Japão e de sua
tendência a padrões de comportamento baseados em regras. 22 Ronald Dore
e Robert Wade identificaram a influência da “ética confuciana”. 23

Masahiko Aoki interpretou a cooperação e os códigos de comportamento
como mais sensíveis ao raciocínio estratégico. 24 Kotaro Suzumura
enfatizou a combinação de comprometimento com um ambiente
competitivo e políticas públicas ponderadas. 25 Eiko Ikegami destacou a
influência da cultura samurai. 26 Existem ainda outras interpretações
baseadas no comportamento.

Há uma certa verdade até mesmo na aparentemente desconcertante
afirmação registrada no Wall Street Journal de que o Japão é “o único país
comunista que funciona”. 27 Esse comentário enigmático alude ao



desvinculamento do lucro que fundamenta muitas atividades econômicas e
empresariais no Japão. Precisamos entender e interpretar o fato singular de
que um dos países capitalistas mais bem-sucedidos do mundo prospera
economicamente com uma estrutura motivacional que se afasta, em
algumas esferas importantes, da simples busca do autointeresse, que é —
segundo nos disseram — o alicerce do capitalismo.

O Japão não é, de modo algum, o único exemplo de uma ética dos
negócios especial que promove o êxito capitalista. Em muitos países do
mundo têm sido considerados importantes para as realizações econômicas
os méritos do trabalho altruísta e da devoção à empresa para o aumento de
produtividade, e nesses códigos de comportamento existem muitas
variações, mesmo entre os países industriais mais desenvolvidos.

INSTITUIÇÕES, NORMAS DE COMPORTAMENTO E A MÁFIA

Para concluir a discussão sobre os diferentes aspectos do papel dos
valores no êxito capitalista, temos de entender que o sistema ético
subjacente ao capitalismo envolve muito mais do que santificar a ganância e
admirar a cupidez. O êxito do capitalismo na transformação do nível geral
de prosperidade econômica no mundo tem se baseado em princípios e
códigos de comportamento que tornaram econômicas e eficazes as
transações de mercado. Para fazer uso das oportunidades oferecidas pelo
mecanismo de mercado e aproveitar melhor a troca e o comércio, os países
em desenvolvimento precisam atentar não apenas para as virtudes do
comportamento prudente, mas também para o papel de valores
complementares, como formar e manter a confiança, resistir às tentações da
corrupção disseminada e fazer da garantia um substituto viável para a
imposição legal punitiva. Na história do capitalismo tem havido variações
significativas nos códigos de comportamento capitalistas básicos, com
realizações e experiências divergentes, e existem também coisas a serem
aprendidas.

Os grandes desafios que o capitalismo enfrenta no mundo contemporâneo
incluem problemas de desigualdade (especialmente de pobreza esmagadora
em um mundo de prosperidade sem precedentes) e de “bens públicos” (ou
seja, os bens que as pessoas compartilham, como o meio ambiente). A
solução desses problemas quase certamente requererá instituições que nos
levem além da economia de mercado capitalista. Mas o próprio alcance da



economia capitalista de mercado pode, de muitos modos, ser ampliado por
um desenvolvimento apropriado de uma ética sensível a esses problemas. A
compatibilidade do mecanismo de mercado com um vasto conjunto de
valores é uma questão importante e precisa ser considerada juntamente com
a exploração da extensão de disposições institucionais além dos limites do
mecanismo de mercado puro.

Entre os problemas relacionados a códigos de comportamento que têm
recebido mais atenção em discussões recentes incluem-se a corrupção
econômica e suas ligações com o crime organizado. Em debates italianos
sobre esse tema, o papel do que tem sido denominado “códigos
deontológicos” tem figurado com destaque nas discussões públicas. O
possível uso desses códigos de honra e dever no combate a práticas ilegais e
injustas de influenciar as políticas públicas tem merecido atenção, e essa
linha de solução tem sido considerada até mesmo um modo de reduzir a
influência da Máfia nas operações do governo. 28

Existem funções sociais que uma organização como a Máfia pode
desempenhar em setores relativamente primitivos da economia, dando
apoio a transações mutuamente benéficas. Os papéis funcionais dessas
organizações dependem muito dos modos de comportamento reais na
economia legal e informal. Um exemplo é o papel desempenhado por essas
organizações na garantia do cumprimento de contratos e acordos, como
discutido por Stefano Zamagni e outros. 29 Para funcionar, o sistema de
mercado requer disposições visando impedir que uma parte lese as outras.
O cumprimento do que foi combinado pode ser garantido pela lei e sua
execução ou — alternativamente — basear-se na confiança mútua e em um
senso de obrigação tácito. 30 Como o alcance efetivo do governo pode ser
limitado e lento nessa área, muitas transações de negócios efetuam-se com
base na confiança e na honra.

Mas quando os critérios da ética de mercado ainda não estão
estabelecidos e os sentimentos de confiança nos negócios ainda não se
desenvolveram a contento, pode ser difícil sustentar os contratos. Em tais
circunstâncias, uma organização externa pode preencher a lacuna e fornecer
um serviço socialmente valorizado na forma de imposição pela violência.
Uma organização como a Máfia pode desempenhar um papel funcional
nesse contexto, ganhando apreço em economias pré-capitalistas que estão
sendo rapidamente impelidas para transações capitalistas. Dependendo da



natureza das inter-relações, imposições desse tipo podem acabar sendo úteis
para diferentes partes, muitas das quais sem nenhum interesse em corrupção
ou crime. Cada parte contratante pode simplesmente necessitar da
“garantia” de que os outros agentes econômicos também estão fazendo o
que é apropriado. 31

O papel desempenhado pelas organizações de imposição na geração dessa
“garantia” depende da ausência de códigos de comportamento que reduzam
a necessidade dessa imposição externa. A função impositiva de
organizações extralegais diminuiria com um crescimento do
comportamento confiante e confiável. Assim, a complementaridade entre
normas de comportamento e reforma institucional pode ser realmente
bastante acentuada. 32 Essa é uma questão muito geral a ser levada em
consideração quando se estiver lidando com organizações semelhantes à
Máfia, especialmente em algumas economias atrasadas.

Embora a Máfia seja uma organização execrável, precisamos
compreender a base econômica de sua influência, suplementando o
reconhecimento do poder das armas de fogo e bombas com a compreensão
de algumas atividades econômicas que fazem da Máfia uma parte
funcionalmente relevante da economia. Essa atração funcional cessaria à
medida que e quando as influências combinadas da imposição legal de
contratos e da conformidade do comportamento relacionado à confiança
mútua e a códigos normativos tornassem totalmente supérfluo o papel da
Máfia nessa área. Portanto, existe uma conexão geral entre a emergência
limitada de normas para os negócios e a influência do crime organizado
nessas economias.

MEIO AMBIENTE, REGULAMENTAÇÕES E VALORES

A necessidade de ir além das regras de mercado tem sido muito discutida
recentemente no contexto da proteção do meio ambiente. Tem havido
algumas providências — e muitas propostas — para a regulamentação e
provisão governamental de incentivos apropriados por meio de impostos e
subsídios. Mas existe também a questão do comportamento ético,
relacionada às normas que favorecem o meio ambiente. Essa questão
enquadra-se com perfeição no tipo de considerações amplamente discutidas
por Adam Smith em Teoria dos sentimentos morais , embora a proteção do
meio ambiente não fosse um problema específico em destaque naquela



época (nem um problema ao qual Smith tenha dado explicitamente grande
atenção).

Existe aqui também uma relação, como já discutido (no capítulo 5), com
a grande preocupação de Smith pelo desperdício resultante das atividades
dos “perdulários e empresários imprudentes”. Smith empenhara-se em
reduzir a influência do investimento desperdiçador mediante o controle das
taxas de juros, pois ele temia a maior capacidade do investidor perdulário
para oferecer juros mais altos sem ter condições de beneficiar a vida deste
planeta. 33 Smith vinculara seu apoio à intervenção à necessidade de
controlar a usura — uma recomendação pela qual Jeremy Bentham o
criticou. 34

Os “perdulários e empresários imprudentes” da atualidade andam
poluindo o ar e a água, e a análise geral de Smith tem grande relevância
para a compreensão dos problemas e dificuldades que eles criam, bem
como para as diferentes linhas de solução que podem existir. É importante
discutir, nesse âmbito, os papéis respectivos da regulamentação e das
restrições ao comportamento. O desafio ambiental faz parte de um
problema mais geral associado à alocação de recursos envolvendo “bens
públicos”, nos quais o bem é desfrutado em comum em vez de
separadamente por um só consumidor. Para o fornecimento eficiente de
bens públicos, precisamos não só levar em consideração a possibilidade da
ação do estado e da provisão social, mas também examinar o papel que
pode desempenhar o desenvolvimento de valores sociais e de um senso de
responsabilidade que viessem a reduzir a necessidade da ação impositiva do
Estado. Por exemplo, o desenvolvimento da ética ambiental pode fazer
parte do trabalho que a regulamentação impositiva se propõe a fazer.

PRUDÊNCIA, SIMPATIA E COMPROMETIMENTO

Em algumas obras de economia e política (porém com menor frequência
na literatura filosófica) a expressão “escolha racional” é empregada, com
uma simplicidade assombrosa, para a disciplina da escolha sistemática
baseada exclusivamente na vantagem pessoal. Se essa vantagem pessoal for
definida de um modo restrito, esse tipo de elaboração de modelos
“racionais” dificultaria esperar que considerações sobre ética, justiça ou
interesse das gerações futuras tivessem um papel relevante em nossas
escolhas e ações.



A racionalidade deve ser caracterizada de um modo tão restrito? Se o
comportamento racional inclui a promoção sagaz de nossos objetivos, não
há razão por que o favorecimento sagaz de nossa simpatia * ou a promoção
sagaz da justiça não possam ser vistos como exercícios de escolha racional.
Quando nos afastamos do comportamento estritamente autointeressado,
convém distinguir dois caminhos de afastamento: “simpatia” e
“comprometimento”. 35 Primeiro, nossa concepção de autointeresse pode
encerrar, ela própria, a consideração por outras pessoas, e assim a simpatia
pode ser incorporada à noção do bem-estar amplamente definido do próprio
indivíduo. Segundo, indo além de nosso bem-estar ou autointeresse
amplamente definidos, podemos estar dispostos a fazer sacrifícios para
promover outros valores, como justiça social, nacionalismo ou bem-estar da
comunidade (mesmo a um certo custo pessoal). Esse tipo de afastamento,
envolvendo comprometimento (e não apenas simpatia ), invoca outros
valores que não o bem-estar pessoal ou o autointeresse (incluindo o
autointeresse existente na promoção de interesses daqueles com quem
simpatizamos).

A distinção pode ser ilustrada com um exemplo. Se você ajuda uma
pessoa miserável porque essa miséria faz com que você se sinta infeliz, essa
terá sido uma ação baseada na simpatia. Mas se a presença da pessoa
miserável não o deixa particularmente infeliz, porém faz com que você se
sinta absolutamente decidido a mudar um sistema que considera injusto (ou,
de um modo mais geral, se sua resolução não é totalmente explicável pela
infelicidade criada pela presença daquela pessoa miserável), então essa
seria uma ação baseada no comprometimento.

Em um sentido importante, não há sacrifício do autointeresse ou do bem-
estar quando somos responsivos às nossas simpatias. Ajudar um miserável
pode fazer com que você se sinta melhor se você sofrer com o sofrimento
dele. O comportamento com comprometimento, no entanto, envolve um
sacrifício pessoal, já que a razão por que você tenta ajudar é seu senso de
injustiça, e não seu desejo de aliviar seu próprio sofrimento decorrente da
simpatia. Não obstante, ainda existe um elemento do “eu” envolvido no
empenho de uma pessoa por seu comprometimento, uma vez que o
comprometimento é dela mesma. Mais importante é que, embora o
comportamento baseado no comprometimento possa ser ou não conducente
à promoção da vantagem pessoal (ou do bem-estar) do próprio indivíduo,



esse empenho não necessariamente envolve alguma negação da vontade
racional da pessoa. 36

Adam Smith discutiu a necessidade de ambos os tipos de afastamento.
“As ações mais humanas”, argumentou, “não requerem abnegação,
autodomínio nem grande uso do senso de correção”, pois seguem o que
nossa “simpatia espontaneamente nos impele a fazer”. 37 “Mas ocorre de
outro modo com a generosidade.” E também com valores mais amplos
como a justiça, que requer que a pessoa refreie seu autointeresse e “faça
com que o observador imparcial penetre nos princípios de sua conduta”, e
pode exigir “maiores exercícios do espírito público”. 38

Crucial para a visão smithiana da “propriedade da humanidade e justiça”
é “a consonância entre as afeições do agente e as dos observadores”. 39 A
concepção smithiana da pessoa racional situa essa pessoa firmemente na
companhia de outras — bem no meio de uma sociedade à qual ela pertence.
As avaliações e as ações dessa pessoa invocam a presença de outras, e o
indivíduo não é dissociado do “público”.

Nesse contexto, é importante contestar a descrição que comumente se faz
de Adam Smith — o pai da economia moderna — como o irredutível
profeta do autointeresse. Existe uma tradição muito bem estabelecida em
economia (e, na verdade, na discussão pública geral) de julgar que Smith só
viu autointeresse no mundo racional (e que ficou feliz com o que
alegadamente viu). Isso toma por base algumas passagens de sua vasta obra
— geralmente apenas uma, a do padeiro-cervejeiro-açougueiro, já citada
—, pondo em voga uma ideia muito distorcida sobre Smith, a qual é
resumida por George Stigler (em outros aspectos um excelente autor e
economista) da seguinte maneira: “O autointeresse domina a maioria dos
homens”. 40

Por certo é verdade que Smith realmente afirmou nessa passagem
específica — que tem sido citada com uma frequência incrível (às vezes
totalmente fora de contexto) — que não precisamos apelar para a
“benevolência” para explicar por que o açougueiro, o cervejeiro ou o
padeiro querem vender-nos seus produtos e por que nós queremos comprá-
los. 41 Smith claramente estava certo ao observar que a motivação da troca
mutuamente benéfica com certeza não precisa de nada além do que ele
denominou “amor-próprio”, e isso decididamente é importante notar, uma
vez que a troca é tão essencial para a análise econômica. Mas, ao tratar de



outros problemas — os da distribuição e equidade e o da observância de
regras para gerar eficiência produtiva —, Smith ressaltou motivações mais
amplas. Nesses contextos mais abrangentes, embora a prudência
permanecesse “de todas as virtudes a que é mais útil ao indivíduo”, Smith
explicou por que “humanidade, generosidade e espírito público são as
qualidades mais úteis aos outros”. 42 A variedade de motivações que temos
razão para conciliar é, de fato, central para a análise notavelmente rica que
Smith fez sobre o comportamento humano. Isso está muito distante do
Smith de George Stigler e longe da caricatura de Smith como o grande guru
do autointeresse. Podemos dizer, distorcendo um pouco Shakespeare, que,
assim como alguns homens nascem pequenos e outros alcançam a
pequenez, empurraram muita pequenez para cima de Adam Smith. 43

O que está em discussão aqui é aquilo que nosso grande filósofo
contemporâneo John Rawls denominou os “poderes morais” que
compartilhamos: “a capacidade para um senso de justiça e para uma
concepção do bem”. Rawls vê a suposição desses poderes comuns como
essencial para “a tradição do pensamento democrático”, juntamente com os
“poderes da razão (ou juízo, pensamento e inferência ligados a esses
poderes)”. 44 De fato, o papel dos valores é vasto no comportamento
humano, e negar esse fato equivaleria não só a um afastamento da tradição
do pensamento democrático, como também à limitação de nossa
racionalidade. É o poder da razão que nos permite levar em consideração
nossas obrigações e nossos ideais tanto quanto nossos interesses e nossas
vantagens. Negar essa liberdade de pensamento seria uma grave limitação
do alcance de nossa racionalidade.

ESCOLHA MOTIVACIONAL E SOBREVIVÊNCIA EVOLUTIVA

Ao avaliar as exigências do comportamento racional, também é
importante ir além da escolha imediata de objetivos isolados, chegando à
emergência e durabilidade de objetivos devido a sua eficácia e
sobrevivência. Trabalhos recentes sobre a formação de preferências e o
papel da evolução nessa formação tenderam a ampliar substancialmente o
alcance e a abrangência da teoria da escolha racional. 45 Mesmo se, em
última análise , nenhum indivíduo tiver uma razão direta para preocupar-se
com justiça e ética, essas considerações podem ser instrumentalmente
importantes para o êxito econômico e é possível que, por meio dessa



vantagem, sobrevivam melhor do que suas rivais nas regras sociais de
comportamento.

Esse tipo de raciocínio “derivado” pode ser contrastado com a escolha
deliberada de regras de comportamento por um indivíduo mediante um
exame ético de como se “deve” agir (tema admiravelmente explorado, por
exemplo, por Immanuel Kant e Adam Smith). 46 As razões éticas para uma
preocupação “direta” — em vez de derivada — com justiça e altruísmo
foram estudadas de diferentes formas também em textos éticos modernos. A
ética prática do comportamento incorpora, além de considerações
puramente morais, várias influências de natureza social e psicológica,
incluindo normas e princípios de uma certa complexidade. 47

Considerações sobre justiça podem ganhar lugar em nossas deliberações
por razões “diretas” e “derivadas”, e não precisam necessariamente ser
vistas como “alternativas”. Mesmo se normas e considerações de
comportamento emergirem por motivos éticos, sociais ou psicológicos, sua
sobrevivência no longo prazo não pode ser independente de suas
consequências e dos processos evolutivos que podem entrar em ação. Do
outro lado, estudando-se a seleção evolutiva dentro de uma estrutura mais
ampla, não há necessidade de limitar a admissão do comportamento que
não é autointeressado apenas à seleção evolutiva, sem um papel
independente da deliberação racional. É possível combinar em uma
estrutura integrada a seleção deliberativa e a evolutiva do comportamento
baseado no comprometimento. 48

Os valores que nos influenciam podem emergir de modos bem diferentes.
Primeiro, eles podem provir de reflexão e análise. As reflexões podem
relacionar-se diretamente a nossas preocupações e responsabilidades (como
Kant e Smith ressaltaram), ou indiretamente aos efeitos do bom
comportamento (por exemplo, as vantagens de gozar de boa reputação e
despertar confiança).

Segundo, eles podem surgir de nossa disposição para observar as
convenções e para pensar e agir em consonância com os modos indicados
pelos costumes estabelecidos. 49 Esse tipo de “comportamento concordante”
pode ampliar o alcance do raciocínio além dos limites da avaliação crítica
do próprio indivíduo, pois podemos emular o que outros tiveram razões
para fazer. 50



Terceiro, a discussão pública pode exercer grande influência sobre a
formação de valores. Como observou Frank Knight, o grande economista
de Chicago, os valores “são estabelecidos ou validados e reconhecidos por
meio da discussão, uma atividade que é ao mesmo tempo social, intelectual
e criativa”. 51 No contexto da escolha pública, James Buchanan salientou:
“A definição de democracia como ‘governo pela discussão’ implica que os
valores individuais podem mudar e realmente mudam no processo de
tomada de decisão”. 52

Quarto, um papel crucial pode ser desempenhado pela seleção evolutiva.
Padrões de comportamento podem sobreviver e florescer devido ao seu
papel consequencial. Cada uma dessas categorias de escolha de
comportamento (escolha reflexiva, comportamento concordante, discussão
pública e seleção evolutiva) requer atenção, e ao se conceitualizar o
comportamento humano há razões para tratá-las conjuntamente e também
separadamente. O papel dos valores no comportamento social enquadra-se
nessa ampla rede.

VALORES ÉTICOS E ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS

Passarei agora da discussão sobre a ética e as normas das pessoas em
geral aos valores relevantes na elaboração das políticas públicas. Os
responsáveis pelas políticas têm dois conjuntos de razões distintos, mas
inter-relacionados, para se interessar pelos valores da justiça social. A
primeira razão — e a mais imediata — é que a justiça é um conceito central
na identificação dos objetivos e metas da política pública e também na
decisão sobre os instrumentos que são apropriados para a busca dos fins
escolhidos. Ideias de justiça — e em especial as bases informacionais de
abordagens específicas de justiça (discutidas no capítulo 3) — podem ser
particularmente cruciais para o poder de convicção e o alcance das políticas
públicas.

A segunda razão — mais indireta — é que todas as políticas públicas
dependem de como se comportam os indivíduos e grupos na sociedade.
Esses comportamentos são influenciados, inter alia , pela compreensão e
interpretação das exigências da ética social. Para a elaboração das políticas
públicas é importante não apenas avaliar as exigências de justiça e o
alcance dos valores ao se escolherem os objetivos e as prioridades da



política pública, mas também compreender os valores do público em geral,
incluindo seu senso de justiça.

Como o segundo papel (mais indireto) dos conceitos jurídicos é
provavelmente mais complexo (e por certo menos frequentemente
analisado), pode ser proveitoso ilustrar o papel que as normas e ideias de
justiça desempenham na determinação do comportamento e da conduta e
como isso pode influenciar a direção das políticas públicas. Essa relação já
havia sido ilustrada quando discutimos a influência das normas sobre o
comportamento relacionado à fecundidade (nos capítulos 8 e 9); agora,
porém, examinarei outro exemplo importante: a prevalência da corrupção.

CORRUPÇÃO, INCENTIVOS E ÉTICA DOS NEGÓCIOS

A prevalência da corrupção é justificadamente considerada uma das
piores barreiras no caminho do progresso econômico bem-sucedido —
como, por exemplo, em muitos países asiáticos e africanos. Um nível
elevado de corrupção pode tornar ineficazes as políticas públicas e também
afastar o investimento e as atividades econômicas de setores produtivos,
direcionando-os às colossais recompensas das atividades ilícitas. Pode ainda
encorajar — como já mencionado — o desenvolvimento de organizações
violentas como a Máfia.

Contudo, a corrupção não é um fenômeno recente, como também não o
são as propostas para lidar com ela. As civilizações antigas deram mostras
de ilegalidade e corrupção disseminadas. Algumas produziram uma
literatura considerável sobre modos de reduzir a corrupção, especialmente
entre os altos funcionários do governo. Essa literatura histórica pode
oferecer algum insight sobre modos de impedir a corrupção atualmente.

O que, então, vem a ser o “comportamento corrupto”? A corrupção
envolve a violação de regras estabelecidas para o ganho e o lucro pessoal.
Obviamente, não se pode erradicá-la induzindo as pessoas a serem mais
autointeressadas. Também não teria sentido tentar reduzir a corrupção
simplesmente pedindo às pessoas que sejam menos autointeressadas em
geral — tem de haver uma razão específica para sacrificar o ganho pessoal.

Em certa medida, é possível alterar o equilíbrio de ganhos e perdas
oriundos do comportamento corrupto por meio da reforma organizacional.
Primeiro, ao longo dos séculos, sistemas de inspeção e punição têm
figurado com destaque nas regras propostas para prevenir a corrupção. Por



exemplo, o analista político indiano Kautilya, do século IV a.C., distinguiu
meticulosamente quarenta modos diferentes de um servidor público ser
tentado a ser financeiramente corrupto, e explicou como um sistema de
fiscalização aleatória seguido de punições e recompensas poderia prevenir
essas atividades. 53 Sistemas claros de regras e punições, junto com uma
imposição rigorosa, podem fazer diferença para os padrões de
comportamento.

Segundo, alguns sistemas de regulamentação encorajam a corrupção
conferindo poderes discricionários aos altos funcionários que podem
conceder favores a terceiros — em especial homens de negócios —, favores
que podem render-lhes muito dinheiro. A economia supercontrolada
(license Raj , ou “governo da licença”, como o sistema é chamado na Índia)
é um viveiro ideal para a corrupção, como demonstrado particularmente
pela experiência do sul da Ásia. Mesmo se tais regimes não fossem
contraproducentes também em outros aspectos (como ocorre com muita
frequência), o custo social da corrupção pode ser razão suficiente para
evitá-los.

Terceiro, a tentação de ser corrupto é maior quando os funcionários têm
muito poder mas são relativamente pobres. Isso ocorre nos níveis inferiores
da administração em muitas economias supercontroladas, explicando por
que a corrupção permeia todos os escalões do sistema burocrático,
abrangendo dos funcionários de nível inferior aos altos administradores. Em
parte para lidar com esse problema, pagava-se a muitos burocratas na China
uma “bonificação anticorrupção” (denominada yang-lien ), para incentivá-
los a permanecer honestos e cumpridores da lei. 54

Esses e outros estímulos podem ter sua eficácia, mas é difícil alicerçar
apenas em incentivos financeiros a prevenção da corrupção. Na verdade,
cada uma das três linhas de ação esboçadas acima tem sua limitação.
Primeiro, os sistemas para detectar os ladrões com frequência não
funcionam, pois nem sempre a supervisão e a inspeção são eficazes. Há
também o complexo problema de dar os incentivos certos aos responsáveis
pela detecção dos ladrões (para que não sejam subornados). Segundo, um
sistema de governo, qualquer que seja, não pode deixar de conceder a seus
funcionários algum poder que tem certo valor para outros, e esses outros
podem tentar oferecer algum incentivo à corrupção. Com certeza é possível
reduzir o alcance desse poder, mas qualquer cargo executivo importante



pode ser potencialmente corrompido. Terceiro, mesmo os altos funcionários
ricos frequentemente tentam enriquecer ainda mais, e o fazem a um certo
risco, que pode valer a pena se a recompensa for grande. Tem havido
muitos exemplos disso em anos recentes, em vários países.

Essas limitações não nos devem impedir de fazer o que for possível para
tornar eficazes as mudanças organizacionais, mas depender exclusivamente
de incentivos baseados no ganho pessoal não elimina totalmente a
corrupção. Com efeito, em sociedades nas quais o comportamento corrupto
característico é muito incomum, depende-se, em grande medida, da
observância de códigos de comportamento e não de incentivos financeiros
para não ser corrupto. Isso dirige a atenção para as normas e os modos de
comportamento que prevalecem em diferentes sociedades.

Platão indicou nas Leis que um forte senso do dever ajudaria a prevenir a
corrupção. Contudo, observou também, sabiamente, que isso não seria
“uma tarefa fácil”. A questão não é apenas o senso geral do dever, mas a
atitude particular diante das regras e da observância, atitude que exerce
influência direta sobre a corrupção. Tudo isso se insere no domínio geral do
que Smith denominou propriety (decoro, decência). Dar prioridade a regras
de comportamento honesto e correto certamente pode estar entre os valores
que uma pessoa respeita. E há muitas sociedades nas quais o respeito por
essas regras constitui um baluarte contra a corrupção. De fato, as variações
entre culturas no comportamento baseado em regras estão entre as mais
notáveis diversidades do mundo contemporâneo, quer contrastemos os
costumes empresariais da Europa ocidental com os do sul da Ásia ou Leste
Asiático, quer (dentro da Europa ocidental) os da Suíça com os de partes da
Itália.

Mas os modos de comportamento não são imutáveis. O modo como as
pessoas se comportam depende frequentemente de como elas veem — e
percebem — o comportamento dos outros. Assim, muito depende da
interpretação dada às normas de comportamento prevalecentes. Um senso
de “justiça relativa” confrontado a um grupo de comparação (em particular,
outros em situação semelhante) pode ser uma influência importante sobre o
comportamento. Com efeito, o argumento de que “os outros também
fazem” foi uma das “razões” mais comumente citadas para o
comportamento corrupto encontrado no inquérito parlamentar italiano que
investigou as relações entre a corrupção e a Máfia em 1993. 55



A importância da imitação — e de seguir “convenções” estabelecidas —
tem sido ressaltada por comentaristas que se sentiram inclinados a estudar a
influência de “sentimentos morais” sobre a vida social, política e
econômica. Adam Smith observou:

Muitos homens que se comportam com grande integridade e, no decorrer
de toda a sua vida, evitam toda e qualquer censura considerável, talvez
jamais tenham tido o sentimento da decência que vemos na probidade de
sua conduta, agindo meramente em consideração ao que percebiam ser
as regras de comportamento estabelecidas. 56

Na interpretação das “regras de comportamento estabelecidas”, pode-se
atribuir particular importância à conduta das pessoas em posições de poder
e autoridade. Isso faz com que o comportamento dos altos funcionários do
governo seja especialmente importante no estabelecimento das normas de
conduta. Escrevendo na China em 122 a.C., os autores de Hui-nan Tzu
expuseram o problema da seguinte maneira:

Se a linha medidora estiver certa, a madeira será reta, não porque se faz
algum esforço especial, mas porque aquilo que “dirige” faz com que
assim seja. Da mesma maneira, se o dirigente for sincero e íntegro,
funcionários honestos servirão em seu governo, e os velhacos se
esconderão, mas se o dirigente não for íntegro, os perversos farão como
querem, e os homens leais se afastarão. 57

Em minha opinião, é sensato esse exemplo da sabedoria antiga. O
comportamento corrupto em “postos elevados” pode ter efeitos muito além
das consequências diretas desse comportamento, justificando a ambição de
“começar por cima”.

Não estou tentando propor aqui um “algoritmo” para eliminar a
corrupção. Há razões para atentar especialmente para a possibilidade de
alterar o equilíbrio dos ganhos e perdas mediante reformas organizacionais
como as já discutidas. Mas também há margem para lidar com o clima
imperante na esfera das normas e dos modos de comportamento, no qual a
imitação e um senso de “justiça relativa” podem ter um papel importante. A
justiça entre ladrões pode não parecer “justa” aos outros (assim como a
“honra entre ladrões” pode não parecer particularmente honrosa), mas
certamente pode afigurar-se como tal aos protagonistas.



Para uma compreensão mais integral do desafio da corrupção, precisamos
deixar de lado a suposição de que apenas ganhos pessoais movem as
pessoas e que os valores e as normas são absolutamente irrelevantes. Eles
realmente importam, como bem ilustra a variação dos modos de
comportamento em diferentes sociedades. Há margem para mudança, e uma
parte dela pode acumular-se e se difundir. Assim como a presença de
comportamento corrupto encoraja outros comportamentos corruptos, a
diminuição do predomínio da corrupção pode enfraquecê-la ainda mais.
Quando se tenta alterar um clima de conduta, é alentador ter em mente o
fato de que cada círculo vicioso acarreta um círculo virtuoso se a direção
for invertida.

OBSERVAÇÕES FINAIS

Este capítulo começou examinando alguns argumentos em favor do
ceticismo quanto à ideia do progresso social baseado na razão — uma ideia
que é central na abordagem apresentada neste livro. Um argumento
questiona a possibilidade da escolha social racional, invocando em especial
o célebre “teorema da impossibilidade” de Kenneth Arrow. Acontece,
porém, que não se está discutindo a possibilidade da escolha social racional,
e sim o uso de uma base informacional adequada para os juízos e as
decisões sociais. Essa é uma percepção importante, mas não pessimista. O
papel crítico das bases informacionais foi discutido também em capítulos
anteriores (particularmente no capítulo 3), e a questão da adequação tem de
ser apropriadamente avaliada dessa perspectiva.

O segundo argumento expressa um ceticismo em relação a pensar em
consequências premeditadas, preferindo ressaltar a suprema importância
dos efeitos “impremeditados”. Também com esse ceticismo há algo a se
aprender. Contudo, a principal lição não é a futilidade da avaliação racional
de opções sociais, mas a necessidade de antever as consequências
impremeditadas mas previsíveis. É uma questão de não se deixar dominar
pela força da intenção e ainda de não desconsiderar os chamados efeitos
colaterais. As ilustrações empíricas — várias delas provenientes de
experiências da China — indicam por que a falha não está na
impossibilidade de controlar as causas, e sim em ater-se a uma visão
parcial. O raciocínio judicioso tem de exigir mais.



O terceiro argumento relaciona-se à compreensão das motivações.
Procura-se demonstrar que os seres humanos são irredutivelmente egoístas
e movidos pelo autointeresse, e, dada essa suposição, às vezes se afirma que
o único sistema capaz de funcionar com eficácia é exatamente a economia
de mercado capitalista. Contudo, não é fácil sustentar essa visão da
motivação humana com observações empíricas. Tampouco é correto
concluir que o êxito do capitalismo como sistema econômico depende
apenas do comportamento autointeressado e não de um sistema de valores
complexo e refinado que contenha muitos outros ingredientes, incluindo
confiabilidade, confiança e honestidade nos negócios (em face de tentações
contrárias). Todo sistema econômico impõe algumas exigências de ética de
comportamento, e o capitalismo não é exceção. E os valores realmente têm
uma influência muito abrangente sobre o comportamento dos indivíduos.

Ao salientar o possível papel dos valores e das normas no comportamento
individual, não é minha intenção afirmar que a maioria das pessoas é
movida mais por seu senso de justiça do que por suas preocupações
prudenciais e materiais. Longe disso. Ao fazer previsões de comportamento
— sobre trabalho pessoal, negócios privados ou serviços públicos —, é
importante evitar o erro de supor que as pessoas são particularmente
virtuosas e desesperadamente ávidas por serem justas. Em verdade, muitos
esforços de planejamento bem-intencionados do passado malograram
porque confiaram demais na conduta individual altruísta. Ao reconhecer o
papel de valores mais amplos, não podemos deixar de notar a atuação
substancial do egoísmo inteligente, bem como da cupidez e da ganância
flagrantes.

É uma questão de equilibrar nossas suposições de comportamento. Não
devemos cair no “nobre sentimentalismo” de supor que todos são
acentuadamente virtuosos e fiéis aos valores. Também não devemos
substituir essa suposição irreal pela suposição oposta, igualmente irreal — a
que poderíamos chamar de “vil sentimentalismo”. Essa segunda hipótese,
que alguns economistas parecem preferir, consiste na ideia de que não
somos em nenhuma medida influenciados por valores (apenas por
considerações grosseiras de vantagem pessoal). 58 Quer estejamos lidando
com “ética do trabalho”, “moralidade nos negócios’”, “corrupção”,
“responsabilidade pública”, “valores ambientais”, “igualdade entre os
sexos” ou ideias sobre o “tamanho correto da família”, temos de atentar



para as variações — e a mutabilidade — das prioridades e normas. Na
análise de questões de eficiência e equidade ou de erradicação da pobreza e
submissão, não há como o papel dos valores não ser crucial.

O propósito das discussões empíricas sobre corrupção (e, anteriormente,
sobre o comportamento da fecundidade) não se restringe ao exame de
questões que são relevantes em si mesmas, mas é também o de ilustrar a
importância das normas e dos valores para os padrões de comportamento
que podem ser fundamentais para a elaboração das políticas públicas. Os
exemplos servem ainda para ressaltar o papel da interação pública na
formação de valores e ideias de justiça. Na elaboração de políticas públicas,
a atuação do “público” tem de ser considerada de diferentes perspectivas.
As relações empíricas não só ilustram o alcance de conceitos de justiça e
moralidade que as pessoas têm, como também indicam o grau em que a
formação de valores é um processo social envolvendo interações públicas.

Está claro que temos boas razões para dar atenção especial à criação de
condições para a compreensão mais bem informada e para a discussão
pública esclarecida. Isso traz algumas implicações substanciais para as
políticas, como por exemplo para as relacionadas à liberdade de
pensamento e à ação das mulheres jovens, especialmente por meio da
expansão da alfabetização e educação escolar, bem como do emprego, do
potencial de remuneração e do ganho de poder econômico para as mulheres
(como discutido nos capítulos 8 e 9). Também existe um papel importante
para a liberdade de imprensa e dos meios de comunicação em seu potencial
para tratar dessas questões em bases amplas.

A função crucial decisiva das discussões públicas às vezes é reconhecida
apenas parcialmente. Na China, apesar do controle da imprensa em outros
aspectos, as questões concernentes ao tamanho da família têm sido muito
discutidas, e a emergência de um conjunto diferente de normas relativas ao
tamanho da família tem sido ativamente buscada por líderes públicos. Mas
considerações semelhantes aplicam-se a muitas outras áreas de mudança
econômica e social, nas quais a discussão pública aberta pode igualmente
ajudar muito. As linhas de permissibilidade (e de incentivo) na China
refletem as prioridades da política do Estado. Na verdade, existe aqui um
certo conflito, que permanece sem solução. Ele se reflete nas singularidades
do êxito parcial nas áreas escolhidas. Por exemplo, uma redução nas taxas
de fecundidade na China foi acompanhada da intensificação do viés contra



o sexo feminino na mortalidade infantil e de um aumento drástico dos
abortos seletivos de fetos do sexo feminino. Uma redução da taxa de
fecundidade obtida não por meio de coerção, mas por uma maior aceitação
da justiça para ambos os sexos (incluindo, inter alia , a liberdade das
mulheres para não serem arruinadas por frequentes gestações e criação de
filhos) sofreria menos tensão interna.

A política pública tem o papel não só de procurar implementar as
prioridades que emergem de valores e afirmações sociais, como também de
facilitar e garantir a discussão pública mais completa. O alcance e a
qualidade das discussões abertas podem ser melhorados por várias políticas
públicas, como liberdade de imprensa e independência dos meios de
comunicação (incluindo ausência de censura), expansão da educação básica
e escolaridade (incluindo a educação das mulheres), aumento da
independência econômica (especialmente por meio do emprego, incluindo o
emprego feminino) e outras mudanças sociais e econômicas que ajudam os
indivíduos a ser cidadãos participantes. Essencial nessa abordagem é a ideia
do público como um participante ativo da mudança, em vez de recebedor
dócil e passivo de instruções ou de auxílio concedido.

* Nesta seção, Sen utiliza o termo sympathy (aqui propositalmente traduzido como “simpatia”,
remetendo à origem grega da palavra, sympátheia) em um sentido smithiano: podemos dar um
primeiro passo além do egoísmo sempre que nossas ações são motivadas pela simpatia, isto é, um
tipo de afecção que nos permite sentir junto com os outros (por exemplo, quando buscamos ajudar
alguém com cujo sofrimento sofremos). No tratado A teoria dos sentimentos morais, Adam Smith
oferece uma explicação sistemática da origem e da natureza dos juízos morais. Nela, a simpatia
cumpre um papel mais fundamental: é uma condição necessária (ainda que insuficiente) da
aprovação ou desaprovação imparciais contidas nesses juízos. (N. R. T.)



12. LIBERDADE INDIVIDUAL COMO UM
COMPROMETIMENTO SOCIAL

C ERTO DIA, perguntaram a Bertrand Russell, ateu convicto, o que ele
faria se, depois de morrer, acabasse dando de cara com Deus. Russell
supostamente teria respondido: “Eu lhe perguntaria: Deus Todo-Poderoso,
por que destes tão poucos sinais de vossa existência?”.1 Certamente o
mundo consternador em que vivemos não parece — pelo menos, não na
superfície — um mundo no qual uma benevolência onipotente esteja
atuando. É difícil entender como uma ordem mundial compassiva pode
incluir tanta gente atormentada pela miséria extrema, pela fome persistente
e por vidas miseráveis e sem esperança, e por que a cada ano milhões de
crianças inocentes têm de morrer por falta de alimento, assistência médica
ou social.

Essa obviamente não é uma questão nova, e tem sido objeto de discussão
entre teólogos. O argumento de que Deus tem razões para querer que nós
mesmos lidemos com esses problemas recebe um considerável apoio
intelectual. Não sendo religioso, não estou em posição de avaliar os méritos
teológicos desse argumento. Mas posso apreciar a força da ideia de que as
próprias pessoas devem ter a responsabilidade de desenvolver e mudar o
mundo em que vivem. Não é preciso ser devoto ou não devoto para aceitar
essa relação básica. Como pessoas que vivem — em um sentido amplo —
juntas, não podemos escapar à noção de que os acontecimentos terríveis que
vemos à nossa volta são essencialmente problemas nossos. Eles são
responsabilidade nossa — independentemente de serem ou não de mais
alguém.

Como seres humanos competentes, não podemos nos furtar à tarefa de
julgar o modo como as coisas são e o que precisa ser feito. Como criaturas
reflexivas, temos a capacidade de observar a vida de outras pessoas. Nosso
senso de responsabilidade não precisa relacionar-se apenas às aflições que
nosso próprio comportamento eventualmente tenha causado (embora isso



também possa ser importantíssimo), mas também pode relacionar-se de um
modo mais geral às desgraças que vemos ao nosso redor e que temos
condições de ajudar a remediar. Essa responsabilidade evidentemente não é
a única consideração que pode requerer nossa atenção. Contudo, negar a
relevância dessa exigência geral seria deixar de lado algo fundamental em
nossa existência social. Não é tanto uma questão de ter regras exatas sobre
como exatamente devemos agir, e sim de reconhecer a relevância de nossa
condição humana comum para fazer as escolhas que se nos apresentam. 1

INTERDEPENDÊNCIA ENTRE LIBERDADE E RESPONSABILIDADE

Essa questão da responsabilidade suscita uma outra. Uma pessoa não
deveria ser inteiramente responsável por aquilo que lhe acontece? Por que
outros deveriam ser responsáveis por influenciar a vida dessa pessoa? Essa
ideia, em uma ou outra forma, parece estar na mente de muitos
comentaristas políticos, e a concepção do esforço pessoal encaixa-se bem
no espírito da época presente. Indo além, há quem afirme que depender de
terceiros não só é eticamente problemático, como também derrotista do
ponto de vista prático, pois enfraquece a iniciativa e os esforços individuais,
e até mesmo o respeito próprio. Quem melhor do que o próprio indivíduo
há de zelar por seus interesses e problemas?

As considerações que dão força a essa linha de raciocínio podem
realmente ser muito importantes. Uma divisão de responsabilidades que
ponha o fardo de cuidar do interesse de uma pessoa sobre os ombros de
outra pode acarretar a perda de vários aspectos importantes como
motivação, envolvimento e autoconhecimento que a própria pessoa pode
estar em posição única de possuir. Qualquer afirmação de responsabilidade
social que substitua a responsabilidade individual só pode ser, em graus
variados, contraproducente. Não existe substituto para a responsabilidade
individual.

O alcance e a plausibilidade limitados de um apoio exclusivo na
responsabilidade pessoal podem ser mais bem discutidos somente depois de
seu papel essencial ter sido reconhecido. Contudo, as liberdades
substantivas que desfrutamos para exercer nossas responsabilidades são
extremamente dependentes das circunstâncias pessoais, sociais e
ambientais. Uma criança a quem é negada a oportunidade do aprendizado
escolar básico não só é destituída na juventude, mas desfavorecida por toda



a vida (como alguém incapaz de certos atos básicos que dependem de
leitura, escrita e aritmética). O adulto que não dispõe de recursos para
receber tratamento médico para uma doença que o aflige não só é vítima de
morbidez evitável e da morte possivelmente escapável, como também pode
ter negada a liberdade para realizar várias coisas — para si mesmo e para
outros — que ele pode desejar como ser humano responsável. O trabalhador
adscritício nascido na semiescravidão, a menina submissa tolhida por uma
sociedade repressora, o desamparado trabalhador sem terra, desprovido de
meios substanciais para auferir uma renda, todos esses indivíduos são
privados não só de bem-estar, mas do potencial para levar uma vida
responsável, pois esta depende do gozo de certas liberdades básicas.
Responsabilidade requer liberdade.

Assim, o argumento do apoio social para expandir a liberdade das pessoas
pode ser considerado um argumento em favor da responsabilidade
individual, e não contra ela. O caminho entre liberdade e responsabilidade é
de mão dupla. Sem a liberdade substantiva e a capacidade para realizar
alguma coisa, a pessoa não pode ser responsável por fazê-la. Mas ter
efetivamente a liberdade e a capacidade para fazer alguma coisa impõe à
pessoa o dever de refletir sobre fazê-la ou não, e isso envolve
responsabilidade individual. Nesse sentido, a liberdade é necessária e
suficiente para a responsabilidade.

A alternativa ao apoio exclusivo na responsabilidade individual não é,
como às vezes se supõe, o chamado “Estado babá”. Há uma diferença entre
“pajear” as escolhas de um indivíduo e criar mais oportunidades de escolha
e decisões substantivas para as pessoas, que então poderão agir de modo
responsável sustentando-se nessa base. O comprometimento social com a
liberdade individual obviamente não precisa atuar apenas por meio do
Estado; deve envolver também outras instituições: organizações políticas e
sociais, disposições de bases comunitárias, instituições não governamentais
de vários tipos, a mídia e outros meios de comunicação e entendimento
público, bem como as instituições que permitem o funcionamento de
mercados e relações contratuais. A visão arbitrariamente restrita de
responsabilidade individual — com o indivíduo posto em uma ilha
imaginária, sem ser ajudado nem estorvado por outros — tem de ser
ampliada, reconhecendo-se não meramente o papel do Estado, mas também
as funções de outras instituições e agentes.



JUSTIÇA, LIBERDADE E RESPONSABILIDADE

A ideia que temos de uma sociedade aceitável é central para os desafios
que enfrentamos no mundo contemporâneo. Por que é difícil sustentar
certas disposições sociais? O que podemos fazer para tornar uma sociedade
mais tolerável? Tais ideias têm por base algumas teorias sobre avaliação e
— muitas vezes implicitamente — até mesmo alguma noção fundamental
de justiça social. Esta não é, obviamente, uma ocasião oportuna para
investigar pormenorizadamente teorias da justiça, o que procurei fazer em
outras obras. 2 Entretanto, recorri neste livro a algumas ideias avaliatórias
gerais (brevemente examinadas nos capítulos 1 a 3) que usam noções de
justiça e seus requisitos informacionais. Pode ser útil examinar a relação
dessas ideias com o que foi discutido nos capítulos intermediários.

Primeiro, procurei defender a primazia das liberdades substantivas para o
julgamento da vantagem individual e para a avaliação das realizações e dos
fracassos sociais. A perspectiva da liberdade não tem necessariamente de
ser processual (embora os processos realmente sejam importantes, inter alia
, para avaliar o que está acontecendo). A consideração básica, como
procurei mostrar, é nossa capacidade para levar o tipo de vida que com
razão valorizamos. 3 Essa abordagem pode proporcionar uma visão do
desenvolvimento bem diferente da costumeira concentração sobre PNB ,
progresso tecnológico ou industrialização, que têm sua importância
contingente e condicional, mas não são as características definidoras do
desenvolvimento. 4

Segundo, a perspectiva orientada para a liberdade pode acomodar
variações consideráveis nessa abordagem geral. As liberdades
inescapavelmente são de vários tipos e, em particular, existe a importante
distinção, já discutida, entre o “aspecto da oportunidade” e o “aspecto do
processo” da liberdade (sobre essa questão, ver a discussão no capítulo 1).
Embora com frequência esses diferentes componentes constitutivos da
liberdade andem juntos, às vezes podem aparecer separados, e nesse caso
muito dependerá dos pesos relativos que são atribuídos aos diferentes itens.
5

Além disso, uma abordagem orientada para a liberdade pode permitir
ênfases diferentes sobre as exigências relativas de eficiência e equidade.
Pode haver conflitos entre (1) ter menos desigualdade de liberdades e (2)
obter a máxima liberdade possível para todos, independentemente das



desigualdades. A abordagem conjunta permite formular uma classe de
teorias da justiça diferentes com a mesma orientação geral. Evidentemente,
o conflito entre as considerações orientadas para a equidade e as orientadas
para a eficiência não é “específico” da perspectiva das liberdades. Ele surge
quer nos concentremos em liberdades, quer em algum outro modo de julgar
a vantagem individual (por exemplo, segundo felicidade ou “utilidades” ou
segundo os “recursos” ou “bens primários” que as pessoas respectivamente
têm). Nas teorias da justiça tradicionais, procura-se resolver esse conflito
com a proposição de alguma fórmula muito específica, como por exemplo o
requisito utilitarista de maximizar o somatório das utilidades
independentemente da distribuição, ou o Princípio da Diferença rawlsiano,
que requer a maximização da vantagem dos que estão em pior situação, não
importando como isso venha a afetar as vantagens de todos os demais. 6

Em contrapartida, não procurei apontar uma fórmula específica para
“decidir” essa questão, concentrando-me, em vez disso, em reconhecer a
força e a legitimidade tanto das considerações agregativas como das
distributivas. Esse próprio reconhecimento, aliado à necessidade de atentar
seriamente para cada uma dessas considerações, volta nossa atenção
vivamente para a relevância de algumas questões de política pública,
básicas mas negligenciadas, ligadas a pobreza, desigualdade e desempenho
social, vistas da perspectiva da liberdade. A relevância dos juízos
agregativos e distributivos na avaliação do processo de desenvolvimento é
decisiva para a compreensão do desafio do desenvolvimento. Mas isso não
requer que classifiquemos todas as experiências de desenvolvimento em
uma ordem linear. O que, em contraste, é indispensavelmente importante é
a compreensão adequada da base informacional da avaliação — o tipo de
informações que precisamos examinar para avaliar o que está acontecendo e
o que está sendo gravemente negligenciado.

De fato, como discutido no capítulo 3 (e em outros trabalhos 7 ), no
âmbito da teoria da justiça pura seria um erro atrelar-se prematuramente a
um sistema específico de “atribuir pesos” a algumas dessas considerações
concorrentes, o que restringiria drasticamente a margem para a tomada
democrática de decisões nessa resolução crucial (e, de modo mais geral, na
“escolha social”, incluindo a variedade de processos relacionados à
participação). Ideias fundamentais de justiça podem distinguir algumas
questões básicas como inescapavelmente relevantes, porém não podem



plausivelmente, como procurei mostrar, apontar por fim a escolha exclusiva
de alguma fórmula muito bem delineada de pesos relativos como o esquema
único para uma “sociedade justa”. 8

Por exemplo: uma sociedade que permite a ocorrência de fomes coletivas
sendo possível preveni-las é injusta de um modo claramente significativo,
mas esse diagnóstico não precisa fundamentar-se em uma crença de que
algum padrão único de distribuição de alimentos, renda ou intitulamentos
entre todas as pessoas do país seria maximamente justo, encabeçando uma
série de outras distribuições exatas (todas completamente ordenadas em
relação umas às outras). A maior relevância das ideias de justiça está na
identificação da injustiça patente , sobre a qual é possível uma
concordância arrazoada, e não na derivação de alguma fórmula ainda
existente para o modo como o mundo deve ser precisamente governado.

Terceiro, mesmo no que concerne à injustiça patente, não importa o
quanto possa parecer inescapável em seus argumentos éticos fundamentais,
a emergência de um reconhecimento comum dessa “injustiça” pode
depender, na prática, da discussão aberta dos problemas e das viabilidades.
Desigualdades extremas geradas a partir de padrões de raça, sexo e classe
frequentemente sobrevivem graças à interpretação tácita — usando aqui
uma frase popularizada por Margaret Thatcher (em um contexto diferente
mas, de certo modo, relacionado) — de que “não há alternativa”. Por
exemplo: em sociedades em que um viés desfavorável ao sexo feminino se
desenvolveu e é considerado natural e inquestionável, a própria
compreensão de que ele não é inevitável pode requerer conhecimento
empírico além de argumentos analíticos e, em muitos casos, esse pode ser
um processo árduo e difícil. 9 O papel da discussão pública no
questionamento dos ditames da sabedoria convencional quanto a aspectos
práticos e valorações pode ser decisivo para o reconhecimento da injustiça.

Dado o papel que as discussões e os debates públicos precisam ter na
formação e utilização de nossos valores sociais (lidar com reivindicações
concorrentes de diferentes princípios e critérios), as liberdades políticas e os
direitos civis básicos são indispensáveis para a emergência de valores
sociais. A liberdade para participar da avaliação crítica e do processo de
formação de valores é, com efeito, uma das liberdades mais cruciais da
existência social. A escolha de valores sociais não pode ser decidida
meramente pelos pronunciamentos daqueles que se encontram em posições



de mando e controlam as alavancas do governo. Como já foi discutido (na
introdução e no capítulo 1), devemos considerar fundamentalmente mal
orientada uma pergunta formulada com muita frequência na literatura sobre
desenvolvimento: a democracia e os direitos políticos e civis básicos
ajudam a promover o processo de desenvolvimento? Na verdade, podemos
ver a emergência e a consolidação desses direitos como constitutivas do
processo de desenvolvimento.

Essa consideração é bem distinta do papel instrumental da democracia e
dos direitos políticos básicos no fornecimento de segurança e proteção a
grupos vulneráveis. O exercício desses direitos pode realmente ajudar a
tornar os Estados mais responsivos às dificuldades sofridas pelas pessoas
vulneráveis — e, assim, contribuir para prevenir desastres econômicos
como as fomes coletivas. Porém, avançando mais, o aumento geral de
liberdades políticas e civis é decisivo para o próprio processo de
desenvolvimento. Entre as liberdades relevantes inclui-se a liberdade de
agir como cidadão que tem sua importância reconhecida e cujas opiniões
são levadas em conta, em vez de viver como vassalo bem alimentado, bem
vestido e bem entretido. O papel instrumental da democracia e dos direitos
humanos, ainda que indubitavelmente muito importante, tem de ser
distinguido de sua importância constitutiva.

Quarto, uma abordagem de justiça e desenvolvimento que se concentra
em liberdades substantivas inescapavelmente enfoca a condição de agente e
o juízo dos indivíduos; eles não podem ser vistos meramente como
pacientes a quem o processo de desenvolvimento concederá benefícios.
Adultos responsáveis têm de ser incumbidos de seu próprio bem-estar; cabe
a eles decidir como usar suas capacidades. Mas as capacidades que uma
pessoa realmente possui (e não apenas desfruta em teoria) dependem da
natureza das disposições sociais, as quais podem ser cruciais para as
liberdades individuais. E dessa responsabilidade o Estado e a sociedade não
podem escapar.

Por exemplo, é uma responsabilidade que todos compartilham na
sociedade extinguir o sistema de trabalho adscritício, onde ele prevalece, de
modo que os trabalhadores subjugados passem a ser livres para aceitar
emprego em outros lugares. Também é uma responsabilidade social que as
políticas econômicas sejam orientadas para proporcionar amplas
oportunidades de emprego, das quais a viabilidade econômica e social das



pessoas pode depender crucialmente. Porém, em última análise, é uma
responsabilidade do indivíduo decidir que uso fazer das oportunidades de
emprego e que opções de trabalho escolher. Analogamente, a negação de
oportunidades de educação básica a uma criança, ou de serviços de saúde
essenciais a um enfermo, é uma falha de responsabilidade social, mas a
utilização exata do que se conseguiu em educação e saúde só pode ser
determinada pela própria pessoa.

Além disso, o ganho de poder das mulheres por meio de oportunidades de
emprego, medidas educacionais, direitos de propriedade etc. pode conceder
a elas mais liberdade para exercer influência em várias questões, como, por
exemplo, em relação à divisão intrafamiliar dos cuidados com a saúde, dos
alimentos e outras mercadorias, às disposições referentes ao trabalho e às
taxas de fecundidade; mas o exercício dessa liberdade ampliada compete,
em última análise, à própria pessoa. O fato de ser possível frequentemente
fazer previsões estatísticas sobre os modos como a liberdade virá a ser
usada (por exemplo, prevendo que a educação e as oportunidades de
emprego para as mulheres reduzirão as taxas de fecundidade e a frequência
das gestações) não nega o fato de que é o exercício da liberdade ampliada
das mulheres que está sendo previsto.

QUE DIFERENÇA FAZ A LIBERDADE?

A perspectiva da liberdade, na qual este estudo se concentra, não deve ser
vista como hostil à vasta literatura sobre mudança social que tem
enriquecido nossa compreensão do processo ao longo de muitos séculos.
Apesar de a tendência de parte da literatura recente sobre desenvolvimento
concentrar-se muito em alguns indicadores de desenvolvimento limitados,
como o crescimento do PNB per capita, existe uma longa tradição que se
nega a se manter aprisionada nesse compartimento exíguo. Houve muitas
vozes de maior alcance, incluindo a de Aristóteles, cujas ideias estão,
obviamente, entre as fontes que alimentaram a presente análise (com seu
claro diagnóstico em Ética a Nicômaco : “Evidentemente a riqueza não é o
bem que buscamos, sendo ela apenas útil e no interesse de outra coisa”). 10

Isso se aplica também a pioneiros da economia “moderna” como William
Petty, autor de Political arithmetik (1691), que suplementou sua inovação
da contabilidade da renda nacional com discussões estimulantes sobre
considerações muito mais amplas. 11



Na verdade, a crença de que o aumento da liberdade é essencialmente um
importante fator motivador para avaliar a mudança econômica e social não
é nem um pouco nova. Adam Smith tratou explicitamente das liberdades
humanas cruciais. 12 O mesmo fez Karl Marx em muitas de suas obras; por
exemplo, quando ressaltou a importância de “substituir o domínio das
circunstâncias e do acaso sobre os indivíduos pelo domínio dos indivíduos
sobre o acaso e as circunstâncias”. 13 A proteção e o aumento da liberdade
suplementaram substancialmente a perspectiva utilitarista de John Stuart
Mill, juntamente com a indignação específica desse autor pela negação de
liberdades substantivas às mulheres. 14 Friedrich Hayek foi enfático ao
situar a realização do progresso econômico em uma formulação muito geral
de liberdades formais e liberdades substantivas, afirmando: “As
considerações econômicas são meramente aquelas pelas quais conciliamos
e ajustamos nossos diferentes propósitos, nenhum dos quais, em última
instância, é econômico (exceto os do avarento ou do homem para quem
ganhar dinheiro se tornou um fim em si mesmo)”. 15

Vários economistas do desenvolvimento também salientaram a
importância da liberdade de escolha como um critério de desenvolvimento.
Por exemplo, Peter Bauer, que tem uma extensa folha corrida de
“dissensões” em economia do desenvolvimento (incluindo um livro rico em
insights intitulado Dissent on development ), defendeu energicamente a
seguinte caracterização de desenvolvimento:

Considero a extensão do conjunto de escolhas, ou seja, um aumento do
conjunto de alternativas efetivas disponíveis às pessoas, o principal
objetivo e critério do desenvolvimento econômico; e julgo uma medida
principalmente segundo seus efeitos prováveis sobre o conjunto de
alternativas disponíveis aos indivíduos. 16

W. A. Lewis também afirmou, em sua célebre obra The theory of
economic growth , que o objetivo do desenvolvimento é aumentar “o
conjunto das escolhas humanas”. Contudo, depois de apresentar esse
argumento motivacional, Lewis decidiu, por fim, concentrar sua análise
simplesmente no “crescimento do produto per capita”, com a justificativa
de que isso “dá ao homem maior controle sobre seu meio e, assim, aumenta
sua liberdade”. 17 Certamente, dados os outros fatores, um aumento do
produto e da renda expandiria o conjunto de escolhas humanas —



particularmente de mercadorias compradas. Porém, como já discutimos, o
conjunto de escolhas substantivas sobre questões valiosas depende de
muitos outros fatores.

POR QUE A DIFERENÇA?

É importante indagar, neste contexto, se existe realmente alguma
diferença substancial entre a análise do desenvolvimento que enfoca (como
preferiram fazer Lewis e muitos outros) o “crescimento do produto per
capita” (como o PNB per capita) e uma concentração mais fundamental na
expansão da liberdade humana. Já que os dois crescimentos são
relacionados (como Lewis corretamente indicou), por que as duas
abordagens do desenvolvimento — necessariamente ligadas como são —
não são substantivamente congruentes? Que diferença pode fazer uma
concentração focal na liberdade?

As diferenças emergem por duas razões muito distintas, relacionadas
respectivamente ao “aspecto do processo” e ao “aspecto da oportunidade”
da liberdade. Primeiro, como liberdade diz respeito aos processos de
tomada de decisão e às oportunidades de obter resultados considerados
valiosos , não podemos restringir a esfera de nosso interesse apenas aos
resultados na forma da promoção de produção ou renda elevada ou de
geração de consumo elevado (ou outras variáveis às quais se relaciona o
conceito de crescimento econômico). Não podemos conceber processos
como a participação em decisões políticas e escolha social como sendo —
na melhor das hipóteses — alguns dos meios de desenvolvimento
(mediante, digamos, sua contribuição para o crescimento econômico); esses
processos têm de ser entendidos como sendo, em si, partes constitutivas dos
fins do desenvolvimento.

A segunda razão para a diferença entre “desenvolvimento como
liberdade” e as perspectivas mais convencionais sobre desenvolvimento
relaciona-se a contrastes dentro do próprio aspecto da oportunidade , em
vez de estar associada ao aspecto do processo. Ao desenvolver a concepção
do desenvolvimento como liberdade, precisamos examinar — em adição às
liberdades envolvidas nos processos políticos, sociais e econômicos — em
que grau as pessoas têm a oportunidade de obter resultados que elas
valorizam e que têm razão para valorizar. Os níveis de renda real
desfrutados pelas pessoas são importantes porque lhes dão oportunidades



correspondentes de adquirir bens e serviços e de usufruir padrões de vida
proporcionados por essas aquisições. Porém, como demonstraram algumas
das investigações empíricas já apresentadas neste livro, os níveis de renda
podem com frequência ser aferidores inadequados para aspectos
importantes como a liberdade para viver uma vida longa ou o potencial para
escapar da morbidez evitável, a oportunidade de ter um emprego que valha
a pena ou de viver em comunidades pacíficas e isentas de criminalidade.
Essas variáveis não aferidas pela renda indicam oportunidades que uma
pessoa tem excelentes razões para valorizar e que não estão estritamente
ligadas à prosperidade econômica.

Assim, tanto o aspecto do processo como o aspecto da oportunidade da
liberdade requerem que avancemos muito além da tradicional visão do
desenvolvimento em termos do “crescimento do produto per capita”. Há
também a diferença fundamental de perspectiva quando se valoriza a
liberdade somente para o uso que será feito dela e quando ela é valorizada
além desse uso. Hayek pode ter exagerado seu argumento (como
frequentemente o fez) quando asseverou que “a importância de sermos
livres para fazer uma coisa específica nada tem a ver com a questão de se
nós ou a maioria algum dia provavelmente viremos ou não a fazer uso dessa
possibilidade”. 18 Mas eu diria que ele estava totalmente certo quando
distinguiu (1) a importância derivativa da liberdade (dependente apenas de
seu uso efetivo) e (2) a importância intrínseca da liberdade (por nos fazer
livres para escolher algo que podemos ou não efetivamente escolher).

De fato, às vezes uma pessoa pode ter uma razão muito forte para
conquistar o direito a uma opção precisamente com o propósito de rejeitá-
la. Por exemplo, quando Mahatma Gandhi jejuou como forma de protesto
político contra o Raj , ele não estava meramente passando fome , mas
rejeitando a opção de comer (pois jejuar é isso). Para poder jejuar,
Mohandas Gandhi precisava ter a opção de comer (precisamente para ser
capaz de rejeitá-la); uma vítima da fome coletiva não poderia ter feito um
protesto político semelhante. 19

Embora eu não deseje enveredar pela via purista escolhida por Hayek
(dissociando totalmente a liberdade de seu uso efetivo), devo salientar que a
liberdade tem muitos aspectos. O aspecto do processo da liberdade tem de
ser considerado conjuntamente com o aspecto da oportunidade , e este
precisa ser visto em relação à importância intrínseca e também derivativa .



Ademais, a liberdade para participar da discussão pública e da interação
social pode ainda ter um papel construtivo na formação de valores e éticas.
O enfoque sobre a liberdade realmente faz diferença.

CAPITAL HUMANO E CAPACIDADE HUMANA

Também devo discutir brevemente outra relação que merece comentário:
a relação entre a literatura sobre “capital humano” e o enfoque deste livro
sobre a “capacidade humana” como uma expressão da liberdade. Na análise
econômica contemporânea, a ênfase passou, em grande medida, de ver a
acumulação de capital primordialmente em termos físicos a vê-la como um
processo no qual a qualidade produtiva dos seres humanos tem uma
participação integral. Por exemplo, por meio de educação, aprendizado e
especialização, as pessoas podem tornar-se muito mais produtivas ao longo
do tempo, e isso contribui enormemente para o processo de expansão
econômica. 20 Em estudos recentes sobre crescimento econômico (com
frequência influenciados por leituras empíricas das experiências do Japão e
do restante da Ásia, bem como da Europa e da América do Norte), a ênfase
dada ao “capital humano” é bem maior do que a de estudos semelhantes
realizados não muito tempo atrás.

Como essa mudança se relaciona à visão do desenvolvimento —
desenvolvimento como liberdade — apresentada neste livro? Mais
particularmente, podemos indagar qual é a relação entre a orientação para o
“capital humano” e a ênfase sobre a “capacidade humana” de que tanto se
ocupa este estudo? Ambas as abordagens parecem situar o ser humano no
centro das atenções, mas elas teriam diferenças além de alguma
congruência? Correndo o risco de simplificação excessiva, pode-se dizer
que a literatura sobre capital humano tende a concentrar-se na atuação dos
seres humanos para aumentar as possibilidades de produção. A perspectiva
da capacidade humana, por sua vez, concentra-se no potencial — a
liberdade substantiva — das pessoas para levar a vida que elas têm razão
para valorizar e para melhorar as escolhas reais que elas possuem. Essas
duas perspectivas não podem deixar de estar relacionadas, uma vez que
ambas se ocupam do papel dos seres humanos e, em particular, dos
potenciais efetivos que eles realizam e adquirem. Mas o aferidor usado na
avaliação concentra-se em realizações diferentes.



Dadas as suas características pessoais, origens sociais, situação
econômica etc., uma pessoa tem o potencial para fazer (ou ser)
determinadas coisas que ela valoriza. A razão para valorizar essas coisas
pode ser direta (o funcionamento em questão pode enriquecer diretamente
sua vida, tornando, por exemplo, uma pessoa bem nutrida ou sadia) ou
indireta (o funcionamento em questão pode contribuir para aumentar a
produção ou obter um melhor preço no mercado). A perspectiva do capital
humano pode — em princípio — ser definida muito amplamente de modo a
abranger ambos os tipos de valoração, mas é comumente definida — por
convenção — sobretudo em termos de valor indireto: qualidades humanas
que podem ser empregadas como “capital” na produção (do modo como se
emprega o capital físico). Nesse sentido, a visão mais restrita da abordagem
do capital humano insere-se na perspectiva mais abrangente da capacidade
humana, que pode abarcar as consequências tanto diretas como indiretas das
qualificações humanas.

Vejamos um exemplo. Se a educação torna uma pessoa mais eficiente na
produção de mercadorias, temos então claramente um aumento do capital
humano. Isso pode acrescer o valor da produção na economia e também a
renda da pessoa que recebeu educação. Mas até com o mesmo nível de
renda uma pessoa pode beneficiar-se com a educação — ao ler, comunicar-
se, argumentar, ter condições de escolher estando mais bem informada, ser
tratada com mais consideração pelos outros etc. Os benefícios da educação,
portanto, excedem seu papel como capital humano na produção de
mercadorias. A perspectiva mais ampla da capacidade humana levaria em
consideração — e valorizaria — esses papéis adicionais também. Assim, as
duas perspectivas são estreitamente relacionadas, porém distintas.

A recente e importante transformação que deu mais reconhecimento ao
papel do “capital humano” ajuda a compreender a relevância da perspectiva
da capacidade. Se uma pessoa pode se tornar mais produtiva na geração de
mercadorias graças a melhor educação, saúde etc., não é estranho esperar
que por esses meios ela possa, também diretamente, realizar mais — e ter a
liberdade de realizar mais — em sua vida.

A perspectiva da capacidade envolve, em certa medida, um retorno à
abordagem integrada do desenvolvimento econômico e social defendida
particularmente por Adam Smith (tanto em A riqueza das nações como em
Teoria dos sentimentos morais ). Ao analisar a determinação das



possibilidades de produção, Smith ressaltou o papel da educação e da
divisão do trabalho, bem como do aprendizado na prática e da aquisição de
especialização. Mas o desenvolvimento da capacidade humana para levar
uma vida que vale a pena (e para ser uma pessoa mais produtiva) é
essencial na análise smithiana da “riqueza das nações”.

A fé de Smith no poder da educação e do aprendizado era singularmente
forte. No debate ainda hoje em voga sobre os papéis respectivos do “inato”
e do “adquirido”, Smith pôs-se inflexivelmente — e até mesmo
dogmaticamente — do lado do “adquirido”. Com efeito, isso condiz
perfeitamente com sua imensa confiança na possibilidade de melhorar as
capacidades humanas:

A disparidade de talentos naturais em homens diferentes é, na realidade,
bem menor do que nos damos conta; e o talento muito diverso que parece
distinguir os homens de diferentes profissões, quando atingem a
maturidade, com grande frequência não é tanto a causa, mas o efeito da
divisão do trabalho. A diferença entre os caracteres mais dessemelhantes,
entre um filósofo e um carregador comum, por exemplo, parece emergir
não tanto da natureza quanto do hábito, costume e educação. Quando vêm
ao mundo, e durante os primeiros seis ou oito anos de sua vida, eles terão
sido, talvez, muito parecidos, e nem seus pais nem seus colegas de
brincadeiras conseguiriam perceber alguma diferença notável. 21

Não é meu propósito aqui examinar se são corretas as ideias de Smith
enfaticamente favoráveis à influência da criação, mas é útil perceber o
quanto ele associa as habilidades produtivas e os estilos de vida à educação
e à qualificação profissional, e como ele supõe a possibilidade de melhora
de cada um desses elementos. 22 Essa relação é essencial para a abrangência
da perspectiva da capacidade. 23

Existe, na verdade, uma diferença valorativa crucial entre o enfoque do
capital humano e a concentração nas capacidades humanas — uma
diferença relacionada, em certa medida, à distinção entre meios e fins. O
reconhecimento do papel das qualidades humanas na promoção e
sustentação do crescimento econômico — ainda que importantíssimo —
nada nos diz sobre a razão de se buscar o crescimento econômico antes de
tudo. Se, em vez disso, o enfoque for, em última análise, sobre a expansão
da liberdade humana para levar o tipo de vida que as pessoas com razão



valorizam, então o papel do crescimento econômico na expansão dessas
oportunidades tem de ser integrado à concepção mais fundamental do
processo de desenvolvimento como a expansão da capacidade humana para
levar uma vida mais livre e mais digna de ser vivida. 24

Essa distinção tem uma influência prática significativa sobre a política
pública. Embora a prosperidade econômica ajude as pessoas a ter opções
mais amplas e a levar uma vida mais gratificante, o mesmo se pode dizer
sobre educação, melhores cuidados com a saúde, melhores serviços
médicos e outros fatores que influenciam causalmente as liberdades efetivas
que as pessoas realmente desfrutam. Esses “desenvolvimentos sociais” têm
de ser considerados diretamente “desenvolvimentistas”, pois nos ajudam a
ter uma vida mais longa, mais livre e mais proveitosa, juntamente com o
papel que desempenham no aumento da produtividade, do crescimento
econômico ou das rendas individuais. 25 O uso do conceito de “capital
humano” — que se concentra apenas em uma parte do quadro (uma parte
importante, relacionada à ampliação do cômputo dos “recursos produtivos”)
— é com certeza uma iniciativa enriquecedora. Mas necessita realmente de
suplementação. Pois os seres humanos não são meramente meios de
produção, mas também a finalidade de todo o processo.

Com efeito, ao argumentar com David Hume, Adam Smith valeu-se do
ensejo para salientar que ver os seres humanos apenas considerando seu uso
produtivo é menosprezar a natureza humana:

[...] parece impossível que a aprovação da virtude deva ser do mesmo tipo
daquela com que aprovamos uma edificação conveniente ou bem
planejada, ou que não deveríamos ter outra razão para louvar um homem
além daquela pela qual elogiamos uma cômoda. 26

Apesar da utilidade do conceito de capital humano, é importante ver os
seres humanos de uma perspectiva mais ampla (anulando a analogia com a
“cômoda”). Devemos ir além da noção de capital humano, depois de ter
reconhecido sua relevância e seu alcance. A ampliação necessária é
adicional e inclusiva, e não, em nenhum sentido, uma alternativa à
perspectiva do “capital humano”.

Importa ressaltar também o papel instrumental da expansão de
capacidades na geração da mudança social (indo muito além da mudança
econômica ). De fato, o papel dos seres humanos, mesmo como



instrumentos de mudança, pode ir muito além da produção econômica (para
a qual comumente aponta a perspectiva do “capital humano”) e incluir o
desenvolvimento social e político. Por exemplo, como já discutido, a
expansão da educação para as mulheres pode reduzir a desigualdade entre
os sexos na distribuição intrafamiliar e também contribuir para a redução
das taxas de fecundidade e de mortalidade infantil. A expansão da educação
básica pode ainda melhorar a qualidade dos debates públicos. Essas
realizações instrumentais podem ser, em última análise, importantíssimas
— levando-nos muito além da produção de mercadorias convencionalmente
definidas.

Ao buscar uma compreensão mais integral do papel das capacidades
humanas, precisamos levar em consideração:

1) sua relevância direta para o bem-estar e a liberdade das pessoas;
2) seu papel indireto , influenciando a mudança social , e
3) seu papel indireto , influenciando a produção econômica.

A relevância da perspectiva das capacidades incorpora cada uma dessas
contribuições. Em contraste, o capital humano da literatura dominante é
visto primordialmente em relação ao terceiro desses três papéis. Existe uma
clara sobreposição de abrangências — e essa sobreposição é
importantíssima. Mas também existe uma forte necessidade de ir muito
além desse papel acentuadamente limitado e circunscrito do capital humano
ao concebermos o desenvolvimento como liberdade.

OBSERVAÇÃO FINAL

Procurei neste livro apresentar, analisar e defender uma abordagem
específica do desenvolvimento, visto como um processo de expansão das
liberdades substantivas das pessoas. A perspectiva da liberdade foi usada
tanto na análise avaliatória para aquilatar a mudança como na análise
descritiva e preditiva, que considera a liberdade um fator causalmente
eficaz na geração rápida de mudança.

Também discuti as implicações dessa abordagem para a análise das
políticas e para a compreensão das relações econômicas, políticas e sociais
gerais. Uma variedade de instituições sociais — ligadas à operação de
mercados, a administrações, legislaturas, partidos políticos, organizações
não governamentais, poder judiciário, mídia e comunidade em geral —



contribui para o processo de desenvolvimento precisamente por meio de
seus efeitos sobre o aumento e a sustentação das liberdades individuais. A
análise do desenvolvimento requer uma compreensão integrada dos papéis
respectivos dessas diferentes instituições e suas interações. A formação de
valores e a emergência e a evolução da ética social são igualmente partes do
processo de desenvolvimento que demandam atenção, junto com o
funcionamento dos mercados e outras instituições. Este estudo foi uma
tentativa de compreender e investigar essa estrutura inter-relacionada e de
extrair lições para o desenvolvimento dessa ampla perspectiva. É uma
característica da liberdade possuir aspectos diversos que se relacionam a
uma variedade de atividades e instituições. A liberdade não pode produzir
uma visão do desenvolvimento que se traduza prontamente em alguma
“fórmula” simples de acumulação de capital, abertura de mercados,
planejamento econômico eficiente (embora cada uma dessas características
específicas se insira no quadro mais amplo). O princípio organizador que
monta todas as peças em um todo integrado é a abrangente preocupação
com o processo do aumento das liberdades individuais e o
comprometimento social de ajudar para que isso se concretize. Essa unidade
é importante, mas ao mesmo tempo não podemos perder de vista o fato de
que a liberdade é um conceito inerentemente multiforme, que envolve —
como foi profusamente exposto — considerações sobre processos e
oportunidades substantivas.

Mas essa diversidade não deve ser lamentada. Como observou William
Cowper,

Freedom has a thousand charms to show,
That slaves, howe’er contented, never know. *

O desenvolvimento é realmente um compromisso muito sério com as
possibilidades de liberdade.

* A liberdade tem mil encantos a mostrar,/ Que os escravos, por mais satisfeitos, nunca hão de
provar.
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agrárias, desenvolvimento disseminado do capital humano por meio da expansão da educação etc. —
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Klasen, “‘Missing women’ reconsidered”, World Development , 22, 1994.
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Women’s role in economic development (Londres, Allen & Unwin, 1971). A literatura recente sobre
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importantes sobre tipos distintos de variáveis determinantes. Ver, por exemplo, Hanna Papanek,
“Family status and production: the ‘work’ and ‘non-work’ of women”, Signs , 4, 1979; Martha Loufti
(ed.), Rural work : unequal partners in development , Genebra, ILO , 1980; Mark R. Rosenzweig e T.
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publicações: Marilyn Manser e Murray Brown, “Marriage and household decision making: a
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23 . Sobre essa questão e outras afins, ver meus trabalhos “Population: delusion and reality”, New
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discutida em uma interessante coletânea de artigos editada por Bharati Ray e Aparna Basu (From
independence towards freedom , Delhi, Oxford University Press, 1999).



36 . UNDP , Human Development Report 1995 , Nova York, Oxford University Press, 1995,
apresenta uma investigação de vários países sobre as diferenças entre os sexos na liderança social,
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